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A “Nossa” Rede da Geografia Económica e a “Nossa” Geografia das 
Redes Económicas 

 
O imaginário relacional inspirou o tema central das VIII Jornadas de Geografia Económica do Grupo de Traba-

lho de Geografia Económica da AGE (Asociación de Geógrafos Españoles): “A Geografia das Redes Económicas e a 
Geografia Económica em Rede”. O tema é atual e abrangente, o que permite incluir as diversas atividades de investi-
gação desenvolvidas pela comunidade científica deste grupo de Geografia Económica de Espanha, ao qual se somou 
um considerável número de investigadores de Portugal (fig. 1).  

 

Figura 1 – Rede de coautoria das comunicações das VIII Jornadas de Geografia Económica. 

O conjunto de comunicações apresentadas foi organizado em quatro sessões temáticas: 

 

Sessão temática I - Especialização inteligente 

 - Instituições de ensino superior e especialização Inteligente: o contributo dos Institutos Superiores Politécni-

cos para a Implementação da RIS3 em Portugal (Mário Vale, Luís Balula, Luís Carvalho, José Manuel Simões); 

- Especialização inteligente: as redes de projetos europeus H2020 com ancoragem em Portugal (H. Santos, T. 

Sá Marques, P. Ribeiro, M. Torres); 

- Especialização inteligente e redes de conhecimento. A Universidade de Coimbra num contexto de globaliza-

ção (R. Gama, C. Barros, R. David, R. Fernandes); 

- Especialização inteligente à escala urbana: análise dirigida ao diagnóstico do PDM da Cidade do Porto (T. Sá 

Marques, H. Santos, D. Ribeiro, P. Ribeiro); 

- A especialização inteligente na área central da cidade do Porto: domínios, ação pública e desafios (C. Ferreira, 

T. S. Marques, P. Guerra). 

 

Sessão temática II – TICs e Novos Espaços Económicos 

- Smart city research meets the geography of innovation. The smart city programme of Enel in Rio de Janeiro 

and Santiago de Chile (L. Carvalho); 

- El Desarrollo Digital de los Hogares e Individuos. Una Tipología de Regiones Europeas (R. González-Relaño, A. 

L. Lucendo-Monedero, F. Ruiz-Rodríguez); 



 

 

  - Factores de Mayor Incidencia en la Adopción de Innovaciones TIC a Escala de Pais. Importancia de las Rela-

ciones Directas e Indirectas Entre Factores (Rosa Maria Jordá-Borrell; Javier López-Otero; Gustavo Contreras-

Cabrera); 

- De clústeres a microclústeres: coworkings como nuevos espacios económicos en el Distrito Textil de Trafal-

gar en Barcelona (R. Vicente-Salar, M. Pallares-Barbera, A. Vera-Martin); 

- La aeronáutica como sector estratégico en España. Situación actual y perspectivas en Galicia (Ángel Mira-

montes Carballada). 

 

Sessão temática III – Inovação económica e social 

- Redes de inovação no ecossistema da Região Centro de Portugal (P. Ribeiro, T. Sá Marques, H. Santos); 

- Identificando Regiões de Referência na produção de conhecimento: o caso das publicações científicas volta-

das para o Ébola (T. M. Mendes, T. Sá Marques, A. Monteiro, L. Carvalho); 

- El papel de las redes en la innovación social: la ciudad de Valencia (J. Salom, M. Pitarch, R. Mesa, E.Margaix); 

- Resiliencia en ciudades medias españolas: praxis económica y evidencias sociales en León y Oviedo (A. López 

González, P. Benito del Pozo); 

- Reestructuración de las redes bancarias y sus repercusiones espaciales en contextos de crisis: similitudes y 

diferencias entre Lleida (España), y Presidente Prudente, (Brasil) (Mª Pilar, Alonso, Juliana, Oliveira, Fabio Fernández); 

- Indagando en Sant Antoni (Barcelona) en torno a la relación de la bicicleta con la gentrificación. (À. Cebollada, 

A. Sillero, E. Anaya); 

 

Sessão temática IV – Comércio e Serviços 

- Propuesta metodológica para el estudio del uso y dinámicas del espacio público de las áreas comerciales de 

los centros urbanos (Ana Vera, Àngel Cebollada, Àngels Pérez, Marc Castelló); 

- Multi-diversity clusters of commercial activities in the city of Porto: how neighbourhood concentrations 

shape the municipal hierarchy (M. Saraiva, T. Sá Marques, D. Ribeiro, P. Ribeiro); 

- As feiras de rua em contextos metropolitanos: Porto e Barcelona (Márcio Ferreira, Catarina Maia, Teresa Sá 

Marques); 

- El Fondo de Desarrollo de Vuelos de Canarias: incentivos públicos para nuevas rutas aéreas en un destino 

turístico maduro (David Ramos-Pérez); 

- Relaciones económicas España-México en la era de la globalización. Las exportaciones de España. (José Luis 

Alonso Santos, María Teresa Sánchez Salazar); 

- Spices and Medicines Cultivated and Traded in Panama-City (I.M. Madaleno). 

 

Estas são as primeiras Jornadas de Geografia Económica da AGE que se realizam em Portugal, na cidade do 

Porto. Como tal, esta é uma organização conjunta do Grupo de Trabalho de Geografia Económica da AGE e do Gru-

po de Investigação em Geografia Económica do CEGOT/FLUP. Sejam bem-vindos à cidade do Porto! 
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Instituições de Ensino Superior e Especialização Inteligente: o contribu-
to dos Institutos Superiores Politécnicos para a Implementação da RIS3 

em Portugal  
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1.  INTRODUÇÃO  

 

A política europeia tem vindo a promover ati-

vamente o papel regional das Instituições de Ensino 

Superior (IES), quer através de uma Agenda para a 

Modernização do Ensino Superior que salienta a 

importância da economia do conhecimento para o 

desenvolvimento regional (EC, 2011), quer ao deter-

minar que as estratégias de especialização inteligen-

te (RIS3, ENEI, EREI) constituem um pré-requisito 

para o acesso a financiamento através dos fundos 

estruturais (EC, 2016). Destes dois fatores resulta 

um reforço claro da posição das IES regionais, que 

passam a ter, potencialmente, um papel ativo na 

definição e implementação de projetos e políticas 

regionais, assente em parcerias apoiadas por incen-

tivos financeiros significativos, quer com agentes 

económicos privados, quer com entidades públicas. 

Partindo de uma análise introdutória da litera-

tura relevante sobre a importância das IES para o 

desenvolvimento regional, esta comunicação propõe 

uma metodologia para a avaliação do grau de alinha-

mento estratégico entre a ação dos Institutos Supe-

rior Politécnicos (ISP) e as Estratégias Regionais de 

Especialização Inteligente (RIS3/EREI) em Portugal. 

Enquanto centros de conhecimento inseridos 

nas regiões, em contacto direto com as oportunida-

des, desafios e riscos das suas cidades e territórios, 

os ISP constituem parceiros incontornáveis nos pro-

cessos de desenvolvimento regional. Dependendo 

do contexto local, das estruturas políticas e da lide-

rança institucional, os ISP podem desempenhar seu 

papel de diferentes maneiras. No entanto, a sua 

ação será tanto mais eficaz quanto maior for o ali-

nhamento entre as prioridades nos vários domínios 

de especialização RIS3/EREI da região e a estratégia 

de produção e difusão de conhecimento do ISP.  

Neste sentido, esta comunicação desenvolve 

uma metodologia capaz de avaliar a adequação da 

ação regional dos ISP aos domínios prioritários da 

RIS3/EREI, em três dimensões críticas: ensino e 

formação; investigação e produção científica; trans-

ferência de conhecimento e tecnologia. A título de 

conclusão, formula-se um conjunto de sugestões 

para uma articulação mais profícua entre os politéc-

nicos e a economia regional. 

A avaliação contempla 13 ISP localizados em 

quatro regiões NUTS II distintas, nomeadamente: 

Norte (Bragança, Cávado e Ave e Viana do Castelo); 

Centro (Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, 

Resumo 
 
O desenvolvimento de um sistema de inovação não dispensa as instituições de ensino superior (IES), cujas funções se aproxi-
mam progressivamente do modelo triple helix (Etzkowitz e Leydesdorff, 2000). Apesar de tudo, os benefícios do investimento 
na ciência e tecnologia fazem-se sentir lentamente nas regiões periféricas, ainda que as IES se afirmem como um ator primordial 
nas estratégias de desenvolvimento das regiões periféricas (Goddard et al, 2012). Esta comunicação discute o contributo dos 
institutos politécnicos para a concretização das prioridades da RIS3. A metodologia seguida assenta na análise de informação de 
fontes indiretas e diretas (inquérito) sobre os cursos, estudantes e graduados, publicações e projetos de investigação e contra-
tos de transferência de tecnologia pertinentes em cada um dos politécnicos para a RIS3 da região onde se localizam. No final, 
formulam-se algumas sugestões para uma articulação mais profícua entre os politécnicos e a economia regional. 
 
Palavras chave: RIS3, Inovação, Institutos Superiores Politécnicos, Desenvolvimento Regional  
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Tomar e Viseu); Alentejo (Beja, Portalegre, Santa-

rém); Área Metropolitana de Lisboa (Setúbal). 

Ressalva-se que o objetivo do estudo não é o 

de estabelecer uma comparação competitiva entre 

os vários ISP, mas sim, antes do mais, o de fazer um 

diagnóstico geral propositivo, com vista a identificar 

os pontos fortes e as oportunidades estratégicas de 

cada ISP em função das especificidades da região 

que serve e onde se insere. 

 

 

2.  ENSINO SUPERIOR, DESENVOLVIMENTO E 

COESÃO TERRITORIAL 

 

A relevância da ciência no progresso tecnológi-

co tem sido evidente desde meados do séc. XX, cons-

tituindo uma fonte de conhecimento essencial para o 

crescimento económico centrado na inovação. A rela-

ção entre a ciência e tecnologia é indiscutível, sendo 

evidente a incorporação de conhecimento científico 

na inovação da oferta de bens e serviços, assim como 

na mudança de processos de organização da produ-

ção e do trabalho. Todavia esta relação é complexa, 

envolvendo múltiplos agentes e funcionando numa 

lógica de sistema de inovação, de âmbito nacional 

(Lundvall, 1988) e regional (Cooke, 1992). 

O desenvolvimento de um sistema de inovação 

não dispensa as instituições de ensino superior. Tradi-

cionalmente, as IES desempenha(ra)m funções de 

ensino e formação avançada e de investigação, evo-

luindo, mais recentemente, para um modelo triple 

helix (Etzkowitz e Leydesdorff, 2000), assente na arti-

culação entre universidade – empresa – Estado. No 

entanto, esta ‘terceira missão’ nem sempre constitui 

um objetivo central nas IES. 

O desenvolvimento das cidades e regiões anco-

rado em estratégias high-road implica apostas claras na 

inovação. Deve, no entanto, sublinhar-se que a era da 

inovação linear, top-down, conduzida por especialistas 

e orientada para a produção de bens e serviços está a 

perder terreno para diferentes formas e níveis de 

coprodução e cooperação generalizada entre produto-

res, consumidores, clientes e cidadãos (Arnkil et al., 

2010). Emergem novas formas de criação de conheci-

mento, que incluem a aprendizagem contínua, explora-

ção, co-criação, experimentação, plataformas de con-

sumidores e utilizadores, já designadas por quadruple 

ou quintuple helix (cultura e sociedade civil) (Carayannis 

e Campbell, 2011). Trata-se, na verdade, de uma nova 

plataforma de inovação centrada nos cidadãos. 

As IES têm privilegiado a formação de gradua-

dos (licenciados, mestres e doutores), apoiando deste 

modo o crescimento económico e o desenvolvimento 

social. Todavia, este papel tem vindo a ser comple-

mentado com a transferência de tecnologia e ligação 

à sociedade. As IES produzem conhecimento com 

potencial de valorização económica que pode ser 

transferido para os agentes económicos, através do 

estabelecimento de parcerias com empresas, que 

visam a transferência de tecnologia, do registo e licen-

ciamento de propriedade intelectual (patentes), ou por 

via do empreendedorismo académico dirigido à 

comercialização direta do conhecimento (Goddard et 

al., 2012). Neste último caso, o empreendedorismo de 

origem académica está na base da génese de clusters 

em novas atividades intensivas em conhecimento. 

Enquanto centros de produção de novo 

conhecimento, as IES potenciam knowledge spillovers 

(Jaffe, 1989), um tipo de externalidade do conheci-

mento que permite um aumento do ritmo de inova-

ção dos agentes económicos da região. Paralela-

mente, os spin-offs induzidos pelas universidades 

geram importantes benefícios económicos locais e 

regionais devido ao reforço das dinâmicas de cluste-

rização em atividades inovadoras (Antonelli, 1999). 

Estas dinâmicas retroalimentam a mudança institu-

cional nas IES, progressivamente mais focadas na 

criação de estruturas de transferência de tecnologia, 

no apoio ao empreendedorismo académico e na 

criação de programas interdisciplinares de formação 

e investigação alinhados com as prioridades econó-

micas nacionais e regionais. 

A relação entre a formação e a investigação 

científica e inovação é imprescindível na economia 

do conhecimento, onde as IES desempenham um 

papel central no crescimento das atividades inova-

doras e contribuem ativamente para o desenvolvi-

mento da agenda social e ambiental da cidades e 

regiões. Esta inter-relação é tão ou mais pertinente 

nas regiões menos desenvolvidas, atendendo a que 

o crescimento económico alavancado por atividades 

inovadoras depende, em grande medida, de exter-

nalidades do conhecimento gerado pela academia, 

conhecidas que são as debilidades de muitas empre-

sas e instituições destas regiões. 

Os benefícios do investimento em Investigação 

e Desenvolvimento (I&D) não são imediatos para a 

economia e talvez ainda sejam mais lentos nas 

regiões periféricas, precisamente onde é mais perti-

nente o investimento em ciência e tecnologia. Este 

paradoxo da inovação regional decorre da aparente 

contradição entre a maior necessidade de investir em 

inovação nas regiões periféricas e menor capacidade 

de absorção de fundos públicos para apoiar o investi-

mento em atividades inovadoras (Oughton et al., 

2002) ou de implementação de aplicações resultan-

tes da investigação realizada pelas universidades da 

região (Christopherson e Clark, 2010). 
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RIS3 em Portugal 

A influência das IES nas políticas territoriais é 

concomitante com o abandono das orientações de 

política regional que favoreciam exclusivamente a atra-

ção de investimento em favor da capacitação institu-

cional e do place-based development (Barca Report). 

Neste sentido, as IES afirmam-se como um elemento 

primordial nas estratégias de desenvolvimento territo-

rial, o que se tem traduzido por uma maior integração 

entre as políticas de ciência e as políticas de desenvol-

vimento regional (Goddard et al., 2012). 

A relevância das IES para as regiões não se 

resume à inovação e ao desenvolvimento económico. 

Com a emergência de perspetivas mais holísticas de 

desenvolvimento, abarcando as esferas da equidade 

social, sustentabilidade ambiental, bem-estar, dinâmi-

ca cultural, reconfigura-se o envolvimento das IES na 

cidade e região. Ainda que em fase embrionária em 

algumas IES, diferentes elementos da academia 

desenvolvem investigação e estabelecem ligações 

com as comunidades locais em temáticas que extra-

vasam, embora contribuam para, o desenvolvimento 

económico, tais como a inovação social, a cultura e as 

artes (Goddard e Vallance, 2013). 

O sistema de ciência e tecnologia em Portugal 

evoluiu muito favoravelmente ao longo dos últimos 

anos em resultado da prioridade atribuída à política 

de I&D e ao apoio decisivo dos Fundos Estruturais1. 

Com a publicação do RJIES em 2007, consagra-se o 

sistema binário de ensino superior, formado pelo 

ensino universitário e pelo ensino politécnico, com 

objetivos diferenciados: aquele de índole mais teóri-

ca e científica e este de cariz fundamentalmente 

mais prático e experimental. Os Institutos Superio-

res Politécnicos (ISP) públicos cobrem amplamente 

o território nacional, diferenciando-se o seu padrão 

geográfico pela presença em áreas menos desenvol-

vidas do país. 

A ligação dos ISP ao tecido económico e social 

das regiões de acolhimento é determinante para o 

desenvolvimento e coesão territorial do país. Atenden-

do à especificidade da missão dos ISP, a sua inserção e 

contextualização territorial é preponderante nas estra-

tégias e nas ações destas IES, tendo visto o seu papel 

reforçado com a agenda da RIS3 (EC, 2012). 

A Estratégia de Investigação e Inovação para 

uma Especialização Inteligente preconiza o desenho 

e implementação de estratégias de desenvolvimento 

alinhadas com as vantagens específicas de cada 

região, quer sejam regiões avançadas ou periféricas, 

de alta ou média-baixa tecnologia, evitando o pro-

blema de one-size-fits-all patente em diversas políti-

cas e estratégias de desenvolvimento. A racionalida-

de teórica desta abordagem assenta no conceito de 

path dependency do processo de desenvolvimento, 

historicamente contingente e específico de em cada 

lugar e região (Martin, 2010). 

A capacidade institucional das regiões molda o 

sistema de inovação, com relevo para as instituições 

de ciência e tecnologia, empresas e organizações 

financeiras. A dinâmica de inovação assenta em 

processos de aprendizagem coletiva regional de 

natureza interativa e cumulativa. Pode afirmar-se 

que a geração de dinâmicas territorializadas de ino-

vação requere não só empresas inovadoras como 

também instituições – em particular as IES – prepa-

radas para apoiar a troca e a exploração de diferen-

tes tipos de conhecimento (básico/aplicado, genéri-

co/específico, tácito/codificado) (Tödtling, 1999).  

As instituições de ciência e tecnologia, onde se 

destacam necessariamente os ISP pela sua vocação 

territorial, são um interface de articulação de redes 

globais e locais e desempenham um papel pivot na 

produção, difusão e recirculação do conhecimento 

entre os agentes económicos locais e regionais. São 

um ativo determinante para o desenvolvimento da 

base de conhecimento das empresas, para a qualifi-

cação do mercado de trabalho e para o desenvolvi-

mento social e cultural das cidades e regiões. 

 

 

3.  FUNDAMENTOS DE UMA PROPOSTA 

METODOLÓGICA PARA A AVALIAÇÃO DO ALI-

NHAMENTO DOS ISP COM AS PRIORIDADES 

DAS EREI/RIS3 

 

Em conformidade com o novo papel das IES no 

desenvolvimento das regiões, a estratégia metodológi-

ca para a avaliação dos ISP deve incidir nas inter-

relações que se estabelecem entre as três principais 

funções que estes desempenham, nomeadamente o 

ensino, a investigação e relação com a comunidade e 

com a sociedade em geral. A Figura 1 exemplifica as 

múltiplas relações entre ensino e investigação 

(integração de atividades na academia), ensino e envol-

vimento social e comunitário (participação alargada 

entre academia e sociedade) e investigação e envolvi-

mento social e comunitário (impacto socioeconómico). 

As novas funções das IES extravasam o ensino e a 

investigação, não se esgotando, porém, na transferência 

tecnológica e apoio à atividade económica e comerciali-

zação de tecnologia. Breznitz e Feldman (2012) mencio-

nam um conjunto diverso de novos papéis desempe-

1 Um diagnóstico recente do sistema nacional de investigação científica pode ser consultado em Diagnóstico do Sistema de Investigação e Inovação: 

Desafios, Forças e Fraquezas Rumo a 2020, FCT, Lisboa, 2013. 
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nhados pelas IES, designadamente nas vertentes da 

iniciativa económica e das políticas públicas.  

O diagrama da Figura 2 é ilustrativo da forma 

como a cooperação institucional entre um ISP e os 

atores locais e regionais influentes nos processos de 

governança, com particular destaque para os diversos 

serviços da administração pública (entidades munici-

pais, CIM, CCDR, ou os serviços desconcertados do 

Estado nas áreas da saúde, segurança social, emprego 

e formação profissional), pode contribuir para a otimi-

zação de um sistema de inovação regional competiti-

vo, capaz de projetar a região no exterior, posicionan-

do-a, eventualmente, na economia global. 

A estratégia de desenvolvimento das regiões 

está vinculada às estratégias regionais de especiali-

zação inteligente (EREI ou RIS3). O conceito de 

especialização inteligente refere-se a uma aborda-

gem baseada na especificidade dos lugares e carac-

teriza-se pela identificação de áreas estratégicas de 

intervenção capazes de influenciar a especialização 

económica, científica e tecnológica de uma região e, 

consequentemente, a sua produtividade, competiti-

vidade e trajetória de crescimento económico 

(OECD, 2013). Estas estratégias foram definidas no 

âmbito da preparação da programação do Portugal 

2020, seguindo orientações específicas da UE. As 

estratégias foram desenhadas levando em linha de 

Figura 1 - O novo papel das Instituições de Ensino Superior. 
Adaptado de Goddard e Vallance, 2012. 

Figura 2. Importância da cooperação institucional entre o ISP e os agentes de governança 
local/regional para a otimização de um sistema de inovação regional competitivo. Adaptado 
de Benneworth & Hospers (2006). 
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conta a evolução da especialização económica das 

regiões e os objetivos dos agentes económicos e dos 

atores regionais, procurando evitar a seleção a priori de 

setores/atividades económicas sem que se fizesse uma 

demonstração do seu real potencial de crescimento.  

A evolução tecnológica das regiões segue deter-

minadas trajetórias decorrentes de opções estratégi-

cas e das competências dos atores. As IES – tanto as 

Universidades como os Politécnicos – são atores 

cruciais do sistema de ciência, tecnologia e inovação 

e contribuem para a melhoria das qualificações e para 

a inovação tecnológica das regiões e do país. É, por-

tanto, relevante avaliar o contributo dos ISP para a 

concretização das EREI, numa trajetória de evolução 

tecnológica regional. 

 

 

4.  PROPOSTA METODOLÓGICA  

 

Para cada uma das três dimensões analíticas (ver 

Figura 3), apresenta-se o tipo de análise a realizar atra-

vés de tabelas específicas a cada região, exemplificati-

vas do trabalho a desenvolver. Em primeiro lugar, para 

cada domínio de especialização da EREI (ou RIS3) res-

petiva, identificam-se as áreas de ensino e formação 

mais relevantes em cada ISP. Esta distribuição é 

mutuamente exclusiva; quer dizer, ainda que a mesma 

área educativa possa ser relevante para mais que um 

domínio, opta-se por atribuí-la ao domínio mais rele-

vante, de acordo com o racional apresentado para cada 

EREI. Adota-se, para o efeito, a classificação interna-

cional das áreas educativas do ensino superior consa-

grada pela UNESCO no International Standard Classifi-

cation of Education (ISCED, 2013).  

O confronto das áreas educativas identificadas 

com a oferta de cursos em cada ISP, com base nos 

dados publicados pela Direção Geral de Estatísticas 

do Ensino Superior, permite-nos avaliar: (i) as áreas 

fortes e fracas da oferta educativa do ISP em função 

da respetiva EREI; (ii) o tipo e o número dos cursos 

oferecidos que correspondem às prioridades da EREI; 

(iii) a evolução recente do número de alunos que fre-

quentam esses cursos. 

Em segundo lugar, avalia-se a adequação das 

atividades de investigação e de produção científica 

dos ISP aos domínios de especialização da EREI. Para 

isso, recorrendo às bases de dados Scopus e/ou WoS, 

identificam-se, igualmente de forma mutuamente 

exclusiva, as áreas de publicação científica relevantes 

para cada domínio de especialização da EREI. Desta 

forma, quantificando o número de artigos publicados 

nos últimos cinco anos e referenciados nas bases 

Scopus/WoS para cada área de publicação, é possível 

identificar as atuais áreas dinâmicas do ISP, em ter-

mos de produção científica, e compará-las com a 

respetiva estratégia regional. Considera-se igualmen-

te o envolvimento dos ISP em projetos científicos 

com financiamento competitivo aos níveis nacional 

(designadamente os financiados pela FCT e outras 

instituições de apoio à atividade científica) e interna-

cional (H2020, EEA Grants, ESPON, etc.), verificando-

se o seu alinhamento com as prioridades definidas 

para a estratégia de desenvolvimento da região. 

Finalmente, quanto à transferência de know-how 

e tecnologia pretende-se analisar a relação entre a EREI 

e a dinâmica do ISP junto às empresas. A partir dos 

dados a obter junto aos serviços dos ISP, e recorrendo à 

classificação de atividades económicas (divisões da 

CAE) será possível determinar o grau de especialização 

(ou de diversificação) do ISP nas suas relações com o 

tecido empresarial, nas várias dimensões estratégicas 

da EREI. Paralelamente, uma análise das tipologias dos 

projetos apoiados pelo Programa Compete e pelos 

Programas Operacionais Regionais permitirá identificar 

o modo como as EREI estão a ser operacionalizadas em 

cada uma das regiões – contribuindo para a validação 

dos resultados da nossa análise. 

Apresentam-se, os instrumentos-tipo de organi-

zação da informação nas três dimensões indicadas. 

No primeiro caso (Ensino e formação) identificam-se 

as áreas de ensino e formação (ISCED) consideradas 

relevantes para cada um dos domínios de especializa-

ção da respetiva EREI. Para as outras duas dimensões 

(Investigação e produção científica; Transferência de 

know-how e tecnologia) apresentam-se apenas as 

tabelas-base onde se identificam, tal como no primei-

ro caso, para cada domínio estratégico, nomeada-

mente: (i) as áreas de publicação científica mais rele-

vantes para as prioridades EREI (a partir das catego-

rias das bases de dados Scopus e/ou WoS); (ii) os Figura 3 - Principais dimensões analíticas do estudo. 
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projetos de investigação científica em que o ISP este-

ve ou está envolvido (iii) os projectos apoiados no 

âmbito do Plano Operacional Regional e as empresas 

com as quais o ISP contratou prestações de serviços 

nos últimos 5 anos (a partir das divisões da CAE des-

tas actividades económicas). 

Domínios de 
especialização - 
Região NORTE 

Áreas de Ensino e de Formação (ISCED 2013) 
relevantes para as prioridades estratégicas 

Nº de Cursos 
oferecidos entre 

2013 e 2016 

Nº de Cursos 
oferecidos 

em 2015/16 

Nº de Alunos por Curso 

2013/14 2014/15 2015/16 

Recursos do Mar 
e Economia 
  

0522 Natural environments and wildlife           

0712 Environmental protection technology           

0713 Electricity and energy           

0724 Mining and extraction           

0732 Building and civil engineering           

0831 Fisheries           

Capital Humano 
e Serviços Espe-
cializados 
  

0612 Database and network design and admini-
stration 

          

0613 Software and applications development & 
analysis 

          

0619 ICTs not elsewhere classified           

Cultura, Criação 
e Moda 
  

0211 Audio-visual techniques and media produc-
tion 

          

0212 Fashion, interior and industrial design           

0213 Fine arts           

0214 Handicrafts           

0215 Music and performing arts           

0723 Textiles (clothes, footwear and leather)           

0731 Architecture and town planning           

Indústrias da 
Mobilidade e 
Ambiente 
  

0714 Electronics and automation           

0715 Mechanics and metal trades           

0716 Motor vehicles, ships and aircraft           

0722 Materials (glass, paper, plastic and wood)           

Sistemas Agro-
ambientais e 
Alimentação 
  

0511 Biology           

0721 Food processing           

0811 Crop and livestock production           

0812 Horticulture           

0821 Forestry           

0841 Veterinary           

Ciências da Vida 
e Saúde 
  

0512 Biochemistry           

0531 Chemistry           

0911 Dental studies           

0912 Medicine           

0913 Nursing and midwifery           

0914 Medical diagnostic and treatment technology           

0915 Therapy and rehabilitation           

0916 Pharmacy           

0917 Traditional & complementary medicine & 
therapy 

          

0921 Care of the elderly and of disabled adults           

0922 Child care and youth services           

0923 Social work and counseling           

0929 Welfare not elsewhere classified           

1022 Occupational health and safety           

Capital Simbóli-
co, Tecnologias e 
Serviços do 
Turismo 
  

0231 Language acquisition           

0414 Marketing and advertising           

1013 Hotel, restaurants and catering           

1014 Sports           

1015 Travel, tourism and leisure           

Sistemas Avan-
çados de Produ-
ção 

 Prioridade transversal a todas as estratégias.  
As áreas educativas chave (TIC, Electrónica,Ciências 
informáticas,  Materiais, Metalurgia e Metalomecâni-
ca, etc.) encontram-se contempladas nas outras priori-
dades estratégicas 

          

Áreas estratégi-
cas transversais 
  

0311 Economics           

0411 Accounting and taxation           

0412 Finance, banking and insurance           

0413 Management and administration           

0415 Secretarial and office work           

0416 Wholesale and retail sales           

0417 Work skills           

0421 Law           

Tabela I - Educação e formação: Análise EREI/ISCED (exemplo região Norte) 
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Domínios de especialização EREI – NORTE 
  

Áreas de publicação (Scopus/WoS) relevantes 
para as prioridades EREI 

Nº de artigos referenciados 
  

Recursos do Mar e Economia     

Capital Humano e Serviços Especializados     

Cultura, Criação e Moda     

Indústrias da Mobilidade e Ambiente     

Sistemas Agroambientais e Alimentação     

Ciências da Vida e Saúde     

Capital Simbólico, Tecnologias e Serviços do Turismo     

Sistemas Avançados de Produção     

Tabela II - Investigação e produção científica: Análise EREI/WoS/Scopus (exemplo região Norte). 

Domínios de especialização EREI – NORTE 
  

Projetos de investigação científica 
nacionais (coordenação/
participação) 

Projetos de investigação científica interna-
cionais (coordenação/participação) 

Recursos do Mar e Economia     

Capital Humano e Serviços Especializados     

Cultura, Criação e Moda     

Indústrias da Mobilidade e Ambiente     

Sistemas Agroambientais e Alimentação     

Ciências da Vida e Saúde     

Capital Simbólico, Tecnologias e Serviços do Turismo     

Sistemas Avançados de Produção     

Tabela III - Investigação e produção científica: Análise EREI/Projetos de investigação científica  
(exemplo região Norte). 

Domínios de especialização EREI – NORTE 
  

Divisões CAE dos projetos apoia-
dos no âmbito do Plano Operacio-
nal Regional 

Divisões CAE das principais empresas com as 
quais o ISP realizou contratos de prestação 
de serviços nos últimos 5 anos 
  

Recursos do Mar e Economia     

Capital Humano e Serviços Especializados     

Cultura, Criação e Moda     

Indústrias da Mobilidade e Ambiente     

Sistemas Agroambientais e Alimentação     

Ciências da Vida e Saúde     

Capital Simbólico, Tecnologias e Serviços do Turismo     

Sistemas Avançados de Produção     

Tabela IV. Transferência de conhecimento e tecnologia: Análise EREI/ PO Compete, POR/CAE. 
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5.  CONCLUSÃO E PRÓXIMOS PASSOS 

 

Esta comunicação apresentou uma proposta 

metodológica para aferir do contributo e alinhamen-

to das estratégias dos ISP face às EREI dos seus 

territórios de referencia. Em jeito de conclusão, 

apresentam-se algumas questões e hipóteses de 

trabalho, a explorar em momentos subsequentes. 

 Institutos Superiores Politécnicos: até que 

ponto regionais? Dado o reforço recente de 

qualificações dos seus quadros, o aumento da 

produção científica e a prestação de serviços 

avançados à empresas, o trabalho responderá 

sobre até ponto as relações entre os ISP e a 

base económica é de cariz essencialmente sub-

regional ou se, pelo contrario, se alarga a 

outras geografias.  

 Para além de projetos de I&D formais: o papel 

dos ISP no aumento da capacidade de absor-

ção de tecnologia e competitividade das eco-

nomias regionais. Com base na informação 

recolhida, a análise procurará responder sobre 

o tipo de contributos e relações dos ISP com a 

base económica por via i) da qualificação de 

pessoas e ii) oferta de serviços complementa-

res que permitam às empresas subir e/ou man-

ter competitividade nas cadeias de valor, 

aumentando a sua capacidade de participar em 

projetos de I&D mais exigentes. 

 Face às estruturas económicas regionais, que 

tipo de transformação estão os ISP a promover 

por via das suas atividades de I&D e presta-

ções de serviços? Reforço das especializações 

existentes, diversificação em sectores conexos, 

ou emergências de novas atividades? 

 Face aos pontos anteriores, será feita uma 

reflexão sobre o contributo “revelado” dos ISP 

para as EREI e para a intensificação tecnológi-

ca e de conhecimento das suas regiões, 

nomeadamente em relação ao seu contributo 

“formal” (i.e. participação institucional na defi-

nição de uma estratégia regional)  
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1.  INTRODUÇÃO  

 

A especialização inteligente é uma realidade 

em marcha na Estratégia 2020 da União Europeia. 

Depois de uma primeira fase de preparação das 

estratégias à escala europeia (Foray, et al., 2012), à 

escala nacional (IAPMEI; FCT; ANI; COMPETE, 

2014) e à escala regional (CCDRN, 2014; CCDRC, 

2014; CCDR Alentejo, 2014; SPI Açores e Governo 

Regional dos Açores, 2014; CCDRLVT, 2015; 

CCDR Algarve, 2015; Região Autónoma da Madeira 

Governo Regional da Madeira, 2015), as estratégias 

de especialização inteligente estão numa fase de 

implementação, pelo que faz sentido monitorizar e 

realizar avaliações preliminares (Capello & Kroll, 

2016).  

Nesta comunicação pretende-se explorar as 

seguintes questões: 

 Quais os estrangulamentos à aplicação da 

estratégia de especialização inteligente 

que se podem identificar a partir das 

regiões portuguesas? 

 Que ecossistemas regionais de inovação 

estão a emergir em Portugal a partir do 

financiamento H2020 a projetos de inves-

tigação e desenvolvimento? 

A comunicação começa com uma revisão da 

literatura, centrando-se na evolução do conceito de 

especialização inteligente, nomeadamente a transi-

ção de uma origem setorial a-espacial para uma 

aplicação territorial à escala regional, procurando 

identificar as mudanças e constrangimentos daí 

resultantes. Prossegue com a apologia de uma 

abordagem ecossistémica para monitorizar os efei-

tos das políticas de especialização inteligente à 

escala regional. Após uma breve apresentação da 

metodologia, foca-se a análise nas regiões portu-

guesas, começando por uma síntese das caraterísti-

cas socioeconómicas das regiões funcionais e admi-

nistrativas de Portugal no final do anterior quadro 

comunitário, para terminar com uma análise dos 

ecossistemas que estão a emergir como resultado 

da aprovação dos projetos de investigação e desen-

volvimento. 

Resumo 
 
A especialização inteligente é uma realidade em marcha na Estratégia 2020 da União Europeia (UE). Esta comunicação visa 
efetuar uma exploração das caraterísticas das regiões portuguesas à saída do anterior Quadro Comunitário de Apoio (QCA), 
procurando identificar estrangulamentos à aplicação da estratégia de especialização inteligente, e explorar os projetos europeus 
de I&D+I Horizonte 2020 (H2020) com ancoragem em Portugal com o objetivo de identificar as mudanças que estão a ocorrer 
nos ecossistemas de inovação decorrentes dos efeitos da aplicação inicial da estratégia de especialização inteligente nestas 
regiões. Primeiramente faz-se uma análise da literatura sobre a evolução do conceito de especialização inteligente. De seguida 
faz-se uma síntese das caraterísticas socioeconómicas das regiões portuguesas. Prossegue-se com uma análise da globalidade 
da rede de projetos de I&D+I H2020 com ancoragem em Portugal, seguindo a lógica de Estratégia Nacional de Investigação e 
Inovação para uma Especialização Inteligente. (ENEI) e efetua-se uma análise para cada uma das regiões de Portugal, seguindo a 
lógica das Estratégias Regionais de Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3). Identificam-se os atores 
organizacionais envolvidos nestes projetos e as relações multiescalares que se estabelecem entre eles. Pretende-se contribuir 
para caraterizar os ecossistemas de inovação (nacional e regionais) que estão a emergir neste período inicial de implementação 
da Estratégia H2020. 
 
Palavras-chave: Especialização Inteligente, Horizonte 2020, Regiões de Portugal, Redes de Inovação, Análise de Redes Sociais. 
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Por último, apresentam-se algumas conclu-

sões sobre os estrangulamentos da aplicação da 

especialização inteligente às regiões portuguesas e 

as caraterísticas dos ecossistemas regionais de ino-

vação que estão a emergir em Portugal.  

 

 

2.  ESPECIALIZAÇÃO INTELIGENTE 

 

2.1.  Estrangulamentos e desafios que sustentam 

uma abordagem de base territorial 

 

O conceito de especialização inteligente “is 

essentially a way of thinking about local knowledge 

enhancement and learning-enhancement sys-

tems” (McCann & Ortega-Argilés, Smart Specializa-

tion, Regional Growth and Applications to Euro-

pean Union Cohesion Policy, 2015, p. 1295). Incor-

pora muitas das ideias provenientes da literatura 

sobre os sistemas de inovação, sobre empreende-

dorismo e crescimento económico e sobre os vários 

tipos de custos de transação, mas diferencia-se pela 

lógica de criar prioridades políticas (McCann & Or-

tega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth 

and Applications to European Union Cohesion Pol-

icy, 2015), a partir de processos de descoberta em-

preendedora (Foray, 2016).  

Apesar da sua origem a-espacial e setorial, a 

lógica da especialização inteligente evoluiu para 

uma aplicação regional (McCann & Ortega-Argilés, 

Smart Specialization, Regional Growth and Applica-

tions to European Union Cohesion Policy, 2015; 

Capello & Kroll, 2016) no sentido de correlacionar 

entre si as capacidades de investigação e desenvol-

vimento, a estrutura industrial e a qualificação do 

capital humano. Assim, o conceito de especialização 

inteligente assume que o contexto é importante 

enquanto ecossistema regional de conhecimento e 

inovação, o que origina a tendência para a especia-

lização dos países e regiões em torno de determina-

dos setores do conhecimento e capacidades rela-

cionadas, a partir dos quais se devem estabelecer 

as prioridades (os domínios prioritários) (McCann & 

Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional 

Growth and Applications to European Union Cohe-

sion Policy, 2015).  

Segundo Capello & Kroll (2016) o conceito de 

especialização inteligente provocou uma mudança 

estrutural na forma como as políticas de inovação 

regional são concebidas nos Estados Membros da 

UE, fazendo-se sentir essas mudanças nos seguin-

tes aspetos: 

 Considera uma grande variedade de tipos 

de inovação; 

 Considera que as descobertas empreende-

doras não se enraízam apenas nas ativida-

des de alta tecnologia; 

 Apela ao desenvolvimento de processos 

público-privados de aprendizagem e de 

descoberta empreendedora;  

 Assenta em sistemas de governança bot-

tom-up que possibilitem a autodescoberta 

das capacidades empreendedoras, através 

da identificação do potencial e das necessi-

dades locais, casando os investimentos em 

conhecimento e formação de recursos 

humanos com a matriz industrial e de 

investigação dos territórios (políticas de 

base territorial); 

 Define prioridades reais e potenciais aten-

dendo ao contexto regional em concreto – 

as Estratégias Regionais de Inovação para a 

Especialização Inteligente (RIS3); 

 Valoriza os processos participados de 

escolha e definição dessas prioridades. 

No entanto, na UE existe uma grande diversi-

dade de regiões que exibem disparidades comple-

xas entre si (McCann & Ortega-Argilés, Smart Spe-

cialization, Regional Growth and Applications to 

European Union Cohesion Policy, 2015; Capello & 

Kroll, 2016), o que coloca desafios na hora de con-

verter um conceito a-espacial e eminentemente 

setorial em políticas de base territorial. É sobretudo 

nas regiões mais periféricas da Europa que o con-

ceito de especialização inteligente encontra mais 

dificuldades para responder aos desafios estrutu-

rais (Boschma, 2016) e de coesão (McCann & Orte-

ga-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth 

and Applications to European Union Cohesion 

Policy, 2015; Capello & Kroll, 2016), que se colo-

cam nessas regiões e entre estas regiões, dado que 

a diversidade de situações é também muito grande 

(Naldi, Nilsson, Westlund, & Wixe, 2015). 

São sobretudo as regiões com maior densida-

de multidimensional e, consequentemente, maior 

centralidade as que mais beneficiam com a especia-

lização inteligente, mas não estando mesmo estas 

isentas de riscos (McCann & Ortega-Argilés, Smart 

Specialization, Regional Growth and Applications to 

European Union Cohesion Policy, 2015; Capello & 

Kroll, 2016). 

Nesta mesma linha de argumentação, Capello 

& Kroll (2016) fazem uma análise dos principais 

riscos de estrangulamento das estratégias de espe-

cialização inteligente nomeadamente: 

 A falta de vontade política para embarcar 

em processos participativos do tipo bottom

-up; 
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 A não coincidência entre as regiões funcio-

nais e as regiões administrativas; 

 A falta de pré-condições à escala local para 

a inovação (o que se tem vindo a confirmar 

nas regiões mais atrasadas) pela falta de 

massa crítica, conectividade, espírito 

empreendedor, tamanho, potencial do 

mercado ou diversidade industrial para 

qualquer que seja o domínio de especiali-

zação, acrescido da falta de massa crítica e 

de capacidades que possibilitem o desen-

volvimento de uma cultura de aprendiza-

gem coletiva na definição da estratégia de 

especialização inteligente; 

 A falta de capacidade para identificar as 

reais possibilidades de diversificação dos 

domínios tecnológicos a partir dos padrões 

de especialização local (reforçando-se o 

risco de lock-in) e para se envolverem ati-

vamente em processos regionais de desco-

berta empreendedora; 

 A dificuldade em estabelecer prioridades 

políticas, sobretudo nas regiões menos 

desenvolvidas, caindo-se na tendência para 

replicar ao nível local aquelas que são as 

tendências nacionais e globais, sem que 

tenham trajetórias prévias, instituições ou 

outro tipo de massa crítica nessas áreas; 

 A dificuldade das regiões periféricas se 

posicionarem nas cadeias de valor interna-

cionais e, quando posicionadas, a sua 

dependência das empresas multinacionais 

que, por um lado, normalmente não se 

envolvem nestes processos de construção 

das políticas regionais e, por outro lado, as 

suas diretrizes obedecem às estratégias 

corporativas globais, retirando capacidade 

de controlo às instituições políticas da 

região; 

 Nas regiões onde predominam pequenas e 

médias empresas com baixa capacidade de 

absorção de conhecimento, as prioridades 

acabam por ser definidas pelos atores da 

ciência local, o que acaba por resultar na 

definição de estratégias muito pouco 

orientadas para a aplicação do conheci-

mento; 

 Nas regiões mais centrais de elevada den-

sidade multidimensional, por exibirem uma 

grande variedade de possibilidades de 

especialização viáveis, acabam por preten-

derem ampliar os domínios de especializa-

ção para assegurarem o acesso a financia-

mentos públicos, podendo originar um 

processo político pouco direcionado e sem 

eficácia para equilibrar a variedade presen-

te na região; 

  

 

2.2.  Uma abordagem ecossistémica territorializa-

da 

 

Abandonando uma abordagem espacialmente 

cega e seguindo a via da construção de políticas de 

base territorial (Boschma, 2014; Boschma, 2016; 

Camagni & Capello, 2013; Capello & Kroll, 2016; 

McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, 

Regional Growth and Applications to European 

Union Cohesion Policy, 2015), as políticas devem 

estar embebidas na realidade local e simultanea-

mente assegurar o acesso e a incorporação de 

conhecimento externo à região, através de ligações 

com o mundo exterior, o que faz dos conceitos de 

“embededdness”, de “conectividade” e de “padrões 

regionais de inovação” elementos centrais na cons-

trução das políticas de inovação inteligentes, capa-

zes de melhorar a especialização regional e de a 

diversificar para campos tecnológicos relacionados, 

projetando as trajetórias evolutivas futuras 

(Camagni & Capello, 2013). Segundo a visão de 

Boschma (2016) o conceito de variedade relaciona-

da é também central para identificar as indústrias 

tecnologicamente relacionadas que existem numa 

região e as oportunidades de ramificação a partir 

das existentes e para explorar e recombinar as 

capacidades e recursos da região para gerarem 

novas atividades. Além do mais, sublinha também a 

conectividade dentro e entre as regiões (redes de 

comércio, cadeias de valor, redes de conhecimento) 

e o contexto institucional (relações laborais, gover-

nança das corporações empresariais, colaborações 

entre as empresas) para a emergência de processos 

de variedade relacionada. Esta é mais um contribu-

to que sublinha a diversidade de situações regionais 

na UE, e que contraria a ideia das políticas do tipo 

“one-size-fits-all” (Boschma, 2014) e sublinha a 

constatação de que “one size fits only one in place-

based regional policy” (Thissen, van Oor, Diodato, 

& Ruijs, 2013). 

Pelo exposto, no momento de realizar uma 

avaliação preliminar aos resultados da estratégia de 

especialização inteligente, é aconselhável uma 

abordagem ecossistémica territorializada. Esta 

abordagem ecossistémica territorializada tem uma 

quadrupla vantagem: 

 Permite contemplar a multiplicidade de 

esferas institucionais de actores envolvidas 

em processos de interação dentro e entre 



16  

H. Santos, T. Sá Marques, P. Ribeiro, M. Torres 

regiões, à imagem da hélice trípla 

(Leydesdorff, 2005; Leydesdorff & Etzko-

witz, 1998; Leydesdorff, 2001) e da subse-

quente evolução para hélice quadrupla, 

qíntupla ou n-hélices (Carayannis & Camp-

bell, 2012; Leydesdorff, 2012) envolvendo 

as organizações da sociedade civil, a cultu-

ra, os estilos de vida, os meios de comuni-

cação social, a criatividade, o multicultura-

lismo, a dimensão sócio-ecológica e as 

instituições universitárias de ciências 

sociais e de artes, para além das de ciên-

cias naturais e engenharias, já contempla-

das na hélice trípla (Carayannis & Camp-

bell, 2011).   

 Considera as ligações que se estabelecem 

entre as diferentes organizações no âmbito 

dos processos de produção de conheci-

mento e inovação, atendendo ao facto de 

que as redes entre organizações e indiví-

duos são, cada vez mais, a estrutura que 

suporta os processos de produção de 

conhecimento e inovação (Amin & Roberts, 

2008) (Bathelt & Glückler, 2011) (Bathelt & 

Turi, 2011) (Liu, Chaminade, & Asheim, 

2013)  (Binz, Truffer, & Coenen, 2014). 

 O território não é neutro e a territorializa-

ção das redes permite explorar as múltiplas 

escalas das relações, ligando distintos pro-

dutores de conhecimento, pertencentes a 

diferentes esferas institucionais de ação, 

localizados em diferentes geografias, possi-

bilitando uma análise da geografia relacio-

nal (Massey, 2005) (Amin, 2004) (Amin & 

Roberts, 2008) que envolve a articulação 

entre redes locais/regionais (Moulaert & 

Sekia, 2003), nacionais (Lundvall, 2010) e 

globais de inovação (Coe & Hess, 2013) 

(Coe & Yeung, 2015) suportadas noutras 

dimensões da proximidade – cognitiva, 

organizacional, institucional, social 

(Boschma, 2005) (Knoben & Oerlemans, 

2006) (Amin & Roberts, 2008) (Boschma & 

Frenken, 2010) (Balland, Boschma, & Koen, 

Proximity and Innovation: From Statics to 

Dynamics, 2015) – e por múltiplas estraté-

gias de criação de proximidade geográfica 

– clusters permanentes e temporários 

(Bathelt & Schuldt, 2008) (Torre, 2008) 

(Bathelt & Turi, 2011) (Bathelt & Henn, 

2014) e a colocalização virtual (Trippl, Töd-

tling, & Lengauer, 2009) (Jones, Spigel, & 

Malecki, 2010).  

 Permite explorar a coevolução e codesen-

volvimento da inovação enquanto proces-

so multilateral (envolvendo diferentes ato-

res), multinodal (interligando diferentes 

clusters de conhecimento), multimodal 

(abarcando diferentes modos de produção 

do conhecimento) e multiescalares 

(atravessando diferentes escalas geográfi-

cas (Carayannis & Campbell, 2011; Cara-

yannis & Campbell, 2012; Carayannis, Pir-

zadeh, & Popescu, 2012). 

Neste sentido, uma análise que considere os 

stocks de instituições para a inovação de cada 

região, as esferas institucionais de ação a que per-

tencem e as redes interorganizacionais multiescala-

res que se estabelecem, contribui para monitorizar 

os efeitos das políticas de especialização inteligen-

te. 

 

 

3.  METODOLOGIA 

  

A partir da análise de estudos de caraterização 

da situação das regiões (funcionais e administrati-

vas) portuguesas à saída do anterior quadro comu-

nitário de apoio, elabora-se uma síntese orientada 

para identificar estrangulamentos da aplicação do 

conceito de estratégia de especialização inteligente 

às regiões portuguesas e assim contribuir para o 

debate em torno das dificuldades resultantes da 

conversão de um conceito originário das políticas 

setoriais a-espaciais num instrumento de política de 

base territorial. 

Com o objetivo de avaliar as mudanças em 

curso resultantes da aprovação dos primeiros proje-

tos H2020 da Era da especialização inteligente, 

procedeu-se à recolha dos respetivos projetos de 

investigação e desenvolvimento aprovados até ao 

momento, disponíveis na base CORDIS. A partir 

destes dados, estruturou-se uma base de dados 

constituída por todos os projetos que envolvem 

organizações portuguesas, tendo-se georreferen-

ciado as organizações de acordo com a moradas e a 

região (NUT 2) a que pertencem. Com base na 

metodologia de análise de redes sociais, procedeu-

se à construção das redes interorganizacionais e à 

análise de comunidades por países e por regiões 

(NUT 2).  

Os resultados destes dois tipos de análise são 

apresentados nos capítulos que se seguem. 

 

 

4. O CENTRO-PERIFERIA NO CONTEXTO DE 

PORTUGAL  
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Retomando o debate sobre as regiões mais 

centrais (as que mais beneficiam com as políticas de 

especialização inteligente) e as regiões mais perifé-

ricas (as que enfrentam maiores dificuldades em se 

enquadrarem nestas políticas), e sobre a diversida-

de de situações que se observam em cada um des-

tes grupos, importa efetuar um breve retrato de 

Portugal, dado que é sobre este que incide a análise 

que se segue. 

Em Portugal, as regiões funcionais mais cen-

trais são Lisboa e Porto. Concentram um grande 

volume de emprego (76% do pessoal ao serviço em 

Portugal Continental), da capacidade produtiva 

(81% do PIB) e das exportações portuguesas (90%), 

mas também polarizam o capital social, organizacio-

nal e de conhecimento do país, exibindo no entanto 

diferenças substanciais entre elas. São os principais 

territórios-âncora dos processos de globalização e 

de inovação económica em Portugal (Ribeiro & Fer-

rão, 2014; Ribeiro, Moura, & Chorincas, 2015; Mar-

ques, Santos, & Ribeiro, 2016) 

No entanto, desde logo não existe uma coinci-

dência entre estas regiões funcionais e as respeti-

vas regiões administrativas em que se inserem. 

Além do mais, existem sobreposições destas duas 

regiões funcionais com outras regiões administrati-

vas, como por exemplo a região Centro (Ribeiro, 

Moura, & Chorincas, 2016). Por outro lado, são 

regiões com perfis funcionais internamente muito 

diferenciados (Ribeiro & Ferrão, 2014; Ribeiro, 

Moura, & Chorincas, 2015; Marques, Santos, & 

Ribeiro, 2016). 

A região funcional de Lisboa estende-se até 

Évora e Sines. Sinteticamente, segundo (Ribeiro, 

Moura, & Chorincas, 2015; Marques, Santos, & 

Ribeiro, 2015; Marques, Santos, & Ribeiro, 2016), 

no final do período correspondente ao anterior 

quadro comunitário, esta região funcional exibia as 

seguintes caraterísticas: 

 padrão de localização das atividades eco-

nómicas concentrado e denso na coroa 

central e de menor densidade nas áreas 

periféricas. 

 uma base económica polarizada por um 

centro, qualificado e mais terciarizado; 

 uma periferia com menor densidade de 

atividades, de emprego e de ativos qualifi-

cados; 

 um perfil claramente terciário (educação, 

saúde, cultura e comércio), com um forte 

domínio dos serviços às empresas, da 

administração pública e do turismo; 

  agregadora das empresas dos sectores de 

infraestruturas  

 em termos industriais o tecido é diversifi-

cado, com agroindústrias, materiais de 

construção, automóvel, reparação naval e 

aeronáutica, petroquímica, papel, a exibi-

rem um perfil exportador e os sectores de 

construção e obras públicas, engenharia e 

arquitetura em processo de internacionali-

zação; 

 sistema de inovação de alcance multiesca-

lar, com uma boa base de organizações 

envolvidas em processos de inovação em 

redes cujas ligações se estendem maiorita-

riamente à escala nacional, mas envolven-

do as escalas regional e internacional, 

ancoradas maioritariamente nas institui-

ções universitárias e de investigação e 

também nas empresas; 

 as áreas tecnológicas dos materiais, TIC, 

eletrónica e instrumentação, engenharia 

mecânica e engenharia química são as que 

se fertilizam um maior número de setores 

de aplicação (potencial para a fertilização 

cruzada de conhecimento); 

 os setores de aplicação da energia, agricul-

tura, pecuária e silvicultura, serviços e da 

saúde são os setores de aplicação que se 

interligam com um maior número de áreas 

tecnológicas (potencial para a emergência 

de processos de variedade relacionada). 

A região funcional do Porto estende-se de 

Aveiro a Viana do Castelo, abarcando o Noroeste 

de Portugal e ultrapassando amplamente as frontei-

ras da região administrativa no Norte de Portugal. 

No entanto, insere-se maioritariamente na região 

administrativa do Norte de Portugal, sendo que o 

nordeste desta região tem dificuldade em se inte-

grar nesta região funcional, ao apresentar caraterís-

ticas contrastantes, sendo um território dominado 

por caraterísticas de baixa densidade multidimen-

sional. Por outro lado, o Norte da região funcional 

do Porto tem relações significativas com Espanha 

(Galiza) o que a converte num proto-sistema trans-

nacional de inovação (Ribeiro & Marques, 2016). 

Isto é, a diversidade de realidades funcionais não 

coincide com a divisão administrativa da região. 

Segundo (Ribeiro & Ferrão, 2014; Marques, 

Santos, & Ribeiro, 2016; Marques & Santos, Luga-

res e redes de inovação na área metropolitana do, 

2013; Santos & Marques, Lugares e redes de 

conhecimento na área metropolitana do Porto, 

2013), no final do período correspondente ao ante-

rior quadro comunitário, detinha as seguintes cara-

terísticas: 
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ciên­cias exatas e naturais, engenharias e 

ciências da saúde, contribuindo para a 

capacitação do capital humano do país e 

também para a investigação e desenvolvi-

mento com competências significativas em 

vários domínios científicos (Ciências Bási-

cas, Tecnologias da Informação e Eletróni-

ca - TICE e Ciências e Tecnologias dos 

Materiais em Aveiro e Coimbra; Ciências e 

Tecnologias da Saúde em Coimbra e na 

Beira Interior, Engenharia Aeronáutica e 

Tecnologias Têxteis na Beira Interior, Ciên-

cias do Ambiente e do Mar em Aveiro e 

Ciências Sociais e Humanas em Coimbra; 

 de uma rede de centros tecnológicos em 

vários domínios (biotecnologia, cerâmica e 

vidro, moldes e ferramentas espe­ciais, 

têxteis e vestuário, telecomunicações, bio-

massa para a energia, computação gráfica, 

entre outras); 

 de um sistema urbano policêntrico, com 

múltiplas geo­metrias de relacionamento 

territorial, polarizado por um pequeno 

número de cidades médias que originam 

sub-regiões funcionais: a sub-região de 

Coimbra (com maior potencial inovador, 

sobretudo pela capacidade de investigação 

e transferência tecnológica das universida-

des e instituições de investigação localiza-

dos na cidade e pela capacidade de amar-

ração de redes multiescalares de conheci-

mento e inovação), a sub-região de Aveiro 

(com oferta significativa de serviços na 

área do conhe­cimento e uma forte voca-

ção industrial, desenvolvendo inten­sas 

relações com a região funcional do Porto e 

a sub-região de Coimbra), a sub-região de 

Leiria (com forte vocação industrial, man-

tendo relações preferenciais com a região 

funcional de Lisboa), a sub-região de Viseu 

(com presença industrial com fortes rela-

cionamentos internacionais), a sub-região 

Covilhã, Fundão e Castelo Branco (com 

algumas competências no ensino superior 

e produção do conhecimento e inovação, 

na área dos serviços como as telecomuni-

cações e na indústria, por exemplo têxtil, 

com algumas relações preferenciais com 

Espanha que origina um proto sistema 

transfronteiriço de inovação; 

 As múltiplas geo­metrias de relacionamen-

tos fazem com que uma parte significativa 

desta região administrativa se integre nas 

regiões funcionais de Lisboa (as sub-

 menos densa que a região funcional de 

Lisboa, mas mais polinucleada e descontí-

nua; 

 uma grande heterogeneidade de atividades 

e níveis de qualificação, mas genericamen-

te empregando ativos menos qualificados; 

 perfil industrial acentuado, sobretudo nos 

sectores ditos tradicionais (têxtil, vestuário, 

calçado, alimentar, madeira e cortiça, pasta 

e papel), mas também nos setores tecnolo-

gicamente mais exigentes (petrolífera, quí-

mica, borracha e plásticos, minerais não 

metálicos, metalúrgicas, máquinas e equi-

pamentos, elétrica e ótica, material de 

transporte e outras indústrias). 

 boa base de serviços às pessoas mas débil 

nos serviços às empresas; 

 expressão exportadora na indústria mecâ-

nica e máquinas e nos clusters consolida-

dos do material elétrico, das componentes 

e da eletrónica para a indústria automóvel, 

na petroquímica e química industrial, side-

rurgia, e nos materiais de construção; 

 sistema de inovação de alcance multiesca-

lar, com uma boa base de organizações 

envolvidas em processos de inovação em 

redes cujas ligações se estendem maiorita-

riamente à escala regional, mas envolvendo 

as escalas nacional e internacional, ancora-

das maioritariamente nas instituições uni-

versitárias e de investigação e também nas 

empresas; 

 as áreas tecnológicas das TIC, tecnologias 

dos materiais, engenharia mecânica, tecno-

logias agrárias e alimentares,  automação e 

robótica, eletrónica e instrumentação, e 

engenharia química são as que se fertilizam 

um maior número de setores de aplicação; 

 os setores de aplicação da saúde, energia, 

indústria agroalimentar, construção, fabri-

cação de couro e calçado e outros serviços 

são os setores de aplicação que se interli-

gam com um maior número de áreas tec-

nológicas (maior potencial de variedade 

relacionada). 

A região administrativa do Centro surge, à 

saída do anterior quadro comunitário de apoio, 

como uma região intermédia no contexto de Portu-

gal, com menos peso que as regiões funcionais de 

Lisboa e Porto. Segundo (Marques, Santos, & Ribei-

ro, 2016; Ribeiro, Moura, & Chorincas, 2016) dá um 

contributo significativo, nomeadamente através: 

 da oferta de ensino superior na área das 
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nológico dos Açores (SCTA), com um alcance essencial-

mente regional. Merece aqui destaque a localização de 

uma estação aeroespacial em Santa Maria. 

A região Autónoma da Madeira é um arquipélago 

distribuído por seis ilhas, mas apenas duas estão habi-

tadas. Também neste caso o capital natural é o seu 

principal ativo. O turismo é a principal atividade econó-

mica do arquipélago que envolve uma população flu-

tuante de cerca de 15 mil turistas por dia. As atividades 

agroflorestais estão muito relacionadas com o setor do 

turismo e constituem em si mesmo um elemento dife-

renciador ao originarem uma paisagem singular. Existe 

uma Agência Regional para o Desenvolvimento da 

Investigação Tecnologia e Inovação e o principal ator é 

a Universidade da Madeira, com alcance essencialmen-

te regional. A principal cidade é o Funchal. 

A síntese que se acaba de realizar vem com-

provar, a partir da situação das regiões portuguesas, 

alguns dos estrangulamentos identificados por 

Capello & Kroll (2016), nomeadamente a não coinci-

dência entre as regiões funcionais e as regiões admi-

nistrativas, a falta de capacidade para se inserirem 

nas redes globais e cadeias de valor globais ou a 

fragilidade e baixa capacidade de absorção do 

conhecimento por parte do tecido empresarial asso-

ciado a atores universitários de âmbito regional. 

Mas esta análise sintética permite identificar mais 

alguns riscos de estrangulamento, nomeadamente: 

 A sobreposição parcial de regiões fun-

cionais, o que aconselharia uma maior 

articulação inter-regional; 

 A existências de possíveis sistemas fun-

cionais transnacionais, o que implicaria 

uma maior articulação transnacional; 

 A contrastante realidade interna de 

algumas das regiões, o que dificulta a 

definição de prioridades que respondam 

a esse mosaico de contrastes. 

Após esta exploração das caraterísticas das 

regiões portuguesas à saída do anterior QCA, com o 

objetivo de identificar os estrangulamentos à aplica-

ção das estratégia de especialização inteligente, de 

seguida, exploram-se os primeiros projetos H2020 

aprovados até à data, com o objetivo de efetuar uma 

análise de alguns dos efeitos da aplicação da estraté-

gia de especialização inteligente nestas regiões. 

 

 

5.  EXPLORAÇÃO DAS REDES H2020 NA ERA 

DA ESPECIALIZAÇÃO INTELIGENTE 

 

A rede H2020 resulta de 1061 projetos aprova-

dos que envolvem organizações localizadas em Por-

tugal (Quadro 1). Os promotores da grande maioria 

regiões mais a sul) e do Porto (as sub-

regiões mais a norte). 

As restantes regiões funcionais do país (caixa 

de texto) assumem posições de maior periferia, dada 

a menor espessura multidimensional do território 

(PNPOT, 2018) (DGT, 2018), (Ribeiro, Moura, & 

Chorincas, 2015) e (Marques, Santos, & Ribeiro, 

2015). 

A região administrativa do Alentejo é uma região 

onde predomina nomeadamente o turismo (dada a 

qualidade ambiental e paisagística) e o setor primário, 

sobretudo agricultura, pecuária e floresta. Évora desta-

ca-se pela oferta de serviços de ensino superior e capa-

cidade de formação e investigação em algumas áreas, e 

potencial para localização industrial (ex. o cluster da 

aeronáutica, dada a proximidade a Lisboa). Sines-

Santiago do Cacém-Santo André predominam as ativi-

dades relacionadas com o sistema logístico-portuário, 

(porto de Sines) e indústria petroquímica. As sub-

regiões funcionais de Évora e Sines-Santiago do Cacém

-Santo André são atraídas pela região funcional de 

Lisboa, com quem estabelece relações preferenciais 

muito intensas.  

A região administrativa do Algarve é claramente 

marcada pelo turismo e respetivos serviços 

(transportes, alojamento e restauração) e comércio 

dirigidos a este setor de atividade. Tem uma oferta de 

formação de nível superior e de investigação e desen-

volvimento centrada na Universidade do Algarve com 

alcance essencialmente regional. Estabelece relações 

funcionais com Espanha (Andaluzia), pelo que se pode 

também considerar que existe um proto sistema trans-

fronteiriço de inovação. 

As regiões autónomas da Madeira e dos Açores 

são um caso particular no contexto político de Portugal 

porque gozam do estatuto de regiões autónomas, as 

únicas regiões administrativas com autonomia no terri-

tório Português. Outro elemento distintivo destas duas 

regiões prende-se com o facto de serem consideradas 

pela UE como regiões ultraperiféricas: 

A Região Autónoma dos Açores é um arquipélago 

distribuído por 9 ilhas o que por si só representa uma 

singularidade de fragmentação geográfica, à qual acres-

ce uma grande diversidade de situações demográficas, 

sociais e económicas dentro e entre as diferentes ilhas. 

Um dos seus principais ativos reside precisamente na 

sua posição geográfica singular de extrema importância 

geoestratégica. Outro dos seus principais ativos reside 

no capital natural. Cerca de metade do território está 

afetado à atividade agro-pastoril. Ponta Delgada é a 

principal cidade. O turismo ainda tem uma expressão 

reduzida na economia da região, mas está em cresci-

mento, sobretudo no segmento de turismo de nature-

za. A investigação e a inovação são desenvolvidas fun-

damentalmente pela Universidade dos Açores, a enti-

dade de maior relevância do Sistema Científico e Tec-
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dos projetos localizam-se fora de Portugal (69,5%), 

representando 92,6% do valor total dos projetos e 

91% do financiamento por fundos comunitários. A 

grande maioria são projetos desenvolvidos em rede 

interinstitucional. 

Em termos de composição institucional (quadro 

2), predominam as organizações do sistema empresa-

rial, com 45,5% do total de organizações envolvidas 

nestes projetos, e do sistema científico (ensino supe-

rior e secundário + organizações de investigação) 

com 32,6% do total de organizações. Este mesmo 

padrão de distribuição observa-se nas organizações 

portuguesas envolvidas nestes projetos (58,6% de 

organizações do sistema empresarial e 21% de orga-

nizações do sistema científico) embora se acentue o 

das empresas. No total, as instituições localizadas em 

Portugal representam 7,8% do total de instituições 

envolvidas nestes projetos de I&D+I H2020.  

Apesar do menor peso quanto à composição 

institucional, são os projetos liderados pelas organiza-

ções do sistema científico que granjeiam a maior fatia 

do valor total (66,1%) e do financiamento total 

(70,2%) destes projetos H2020 (Quadro 3). Os proje-

tos liderados pelas empresas representam 18,6% do 

valor total dos projetos e recebem 18,2% do financia-

mento. Este é um indicador que reforça o papel 

desempenhado pelas organizações universitárias e de 

investigação na captação de financiamento para o 

desenvolvimento de I&D+I no âmbito dos projetos 

H2020. No caso concreto dos projetos liderados por 

organizações portuguesas, mantém-se esta tendência. 

Quadro 1 - Projetos H2020 com amarração em Portugal: total de projetos, valor e financiamento.  

Quadro 2 - Projetos H2020 com amarração em Portugal: distribuição das instituições por esfera de ator. 

Quadro 3 - Projetos H2020 com amarração em Portugal: distribuição dos promotores por esfera de ator. 

5.1.  Caraterização da rede institucional 

 

Centrando a análise na rede que resulta destes 

projetos H2020 (Figura 1), constata-se que o proces-

so de inovação se estrutura essencialmente a partir 

de redes interinstitucionais (Quadro 4), dado que 

apenas 64 organizações desenvolvem estes projetos 

de I&D+I H2020 isoladamente.  

As 6357 instituições conectadas estabelecem 

um total 12975 ligações. Esta rede estrutura-se em 
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torno de um componente principal que interliga a 

esmagadora maioria das organizações envolvidas. 

Exibe uma estrutura claramente hierárquica, centrada 

num conjunto de organizações com elevada centrali-

dade global na rede (como se pode comprovar pela 

diferença entre os valores máximos e mínimos e pela 

mediana do Betweenness-centrality). Esta centralidade 

é granjeada pelo desemprenho do papel de propo-

nentes (como se pode comprovar pela grande dife-

rença entre os valores máximo e mínimo e pela 

mediana do out-degree), e reforçada por aquelas 

instituições que, frequentemente, desempenham o 

papel de participantes em múltiplos projetos lidera-

dos por diferentes instituições. 

As organizações com maior centralidade nesta 

rede no desempenho do papel de proponentes dos 

projetos de I&D+I H2020 são identificadas no anexo 

1. De salientar que neste grupo, não se inclui qual-

quer organização localizada em Portugal. Tal significa 

que as posições de maior centralidade são ocupadas 

por organizações de outros estados comunitários 

como Itália, Suécia, Países Baixos, França, Suíça, Ale-

manha, Espanha, Áustria, Grécia, Reino Unido, Dina-

marca, Noruega ou Finlândia, remetendo as organiza-

ções portuguesas para posições mais periféricas nes-

te sistema europeu de projetos de I&D+I H2020. 

O desempenho do papel de participante (Anexo 

2) já permite um envolvimento de instituições portu-

guesas no grupo das que obtêm maior centralidade 

Figura 1—Rede H2020 com amarração em Portugal: rede institucional 

Quadro 4 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística 
de caraterização geral da rede. 
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na rede (a FCT, a Universidade do Porto ou a Universi-

dade do Minho, apenas para referir as três instituições 

portuguesas mais centrais). Ainda assim, esta análise é 

influenciada pelo critério de seleção dos projetos em 

análise, nomeadamente a obrigatoriedade de envolve-

rem, pelo menos, uma instituição portuguesa.  

Este posicionamento em termos de centralidade 

adjacente leva a que sejam poucas as instituições por-

tuguesas que assumem uma posição de elevada cen-

tralidade no desempenho do papel de intermediação 

interinstitucional (betweenness-centrality), como se 

observa no anexo 3. Destacam-se nesta função o 

INESC TEC, a Universidade do Minho e a Universida-

de do Porto. 

Centrando a análise nas relações, explorou-se a 

tendência para que as relações interinstitucionais se 

interlacem, atravessando as esferas institucionais de 

ação (redes exogâmicas), ou estabelecendo relações 

preferencialmente entre instituições pertencentes a 

uma mesma esfera institucional de ação (redes endo-

gâmicas). O resultado desta análise de comunidades é 

expresso no grafo da figura 2 e no quadro 8. 

Figura 2 - Rede H2020 com amarração em Portugal: comunidades por esfera de ator. 

Apesar da esfera institucional das empresas ser 

o grupo com maior número de instituições, não é este 

que estabelece o maior número de ligações (quadro 

5). Esse lugar é ocupado pelas instituições de investi-

gação, seguidas de perto pelas instituições de ensino 

superior e secundário. Isto é, são as instituições da 

esfera universitária as que revelam maior capacidade 

relacional interinstitucional, desempenhando um 

papel importante na translação do conhecimento 

entre instituições de diferentes esferas de ação. 

Em termos de tendência relacional endogâmica, 

as empresas são aquelas que revelam maior pendor 

para estabelecerem relações com um alter pertencen-

te à mesma esfera institucional. Do total de relações 

envolvendo organizações da esfera empresarial, qua-

se metade (48%) fazem-se entre empresas. Ainda 

assim, a maioria das relações são exogâmicas, prefe-

rencialmente com organizações de investigação e 

organizações de ensino superior e secundário (38% 

das relações envolvendo empresas). 

As instituições de ensino e as agências gover-

namentais são o segundo grupo com maior tendên-

cia relacional endogâmica (pouco mais de 40% das 

ligações estabelecidas com cada uma destas comu-

nidades institucionais). No entanto acentua-se a ten-

dência para que se estabeleçam relações exogâmicas, 
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envolvendo atores pertencentes a diferentes esferas 

institucionais de ação. A esfera institucional mais 

exogâmicas é as das instituições de investigação, 

onde menos 1/3 das relações se fazem dentro desta 

esfera institucional. Os restantes 2/3 das relações são 

exogâmicas, o que converte este grupo institucional 

naquele que revela melhor perfil para promover a 

fertilização cruzada de conhecimentos e a sua trans-

lação para outras esferas institucionais de ação. 

Quadro 5 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística geral das relações por esfera institucional de ação  

Quadro 6 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística das relações endogâmicas e exogâmicas. 

Em síntese, desta análise da rede institucional, 

pode-se concluir que: 

 nestes projetos europeus de I&D+I H2020 

o processo de inovação estrutura-se maiori-

tariamente a partir de redes interinstitucio-

nais; 

 Predominam instituições da esfera das uni-

versidades/organizações de investigação e 

da esfera das empresas, sendo estas que 

granjeiam maior centralidade na rede, segui-

do pelas agências governamentais (hélice 

tripla), envolvendo ainda outros perfis insti-

tucionais, nomeadamente associações/

fundações (hélice quadrupla e n-hélices); 

 as instituições localizadas em Portugal não 

são as mais centrais nesta rede europeia de 

I&D+I H2020 (esta constatação sai reforça-

da pelo facto do critério de seleção incluir 

apenas projetos que envolvam obrigatoria-

mente pelo menos uma instituição sediada 

em Portugal); 

 As relações interinstitucionais são maiorita-

riamente exogâmicas, o que favorece os 

processos de fertilização cruzada do conhe-

cimento e a translação do mesmo, ainda que 

existam esferas institucionais, como a das 

empresas, que revelam uma tendência rela-

cional endogâmica relevante. 

 

5.2  Exploração da dimensão geográfica da rede 

institucional 
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A exploração da dimensão geográfica centra-se 

na análise de comunidades à escala nacional e regional 

(NUT 2), com um enfoque particular em Portugal. 

À escala nacional, as instituições portuguesas 

estabelecem relações com instituições localizadas em 

57 países diferentes, sendo que estabelece relações 

com todos os Estados Membros da UE. Do total de 

2083 relações, a grande maioria (92%) fazem-se entre 

instituições localizadas fora de Portugal. Isto é, predo-

minam as relações à escala geográfica internacional, 

pelo que a maior distância geográfica não é impeditiva 

da criação de relações no âmbito destes projetos 

europeus H2020. A maior intensidade relacional faz-

se com instituições de Espanha, Reino Unido e Alema-

nha, havendo um relacionamento claramente prefe-

rencial com instituições localizadas nos Estados Mem-

bros da UE, o que não impede o estabelecimento de 

relações com países terceiros, distribuídos pelos cinco 

continentes (Quadro 7). 

Ainda assim, 8% das relações fazem-se entre 

instituições localizadas dentro da escala nacional, pelo 

que esta escala geográfica não é indiferente no que 

toca às relações interinstitucionais que se estabele-

cem no âmbito destes projetos. Aliás, invariavelmente, 

os países com maior presença institucional nestas 

redes, estabelecem ligações entre instituições colocali-

zadas dentro das fronteiras do respetivo país. São os 

casos da Espanha, Alemanha, Itália, Reino Unido ou 

França, apenas para referir alguns exemplos mais sig-

nificativos (Figura 3 e Quadro 8).  

A escala regional também foi explorada, neste 

caso, apenas para os países da UE, atendendo à divi-

são estatística por NUT 2. Nestes projetos em rede 

estão ligadas 263 regiões pertencentes a 28 Estados 

Membros da UE.  

À esta escala regional, é possível observarem-se 

relações intrarregionais (Figura 4 e Quadro 9) ainda 

que a tendência seja para que a maioria das relações 

se façam entre regiões de países diferentes, isto é, 

predomina a escala internacional das relações interins-

titucionais. No caso de Portugal, essas relações intrar-

regionais são mais densas na Área Metropolitana de 

Lisboa e na Região Norte, prevendo-se assim um 

maior efeito de spillover regional nestes territórios, 

decorrente da participação nestes projetos euro-

peus. A Região Centro e a Região Autónoma dos 

Açores exibem redes regionais esparsas, e as 

regiões do Alentejo, Algarve e Açores não estabele-

cem qualquer tipo de relações intrarregionais no 

âmbito destes projetos europeus de I&D+I H2020. 

Figura 3 -  Rede H2020 com amarração em Portugal: comunidades por países. 
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Quadro 7 - Rede H2020 com amarração em Portugal: ligações 
das instituições Portuguesas à escala nacional e por países. 

Quadro 8 - Rede H2020 com amarração em Portugal: 
estatística das comunidades por países com relações à 

escala nacional. 

Figura 4 - Rede H2020 com amarração em Portugal: comunidades por regiões (NUT 2).  
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Focando a análise nas regiões portuguesas 

(quadro 10), estas relacionam-se fundamentalmente 

com as regiões muito centrais na UE, encabeçadas 

por grandes cidades (ex. Ille de France, Lazio, Comu-

nidad de Madrid, Région de Bruxelles-Capitale, 

Oberbayern, Inner London). 

Numa análise por regiões, mais uma vez, repe-

te-se o comportamento verificado anteriormente, 

isto é, são as Regiões da AML, do Norte e do Centro 

aquelas que exibem maior intensidade de relações e 

um leque mais amplo de regiões com quem estabe-

lecem maior intensidade relacional. No entanto, 

estas três regiões exibem ainda a particularidade de, 

no grupo de maior intensidade relacional se incluí-

rem as relações que ocorrem à escala intrarregional. 

É um indício de que quando existe espessura institu-

cional interna à região, é possível criação de ligações 

intrarregionais no âmbito destes projetos europeus 

de I&D+I, contribuindo para o reforço da translação 

de conhecimento dentro desta escala geográfica. 

Outra particularidade é que estas três regiões sur-

gem, no âmbito destes projetos, fortemente conec-

tadas entre si e são pontos de amarração para as 

restantes regiões mais periféricas portuguesas, con-

tribuindo assim para a estruturação de um sistema 

relacional inter-regional à escala nacional. 

As restantes regiões de Portugal evidenciam 

intensidades de ligação significativamente mais bai-

xas com um leque muito reduzido de regiões.  

Em termos de estratégia nacional de especiali-

zação inteligente, importa identificar quais os atores 

nacionais que, até ao momento, revelaram capacida-

de para se inserirem nestas redes de projetos euro-

peus de I&D+I H2020. O mesmo se aplica às dife-

rentes estratégias regionais de especialização inteli-

gente. Assim, com base nos papéis desempenhados 

e atendendo à sua centralidade na rede, hierarquiza-

ram-se as instituições por regiões (NUT2) para Por-

tugal. 

Em Portugal, com capacidade de liderança 

evidenciada, isto é, que desempenham o papel de 

proponente, surgem 64 instituições, identificadas, 

por região, no anexo 4 e hierarquizadas de acordo 

com a centralidade adjacente granjeada pelo desem-

penho do papel de proponentes. No entanto, numa 

análise à escala regional, constata-se que estas se 

Quadro 9 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística das comunidades por NUT 2 com maior número 
de relações à escala intrarregional. 
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concentram essencialmente nas regiões da AML, 

Norte e Centro e, dentro destas, localizam-se sobre-

tudo nas principais cidades de cada uma destas 

regiões, com particular destaque para Lisboa, Porto 

e Coimbra. Além da maior densidade, é também 

nestas regiões que se localizam as instituições com 

maior capacidade relacional interinstitucional no 

âmbito destes projetos e, consequentemente, com 

maior centralidade na rede. Por outro lado, estas 

regiões detêm capacidade institucional de liderança 

distribuída pelas diferentes esferas de ação 

(sobretudo universidades, organizações de investi-

gação e empresas, mas no caso da AML e Norte 

surgem ainda agências governamentais e associa-

ções/fundações). 

Na região da Madeira apenas duas instituições 

revelam capacidade de liderança deste tipo de pro-

jetos e nas regiões do Alentejo e Algarve apenas 

uma. No caso dos Açores não existe qualquer insti-

tuição proponente destes projetos europeus de 

I&D+I. Estas são as regiões que revelam menor 

capacidade institucional instalada para liderar a par-

ticipação neste tipo de redes internacionais. 

Já quanto ao desempenho do papel de partici-

pantes, nesta rede existem 425 instituições portu-

guesas envolvidas. No entanto, mais uma vez, se 

repete o padrão de distribuição territorial à escala 

regional observado anteriormente. Isto é, a esmaga-

dora maioria destas instituições localizam-se na 

AML (193), no Norte (101) e no Centro (82). As res-

tantes regiões continuam a exibir um efetivo reduzi-

do de instituições com capacidade revelada para 

participarem nestes processos em rede de I&D+I 

(Alentejo - 15; Algarve - 14; Madeira - 13; Açores - 

7). Ainda assim, o desempenho do papel de partici-

pante permite ampliar ligeiramente o número e a 

diversidade de instituições destas regiões envolvi-

das nestas redes, o que se pode converter num 

importante processos de aprendizagem e translação 

de conhecimento para as regiões em causa.  

Através do desempenho do papel de partici-

pante nestes projetos, amplia-se a participação insti-

tucional de cada região, o que permite estender a 

amarração destas ligações a um maior número de 

cidades, inclusivamente de pequenas dimensões 

(Alijó, Vale de Cambra, Sobral de Monte Agraço, 

Quadro 10 - Rede H2020 com amarração em Portugal: maior intensidade de ligações entre as regiões portuguesas e outras regiões da UE 
(NUT 2). 
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Grândola, apenas para referir alguns exemplos). No 

entanto, estas assumem um posicionamento muito 

periférico na rede. 

O anexo 5 identifica as instituições mais cen-

trais, por região, hierarquizadas de acordo com a 

centralidade adjacente granjeada pelo desempenho 

do papel de participante. 

Em síntese, desta análise das comunidades 

geográficas à escala nacional e regional (NUT 2), 

pode-se concluir que: 

 No ecossistema nacional existe capacidade 

de liderança e de inserção em redes inter-

nacionais de I&D+I repartido por institui-

ções pertencentes às diferentes esferas 

institucionais de ação (esfera das universi-

dades/organizações de investigação, das 

empresas, das agências governamentais, e 

das associações/fundações); 

 Ainda assim,  

 A distribuição pelos ecossistemas regionais 

destas instituições com capacidade de lide-

rança e participação é desigual, favorável às 

regiões da AML, Norte e Centro, onde se 

localizam as maiores cidades portuguesas, 

revelando a hecticidade institucional das 

restantes regiões para liderarem e partici-

parem nestes projetos europeus de I&D+I. 

 Ainda assim, o desempenho do papel de 

participante nestas redes permite estender 

as ligações a outros territórios menos den-

sos, liderados por pequenas e médias cida-

des, representando uma oportunidade de 

aprendizagem e translação de conhecimen-

to através das amarrações a estas redes 

europeias. 

 Em termos de centralidade na rede, o 

padrão regional repete-se, com as institui-

ções mais centrais a localizarem-se tenden-

cialmente nas regiões da AML, do Norte e 

do Centro e, dentro destas, nas principais 

cidades, ainda que, pontualmente, nas 

regiões do Alentejo, do Algarve e da Madei-

ra, surja uma ou duas instituições com algu-

ma centralidade nesta rede europeia de 

I&D+I. 

 À escala nacional, as regiões da AML, Norte 

e Centro, isto é, as regiões mais centrais à 

escala nacional, exibem maior intensidade 

relacional à escala regional, nacional e 

internacional, sendo as únicas que exibem 

um padrão relacional claramente multiesca-

lar no âmbito destes projetos europeus de 

I&D+I. 

 Em termos de relações internacionais, as 

regiões portuguesas fazem-no sobretudo 

com as regiões mais centrais da EU.  

 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Inicialmente, propusemo-nos responder a duas 

questões: 

 Quais os estrangulamentos à aplicação da 

estratégia de especialização inteligente que 

se podem identificar a partir das regiões 

portuguesas? 

 Que ecossistemas regionais de inovação 

estão a emergir em Portugal a partir do 

financiamento H2020 a projetos de investi-

gação e desenvolvimento? 

A síntese elaborada sobre a situação das 

regiões portuguesas à saída do anterior QCA vem 

comprovar alguns dos estrangulamentos identifica-

dos por Capello & Kroll (2016), nomeadamente a 

não coincidência entre as regiões funcionais e as 

regiões administrativas, a falta de capacidade para 

se inserirem nas redes globais e cadeias de valor 

globais ou a fragilidade e baixa capacidade de absor-

ção do conhecimento por parte do tecido empresa-

rial associado a atores universitários de âmbito 

regional. Acrescenta ainda alguns estrangulamentos 

à lista apresentada por aqueles autores, nomeada-

mente a sobreposição parcial de regiões funcionais, 

que deveria conduzir à articulação inter-regional das 

EREI; a existências de possíveis sistemas funcionais 

transnacionais que deveria conduzir à articulação 

transnacional das EREI; e a contrastante realidade 

interna de algumas das regiões, o que dificulta a 

definição de prioridades que respondam a esse 

mosaico de contrastes, que deveriam permitir uma 

flexibilização intra-regional das EREI atendendo às 

regiões funcionais e ao mosaico territorial contras-

tante. Mas a análise aos projetos de I&D+I H2020, 

isto é, dos ecossistemas de inovação que estão a 

emergir da aplicação da estratégia de especialização 

inteligente, sustenta algumas das constatações 

anteriores, nomeadamente que as regiões periféri-

cas são as que têm maior dificuldade em se inseri-

rem nestas redes, pelo facto de serem territórios 

institucionalmente hécticos, cujas instituições aí 

instaladas assumem um perfil eminentemente local/

regional. As regiões mais centrais são as que exibem 

maior capacidade de ancoragem e amarração a estas 

redes, com capacidade de estabelecer relações mul-

tiescalares, reforçando a sua centralidade. 

A partir destes projetos H2020, pode-se consi-

derar que estes projetos de I&D+I estão a contribuir 
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para a emergência de três ecossistema regionais de 

inovação (AML, Norte e Centro), com alguma robus-

tês institucional, incluíndo capacidade de liderança 

de projetos internacionais, abarcado diferentes 

esferas institucionais de ação. Estes ecossistemas 

organizam e inserem-se em redes interorganizacio-

nais multiescalares que potenciam as relações exo-

gâmicas favoráveis à fertilização cruzada do conhe-

cimento e à emergência de processos de variedade 

relacionada. Estas três regiões são as principais res-

ponsáveis pela estruturação do ecossistema nacio-

nal e pela inserção deste nas redes internacionais de 

I&D+I. As restantes regiões portugesas revelam 

ecossistemas insípidos, com hecticidade institucio-

nal e frágil capacidade de liderança, que resulta 

numa inserção esparsa nestas redes de I&D+I e num 

posicionamento periférico.  

No entanto, estes são resultados iniciais, tendo 

ainda como limitação o facto de se centrarem ape-

nas nos projetos europeus de I&D+I e numa análise 

essencialmente quantitativa.  

 ANEXOS 

Anexo 1 – Rede H2020 com amarração em Portugal: instituições com maior centralidade no desempenho do papel de proponentes. 
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Anexo 2 - Rede H2020 com amarração em Portugal: centralidade das instituições no desempenho do papel de participantes. 

Anexo 3– Rede H2020 com amarração em Portugal: centralidade das instituições no desempenho do papel de proponentes. 
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Anexo 4 - Rede H2020 com amarração em Portugal: centralidade das instituições portuguesas no desempenho do papel de propo-
nentes, por regiões (NUT 2). 
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Anexo 5 - Rede H2020 com amarração em Portugal: instituições portuguesas por regiões (NUT 2) com maior centralidade no desem-
penho do papel de proponentes. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

A evolução que tem vindo a ser observada nos 

anos mais recentes, tem conduzido a que as estraté-

gias de desenvolvimento económico e territorial, deli-

neadas às escalas europeia e nacional, consagrem 

especial importância às atividades de investigação e à 

ciência, assim como à inovação e ao papel dos territó-

rios inovadores para o desenvolvimento (Patrício, 

2010; Heitor & Horta, 2011; Brandão, 2016).  

A realização dos objetivos da Estratégia Europa 

2020 de crescimento inteligente, sustentável e inclu-

sivo está dependente da investigação e inovação 

enquanto motores essenciais de prosperidade social e 

económica e de sustentabilidade ambiental (CE, 

2011). A perspetiva do crescimento inteligente valori-

za a educação, a investigação e a inovação como ele-

mentos que podem garantir, a prazo, o maior retorno 

do investimento, em termos de ganhos de produtivi-

dade, assegurando, também, a necessária capacidade 

de adaptação dos recursos humanos aos novos desa-

fios económicos (CE, 2010).  

A estratégia de especialização inteligente decor-

re da natureza sistémica frágil para a difusão de 

conhecimento e tecnologia ao sistema produtivo na 

União Europeia. Do pondo de vista teórico procede da 

economia do conhecimento e da mudança tecnológica 

e visa construir um quadro lógico que permita definir 

prioridades em termos de política de desenvolvimento 

dos territórios. Assenta na trajetória dos territórios, 

num processo de pesquisa empreendedora, num 

domínio (espaço tecnológico) com uma dimensão rele-

vante e estabelecendo relações (McCann, 2015). A 

valorização deste conceito no contexto regional pres-

supõe que se considere a proximidade tecnológica 

existente no domínio (espaço tecnológico), o grau de 

imbricação existente entre as diferentes atividades, 

competências e instituições e, igualmente, as ligações 

desenvolvidas e aprofundadas entre os diferentes 

atores (indivíduos, empresas, instituições e outros) na 

incorporação de conhecimento de diferentes fontes. 

Trata-se de identificar e perceber de que forma os 

diferentes tipos de proximidade (geográfica, institucio-

nal, organizacional, cognitiva e cultural), associados ao 

nível de participação de atores de diferentes esferas e 

competências e à capacidade resultante dos relaciona-

mentos entre atores se organizam visando a procura 

de novas soluções que incorporem conhecimento e 

tecnologia nos territórios. 

A produção de conhecimento deve ser analisa-

da considerando as condições do contexto em que é 

gerado e a tradução em inovação (nomeadamente 

Resumo 
 
A especialização inteligente assume-se como uma abordagem central no âmbito da estratégia europeia 2020, procurando fo-
mentar o desenvolvimento intensivo do conhecimento. Utilizando dados dos projetos de investigação do Horizonte 2020, pre-
tende-se avaliar a configuração das redes estabelecidas, tendo em atenção as instituições/organizações envolvidas e a intensi-
dade e expressão territorial das relações identificadas. Privilegia-se a análise de redes sociais e a leitura dos resultados numa 
dupla dimensão, topológica e territorial. Em paralelo, e para perceber as lógicas da estratégia de investigação da Universidade 
de Coimbra caracteriza-se o potencial das unidades de I&D (recursos humanos, participação em projetos, resultados da investi-
gação). A leitura territorial visa identificar as novas dinâmicas associadas à missão da universidade na qualificação regional no 
quadro da especialização inteligente e da geografia das redes do conhecimento. 
 
Palavras chave: Especialização Inteligente, Redes de Conhecimento, Universidade de Coimbra, Desenvolvimento Regional  
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económica), sendo que conhecimento e inovação 

fazem parte de um todo indissociável. As diferentes 

abordagens têm vindo a considerar os diferentes 

tipos e objetivos das atividades de ciência, assim 

como a forma como o conhecimento é produzido. 

Desta forma, é necessário centrar a discussão nos 

processos de produção conhecimento, sendo este o 

recurso essencial para a inovação (Lundvall & John-

son, 1994). A complexidade destes processos traduz-

se em origens cada vez mais dispersas, numa diversi-

dade de atores envolvidos, ao mesmo tempo que os 

processos são mais distribuídos quanto ao locus de 

produção e mais diversificados quanto aos contextos 

de localização (Marques et al., 2015, 2016). Como 

consequência tem vindo a ocorrer uma transição 

acelerada na produção de conhecimento do Modo 1, 

de tipo disciplinar e assente na investigação universi-

tária de base, para a aplicação de conhecimento e 

solução de problemas baseada em conhecimento, 

numa base transdisciplinar (Modo 2) (Gibbons et al., 

1994; Nowotny et al., 2001, 2003, 2006). Mais 

recentemente emergiu a necessidade de existir uma 

arquitetura de governança que potencie os proces-

sos de aprendizagem top-down (envolvendo univer-

sidades, indústria e governo) e bottom-up, incorpo-

rando as necessidades da sociedade civil (Modo 3 de 

produção de conhecimento) (Carayannis & Campbell, 

2012). Esta mudança facilita a coevolução dos con-

textos de produção, aplicação e utilização desse 

conhecimento e também da inovação (económica).  

As parcerias e colaborações entre universida-

des, instituições públicas e empresas, o designado 

Triple Helix (Etzkowitz & Leydesdorff, 1995, 1997, 

2000; Etzkowitz, 2008), são cada vez mais valoriza-

das no processo de produção e valorização do 

conhecimento. A estes atores pertencentes a dife-

rentes esferas de ação, junta-se a esfera da socieda-

de civil (quarta hélice), sendo que nos últimos anos 

tem vindo ser incorporada a dimensão ambiental 

traduzindo a quinta hélice do modelo de inovação 

(Carayannis & Campbell, 2012). Globalmente, e 

numa visão evolucionista, constituem o ecossistema 

de inovação (Carayannis & Campbell 2012). Como 

consequência, nesta abordagem ecossistémica da 

inovação (económica) sai reforçado o papel das 

redes interativas na estruturação dos processos de 

inovação territorializados. Daí a importância de ser 

necessário refletir os processos de governança e de 

participação tendo em vista o reforço das redes de 

inovação económica (com mais eficiência e eficácia) 

(Marques et al. 2015, 2016).  

As redes de conhecimento científico entre 

investigadores e instituições são encaradas como a 

melhor aposta para a produção e difusão do conhe-

cimento, ao criar parcerias entre universidades, ins-

titutos de ensino superior, laboratórios, centros de 

I&D e empresas (Wagner, 2008). Muitas vezes, 

estas parcerias são responsáveis pela criação de 

novas empresas, que acabam por comercializar 

novos produtos, reconhecendo-se a importância da 

valorização económica do conhecimento (Etzkowitz, 

2000; Goldstein, 2008). 

Utilizando dados dos projetos de investigação 

do Horizonte 2020, pretende-se avaliar a configura-

ção das redes estabelecidas, tendo em atenção as 

instituições/organizações envolvidas e a intensidade 

e expressão territorial das relações identificadas. 

Privilegia-se a análise de redes sociais e a leitura dos 

resultados numa dupla dimensão, topológica e terri-

torial. Em paralelo, e para perceber as lógicas da 

estratégia de investigação da Universidade de Coim-

bra caracteriza-se o potencial das unidades de I&D 

(recursos humanos, participação em projetos, resul-

tados da investigação). A leitura territorial visa iden-

tificar as novas dinâmicas associadas à missão da 

universidade na qualificação regional no quadro da 

especialização inteligente e da geografia das redes 

do conhecimento. 

 

 

2.  UNIVERSIDADE DE COIMBRA: INVESTI-

GAÇÃO E PARTICIPAÇÃO EM REDES DE 

CONHECIMENTO 

 

O crescimento económico e futuro da Europa 

impulsionaram o investimento em investigação e 

inovação consubstanciado em programas de finan-

ciamento competitivo que assentam no estímulo da 

excelência científica europeia. A implementação de 

projetos financiados neste âmbito tem vindo a refle-

tir o esforço concertado da ciência e da indústria na 

busca de soluções para diversos desafios que, ao 

integrarem a investigação e a inovação, procuram 

contribuir para a melhoria da vida das pessoas, para 

a proteção do ambiente, bem como para a sustenta-

bilidade e competitividade da indústria europeia. À 

semelhança dos programas-quadro anteriores, o 

Horizonte 2020 afigura-se como uma estratégia da 

Europa para um crescimento inteligente, sustentável 

e inclusivo que assenta em três pilares, designada-

mente: a excelência científica, a liderança industrial 

e os desafios societais (UE, 2014). 

As universidades e instituições de ensino supe-

rior assumem-se como fundamentais para a dinami-

zação de cidades e regiões e para a definição de 

novas estratégias de desenvolvimento, quer consi-

derando as dimensões do ensino e formação de 

recursos humanos, quer a partir das diferentes uni-
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dades de I&D que constituem os departamentos e 

institutos (Fernandes 2008). Em Portugal destacam-

se três importantes polos universitários (Lisboa, 

Porto e Coimbra) responsáveis pela maior parte da 

oferta de ensino superior, bem como pela atividade 

de I&D e inovação. Dos 322 estabelecimentos de 

ensino superior identificados pelo Observatório 

para a Ciência e Ensino Superior, 85 estão localiza-

dos em Lisboa, 67 no Porto e 22 em Coimbra. Con-

siderando os estabelecimentos de ensino superior 

universitário de natureza pública, a oferta integra 

cerca de 86 estabelecimentos a nível nacional. As 

Universidades de Lisboa (UL) e Nova de Lisboa 

(UNL), reúnem um total de 28 estabelecimentos, 

seguindo-se a Universidade do Porto (UP) com 14 

estabelecimentos e a Universidade de Coimbra (UC) 

com 10 estabelecimentos. Acresce que para a I&D, 

inovação e tecnologia devem ser ainda consideradas 

as diferentes instituições com atividade de I&D que 

operam tanto, em contexto das universidades e 

outros institutos de ensino superior, como noutras 

organizações governamentais e instituições privadas 

sem fins lucrativos. Neste contexto foram identifica-

das 1142 unidades com atividade de I&D, corres-

pondendo 591 ao setor do ensino superior (51,7%), 

467 ao domínio Estado (40,9%) e 83 unidades a 

instituições privadas sem fins lucrativos (7,3%) 

(Gama et al., 2017).  

Considerando apenas as instituições com ativi-

dade de I&D que integram a esfera do ensino superior 

(591), 64,6% (382 unidades) integram o ensino supe-

rior público, sendo que as restantes pertencem ao 

ensino superior privado e politécnico. A localização 

destas 382 unidades de I&D reflete o padrão de locali-

zação das instituições de I&D nos concelhos de Lisboa 

(40,8%), Porto (12,3%), Coimbra (11,3%), Braga-

Guimarães (8,4%) e Aveiro (4,2%), reforçando a ideia 

de uma forte polarização das unidades de I&D ancora-

das às principais universidades públicas portuguesas.  

A Universidade de Coimbra (UC) tem vindo 

sucessivamente a reforçar a sua presença no campo da 

inovação e da transferência de saberes, participando 

em inúmeras atividades e projetos de I&D, desenvolvi-

das por docentes e investigadores (1778) oriundos das 

suas 8 Faculdades; Centros de Investigação (39 Unida-

des de I&D financiadas e avaliadas pela FCT que 

abrangem as áreas das Ciências e da Tecnologia, das 

Ciências Sociais e das Humanidades) e Laboratórios 

Associados. Dados relativos ao ano letivo 2016/2017, 

indicam que, ao nível da investigação, a UC engloba 40 

Unidades de investigação (63% com avaliação externa 

excecional, excelente ou muito bom, estando envolvi-

da em diversos projetos de investigação (311) ao longo 

desse período (http://www.uc.pt/dados). 

 

3.  REDES DE CONHECIMENTO DA UNIVERSI-

DADE DE COIMBRA: ATORES, REDES DE COLA-

BORAÇÃO E TERRITÓRIO 

 

Reconhecendo que os projetos financiados 

pelo H2020 fomentam as parcerias entre universi-

dades, associações, centros de investigação, institui-

ções governamentais e empresas nacionais e inter-

nacionais, recorreu-se à metodologia de análise de 

redes sociais baseada na teoria dos grafos. Esta 

metodologia permite compreender as ligações entre 

os atores ou grupos intervenientes e as implicações 

dessas ligações para a estrutura e dinâmica da rede 

(Barnes, 1972; Barabási, 2002; Butts, 2008; Wal & 

Boschma, 2009; Phelps et al., 2012; Scott, 2013). 

A aplicação desta metodologia ao presente 

estudo, permitiu representar e analisar a rede de 

colaboração científica da Universidade de Coimbra 

com as outras instituições nos 36 projetos europeus 

H2020 identificados no momento do levantamento 

(março de 2018) (Tabela 1). O total de projetos 

representou um investimento de 131 milhões de 

euros. Na qualidade de promotora a UC mobilizou 

35 participantes e cerca de 13 milhões de euros. O 

número médio de participantes por projeto foi de 4 

e 13, no caso da UC ser promotora ou participante, 

respetivamente. 

Tabela 1 - Projetos, custos, financiamento e participantes nos projetos H2020 da Universidade de 
Coimbra. 
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Atendendo à dimensão das equipas envolvi-

das, mais de 50% dos projetos analisados apresen-

tam menos de 10 participantes (20 projetos), sendo 

que 11 projetos (30,6%) apresentam 15 e mais par-

ticipantes (Tabela 2). A participação da Universidade 

de Coimbra faz-se de duas formas, como promotora 

ou como participante. Nos projetos em que a UC 

assume a liderança torna-se notório um menor 

número de organizações participantes. Em geral, dos 

oito projetos da UC como promotora, seis são cons-

tituídos por menos de cinco participantes, o que 

significa que a instituição tem desenvolvido a sua 

investigação recorrendo a um menor número de 

organizações. Acresce que existe um domínio de 

especialização (saúde) (Figura 1). 

Tabela 2 - Projetos segundo o número de participantes. 

Figura 1 - Domínio científico dos projetos H2020 com a participação da Universidade de 
Coimbra. 

A rede de colaboração institucional da Univer-

sidade de Coimbra assume uma grande diversidade 

de atores (englobando cerca de 281 instituições 

relacionadas), sendo evidente que o grupo mais 

representativo são as universidades (39,1%), seguin-

do-se os centros de investigação (26%) e as empre-

sas (26%). Com uma menor representatividade na 

rede surgem as instituições governamentais (5,3%) e 

as associações/fundações (3,6%). Nos projetos em 

que a Universidade de Coimbra se assume como 
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promotora é evidente um grande envolvimento com 

outras universidades (57,1%), sublinhando-se a 

importância da proximidade institucional na justifi-

cação das relações estabelecidas (Tabela 3). Este 

aspeto comporta também uma menor diversidade 

de atores, visível também pelo menor número de 

organizações envolvidas na rede (28).  

Numa leitura à origem dos atores envolvidos 

nestes projetos de investigação, destacam-se os 

atores estrangeiros, uma vez que dos 36 projetos, 

23 são coordenados por equipas estrangeiras. Refe-

re-se então que dos 281 atores presentes na rede, 

cerca de 90,7% são estrangeiros contra 9,3% de 

origem portuguesa (Tabela 4). Dos atores estrangei-

ros, sublinha-se a grande representatividade de 

empresas (71, correspondendo a 97,3%) e de uni-

versidades (100, correspondendo a 90,9%). 

Tabela 3 - Atores envolvidos no ecossistema de conhecimento da UC. 

Tabela 4 - Atores envolvidos no ecossistema de conhecimento da UC segundo a origem. 

Na metodologia de análise de redes sociais são 

valorizadas as medidas que procuram caraterizar a 

estrutura da rede e as relações entre os elementos 

(Tabela 5). De acordo com a classificação de Baur et 

al (2009), as medidas podem ser agrupadas ao nível 

da rede, dos elementos e dos grupos.  

Tal como vimos a rede total exprime as rela-

ções entre os 281 atores, que entre si podem 

desenvolver cerca de 2600 ligações (Figura 2). Já a 

rede em que a Universidade de Coimbra assume a 

liderança, conta com 28 atores que estabelecem 

entre si 145 relações (Figura 3). 

Ao nível da análise da rede são aplicadas medi-

das para analisar a estrutura global da rede, como 

sendo a distância geodésica, o número médio de 

graus de separação e a densidade. A distância geo-

désica máxima corresponde à distância mais longa 

de um nó a outro, sendo que a rede total apresenta 

o valor de 6 e a rede da UC como promotora evi-

dencia uma maior proximidade entre os atores (2). O 

número médio de graus de separação, ou seja, o 

número médio de nós que separa cada instituição de 

uma outra, é de 2,15 e 1,57, respetivamente.  

A densidade varia entre 0 e 1 e indica o grau 

de conexão dos vértices ou nós na rede. Quanto 

mais nós estiverem conectados de forma direta a 
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outros nós, maior é a densidade. Neste caso, a rede 

total apresenta o valor de 0,06 como resultado da 

presença de um elevado número de instituições. 

Na análise ao nível dos elementos são valoriza-

das as medidas de centralidade (Freeman et al, 

1979; Gómes et al.,2003), que determinam a impor-

tância relativa de um vértice no grafo: centralidade 

de grau (Degree Centrality), centralidade de proxi-

midade (Closeness Centrality) e centralidade de 

intermediação (Betweenness Centrality).  

O grau médio corresponde ao número médio 

de nós (organizações) aos quais cada nó da rede se 

encontra ligado. A rede total apresenta um valor 

mais elevado (16,11), indicando uma rede alargada 

com muitas interações entre as instituições, enquan-

to que a rede da UC como promotora apresenta um 

valor menor (10,21). 

A medida de centralidade de grau, ao medir o 

número de conexões diretas de cada ator no grafo, dá 

excelentes indicações sobre a importância das rela-

ções de cada uma das instituições com as restantes. 

Ao nível da centralidade de grau da rede total, 

destacam-se algumas organizações com valores 

muito acima da média, de que é o caso da Universi-

dade de Coimbra, com 259 ligações diretas a outras 

unidades, uma vez que a recolha dos projetos se fez 

com base na participação desta instituição. Segue-se 

o Centre National de la Recherche Scientifique, com 

44 ligações, o Stichting VU (42 ligações), a Universi-

dade de Maastricht (38 ligações), a Universidade de 

Van Amsterdam (38 ligações), o Consiglio Nazionale 

Delle Ricerche (37 ligações) e a Universidade de 

Utrecht (36 ligações). 

Já no caso da rede em que a Universidade de 

Coimbra é promotora, para além da UC (29 liga-

ções), sobressaem a Agencia de Salut Publica de 

Barcelona (14 ligações), o Department of Health (14 

ligações), a Universite Paris Ouest Nanterre La 

Defense (14 ligações), Instituto Superior Técnico (14 

ligações) e a Universidade de Maastricht (14 liga-

ções). Estas instituições, por apresentarem uma 

grande quantidade de contactos diretos, beneficiam 

de uma maior centralidade, sendo consideradas 

como as mais populares da rede. 

A proximidade é uma medida que assenta na 

distância geodésica, ou seja, no comprimento do 

caminho mais curto que liga dois atores (Lemieux et 

al, 2004). Simboliza a proximidade de cada institui-

ção a todas as outras com as quais estabelece rela-

ção. A proximidade média da rede total apresenta 

Tabela 5 - Medidas de análise da rede de colaboração em projetos H2020 com a participação da UC. 



 43 

Especialização inteligente e redes de conhecimento. A Universidade de Coimbra num contexto de globalização 

Por fim, ao nível da análise dos grupos, foi 

destacado o coeficiente de clusterização que quan-

tifica quão conectado está um determinado vértice 

com os seus vizinhos (Hansen et al, 2011). Os valo-

res calculados para as duas redes são semelhantes, 

0,95 e 0,98, respetivamente. 

Um último aspeto a valorizar diz respeito à 

identificação das relações espaciais da Universidade 

de Coimbra com os restantes territórios, analisada 

através da representação cartográfica de todas as 

unidades presentes na rede, bem como as relações 

potenciais entre a UC e as restantes organizações 

(Figuras 4 e 5).  

No que diz respeito à rede de colaboração nos 

projetos em que a Universidade de Coimbra é promo-

tora rapidamente se constata que a proximidade geo-

gráfica é pouco relevante para o estabelecimento de 

relações, sendo que a quase totalidade das relações 

são estabelecidas com organizações estrangeiras. 

um valor muito baixo (0,002), refletindo uma grande 

proximidade de cada instituição a todas as outras 

com as quais se encontra ligada.  

A intermediação é outra medida de centralidade 

que permite medir o grau de extensão na qual um nó 

se encontra situado entre os outros nós da rede, sen-

do importante para aferir o prestígio das instituições e 

a sua capacidade para aceder e controlar o fluxo de 

informação pela posição intermediária que ocupam. 

Segundo Lemieux et al (2004), quanto mais um ator se 

encontrar numa posição intermediária, ou seja, quanto 

mais se encontrar numa situação em que os atores 

têm de passar por ele para chegar aos outros atores, 

maior capacidade de controlo terá sobre a circulação 

da informação entre esses atores. Nesta rede o valor 

médio é de 162,06, o que revela uma grande impor-

tância dos atores intermediários na rede. Já a rede da 

UC como promotora, em virtude do menor número de 

atores apresenta o valor de 8,43. 

Figura 2 - Rede de colaboração da Universidade de Coimbra em 
projetos Horizonte 2020. 

Figura 3 - Rede de colaboração da Universidade de Coimbra 
como promotora em projetos Horizonte 2020. 

Um último aspeto a valorizar diz respeito à 

identificação das relações espaciais da Universidade 

de Coimbra com os restantes territórios, analisada 

através da representação cartográfica de todas as 

unidades presentes na rede, bem como as relações 

potenciais entre a UC e as restantes organizações 

(Figuras 4 e 5).  

No que diz respeito à rede de colaboração nos 

projetos em que a Universidade de Coimbra é pro-

motora rapidamente se constata que a proximidade 

geográfica é pouco relevante para o estabelecimen-

to de relações, sendo que a quase totalidade das 

relações são estabelecidas com organizações 

estrangeiras. 
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Figura 4 - Rede de colaboração da Universidade de Coimbra em projetos Horizonte 2020 (Rede Total  

Figura 5 - Redes de colaboração da Universidade de Coimbra em projetos Horizonte 2020 (Rede UC promotora). 
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4.  NOTAS FINAIS 

 

A leitura das redes de colaboração científica 

constitui um excelente indicador para o delinear das 

políticas públicas, no sentido de reconhecer impor-

tância às redes existentes e fomentar o aparecimen-

to de novas redes. Estas deverão ser vistas como 

mais-valias para a produção e difusão do conheci-

mento científico, capazes de promover processos de 

inovação determinantes para o desenvolvimento e 

aumento da capacidade competitiva dos territórios. 

A análise sublinha a crescente participação da 

Universidade de Coimbra em redes de I&D e inova-

ção, quer como promotora quer como participante. 

Por outro lado, a análise mostra uma tendência de 

especialização na área científica das ciências da saú-

de. Um outro elemento indica a diversidade de ato-

res envolvidos nos projetos de Investigação conside-

rando a importância das universidades e centros de 

investigação, mas também das empresas. As proximi-

dades organizacional e institucional são importantes 

assim como a proximidade cognitiva, a procura de 

parceiros com as competências necessárias atenden-

do aos objetivos das colaborações. Neste sentido a 

proximidade geográfica assume um papel de menor 

importância no estabelecimento de parcerias. 

Importa ainda destacar a crescente importân-

cia das parcerias com instituições e unidades de 

investigação internacionais e, em especial, com 

empresas estrangeiras.  

A leitura da participação da UC em Projetos 

financiados pelo H2020 deixa antever um fortaleci-

mento nas relações, assente na diversidade de ato-

res (institucional e espacial), internacionalização e 

crescente participação de empresas que tem contri-

buído para o alargamento das redes ao longo dos 

anos. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

A política de especialização inteligente, tal como 

foi preconizada pela União Europeia (UE), dirige-se à 

escala regional. No entanto, à escala local, existem 

instrumentos de política de desenvolvimento que são 

estruturais para o desenvolvimento e o planeamento 

e o ordenamento do território. Nomeadamente nos 

territórios de grande densidade, como é o caso da 

cidade do Porto, o papel de liderança que desempe-

nham face à região em que se inserem e o peso con-

siderável que têm nas dinâmicas socioeconómicas da 

região leva-nos a considerar que os instrumentos de 

política local não devem ser ignorados no processo 

de construção e aplicação das políticas de especializa-

ção inteligente. 

A presente comunicação uma parte do diagnós-

tico desenvolvido para o PDM do concelho do Porto, 

nomeadamente no que corresponde à identificação 

das atividades económicas (estabelecimento) enqua-

dradas nos domínios de especialização inteligente 

definidos para a RIS3 Norte, o seu peso na economia 

da cidade (PIB, VAB, exportações e emprego) e a sua 

distribuição na cidade do Porto. 

Começando por apresentar os argumentos teó-

ricos que sustentam esta abordagem à escala local do 

conceito de especialização inteligente, apresenta-se a 

metodologia que suporta a subsequente análise da 

estrutura económica do concelho enquadrável na 

RIS3 da região Norte e prossegue-se cartografando a 

sua espacialização na cidade, na procura de tendência 

para a clusterização. A terminar apresentam-se os 

contributos para a tomada de decisão em matéria de 

políticas públicas de ordenamento do território das 

atividades económicas, que poderão nomeadamente 

condicionar os usos do solo, nomeadamente no senti-

do de contribuir para uma implementação mais eficaz 

da estratégia de especialização inteligente. Apresen-

tam-se ainda algumas limitações relativas à imple-

mentação da estratégia de especialização inteligente 

(RIS3) à escala local. 

 

 

2.  ESTRATÉGIA DE ESPECIALIZAÇÃO INTELI-

GENTE: DAS POLÍTICAS REGIONAIS ÀS POLÍTICAS 

LOCAIS DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

 

A estratégia de especialização inteligente é 

atualmente uma realidade no território da União 

Europeia. Concebida originalmente enquanto concei-

Resumo 
 
A política de especialização inteligente, tal como foi preconizada pela União Europeia (UE) dirige-se à escala regional. No entan-
to, à escala local, existem instrumentos de política de desenvolvimento do território que são estruturais para o desenvolvimento 
e o planeamento e o ordenamento do território. Nomeadamente nos territórios de grande densidade, como é o caso da cidade 
do Porto, o papel de liderança que desempenham face à região em que se inserem e o peso considerável que têm nas dinâmicas 
socioeconómicas da região leva-nos a considerar que os instrumentos de política local não devem ser ignorados no processo de 
construção e aplicação das políticas de especialização inteligente. A presente comunicação apresenta parte da análise desenvol-
vida para o PDM do concelho do Porto que se centra na exploração de atividades económicas enquadráveis nos domínios de 
especialização inteligente definidos pela RIS3 Norte e respetiva espacialização intraurbana. 
 
Palavras chave: Estratégia de Especialização Inteligente, escala local, PDM, Porto.  
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to de política setorial, coloca vários desafios no 

momento de operacionalização no âmbito das políti-

cas de desenvolvimento territorial e coesão regional 

(McCann & Ortega-Argilés, 2013). Dirigida sobretudo 

à escala regional (McCann & Ortega-Argilés, 2013; 

Sandu, 2012; Gulc, 2015; Kempton, 2015; Balland, 

Boschma, Crespo, & Rigby, 2018), ainda que enqua-

drado à escala nacional (IAPMEI; FCT; ANI; COMPE-

TE, 2014), as orientações de política que emanam da 

União Europeia explicitam a necessidade de uma 

abordagem bottom-up, que reúna, entre outros ato-

res, as autoridades locais para trabalharem em con-

junto no sentido de estabelecerem estratégias de 

longo prazo na aplicação dos fundos comunitários 

(European-Commission, 2017). No entanto, estas 

orientações ignoram o contributo dos instrumentos 

de política local (planos estratégicos e planos direto-

res municipais) para a construção e implementação 

das estratégias de especialização inteligente. 

As primeiras avaliações desta fase inicial de 

implementação da especialização inteligente apon-

tam, entre outros, o estrangulamento provocado pela 

falta de pré-condições na economia local que possibi-

litem a sua implementação (Capello & Kroll, 2016) ou 

a dificuldade de aplicar este conceito na grande diver-

sidade de regiões rurais (Naldi, Nilsson, Westlund, & 

Wixe, 2015). Isto é, nem sempre o conceito de espe-

cialização inteligente encaixa nos territórios à escala 

regional, o que aponta para a necessidade de redire-

cionar o foco, até agora muito centrado nas indús-

trias, para estratégias de desenvolvimento de base 

territorial (Capello & Kroll, 2016).  

Para além da reorientação da estratégia de 

especialização inteligente na direção das políticas de 

base territorial (Barca, McCann, & Rodríguez‐Pose, 

2012), este apelo ao território pode passar por uma 

maior atenção à escala local, nomeadamente através 

do envolvimento dos instrumentos de política elabo-

rados à escala das áreas metropolitanas, das comuni-

dades urbanas ou dos municípios, na construção, 

articulação e implementação das estratégias de espe-

cialização inteligente.  

Alguns trabalhos recentes demonstram que o 

conceito de especialização inteligente pode ser incor-

porado nos instrumentos de política pública desenvol-

vidos à escala metropolitana (Marques & Queirós, 

AMP 2020 Crescimento Inteligente, 2017) ou à escala 

urbana (Novosák, Hájek, Zahradník, & Nekolová, 2013; 

Maximilian, Bieringer, Knaupp, Wittemaier, & Wruck, 

2016), nomeadamente na formulação de planos estra-

tégicos de desenvolvimento económico. 

No caso particular das grandes cidades, estas são 

os locais onde se colocam os principais desafios e ocor-

rem os principais processos de desenvolvimento eco-

nómico e social (ESPON, 15/12/2010). Caracterizadas 

por uma elevada densidade populacional e um forte 

fluxo de pessoas (residentes, trabalhadores, visitantes), 

as cidades são facilitadoras do aumento e da diversifi-

cação da procura e possibilitam o acesso a um conjun-

to de infraestruturas e externalidades fundamentais 

aos processos de produção de bens e à prestação de 

serviços, nomeadamente ao capital financeiro, ao capi-

tal humano ou ao acesso a fornecedores, entre muitos 

outros (Boschma, 2010). A cidade é catalisadora de 

crescimento económico e de desenvolvimento 

(Marques, 2004; Beaverstock, Faulconbridge, & Hoy-

ler, 2011; Mendes, 2011), concentrando uma propor-

ção crescente de atividades socioeconómicas, em que 

a proximidade e a densidade são potenciadoras. A 

concentração de atividades económicas atrai, por seu 

turno, novas atividades económicas necessárias para 

servir a concentração de pessoas e de negócios exis-

tentes (CE, março 2014; Nijkamp & Kourtit, 2013). Em 

geral, as cidades são motores da economia, espaços de 

inovação, de competitividade, de cooperação e de 

concentração de capital humano e social. 

No caso concreto do Porto, esta é a cidade com 

um papel liderante no desenvolvimento económico 

da Área Metropolitana do Porto (Marques & Queirós, 

2017; Marques & Santos, 2013; Santos & Marques, 

2013), da região do Noroeste de Portugal (Ribeiro & 

Ferrão, Noroeste Global, 2014), e, conjuntamente 

com Lisboa, é um dos dois motores do desenvolvi-

mento económico de Portugal (Ribeiro, Moura, & 

Chorincas, 2015; Marques, Santos, & Ribeiro, 2016; 

DGT, 2018). Assim, no momento de, à escala local, 

selecionar um concelho para explorar a aplicação do 

conceito de estratégia de especialização inteligente, a 

cidade do Porto surge como um bom candidato para 

este ensaio. 

Hoje, os PDM são instrumentos de política 

pública, em primeiro lugar de natureza estratégica e 

só depois de orientação e regulação dos usos dos 

solos (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio). Nesse sentido, 

é de grande importância elaborar um diagnóstico 

estratégico que instrua as orientações de política 

territorial que vão condicionar os usos dos solos. 

Neste âmbito, o desenvolvimento económico tem de 

ser uma matéria central neste instrumento de gestão 

estratégica do território. 

A comunicação identifica a estrutura económica 

enquadrada nos domínios de especialização inteligen-

te definidos para a RIS3-Norte (CCDRN, 2014) e a 

respetiva distribuição espacial no concelho do Porto. 

A comunicação estrutura-se da seguinte forma: 

começa-se por apresentar a metodologia utilizada, 

seguindo-se uma análise detalhada dos resultados em 

termos de stocks e distribuição territorial.  
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3.  METODOLOGIA 

 

A estratégia de especialização inteligente para a 

região Norte (RIS3) identifica oito domínios prioritá-

rios de especialização e a respetiva classificação das 

atividades económicas (CAE) que se enquadram em 

cada um dos domínios de especialização inteligente. 

Seguindo esta classificação, identificaram-se as CAE 

das atividades instaladas no concelho do Porto 

(quadro 1). De seguida, para cada domínio de espe-

cialização inteligente, identifica-se o tecido económi-

co instalado no concelho do Porto, analisa-se a estru-

tura etária dos estabelecimentos e cartografa-se a 

respetiva distribuição dos estabelecimentos tendo em 

vista analisar o padrão da distribuição territorial.  

Esta análise suportou-se numa base de dados 

georreferenciada de estabelecimentos e empresas, 

localizados no concelho do Porto (à data de 31 de 

janeiro de 2017), com dados sobre a identificação, 

localização, atividade e situação económica, referen-

tes ao exercício em 2015/2016. A cartografia temáti-

ca desenvolvida representa a distribuição espacial das 

atividades e do emprego, através método de cálculo 

da densidade Kernel de pontos. Apresentam-se, para 

cada distribuição, dois modelos, um contendo os 

valores escalares da distribuição de densidades, e um 

conceptual, mais simplificado, que demonstra os 

grandes locais de concentração. 

Na análise dos dados, começa-se por uma visão 

de conjunto, e prossegue-se com uma análise focali-

zada em cada domínio de especialização inteligente. 

Domínio Descrição do Domínio 
CAE (identificados para cada domínio da especialização inteligente 
da Região Norte) 

Classificação das  
Atividades 

Recursos do 
Mar e Econo-
mia 

Estabelecimento de relações de articulação 
entre engenharias aplicadas (civil, mecânica, 
naval, robótica, energia, biociências e tecnolo-
gias de informação, materiais), recursos do 
mar (vento, ondas, algas, praias, etc) e ativida-
des económicas que os valorizem (construção 
naval, produção de energia em offshore, cons-
trução de plataformas, turismo náutico, bio-
combustíveis, alimentação e aquacultura em 
offshore, etc ). 

03111-Pesca marítima 
03112-Apanha de algas outros 
produtos do mar 
03121-Pesca águas interiores 
0321-Aquicultura em águas 
salgadas e salobras 
0322-Aquicultura  águas doces 
10201-Preparação prod. pesca e 
aquicultura 
10202-Congelação prod. pesca e 
aquicultura 
10203-Cons. prod. pesca e 
aquicultura em azeite, e outros 
óleos vegetais e outros molhos 
10204-Salga, secagem e outras 
act. transf. prod. da pesca e 
aquicultura 
2511-Fabr. estruturas constru-
ções metálicas 
2561-Tratamento e revestimen-
to metais 
2711-Fabr. motores, geradores e 
transformadores elétricos 
2811-Fabr. motores e turbinas, 
exceto motores para aeronaves, 
automóveis e motociclos 
30111-Constr. embarcações 
metálicas e estruturas flutuantes, 
exceto de recreio e desporto 

30112-Constr. embarcações não 
metálicas, exceto de recreio e 
desporto 
3012-Constr. embarcações 
recreio e de desporto 
3315-Reparação e manutenção 
embarcações 
4614-Agentes comércio por 
grosso de máquinas, equipamen-
to industrial, embarcações e 
aeronaves 
46381-Comércio por grosso de 
peixe, crustáceos e moluscos 
4671-Comércio por grosso de 
combustíveis sólidos, líquidos, 
gasosos e produtos derivados 
4723-Comércio a retalho de 
peixe, crustáceos e moluscos, em 
estabelecimentos especializados 
50102-Transportes costeiros e 
locais de passageiros 
503-Transportes de passageiros 
por vias navegáveis interiores 
5222-Atividades auxiliares dos 
transportes por água 
7734-Aluguer meios de transpor-
te marítimo e fluvial 
93294-Outras ativ.diversão e 
recreat 
  

Construção Metálica e 
Construção Naval 
Atividades de Desporto 
e Lazer 
Transportes e Logística 
Agricultura, Agroali-
mentar e Pescas e 
Conservas 
Comércio por grosso 
Comércio a retalho e 
Restauração 
Máquinas e Equipamen-
tos elétrico 
Serviços às Empresas 

Capital 
Humano e 
Serviços 
Especializa-
dos 

Promoção de competências acumuladas na 
área das TIC (em particular, no desenv. de 
aplicações multimédia e na programação e 
eng. de sistemas), para o desenvolvimento de 
soluções de e-government, a desmaterializa-
ção de processos e, em associação com a 
reconversão de capital humano, o aproveita-
mento das tendências para operações de 
Nearshore Outsourcing (centros de engenha-
ria, de serv. partilhados e de contacto). 

6201-Ativ. Program. informática 
6202-Atividades de consultoria 
em informática 
6312-Portais Web 
6910-Atividades jurídicas e dos 
cartórios notariais 
6920-Ativ. contabilidade e audi-
toria; consultoria fiscal 
70-Ativ. sedes sociais e consult. 
p/gestão 
7111-Atividades de arquitetura 
7112-Ativ. Eng. e técnicas afins 
7120-Ativ. de ensaios e análises 
técnicas 

721-I&D das ciências físicas e 
naturais 
722-I&D das ciências sociais e 
humanas 
731-Publicidade 
741-Atividades de design 
743-Atividades de tradução e 
interpretação 
749-Outras at. consultoria, cien-
tíficas, técnicas e similares, n.e. 
821-Atividades de serviços 
administrativos e de apoio 
822-Atividades dos centros de 
chamadas 
  
  

Serviços às Empresas 
Construção e Engenha-
ria 
TIC, Indústria e Serviços 
Investigação e Desen-
volvimento 
Indústrias Criativas 

Quadro 1 – Domínios de especialização inteligente da RIS3 Norte 
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Domínio Descrição do Domínio 
CAE (identificados para cada domínio da especialização inteligente 
da Região Norte) 

Classificação das Ativi-
dades 

Cultura, Cria-
ção e Moda 

Exploração do potencial das indústrias criati-
vas (sobretudo nas áreas de design e arquite-
tura), de novos materiais e de tecnologias de 
produção inovadoras, na criação de novas 
vantagens competitivas em setores ligados à 
produção de bens de consumo com uma forte 
componente de design (design based consu-
mer goods), nomeadamente o têxtil e vestuá-
rio, calçado, acessórios, mobiliário, joalharia, 
etc. 

1310-Prep. e fiação de fibras 
têxteis 
1330-Acabamento de têxteis 
1392-Fabr. artigos têxteis confe-
cionados, exceto vestuário 
1396-Fabr. têxteis para uso 
técnico e industrial 
1411-Confeção vestuário em 
couro 
1413-Confeção outro vestuário 
exterior 
1419-Confeção outros artigos e 
acessórios vestuário 
1431-Fabr. meias e similares de 
malha 
1520-Indústria do calçado 
1621-Fabr. folheados e painéis à 
base de madeira 
16293-Ind. preparação da corti-
ça 
1811-Impressão de jornais 
22191-Fabr. componentes de 
borracha para calçado 
2341-Fabr. artigos cerâmicos de 
uso doméstico e ornamental 

25991-Fabr. louça metálica e 
artigos de uso doméstico 
3102-Fabr. mobiliário de cozinha 
3213-Fabr. bijutarias 
5811-Edição de livros 
5814-Edição de revistas e outras 
pub. periódicas 
5912-Atividades técnicas de pós
-produção para… 
5914-Projeção de filmes e 
vídeos 
6010-Atividades rádio 
6201-Atividades programação 
informática 
6391-Atividades agências de 
notícias 
7311-Agências publicidade 
7420-Atividades fotográficas 
9001-Atividades das artes do 
espetáculo 
9003-Criação artística e literária 
9523-Rep.o calçado e artigos 
couro 
9525-Rep. Relógios,artigos 
joalharia 

Têxtil, Vestuário e 
Calçado 
Indústrias Criativas 
TIC, Indústria e Serviços 
Serviços às empresas 
Madeira, Cortiça, Mobi-
liário 
Serviços Pessoais 
Produtos metálicos e 
Mecânica ligeira 
Cerâmicas e Outros 
materiais de construção 
Outros 

Indústrias da 
Mobilidade e 
Ambiente 

Aproveitamento das competências científicas 
nas áreas das tecnologias de produção e dos 
materiais, potenciadas pelos contratos de 
fornecimento com a Airbus e Embraer, para a 
promoção do upgrade das indústrias de com-
ponentes de automóveis e de moldes, tendo 
em vista o fornecimento de clientes mais 
exigentes nas especificações técnicas, nomea-
damente na área da aeronáutica. 

13962-Fabr. têxteis para uso 
técnico e industrial, n.e. 
20592-Fabr. produtos químicos 
auxiliares para uso industrial 
2211-Fabr. pneus e câmaras-de-
ar; reconstrução de pneus 
2442-Obtenção e primeira 
transformação alumínio 
2511-Fabr. estruturas de cons-
truções metálicas 
2561-Tratam. e revestim. metais 
2562-Atividades de mecânica 
geral 

2611-Fabr. Component. eletró-
nicos 
2711-Fabr. motores, geradores e 
transformadores elétricos 
2815-Fabr. rolamentos, engrena-
gens e outros órgãos de trans-
missão 
29-Fabr. veículos automóveis, 
reboques, semirreboques e 
componentes para veículos 
automóveis 
3092-Fabr. bicicletas e veículos 
para inválidos 

Const. Metálica e 
Const. Naval 
Máq. uso geral e seto-
rial 
Material de Transporte 
– Automóvel  e Diverso 
Fundição, Siderurgia e 
Metalurgia 
Química Diversa 
Máq. e Equip. elétrico 
TIC, Indústria e Serviços 
Têxtil, Vestuário e 
Calçado 

Ciências da 
Vida e Saúde 

Consolidação das dinâmicas de articulação 
entre a investigação regional (nomeadamente, 
ao nível da eng.de tecidos, do cancro, das 
neurociências e do desenv. das técnicas cirúr-
gicas) e as empresas nas indústrias e serv. na 
área da saúde em sentido amplo 
(farmacêutica, dispositivos médicos, prestação 
de serviços saúde, turismo de saúde e bem-
estar e cosmética). 

21-Fabricação de produtos 
farmacêuticos de base e de 
preparações farmacêuticas 
4646-Comércio por grosso de 
produtos farmacêuticos 
4773-Comércio a retalho de 
produtos farmacêuticos, em 
estabelecimentos especializados 

325-Fabricação de instrumentos 
e material médico-cirúrgico 
4774-Comércio a retalho de 
produtos médicos e ortopédicos, 
em estabelecimentos especiali-
zados 
86-Atividades de saúde humana 

Serviços Coletivos 
Comércio a retalho e 
Restauração 
Comércio por grosso 
Indústria Farmacêutica 
e Instrumentação Médi-
ca 

Quadro 7 – Domínios de especialização inteligente da RIS3 Norte (continuação). 
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Domínio Descrição do Domínio 
CAE (identificados para cada domínio da especialização inteligente da 
Região Norte) 

Classificação das 
Atividades 

Sistemas 
Agroambientais 
e Alimentação 

Articulação do potencial agrícola regional em 
produtos de elevado valor acrescentado 
(vinho, azeite, castanha, etc) com competên-
cias científicas e tecnológicas (enologia, 
engenharia, biologia, biotecnologia, etc) e 
empresariais (leite e derivados, vitivinicultura, 
etc) para o desenvolvimento de produtos 
associados, nomeadamente à alimentação 
funcional e à gastronomia local, e destinados 
a segmentos de procura mais dinâmicos. 

0111-Cerealicultura (exceto arroz), 
leguminosas secas e… 
0113-Culturas de produtos hortí-
colas, raízes e tubérculos 
0119-Outras culturas temporárias 
01192-Outras culturas temp., n.e. 
0121-Viticultura 
0122-Cultura frutos tropicais e 
subtropicais 
0123-Cultura de citrinos 
0124-Cultura de pomóideas e 
prunóideas 
0125-Cultura de outros frutos 
(inclui casca rija), em árvores e 
arbustos 
0126-Cultura de frutos oleagino-
sos 
0127-Cultura de plantas destina-
das à preparação de bebidas 
0128-Cultura de especiarias, 
plantas aromáticas, medicinais e 
farmacêuticas 
0141-Criação de bovinos para 
produção de leite 
0142-Criação de outros bovinos 
(exceto p7 produção de leite) e 
búfalos 
0143-Criação equinos, asininos e 
muares 
0145-Criação de ovinos e caprinos 
0146-Suinicultura 
0147-Avicultura 
01491-Apicultura 
01492-Cunicultura 
01494-Outra produç. animal,n.e. 
015-Agricultura e produção animal 
combinadas 
016-Ativ.serv. relacionados com 
agric. e com a produção animal 
031-Pesca 
032-Aquicultura 
1011-Abate de gado (produção de 
carne) 
1012-Abate de aves (produção de 
carne) 
1013-Fabr. Prod. à base de carne 
10201-Preparação de produtos da 
pesca e da aquicultura 
10202-Congelação de produtos da 
pesca e da aquicultura 
10203-Conservação de produtos 
da pesca e da aquicultura em 
azeire e outros óleos vegetais e 
outros molhos 

10204-Salga, secagem e outras 
atividades de transformação de 
produtos da pesca e aquicultura 
103-Preparação e conservação 
de frutos e de prod. hortícolas 
1041-Prod. de óleos e gorduras 
10413-Produção de óleos vege-
tais brutos (exceto azeite) 
10414-Refinação de azeite, 
óleos e gorduras 
1051-Ind. leite e derivados 
1052-Fabr. de gelados e sorve-
tes 
106-Transf. de cereais e legumi-
nosas; fabr. de amidos, de fécu-
las e de produtos afins 
107-Fabr. de prod. de padaria e 
outros prod. à base de farinha 
10821-Fabr. de cacau e de 
chocolate 
10822-Fabr. Prod.de confeitaria 
1083-Indústria do café e do chá 
1084-Fabricação de condimen-
tos e temperos 
1089-Fabricação de outros 
produtos alimentares, n.e. 
10891-Fabr. de fermentos, 
leveduras e adjuvantes para 
panificação e pastelaria 
1102-Indústria do vinho 
1105-Fabricação de cerveja 
11071-Engarrafamento de 
águas minerais naturais e de 
nascente 
11072-Fabricação de refrigeran-
tes e de outras bebidas não 
alcoólocas, n.e. 
1624-Fabricação de embalagens 
de madeira 
16294-Fabr. rolhas de cortiça 
16295-Fabr. outros prod. corti-
ça 
2016-Fabricação de matérias 
plásticas sob formas primárias 
28291-Fabricação de máquinas 
de acondicionamento e de 
embalagem 
283-Fabricação de máquinas e 
de tratores para a agricultura, 
pecuária e sivicultura 
2893-Fabricação de máquinas 
para as indústrias alimentares, 
das bebidas e do tabaco 
75-Atividades veterinárias 
8292-Atividades de embalagem 

TIC, Indústria e 
Serviços 
Máquinas e Equipa-
mentos elétrico 
Construção Metáli-
ca e Construção 
Naval 
Borracha e Plásticos 
Máquinas de uso 
geral e setorial 
Produtos metálicos 
e Mecânica ligeira 
Fundição, Siderurgia 
e Metalurgia 

Capital Simbó-
lico Tecnolo-
gias e Serviços 
do Turismo 

Valorização de recursos culturais e intensivos 
em território, aproveitando as capacidades 
científicas e tecnológicas, nomeadamente 
nas áreas da gestão, marketing e TIC, e a 
oferta turística relevante, promovendo per-
cursos e itinerâncias como forma de aprovei-
tamento das principais infraestruturas de 
entrada de visitantes. 

55-Alojamento 
56-Restauração e Similares 
55201-Turismo no Espaço Rural 
79-Act. de operadores e agências 
de viagem 

93293-Organização de ativida-
des de animação turística 
93294-Outras atividades de 
diversão e recreativas, n.e. 
93210-Parques temáticos, 
campismo e de caravanismo 

Comércio a retalho 
e Restauração 
Atividades de Des-
porto e Lazer 
Turismo 

Quadro 7 – Domínios de especialização inteligente da RIS3 Norte (continuação). 
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Domínio Descrição do Domínio 
CAE (identificados para cada domínio da especialização inteligente da 
Região Norte) 

Classificação das 
Atividades 

Sistemas Avan-
çados de Pro-
dução 

Desenvolvimento de fileiras associadas às 
Tecnologias de Largo Espectro (Key Enabling 
Technologies), nomeadamente os Sistemas 
de Produção Avançados (Advanced Manu-
facturing Systems), Nanotecnologias, Mate-
riais e TICE, conjugando a existência de 
capacidades e infraestruturas cientificas e 
tecnológicas, e de setores utilizadores rele-
vantes, através do reforço do tecido empre-
sarial existente (no caso das tecnologias de 
produção e das TICE) ou da criação de novas 
empresas (sobretudo na área da nanotecno-
logia e da produção de novos materiais). 

222-Fabr. artigos de matérias 
plásticas 
251-Fabr. elementos constr. em 
metal 
252-Fabr. reservatórios, recipien-
tes, caldeiras e radiadores metáli-
cos para aquecimento central 
2550-Fabr. Prod. forjados, estam-
pados e laminados; metalurgia dos 
pós 
256-Tratamento e revestimento 
de metais; atividades de mecânica 
geral 
2572-Fabr. fechaduras, dobradiças 
e de outras ferragens 
2573-Fabricação de ferramentas 
259-Fabr. outros produtos metáli-
cos 
261-Fabr. Compon. e  placas, 
elétron. 
262-Fabr. computadores e de 
equipamento periférico 
2651-Fabr. instrumentos e apare-
lhos de medida, verificação e 
navegação 
271-Fabr. motores, geradores e 
transformadores elétricos e fabr. 
de material de distribuição e de 
controlo para as instalações elétri-
cas 
273-Fabr. fios e cabos isolados e 
acessórios 
279-Fabr. outro equipamento 
elétrico 
281-Fabr. Máq. e de equip.p/ uso 
geral 

282-Fabr. outras máq. p/ uso 
geral 
283-Fabr. máquinas e de trato-
res para a agricultura, pecuária e 
silvicultura 
284-Fabr. máquinas-
ferramentas, exceto portáteis 
2891-Fabr. máquinas para a 
metalurgia 
2892-Fabr. máquinas para as 
indústrias extrativas e para a 
construção 
2893-Fabr. máquinas para as 
indústrias alimentares, das 
bebidas e do tabaco 
2894-Fabr. máquinas para as 
indústrias têxtil, do vestuário e 
do couro 
28992-Fabr. outras máquinas e 
equipamento p/ uso específico, 
n.e 
331-Rep. e manutenção produ-
tos metálicos, máquinas e equi-
pamentos 
332-Instalação máquinas e 
equipamentos industriais 
620-Consult. e progr. informáti-
ca 

TIC, Indústria e 
Serviços 
Máquinas e Equipa-
mentos elétrico 
Construção Metáli-
ca e Construção 
Naval 
Borracha e Plásticos 
Máquinas de uso 
geral e setorial 
Produtos metálicos 
e Mecânica ligeira 
Fundição, Siderurgia 
e Metalurgia 

Quadro 7 – Domínios de especialização inteligente da RIS3 Norte (continuação). 

4.  DOMÍNIOS DE ESPECIALIZAÇÃO INTELI-

GENTE: ANÁLISE À ESCALA DO CONCELHO DO 

PORTO 

 

4.1. O Porto no contexto regional e nacional 

 

O concelho do Porto representa a área central 

de um ecossistema económico existente no Noroes-

te, uma das duas macrorregiões do país, que se dis-

tinguem pela capacidade de criação de valor e rique-

za e pela concentração de emprego e atividades 

económicas. 

Este dinamismo empresarial pode ser avaliado 

a partir do número de sociedades constituídas, que 

tem vindo a aumentar progressivamente desde 

2009 até 2016 (à exceção de 2012) a nível regional 

e metropolitano (Gráfico 1). Em 2016, o concelho 

do Porto concentrava 28% do número de socieda-

des constituídas1 da AMP e era o segundo concelho 

do país com maior número de constituições (5% do 

total), a seguir ao concelho de Lisboa (16%). Apesar 

do número de dissoluções ter aumento entre 2009 

e 2016 no concelho do Porto, à semelhança da AMP 

e da Região Norte, os valores registados são inferio-

res aos nascimentos. O tecido económico do conce-

lho demonstra capacidade de resiliência aos efeitos 

da crise, patente no progressivo aumento taxa de 

sobrevivência das empresas (um indicador que 

mede a proporção de empresas que sobreviviam 

dois anos após serem criadas). Assim, o Porto pas-

sou de uma taxa de sobrevivência de 50% em 2000, 

para 58% em 2015, enquanto o país passou de 49% 

para 61%. 

A evolução do valor acrescentado bruto 

demonstra os efeitos da crise económica. No perío-

do entre 2007 e 2012, o valor do VAB gerado no 

concelho do Porto registou uma forte quebra (-

21%), acima dos valores nacionais (-18%) e regionais 

1 Constituição de Pessoas Coletivas e Entidades Equiparadas por Escritura Pública. Os valores apresentados incluem apenas a indústria, construç-

ão e serviços (secções C a O, exceto administração pública (secção L) da CAE Rev.2 e secções B a S, exceto administração pública (secção O) da 

CAE Rev.3. O INE disponibiliza os dados do número de nascimentos das empresas (pessoas singulares e coletivas), mas apenas à NUT 3.  

Fonte: Elaboração própria a partir do documento RIS3-Região Norte 
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(-14% na Região Norte e -18% na AMP). A partir de 

2012, a criação de riqueza aumentou e em 2016 o 

Porto era o concelho com maior capacidade de 

geração de riqueza na Área Metropolitana do Porto, 

representando 23% do valor total do VAB gerado. A 

nível nacional, o Porto era o terceiro concelho do 

país com maior riqueza criada, ultrapassado pelo 

concelho de Lisboa e Oeiras (Gráfico 2). 

Entre o ano de 2007 e 2016, o valor das expor-

tações de bens e produtos a nível nacional e regional 

evoluíram de forma positiva, registando uma quebra 

em 2009, em consequência dos efeitos de crise eco-

nómico-financeira (Gráfico 3). A partir desse ano veri-

ficou-se um aumento progressivo das exportações 

(acima dos 50%). Apesar de ter registado uma varia-

ção positiva das suas exportações entre 2007 e 2016, 

as exportações do concelho do Porto apresentam um 

comportamento diferenciado. Até 2012, as exporta-

ções geradas pela base económica do Porto cresce-

ram 123%, no entanto de 2013 a 2016, as exporta-

ções quase estgnaram (cresceram 0,7%). Em 2016, o 

Porto só gerou 2% das exportações nacionais e 9% 

da área metropolitana, ficando atrás dos concelhos da 

Maia (13%), de Vila Nova de Gaia (13%) e de Santa 

Maria da Feira (11%).  

A disponibilidade e a qualificação do capital 

humano constituem recursos fundamentais para a 

competitividade dos territórios e para os processos 

de crescimento económico. Neste sentido, torna-se 

pertinente avaliar a capacidade de atratividade do 

concelho do Porto enquanto polo de emprego, de 

forma a garantir a existência de stocks e a renovação 

do seu mercado de trabalho.  

Gráfico 1 – Número de sociedades constituídas (2009-2016). Fonte: Elaboração 
própria; fonte de dados: PORDATA (2017).  

Gráfico 2 – Evolução do VAB (2007-2016). Fonte: Elaboração própria; fonte de 
dados: INE, Sistema de contas integradas das empresas (2016). 
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O concelho do Porto apesar de ter registado 

uma diminuição do pessoal ao serviço entre 2007 e 

2015 (-9%), representava, em 2015, 22% do pessoal 

ao serviço da AMP e 4% a nível nacional. A análise 

das qualificações do capital humano, no concelho do 

Porto, revela um modelo de emprego cada vez mais 

qualificado, patente no aumento do pessoal ao ser-

viço com ensino superior (entre 2007 e 2015, o 

aumento foi de 31%), seguindo a tendência regional 

e nacional (sobe 33% na AMP e 30% em Portugal). 

Em 2015, um terço do pessoal ao serviço do Porto 

tinha ensino superior, o que representa 37% do 

total da AMP e 7% a nível nacional (apenas supera-

do pelo concelho de Lisboa com 24% do pessoal ao 

serviço com ensino superior do total do país). O 

modelo de emprego do concelho carateriza-se por 

um forte peso do emprego público (21% do total de 

emprego do concelho, em 2015), concentrando 39% 

do emprego público da área metropolitana e 19% da 

Região Norte. 

Esta evolução da estrutura de emprego é tam-

bém comprovada pela importância das profissões 

socialmente mais valorizadas2 no conjunto das pro-

fissões. Segundo os dados de 2011 do INE, a pro-

porção de profissionais socialmente mais valoriza-

dos no concelho do Porto era de 40% (apenas supe-

rado pelo concelho de Lisboa com 42%), acima da 

média metropolitana e nacional, com 26% e 22%, 

respetivamente. 

 Gráfico 3 – Evolução das exportações de bens e produtos (2007-2015). Fonte: Elabo-
ração própria; fonte de dados: INE, Estatísticas do Comércio Internacional de Bens 
(2015). 

Âmbito Territorial 
Total Pessoal 
ao Serviço 
2015 

Total 
Emprego 
Público 
2015 

  

Taxa de Pessoal ao 
Serviço com Ensino 
Superior 2007 

Taxa de Pessoal ao 
Serviço com Ensino 
Superior 2015 

Variação relativa Pessoal 
ao Serviço com Ensino 
Superior           2007-
2015 

Portugal 2 771 272 660 686  12,90 19,18 30,1 

Região Norte 1 002 831 157 770  10,52 16,02 36,0 

AMP 519 452 80 104  13,19 19,59 33,2 

Porto 116 390 31 061  22,25 32,14 31,1 

% Porto em PT 4,2% 4,7%     

% Porto na R. Norte 11,6% 19,7%     

% Porto na AMP 22,4% 38,8%     

Quadro 2 – Pessoal ao Serviço e Emprego Público em 2015 e Pessoal ao Serviço com ensino superior (2007-2015). 

Fonte: Elaboração própria; fonte de dados: GEP-MTSSS (2017); DGAEP (2016). 

1 Indicador do INE que mede a importância das profissões mais valorizadas no conjunto das profissões (Classificação Nacional das Profissões, 

CNP). Incluem os representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e gestores executivos (Grupo 1) e os especialis-

tas das atividades intelectuais e científicas (Grupo 2).  
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Mudando de escala, em termos territoriais, 

verifica-se uma elevada concentração de estabeleci-

mentos nas áreas mais consolidadas da cidade, isto 

é, na Baixa alargada, bem como na área da Boavista, 

ao longo de toda a Avenida da Boavista 

(nomeadamente em torno da Praça de Mouzinho de 

Albuquerque) (Figura 1). Por freguesias, destaca-se a 

União de Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, 

Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, que representa 

34% do total de estabelecimentos da cidade. 

Seguindo-se Paranhos, Ramalde e a União de Fre-

guesias de Lordelo do Ouro e Massarelos, embora 

com um peso percentual significativamente inferior 

(entre 13 a 15% por freguesia). Na situação mais 

desfavorável encontra-se a freguesia de Campanhã 

(6% do total de estabelecimentos). 

A estrutura empresarial do concelho, de acor-

do com a dimensão das empresas por número de 

trabalhadores, é dominada pelas empresas com 

menos de 10 empregados, que representam 68% do 

total de empresas com sede no Porto. O peso das 

pequenas e médias empresas (entre 10 e 250 traba-

lhadores) no tecido económico é muito inferior, 

abrangendo apenas 7% das empresas sediadas no 

concelho. É ainda de referir que 25% das empresas 

não têm ou não declararam empregados. 

A concentração de pessoas empregadas acom-

panha, em termos gerais, a tendência espacial da 

localização dos estabelecimentos, sendo mais eleva-

da na área central da cidade. Verifica-se pontual-

mente valores elevados de densidade, nomeada-

mente em Campanhã onde se localiza a Mota Engil 

com um número elevado de empregados, em Para-

nhos com o emprego do Hospital de S. João e do 

IPO, bem como pelo emprego concentrado em 

várias empresas na Zona Industrial de Ramalde 

(Figura 2). Por freguesias, a União de Freguesias de 

Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nico-

lau e Vitória representava cerca de 35% do total de 

pessoas empregadas no concelho. Seguia-se a fre-

guesia de Paranhos (18% do total do concelho) e as 

freguesias de Campanhã, do Bonfim e da União de 

Freguesias de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde 

registam o menor peso percentual de empregados 

(entre 7 a 9% por freguesia). 

Figura 1 – Densidade de estabelecimentos no concelho do Porto. Fonte: Elaboração própria; fonte de dados: Informa 
D&B (2017). 
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Figura 2 – Densidade de emprego no concelho do Porto. Fonte: Elaboração própria; fonte de dados: Informa D&B (2017). 

4.2.  Os domínios de especialização inteligente: 

identificação das atividades e distribuição espacial. 

 

Todos os domínios de especialização inteligen-

te identificados no documento estratégico Norte 

2020 (CCDRN, 2014) estão presentes no território 

da cidade do Porto. Estes correspondem a mais de 

um terço das empresas sediadas (37,8%) e/ou com 

estabelecimento (38,7%) no concelho do Porto. 

Representam 41,3% do emprego. O volume de ven-

das corresponde a 31,7% do total do concelho. Por 

si só, os domínios de especialização inteligente são 

responsáveis por 43,8% do total das exportações 

com origem na cidade do Porto e por quase metade 

da riqueza (VAB) produzida no concelho do Porto 

(47,81%). 

Estes indicadores colocam desde já um proble-

ma: mais de 60% das empresas e dos estabeleci-

mentos, mais de 50% do emprego, mais de 60% do 

volume de vendas, mais de 50% das exportações e 

da riqueza (VAB) da cidade do Porto não está con-

templada nas atividades identificadas como perten-

centes aos domínios de especialização inteligente 

definidos pelo documento Norte 2020 (RIS3). Todas 

essas atividades económicas, com um peso tão sig-

nificativo na atividade económica da cidade, ficam 

excluídas das políticas de aplicação dos fundos 

comunitários? Será esta uma evidência da dificulda-

de de encaixar a estratégia de especialização inteli-

gente na realidade que emana do território concreto? 

Numa análise mais detalhada, constata-se que 

nem todos os oito domínios de especialização inteli-

gente definidos pela estratégia Norte 2020 têm 

importância local. Existem três domínios de especia-

lização inteligente que se constituem como grupo 

dominante. Esses domínios são: 

- O domínio das Ciências da Vida e Saúde, que 

totaliza 19,4% das sedes de empresas e 19,1% dos 

estabelecimentos integrados na RIS3 e localizados 

no Porto, gerando uma fatia de 36,3% do emprego 

nas atividades RIS3 do concelho e contribuindo com 

42,7% do volume de vendas, 9,7% do volume de 

exportações e 40,5% do VAB produzido pelo total 

das atividades RIS3 localizadas no Porto. 

- O domínio do Capital Simbólico, Tecnologias 

e Serviços do Turismo, que totaliza 30,3% das sedes 

de empresas e 29,2% dos estabelecimentos integra-

dos na RIS3 e localizados no Porto, gerando uma 

fatia de 23,5% do emprego nas atividades RIS3 do 

concelho e contribuindo com 21% do volume de 

vendas, 26,8% do volume de exportações e 17,6% 

do VAB produzido pelo total das atividades RIS3 

localizadas no Porto. 

- O domínio do Capital Humano e Serviços 

Especializados, que totaliza 35,6% das sedes de 

empresas e 34,7% dos estabelecimentos enquadra-
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dos na RIS3 localizados no Porto, gerando uma fatia 

de 23,3% do emprego nas atividades RIS3 do conce-

lho e contribuindo com 17,3% do volume de vendas, 

24,3% do volume de exportações e 23,9% do VAB 

produzido pelo total das atividades RIS3 localizadas 

no Porto.  

Segue-se um grupo de mais três domínios, cujo 

peso na totalidade das atividades enquadradas na 

RIS3 localizadas no Porto é significativo em alguns 

dos indicadores analisados: 

- O domínio da Cultura, Criação e Moda que 

totaliza 9,9% das sedes de empresas e 13,7% dos 

estabelecimentos integrados na RIS3 localizados no 

Porto, gerando uma fatia de 12,5% do emprego nas 

atividades RIS3 do concelho e contribuindo com 

10,8% do volume de vendas, 11,3% do volume de 

Domínios da Especialização 
Inteligente 

Nº Empre-
sas com 
sede no 
Porto 

% Empre-
sas Sede 
no total 
RIS3 

% Empresas 
Sede no 
total do 
Porto 

Total Exporta-
ções (€) 

% Exporta-
ções  no 
total RIS3 

% Exporta-
ções  no 
total do 
Porto 

Total VAB (€) 
% VAB  
no total 
RIS3 

% VAB  
no total  
do Porto 

  

Capital Humano  e Serviços 
Especializados 

3 632 35,56 13,44 147 664 172 € 24,34 10,66 301 312 146 € 23,92 11,44   

Capital Simbólico, Tecnologias 
e Serviços do Turismo 

3 099 30,34 11,47 162 587 869 € 26,80 11,73 221 982 380 € 17,63 8,43   

Ciências da Vida e Saúde 1 983 19,41 7,34 58 820 933 € 9,70 4,24 510 441 095 € 40,53 19,38   

Cultura, Criação e Moda 1 013 9,92 3,75 68 107 344 € 11,23 4,91 116 863 630 € 9,28 4,44   

Sistemas Avançados de Produ-
ção 

677 6,63 2,51 104 454 737 € 17,22 7,54 139 427 810 € 11,07 5,29   

Sistemas Agroambientais  e 
Alimentação 

458 4,48 1,69 143 487 973 € 23,65 10,35 104 450 207 € 8,29 3,97   

Recursos do Mar e Economia 193 1,89 0,71 4 413 389 € 0,73 0,32 10 365 151 € 0,82 0,39   

Indústrias da Mobilidade e 
Ambiente 

62 0,61 0,23 3 877 032 € 0,64 0,28 6 601 867 € 0,52 0,25   

Total  Domínios RIS3 Porto(*) 10 215     606 620 936 €     
1 259 434 089 
€ 

      

Total Concelho Porto 27 023     
1 385 759 900 
€ 

    
2 634 105 639 
€ 

      

Peso dos Domínios da RIS3 no 
total do concelho 

37,80     43,78     47,81       

(*) - Existem CAE que se repetem nos diferentes domínios da RIS3, pelo que o total não é o somatório dos oito domínios. O Total corresponde à soma das CAE incluí-
das nas RIS3 

Quadro 3 – Empresas com sede no Porto, Exportações e VAB por domínios de especialização inteligente da RIS3 no concelho do Porto 

Fonte: Elaboração própria; fonte de dados:  Informa D&B (2017).  

Tipologia 
Nº 
Empre-
gados 

% 
Empreg. 
no total 
da RIS3 

% Empreg. 
no total  
do Porto 

Nº Esta-
bele-
cimentos 

% Estabe-
lec. no 
total da 
RIS3 

% Estabe-
lec. no 
total do 
Porto 

Volume de Ven-
das (€) 

% Volume 
de Vendas 
no total da 
RIS3 

% Volume 
de Vendas 
no total do 
Porto 

  

Capital Humano e Serv. Especializados 13 481 23,26 9,41 3 811 34,70 13,43 616 227 833 € 17,31 5,53   

Capital Simbólico, Tecnologias e Servi-
ços do Turismo 

13 632 23,52 9,51 3 212 29,24 11,32 749 767 942 € 21,06 6,73   

Ciências da Vida e Saúde 21 035 36,29 14,68 2 096 19,08 7,39 1 519 894 664 € 42,68 13,64   

Cultura, Criação e Moda 7 275 12,55 5,08 1 506 13,71 5,31 385 406 626 € 10,82 3,46   

Sistemas Avançados de Produção 5 517 9,52 3,85 712 6,48 2,51 352 062 777 € 9,89 3,16   

Sistemas Agroambientais  e Alimenta-
ção 

2 285 3,94 1,59 485 4,42 1,71 156 132 332 € 4,38 1,40   

Recursos do Mar e Economia 806 1,39 0,56 205 1,87 0,72 66 703 732 € 1,87 0,60   

Indústrias da Mobilidade e Ambiente 460 0,79 0,32 68 0,62 0,24 35 458 862 € 1,00 0,32   

Total Domínios RIS3  Porto (*) 57 958     10 984     3 560 836 064 €       

Total Concelho Porto 143 316     28 380     11 139 170 702 €       

Peso dos Domínios da RIS3 no total 
do concelho 

40,44     38,70     31,97       

(*) - Existem CAE que se repetem nos diferentes domínios da RIS3, pelo que o total não é o somatório dos oito domínios. O Total corresponde à soma das CAE incluí-
das nas RIS3 

Quadro 4 – Empregados, Estabelecimentos e Volume de Negócios por domínios de especialização inteligente da RIS3 no concelho do Porto. 

Fonte: Elaboração própria; fonte de dados: Informa D&B (2017). 
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exportações e 9,3% do VAB produzido pelo total 

das atividades RIS3 localizadas nesta cidade. 

- O domínio dos Sistemas Avançados de Produ-

ção que totaliza 6,6% das sedes de empresas e 6,5% 

dos estabelecimentos integrados na RIS3 localizados 

no Porto, gerando uma fatia de 9,5% do emprego nas 

atividades RIS3 do concelho e contribuindo com 9,9% 

do volume de vendas, 17,2% do volume de exporta-

ções e 11,1% do VAB produzido pelo total das ativi-

dades RIS3 localizadas nesta cidade. 

- O domínio dos Sistemas Agroambientais e 

Alimentação, que totaliza 4,5% das sedes de empresas 

e 4,4% dos estabelecimentos integrados na RIS3 loca-

lizados no Porto, gerando uma fatia de 3,9% do 

emprego nas atividades RIS3 do concelho e contri-

buindo com 4,4% do volume de vendas, 23,7% do 

volume de exportações e 8,3% do VAB produzido 

pelo total das atividades RIS3 localizadas nesta cidade. 

Por último, observa-se um grupo composto 

por dois domínios cujo peso na totalidade das ativi-

dades enquadradas na RIS3 localizadas no Porto é 

muito residual: o domínio dos Recursos do Mar e 

Economia, que totaliza 1,9% das sedes de empresas 

e 1,9% dos estabelecimentos integrados na RIS3;  o 

domínio das Indústrias da Mobilidade e Ambiente, 

que totaliza 0,6% das sedes de empresas e 0,6% dos 

estabelecimentos integrados na RIS3.  

Em termos territoriais (figura 3), os estabeleci-

mentos dos domínios de especialização inteligente 

exibem um padrão mais concentrado na Baixa e no 

Centro Histórico, estendendo-se até à rotunda da 

Boavista, e prolongando-se até sensivelmente meta-

de da Avenida da Boavista. Paralela à Avenida da 

Boavista emerge uma concentração linear, estrutu-

rada pela Avenida do Bessa. Na Asprela, emergem 

três polos aglutinados em torno do Hospital de S. 

João, IPO e UPTEC. Na parte oriental da cidade, 

correspondente a grande parte da freguesia de 

Campanhã, observa-se uma redução significativa da 

densidade de estabelecimentos face ao padrão de 

distribuição caraterístico da cidade do Porto. 

A figura 4 mostra a distribuição territorial dos 

estabelecimentos por domínio de especialização 

inteligente, revelando um padrão cuja localização e 

densidade é variável. 

Em síntese, por um lado, os domínios de espe-

cialização inteligente representam uma fatia signifi-

cativa do tecido empresarial localizado na cidade do 

Porto, assim como do emprego, vendas, exportação 

e da riqueza aí produzida. Por outro lado, o Porto 

mostra um perfil que privilegia alguns dos domínios 

da RIS3. 

Figura 3 – Densidade e Modelo de distribuição de estabelecimentos do concelho do Porto enquadrados nos domínios da 
especialização inteligente. Fonte: Elaboração própria; fonte de dados: Informa D&B (2017).  
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                    Ciências da Vida e Saúde    
Capital Simbólico, Tecnologias e Serviços do Turismo   

Capital Humano e Serviços Especializados    Cultura, Criação e Moda    

           Sistemas Avançados de Produção                 Sistemas Agroambientais e Alimentação    

Figura 4 – Densidade e Modelo de distribuição dos estabelecimentos do concelho do Porto enquadrados nos diferentes domínios 
da especialização inteligente. 

5.  CONCLUSÃO 
 

O diagnóstico elaborado no âmbito do PDM, 
com base nos domínios de especialização inteligente, 
permitiu fazer uma reflexão estratégica local, com 
possíveis implicações em matéria de ordenamento do 
território: 

a) A localização no Porto de um tecido económico 

direcionado para os domínios de especialização 

inteligente identificados no documento estratégi-

co Norte 2020, atesta a presença de um amplo 

leque de competências estratégicas instaladas na 

cidade. Tal significa que existem recursos que 

potenciam os processos de fertilização cruzada de 
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conhecimento, com potencial inovador. A criação 

de ecossistemas favoráveis ao empreendedoris-

mo e inovação que facilitem a polinização cruzada 

e a troca de conhecimento é uma via para dinami-

zar a vitalidade económica da cidade. O PDM 

deve prever a possibilidade de instalação de 

infraestruturas tecnológicas, de incubação, e de 

serviços e equipamentos partilhados, e de empre-

sas pertencentes aos domínios de especialização 

já presentes no concelho. Deve ainda afetar usos 

de solo dirigidos à instalação de indústrias e servi-

ços, intensivos em conhecimento e fomentar a 

permanência destas atividades económicas no 

concelho, ao longo do seu ciclo de vida, criando, 

para tal, tipologias de uso de solo que possibilitem 

o crescimento das instalações industriais no con-

celho. 

b) A cidade é ela mesma um ecossistema que pode 

favorecer a criação de redes locais e a criação de 

ambiente vibrantes favoráveis à produção econó-

mica. A análise dos padrões de distribuição destas 

atividades económicas revela a tendência para a 

concentração na Baixa, Rotunda da Boavista e 

envolvente, Avenida da Boavista e Asprela. A 

colocalização nestes hot-spots pode favorecer a 

criação de redes interpessoais e interorganizacio-

nais, incrementando os processos de buzz urbano, 

a troca de conhecimento e a emergência de pro-

cessos de inovação e produção económica, pelo 

que a estratégia de ordenamento do território 

deve favorecer a instalação de novas atividades 

ligadas aos diferentes perfis de especialização 

inteligente.  

c) Apesar da abrangência das capacidades e compe-

tências económicas instaladas na cidade, a análise 

efetuada revela que existem três domínios de 

especialização inteligente mais fortes (Ciências da 

Vida e Saúde; Capital Simbólico, Tecnologias e 

Serviços do Turismo; e Capital Humano e Servi-

ços Especializados). Estas são atividades intensi-

vas em conhecimento (analítico, sintético e sim-

bólico), que se sustentam em capital humano com 

competências altamente especializadas, normal-

mente bem remuneradas. Estes são trabalhadores 

do conhecimento e classes criativas com expetati-

vas de qualidade de vida e bem-estar que apon-

tam para padrões médio-altos e altos. As políticas 

urbanas que favoreçam a atração e fixação (para 

residir e trabalhar) deste capital na cidade (política 

de uso do solo, de habitação, de qualificação do 

espaço público ou as amenidades urbanas e 

outras externalidades positivas) contribuem para 

aumentar a dinâmica económica da cidade. Deve 

ainda apostar em ações de marketing territorial 

dirigidas à captação de empresas e serviços inten-

sivos em conhecimento e baseados em capital 

humano qualificado, para reforçar a atratividade 

nacional e internacional do concelho para os ser-

viços intensivos em conhecimento. 

Mas esta experiência também permitiu consta-

tar que uma estratégia de desenvolvimento e ordena-

mento do território só dirigida às empresas de espe-

cialização inteligente iria excluir uma fatia muito signi-

ficativa das atividades económicas da cidade (mais de 

60% das empresas e estabelecimentos, do emprego, 

do volume de vendas, das exportações e da riqueza 

da cidade). Esta observação reforça também a neces-

sidade de se refletir sobre as políticas económicas de 

base territorial para outros sectores, pois a estratégia 

de especialização inteligente nem sempre se encaixa 

na diversidade de atividades económicas existentes, 

justificando a necessidade de um maior enfoque no 

território. O risco de exclusão de uma fatia tão signifi-

cativa de atividades económicas da estratégia de 

especialização inteligente deve ser acautelado. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

As estratégias de especialização inteligente 

foram promovidas pela Comissão Europeia no 

âmbito do processo de implementação da Estraté-

gia Europa 2020. E, neste contexto, é seu objetivo 

potenciar as características e os ativos específicos 

de cada país e região, tornando-os em potencialida-

des competitivas face a outros territórios. A Estra-

tégia Europa 2020 pressupõe a sua implementação 

a diferentes escalas, desde a europeia até à escala 

local, atribuindo particular importância à implemen-

tação regional. A necessidade de uma maior eficá-

cia das políticas promotoras da inovação e competi-

tividade e o reconhecimento de que one size does 

not fit all estão na origem da promoção de estraté-

gias nas quais as regiões são consideradas parte 

fulcral ao nível da delineação, aplicação e gestão.  

A CCDR-Norte foi responsável pela elabora-

ção da estratégia regional de especialização inteli-

gente da Região Norte de Portugal, identificando 

oito domínios estratégicos prioritários. A área cen-

tral da cidade do Porto é caracterizada por uma 

elevada densidade de pessoas e atividades diversas 

e por uma forte concentração de equipamentos e 

instituições diversificados. Estes fatores concorrem 

para a criação de um ambiente propício à criativida-

de e à inovação, à fertilização cruzada de conheci-

mentos, ao estabelecimento de redes densas e de 

configuração variada entre os diversos agentes da 

área e, por conseguinte, a dinâmicas de competitivi-

dade territorial positivas e impulsionadoras de uma 

economia forte e sustentável. Neste contexto, dada 

a forte expressão de domínios de especialização 

inteligente definidos na estratégia regional e dado o 

facto da estratégia se encontrar patente nos instru-

mentos de atuação e nas medidas encetadas pelo 

Município do Porto, nos últimos anos, este trabalho 

visa identificar e caracterizar os domínios de espe-

cialização inteligente mais evidenciados na área 

central da cidade, bem como perceber as suas dinâ-

micas recentes e o papel da ação pública local. Para 

o efeito, recorreu-se a uma abordagem predomi-

nantemente qualitativa, com recurso à análise de 

conteúdo de documentos de estratégia pública 

local e à realização de oito entrevistas semi-

diretivas, realizadas durante o ano de 2017, a agen-

tes da ação pública e dos setores culturais, criativos 

e lúdicos locais. 

 

Resumen  
 
A Comissão Europeia tem vindo a promover as estratégias de especialização inteligente como forma de cada país e, sobretudo, 
de cada região identificar áreas de investimento prioritárias, potenciando os seus principais ativos e tornando-os em vantagens 
competitivas face a outros territórios. A geografia da especialização inteligente regional reflete matizes resultantes da sua im-
plementação à escala local. A estratégia de especialização inteligente da Região Norte de Portugal encontra-se patente nas 
abordagens de política pública do Município do Porto. Tendo como objeto de análise a área central da cidade do Porto, esta 
comunicação visa identificar e caracterizar os domínios de especialização inteligente mais evidenciados, bem como perceber as 
dinâmicas recentes e o papel da ação pública. Para o efeito, recorreu-se a uma abordagem predominantemente qualitativa, com 
recurso à análise de conteúdo de documentos estratégicos e à realização de entrevistas semi-diretivas a agentes locais dos 
diversos setores culturais, criativos e lúdicos. 
 
Palavras chave: Baixa do Porto, Especialização inteligente, Política pública, Dinâmicas económicas.  



64  

C. Ferreira, T. S. Marques, P. Guerra 

2.  A GÉNESE E AS ESTRATÉGIAS DE IMPLE-

MENTAÇÃO DA ESPECIALIZAÇÃO INTELIGENTE 

 

A abordagem da especialização inteligente, 

também designada por RIS3, teve origem nas estra-

tégias de inovação regional, que tiveram um forte 

desenvolvimento a partir de 1994. O conceito sur-

giu no âmbito do desenvolvimento de trabalhos em 

torno da política de coesão da Comissão Europeia, 

realizados por Dominic Foray e pelo grupo de peri-

tos Knowledge for Growth. O enfraquecimento dos 

sistemas nacionais de inovação como unidade de 

análise para a tomada de decisão e o fortalecimento, 

por sua vez, dos sistemas regionais e a emergência 

das redes globais de inovação propiciaram o enfo-

que nas estratégias de especialização inteligente. 

Este processo foi reforçado, mais recentemente, 

pelo reconhecimento por parte de muitos países de 

que estas estratégias constituem um instrumento 

mais eficaz para fazer face à crise económico-

financeira, por via da liderança regional em matéria 

do desenvolvimento económico baseado no conhe-

cimento intensivo e na inovação (OECD, 2013).  

As estratégias nacionais e regionais de espe-

cialização inteligente foram promovidas pela Comis-

são Europeia no âmbito do processo de implemen-

tação da Estratégia Europa 2020. E, neste contexto, 

visam potenciar as características únicas e os ativos 

mais relevantes de cada país e região, tornando-os 

em potencialidades competitivas e em vantagens 

comparativas face a outros territórios (Ribeiro & 

Ferrão, 2014). 

 A Estratégia Europa 2020 pressupõe a sua 

implementação a diferentes escalas, desde a euro-

peia até à escala local, atribuindo particular ênfase à 

implementação regional (CE, 03/03/2010; ESPON, 

2013; EU, 2012). A necessidade de uma maior eficá-

cia ao nível da implementação das políticas de supor-

te à inovação e à competitividade e o reconhecimen-

to de que one size does not fit all estão na origem da 

promoção, por parte da Comissão Europeia, das 

estratégias regionais de especialização inteligente 

nas quais as entidades regionais são parte fulcral na 

delineação, aplicação e gestão. Considerando-se que 

as regiões não conseguem ser economicamente mui-

to competitivas em todos os setores, preconiza-se a 

realização de um exercício de avaliação e identifica-

ção das características e dos recursos sobre os quais 

focar a aplicação dos instrumentos de política públi-

ca para que estes tenham impactos significativos em 

matéria de competitividade, crescimento económico 

e emprego. A especialização inteligente traduz-se, 

ainda, na fertilização cruzada de atividades fortes na 

região, com o intento de gerar mais-valias capazes de 

atrair pessoas e investimento (CCDR-N, Sem data). 

No momento atual, pós-crise económico-financeira 

de 2008, a abordagem da especialização inteligente 

afigura-se promissora no aumento da eficiência dos 

investimentos europeus em investigação, inovação e 

empreendedorismo (Marques, Queiroz, & Alves, 

2014). 

O modelo analítico dos sistemas de produção 

de conhecimento e inovação da hélice quádrupla, 

apresentado por Carayannis e Campbell em 2011, 

vai ao encontro das estratégias de RIS3. Este modelo 

acrescenta às três hélices do modelo inicial de Ley-

desdorff e Etzkowitz – instituições governativas, 

academia e setor empresarial - a sociedade civil e os 

cidadãos, considerando que a cultura, os valores, os 

estilos de vida das sociedades e os meios de comuni-

cação social têm um papel influenciador nada 

menosprezável (Carayannis & Campbell, 2011; Fer-

reira, 2013). Neste modelo, o utilizador final 

(cidadão, consumidor, utente, empresa, etc.) é envol-

vido diretamente no processo de inovação (Carvalho, 

2013; Winden & Carvalho, 2015). A implementação 

de políticas de inovação, enquadradas nas estraté-

gias de especialização inteligente, norteia-se pelo 

modelo da hélice quádrupla, envolvendo os denomi-

nados utilizadores avançados (empresas, instituições 

de ensino superior e de I&D, entidades públicas de 

conceção e gestão de políticas de I&D, utilizadores 

de inovação ou entidades representativas da procura 

e do consumo) num processo integrado e de lideran-

ça colaborativa onde cada agente tem um papel pró-

ativo (CCDR-N, Sem data). As estratégias de especia-

lização inteligente incentivam os fluxos de conheci-

mento e as interligações entre os diversos agentes 

de inovação, a governação multinível e a criação de 

massa criativa e capital social (Marques & Santos, 

2013; Ribeiro & Ferrão, 2014). 

Os argumentos a favor desta abordagem con-

sistem fundamentalmente: na aplicação mais efi-

ciente dos recursos públicos; na criação de sinergias 

entre mecanismos de suporte público da I&D e ino-

vação, promoção industrial e instituições de forma-

ção; na identificação dos domínios mais promissores 

para o empreendedorismo e o crescimento econó-

mico através de uma análise cuidada dos objetivos, 

competências e vantagens competitivas das cidades, 

regiões ou países; na criação de mecanismos que 

permitem o desenvolvimento estratégico baseado 

em interações multifacetadas entre agentes diversi-

ficados; no mapeamento de atores chave; e na cria-

ção de sistemas de monitorização e avaliação basea-

dos na evidência para selecionar domínios de 

conhecimento e projetos inovadores (Nijkamp & 

Kourtit, 2013). A abordagem à escala urbana encon-
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tra-se relacionada com a seleção de prioridades, 

baseadas nas potencialidades e vantagens compara-

tivas, com o objetivo de canalizar meios e desenvol-

ver estratégias para que a investigação e a inovação 

vão ao encontro das necessidades de mercado, ala-

vancando oportunidades emergentes. As cidades 

detêm importantes concentrações de instituições e 

atividades de I&D, o que as torna motores da com-

petitividade às escalas regional e nacional (EU & UN

-Habitat, 2016; Santos & Marques, 2013). 

 

 

3.  ESPECIALIZAÇÃO INTELIGENTE NO NORTE 

DE PORTUGAL E NA ÁREA METROPOLITANA DO 

PORTO 

 

A nível da realidade portuguesa, a implementa-

ção regional das estratégias de especialização inteli-

gente foi atribuída às Comissões de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional (CCDR). A CCDR da 

Região Norte (CCDR-N) foi responsável pela elabo-

ração da estratégia regional de especialização inteli-

gente da Região Norte de Portugal, na qual se 

encontram identificados oito domínios estratégicos 

(Figura 1) para o período de programação 2014-

2020 (CCDR-N, Sem data). 

Alinhada com esse documento, bem como com 

a Estratégia Europa 2020, a estratégia de base terri-

torial para o horizonte 2020 para a Área Metropoli-

tana do Porto (AMP) preconiza o crescimento eco-

nómico sustentável, através de respostas diferencia-

das e adequadas aos desafios específicos da área. 

Para o efeito, os principais objetivos estabelecidos 

passam pela integração de instituições e atividades 

nas redes globais, procurando uma posição de lide-

rança, e pelo apoio e facilitação da inovação. A 

especialização inteligente é considerada como um 

modo de atrair e reter talento e de potencializar 

recursos de produção de conhecimento e inovação 

(Marques et al., 2014).  

Domínios Racional de especialização inteligente 

Ciências da Vida e Saúde 
Consolidação das dinâmicas de articulação entre a investigação regional 
e as empresas nas indústrias e serviços na área da saúde. 

Cultura, Criação e Moda 
Exploração do potencial das indústrias criativas (sobretudo nas áreas de 
design e arquitetura), de novos materiais e de tecnologias de produção 
inovadoras. 

Recursos do Mar e Economia 
Estabelecimento de relações de articulação entre engenharias aplicadas, 
recursos do mar e atividades económicas que os valorizem. 

Capital Humano e Serviços Especializados 
Promoção de competências acumuladas na área das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) (em particular, no desenvolvimento de 
aplicações multimédia e na programação e engenharia de sistemas). 

Indústrias da Mobilidade e Ambiente 
Aproveitamento das competências científicas nas áreas das tecnologias 
de produção e dos materiais para promover o upgrade das indústrias de 
componentes de automóveis e moldes. 

Sistemas Avançados de Produção 

Desenvolvimento de fileiras associadas às Tecnologias de Largo Espec-
tro, nomeadamente os Sistemas de Produção Avançados, as Nanotecno-
logias Materiais e as Tecnologias de Informação e Comunicação e Eletró-
nica (TICE). 

Sistemas Agroambientais e Alimentação 
Potencialização dos produtos de elevado valor acrescentado e das com-
petências científicas, tecnológicas e empresariais para dar resposta a 
segmentos de procura mais dinâmicos. 

Capital Simbólico, Tecnologias e Serviços do Turismo 
Valorização de recursos culturais e intensivos em território, aproveitan-
do as capacidades científicas e tecnológicas, nomeadamente nas áreas 
da gestão, marketing e TIC, e a oferta turística relevante. 

Figura 1 – Domínios de especialização inteligente da Região Norte de Portugal.Fonte: Adaptado de CCDR-N (Sem data), pp. 
30 e 31.  

4.  E ENTÃO À ESCALA LOCAL? O CASO DA 

ÁREA CENTRAL DO PORTO. 

 

A área central da cidade do Porto, como é pró-

prio das áreas centrais, é caracterizada por uma ele-

vada densidade e diversificação de pessoas e ativi-

dades e por uma forte concentração de equipamen-

tos e instituições de índole diversa. Estes fatores 

concorrem para a criação de um ambiente propício à 

criatividade e à inovação, à fertilização cruzada de 

conhecimentos, ao estabelecimento de redes densas 

e de configuração variada entre os diversos agentes 
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da área e, por conseguinte, a dinâmicas de competi-

tividade territorial positivas e impulsionadoras de 

uma economia forte e sustentável. Neste contexto, 

e dada a expressão de domínios de especialização 

inteligente definidos na estratégia regional e dado o 

facto da estratégia de especialização inteligente 

definida para a Região Norte de Portugal se encon-

trar patente nas estratégias e nos instrumentos de 

atuação do Município do Porto, em anos recentes, 

este trabalho pretende identificar e caracterizar os 

domínios de especialização inteligente mais eviden-

ciados na área central da cidade, analisando as suas 

dinâmicas recentes e o papel da ação pública local 

na sua potencialização. Para o efeito, recorreu-se a 

uma abordagem predominantemente qualitativa, 

recorrendo-se à análise de conteúdo de documen-

tos de estratégia pública local e à realização de oito 

entrevistas semi-diretivas a decisores públicos e a 

agentes dos setores culturais, criativos e lúdicos 

locais. As entrevistas foram realizadas durante o ano 

de 2017. De referir ainda que a observação direta 

dos fenómenos mostrou-se essencial para aferir 

afirmações e confrontar leituras.  

 

 

5.  DOMÍNIOS DE ESPECIALIZAÇÃO INTELI-

GENTE, AÇÃO PÚBLICA E PRINCIPAIS DESAFIOS 

 

Todos os oito domínios prioritários de especia-

lização identificados na estratégia definida para a 

Região Norte se encontram presentes na cidade do 

Porto. Na área central da cidade destacam-se quatro 

domínios: o Capital Simbólico, Tecnologias e Servi-

ços de Turismo; o Capital Humano e Serviços Espe-

cializados; a Cultura, Criação e Moda; e os Recursos 

do Mar e Economia (Figura 2). 

Domínios Descrição 

Capital Simbólico, Tecnologias e Serviços de Turismo 

Sobressaem as atividades recreativas e de lazer, que enquadram a valori-
zação dos recursos culturais, patrimoniais e naturais, bem como as ativi-
dades de apoio ao setor do turismo (alojamentos, agências de viagem e 
operadores turísticos), o marketing, o comércio a retalho e a restauração. 

Capital Humano e Serviços Especializados 
Estão representados na área central pelos serviços às empresas, pelas 
indústrias criativas e pelas atividades de I&D e atividades relacionadas 
com as TIC. 

Cultura, Criação e Moda 
Reflete-se nas indústrias criativas, assim como nas atividades relaciona-
das com o vestuário e o calçado ou nos serviços pessoais e às empresas. 

Recursos do Mar e Economia 

É representado pelas atividades recreativas e de lazer, com particular 
destaque para o turismo náutico (na vertente da prática de desporto e na 
vertente dos transportes turísticos que operam no Rio Douro), pelos 
serviços às empresas e pelo comércio a retalho e restauração. 

Figura 2 – Domínios de especialização inteligente predominantes na área central do Porto. Fonte: Elaboração própria. 

Como podemos verificar pela análise da Figura 

2, há diversas atividades que cruzam mais do que 

um domínio e cujas competências específicas 

entram na equação da fertilização cruzada de infor-

mação, conhecimentos e ideias, gerando mais-valias 

ao nível da competitividade económica da área e, 

através dela, da cidade no seu todo. 

Desde logo, a elevada oferta de comércio e 

restauração é, desde longa data, uma característica 

da área central do Porto. Na atualidade, tradição e 

modernidade coexistem na mesma rua ou, até, no 

mesmo estabelecimento ou evento de natureza 

económica. Os estabelecimentos mais antigos pro-

curam modernizar-se através da melhoria do serviço 

prestado, potenciando a sua mais-valia que é, ao fim 

ao cabo, a venda de produtos que simbolizam as 

tradições e a identidade local. Os estabelecimentos 

mais modernos recorrem a estratégias de hibridismo 

e cosmopolitização, apresentando ambiências apela-

tivas e vendendo, muitas vezes, produtos tradicio-

nais reinventados ou com características globaliza-

das, atraindo um público mais volátil e muitos turis-

tas (Ferreira, Marques & Guerra, 2016a). 

O turismo assume-se como um dos principais 

setores económicos da área central do Porto na atua-

lidade. Há uma conjugação de fatores que concorrem 

para a elevada atratividade da área e para a grande 

afluência de turistas ao longo de todo o ano. A proli-

feração do fenómeno low-cost (voos e alojamento), 

aliada à elevada concentração de estabelecimentos 

hoteleiros e de operadores de animação turística, à 

elevada procura do produto city-break a nível nacio-

nal e internacional, aos, ainda, relativamente baixos 

preços da cidade e à segurança (comparativamente 

com outras cidades europeias) são fatores de atração 

de pessoas (Ferreira, Marques & Guerra, 2016b).  
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Existem, no momento atual, elementos que 

concorrem para o reforço do capital sociocultural da 

área central do Porto. A diversidade de atividades, 

agentes e eventos que formam a economia cultural 

e criativa da área concorrem para a ascensão deste 

setor. Estamos a falar de atividades geridas por enti-

dades de escalas de atuação diferenciadas e onde se 

encontram diferentes domínios de intervenção. Tra-

ta-se de atividades com capacidade para desempe-

nhar um importante papel de adaptação das empre-

sas aos avanços tecnológicos e a tendências de glo-

balização dos mercados. No caso específico das 

indústrias criativas, de relevar a localização na área 

(Figura 3) do Polo das Indústrias Criativas do Parque 

de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto 

(UPTEC PINC).  

Figura 3 – Localização dos Polos da UPTEC1. Fonte: Elaboração própria. 

1 ZIP é o acrónimo de Zona de Intervenção Prioritária. Trata-se de uma delimitação apresentada, em 2005, pela Sociedade de Reabilitação Urbana 
Porto Vivo (Porto Vivo, SRU) no âmbito do seu trabalho de requalificação e revitalização da Baixa portuense. Assume-se, para efeitos deste tra-
balho, como correspondendo à área central do Porto.  

O UPTEC PINC encontra-se em funcionamen-

to desde janeiro de 2010, constituindo um espaço 

de interação entre pessoas e projetos que procuram 

desenvolver e explorar a criatividade de forma 

empreendedora (em áreas como a arquitetura, as 

artes visuais, as artes performativas, o design, o 

audiovisual, a publicidade e a comunicação), sempre 

enquadradas no ambiente de I&D da Universidade 

(UPTEC, Sem data). O UPTEC PINC constitui uma 

das estruturas basilares do Cluster de Indústrias 

Criativas da Região Norte de Portugal (Ribeiro & 

Ferrão, 2014), sendo fortemente orientado para o 

mercado (Marques et al., 2017). De referir também 

a presença no local da incubadora Palácio das Artes 

– Fábrica de Talentos, gerida pela Fundação da 

Juventude, que existe desde 2009 para apoiar cria-

dores individuais no desenvolvimento e promoção 

dos seus trabalhos.  

A nível da atuação pública municipal, as políti-

cas voltadas para a produção de conhecimento e 

inovação cimentam-se em redes de atores, formando 

uma hélice quádrupla que envolve empresas em 

diversos estados de maturação – desde start-ups a 

empresas bastante consolidadas no mercado –, insti-

tuições de ensino superior e de I&D ligadas à Univer-

sidade do Porto, ao Instituto Politécnico do Porto e 

demais universidades privadas que se localizam na 

cidade, entidades públicas e organismos diversos que 

interagem em projetos diversos, que dinamizam e 

potenciam recursos humanos e tecnológicos. Preten-

de-se com esta abordagem a utilização eficiente dos 

limitados recursos públicos através da sua concen-

tração em setores considerados capazes de alavan-

car processos de empreendedorismo, de crescimen-

to económico e de reforço da competitividade da 

cidade no seu todo. Pretende-se captar investimento 

privado, criar dinâmicas de geração de emprego qua-

lificado e criar condições favoráveis para o empreen-
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dedorismo. Nesta matéria, é pertinente referir dois 

projetos relevantes. 

Um deles é o ScaleUp Porto, que tem uma pro-

jeção mais ampla, integrando a cidade do Porto no 

movimento ScaleUp For Europe. Baseia-se nos princí-

pios da confiança, da facilitação de redes e parcerias, 

na aprendizagem conjunta e na partilha de conheci-

mento. Resulta de uma iniciativa do Município em 

parceria com o UPTEC e com o apoio da Agência 

Nacional de Inovação (Porto City Hall, 2016). 

Enquanto o UPTEC e outras incubadoras trabalham 

na conceção e implementação de projetos de negó-

cio e na criação de start-ups, o ScaleUp Porto procura 

trabalhar numa fase subsequente, em que as empre-

sas procuram ganhar dimensão e são já capazes de 

gerar emprego qualificado. E, neste sentido, visa criar 

condições para que qualquer scale-up se instale e 

permaneça na cidade. São tendencialmente as 

empresas de base tecnológica que conseguem obe-

decer aos critérios exigidos, mas o projeto está, à 

partida, aberto a qualquer tipo de atividade. O Muni-

cípio procura através deste projeto reter capital 

humano, procurando assegurar níveis de qualidade 

de vida que atraiam e fixem pessoas altamente quali-

ficadas na cidade. O outro projeto relevante é o Por-

to Innovation Hub. A área central acolheu a edição 

que decorreu em 2017. O principal objetivo é esta-

belecer uma ligação próxima entre o Município e o 

ecossistema de empresas e cidadãos (residentes ou 

visitantes). Envolve atividades como debates, ras-

treios de saúde, testes laboratoriais ou mostras de 

inovação. Pretende dar a conhecer empreendedores 

e os projetos por si desenvolvidos, projetando assim 

soluções tecnológicas inovadoras. 

Perante o exposto anteriormente, impõe-se 

agora refletir sobre alguns desafios que se colocam à 

área central em matéria de domínios de especializa-

ção inteligente. Desde logo, coloca-se o desafio aos 

agentes e às atividades de manter a autenticidade e 

a identidade locais, ao mesmo tempo que se acom-

panha as tendências e exigências do mercado, refor-

çando os processos de competitividade. Um desafio 

específico se coloca ao setor do turismo: a turistifica-

ção excessiva da área (indiciada já pelo surgimento 

de lojas e produtos estereotipados) pode conduzir à 

perda de identidade, fator fulcral da elevada atração 

turística da área central do Porto. Por fim, identifica-

se um terceiro desafio, mais voltado para a atuação e 

interação dos agentes. Desafio para que articulem 

interesses, estratégias e recursos, potenciando seto-

res cuja capacidade e competências instaladas na 

área central do Porto os tornam bastante competiti-

vos, inclusive a nível internacional. E desafio para 

que atuem sobre eventuais problemas e constrangi-

mentos de forma concertada, através de processos 

de negociação entre todas as partes interessadas. 

 

 

6.  CONCLUSÕES 

 

A localização e concentração na área central do 

Porto de atividades e organizações diversas reflete a 

presença de um amplo leque de competências insta-

ladas que podem potenciar processos de fertilização 

cruzada, propiciando a prosperidade do ecossistema 

de empreendedorismo e inovação da área, com 

potencial para dar resposta efetiva aos objetivos 

definidos a nível regional. Enquadrando-se nos domí-

nios de especialização inteligente definidos para a 

Região Norte, destacam-se na área central do Porto 

os domínios do Capital Simbólico, das Tecnologias e 

Serviços de Turismo, do Capital Humano e Serviços 

Especializados, da Cultura, Criação e Moda e dos 

Recursos do Mar e Economia. São diversas as ativi-

dades económicas presentes na área central do Por-

to que se enquadram nestes domínios de especializa-

ção: os serviços mais especializados, com forte 

potencial ao nível do capital humano; as atividades 

da economia cultural e criativa ou o comércio a reta-

lho, restauração e demais atividades que servem o 

setor do turismo são exemplos de atividades que vão 

ao encontro da estratégia de RIS3. Estratégia esta 

também vertida na atuação do Município. Ao nível 

da estratégia pública, verifica-se a aposta em setores 

basilares e efervescentes na atualidade, com poten-

cialidades para alavancar processos de empreende-

dorismo, de crescimento económico e de reforço da 

competitividade da área em análise, assim como da 

cidade no seu todo. Os desafios que se colocam 

prendem-se com a resiliência de atividades e do pró-

prio território e com a capacidade dos diversos agen-

tes atuarem em rede, concertando interesses e diri-

mindo eventuais pontos de clivagem, em prol do 

reforço do ecossistema de inovação local.  
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1.  INTRODUCTION 

 

Over the last decade, a whole new assemblage 

of technologies, devices and innovations started to 

become deployed and experimented in cities under 

the banner of the “smart city” (e.g. sensors, soft-

ware, smart meters, smart grids, city apps, electric 

charging stations, etc.). These developments mobi-

lise different types of actors, ranging from global 

tech companies to local grassroots movements, 

drawing on multiple geographies, local and global, 

permanent and temporary (Evans e al., 2016). Schol-

arship in urban studies has developed a vigorous 

critique on smart city development (e.g. Kitchin, 

2016) but has paid less attention to the geographi-

cal, economical and (socio-technical) innovation 

dimensions associated with it, which may influence 

how these innovations unfold and become embed-

ded (or not) in society.  

By combining notions from economic geogra-

phy and socio-technical studies of innovation, this 

paper explores how a “mobile” portfolio of smart 

grid/smart city technologies – developed by a global 

energy utility corporation – became anchored and 

recombined in different cities, and what do those 

processes depended upon. The research setting is 

the Global “Smart City Programme” of the Enel 

Group, the largest Italian electricity company. Since 

the early 2000s, in order to cope with changing 

regulations, tariff prices and to enhance the effi-

ciency in electricity distribution operations in Italy, 

Enel developed a pioneer investment in smart me-

tering technologies and have been rolling out the 

technology across Italy; more recently, other tech-

nologies associated with smart grids, smart light-

ning, mobility, etc. were added to this portfolio, 

seeking to diversify the company´s revenues be-

yond the regulated electricity market. As Enel ex-

panded their operations to Latin America during the 

last decade (by buying local electricity companies), 

the group developed a global “Smart City Pro-

gramme”, with the ambition to rollout their Italian-

developed technologies in other geographies. To 

that effect, Enel launched two pioneer smart-city 

“pilots” in Rio de Janeiro and Santiago de Chile.     

The paper explores how the very same portfo-

lio of technologies – championed within the corpo-

rate network of Enel – was anchored and recom-

bined in place in rather different ways, ranging from 

deep modes of reciprocal learning (Rio de Janeiro) 

to more shallow knowledge contextualization 

(Santiago). In turn, the paper demonstrates how 

these different modes of knowledge anchoring – 

with include the technology, but also narratives and 

Abstract 
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agendas, search heuristics, expectations, theories 

and values about smart city solutions – were influ-

enced by a multi-scalar set of institutional contexts 

playing out in the two cities, influencing the extent 

to which knowledge about the smart city technol-

ogy at stake was transformed and circulated again 

to new contexts. 

The paper is organized as follows. Section 2 

frames the conceptual starting points for this re-

search. Section 3 details the research setting. Sec-

tion 4 present the empirics and Section 5 concludes 

by highlighting a number of takeaways for research 

at the interface of smart city and the geography of 

innovation. 

 

 

2.  CONCEPTUAL DEBATES 

 

A number of studies have been recently paying 

attention to the diffusion of smart city technology in 

society. One important issue relates to the notion of 

upscaling, or the extent and the process through 

which initial immature technologies gain traction 

and become diffused in places and social contexts 

different from the ones in which they were origi-

nally devised (van Winden and van den Buuse, 

2017). Despite the often-positive narratives of poli-

cymakers and global technology corporations, these 

processes are fraught with difficulties. This is largely 

so because smart city propositions are infused with 

much more than technology – they involve many 

social aspects such as networks of actors, business 

models, expectations about their success, values, 

agendas, narratives, political and user assumptions, 

etc. For these reasons, apart from technologies and 

smart devices, smart city development requires so-

cial learning. Hence, a number of scholars started to 

conceptualize smart city development as a socio-

technical transition, requiring learning (about tech-

nology, but also about business models, new appli-

cations, perceptions, social and ecological impacts, 

values, etc.), social network formation (new advo-

cates and wide networks of users and producers) 

and expectation building about the merits of new 

technologies and propositions, grounded on con-

crete initiatives and results (Carvalho et al., 2014; 

Carvalho, 2015; Sengers and Raven, 2015). 

The development and the diffusion of smart 

meters, smart grids and energy-related innovations 

have been widely discussed in this literature, namely 

in a growing research stream focusing on sustainabil-

ity transitions (Verbong et al., 2013). This research 

conceptualizes these technologies and innovations 

as “niches” vis-à-vis contemporary energy regimes, 

challenging mainstream (centralized, fossil fuel) en-

ergy production and distribution regimes. As tech-

nologies, markets, regulatory settings, infrastructure 

and user perceptions are still immature, their gradual 

diffusion to permeate (or even transform) energy 

regimes requires experimentation, namely in order to 

set in motion the aforementioned processes of 

learning, social network formation and expectation 

building (Schot and Geels, 2008).  

Yet, energy regimes can hardly be challenged by 

single experiments in particular sites and locales (e.g. 

Kemp et al., 1998; Smith and Raven, 2012). For this 

reason, scholars in sustainability transitions speak 

about a “local-global” model of diffusion, under which 

lessons from hands-on experimentation in concrete 

places – driven local networks of actors with their 

own interests and agendas – coalesce into a more 

influent “global niche” level – composed by globally 

shared narratives, problem agendas, expectations, 

designs, search heuristics, strategies, etc. – that shape 

the development of the niche further, heightening its 

capacity to infuse change in dominant socio-technical 

regimes (Geels and Deuten, 2006). In other words, 

knowledge and leanings from experimentation be-

come increasingly “cosmopolitan”, non-situated and 

mobile. As Schot and Geels (2008) put it,  

 

“[niche] developments may start with one 

or a few projects, carried out by local net-

works of actors, who are interested in inno-

vations for idiosyncratic or local reasons. 

The cognitive rules (…) that guide these 

projects are initially diffuse, broad and un-

stable. Local projects form test beds for 

these diffuse ideas (…). If learning processes 

in local projects are compared and aggre-

gated, the cognitive rules at the more 

global niche level may gradually become 

more articulated, specific and sta-

ble” (p.543).  

 

This conceptualization provides valuable in-

sights into how the socio-cognitive orientation of 

the actors involved in socio-technical experimenta-

tion are locally formed, re-formed and globally re-

tained, driving (or hampering) experimentation and 

the diffusion of innovations further. Yet, the local-

global niche model has been criticized for saying 

little about where concretely new socio-cognitive 

frames become formed, through which channels 

they travel to become “global”, and how they be-

come re-embedded across places (Hansen and 

Coenen, 2015).  

Recent studies have been addressing these 
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geographical shortcomings, namely by highlighting 

notions of socio-spatial embedding and multi-

scalarity (Coenen et al., 2012; Sengers and Raven, 

2015). First, notions of socio-spatial embedding 

contribute to understanding why certain experi-

ments, niche activities and ultimately transition 

processes are more successful in some places than 

in others. This calls for an understanding of places 

not simply as “sites” where experiments unfold but 

as distinct assemblages of actors, networks and 

institutions with cultural, social and political texture, 

influencing the direction of experimentation and its 

ability to gain traction. Second, engaging with no-

tions of multi-scalarity can contribute to highlighting 

the actors, processes and geographical scales 

through which experiments become intertwined and 

connect to one another towards the formation of 

broader alternatives to dominant socio-technical 

regimes. Overall, by bringing in explicit geographical 

notions, these studies suggest that sustainability 

transitions – such as the diffusion of smart city in-

novation in society – evolve and grain traction 

through intrinsically spatial processes and, there-

fore, the concrete places where experiments form – 

and travel to – may largely influence their journeys 

and upscaling ambitions (positively or negatively). 

These geographically informed views suggest 

that the diffusion and upscaling of smart city innova-

tions involves spatial circuits through which learning, 

new networks and associated expectations are 

formed, transformed and (re-) assembled in concrete 

places before becoming mobile again (Carvalho and 

Lazzerini, 2008). Such a framework can be grounded 

on the notions of anchoring and mobility. The notion 

of anchoring has been used to understand change in 

territorial production and innovation systems under 

heightened mobility of production factors, notably 

knowledge (Crevoisier and Jeannerat, 2009; Vale and 

Carvalho, 2013). This work posits that under such a 

circulatory paradigm, the development of localized 

innovation systems became increasingly reliant on 

the capacity of a place to engage with resources and 

knowledge developed elsewhere, being that different 

localities will mobilise and integrate mobile knowl-

edge in different ways (De Propris and Crevoisier, 

2011).  According with De Propris and Crevoisier 

(2011), anchoring is the process through which differ-

ent places manage to “access, interact and capture 

knowledge, information, ideas or any form of tangible 

or intangible asset from other places (…)” (p. 173), 

relying on the (place-based) capacities of their actors, 

networks and institutional settings. Anchoring makes 

sense only in relation to its twin notion of mobility, 

that is, of movement of tangible and intangible assets 

across space. Under this perspective, knowledge is 

still produced and nurtured in concrete socio-spatial 

contexts, and anchoring is the capacity of other 

places to re-contextualize/assimilate complex knowl-

edge pieces and diffuse it locally, before it eventually 

becomes mobile again and flow to other contexts.  

The concept of anchoring resembles the one 

of embeddedness. Yet, while embeddedness 

broadly refers to stable relationships between 

agents/actions and structures (e.g. social, institu-

tional and cognitive environments) “belonging” to 

concrete places of origin, “anchoring embodies the 

idea that there exists an element of mobility be-

tween places, namely a tendency to open or a 

movement towards a new context” (De Propris and 

Crevoisier, 2011, p. 174), which implies a dynamic 

and frequent re-contextualization and transforma-

tion of knowledge and other mobile resources in the 

process. Notably, the capacity to re-contextualize 

mobile resources depend on the actors and rela-

tional assets in place, as well as on deliberate ac-

tions and policy efforts to strike the necessary align-

ments between localized assets and mobile re-

sources (e.g. Coenen et. al, 2010; Vale and Carvalho, 

2013). These abilities become increasingly pivotal 

for sustainability transitions and smart city-related 

experimentation, namely as a growing number of 

experiments and niche development processes are 

linked to trans-local and trans-national connections 

– namely through the deliberate actions of transna-

tional companies to circulate their technologies and 

associated propositions (e.g. Carvalho, 2015; Han-

sen and Coenen, 2015, Wieczorek et al., 2015). 

The aforementioned, geographically informed 

notions of anchoring and mobility have been re-

cently applied in studies at the intersection of eco-

nomic geography and sustainability transitions. For 

example, Binz et al. (2015) analysed how Beijing 

became a relevant node in on-site water re-cycling 

solutions through anchoring of external knowledge, 

namely by actively creating new local markets, mo-

bilizing investment, fostering local spin-offs and 

locally legitimizing the solution (e.g. in local hotel 

segments). Yet, to put those processes in motion 

and circulate newly created knowledge, the role of 

foreign international organizations and global com-

panies. In a similar vein, Carvalho et al. (2012) ana-

lysed how three cities (Curitiba, Hamburg and Gote-

borg) developed distinct assets that made them 

relevant international hubs for the creation, recom-

bination, anchoring and diffusion of knowledge and 

ideas of sustainable mobility over time. Likewise, 

the fluid and rich mobility of new concepts and ex-

periments to other places relied on the actions of 
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globally connected yet also locally embedded ac-

tors, such as transnational corporations (carmakers 

and energy utilities) and well-connected mayors. 

Moreover, in a different vein, the study by Sengers 

and Raven (2015) showed that a concrete failure to 

adopt a rapid bus system in Bangkok became a bur-

den to the actors aggregating knowledge on it, ham-

pering the diffusion of the concept in other places. 

 

Summing up 

Smart city-related technologies and innova-

tions are becoming increasingly mobile, namely as 

they are championed by transnational corporations 

with a global presence. Yet, the ways these proposi-

tions travel in space is far from frictionless. How 

they engage with particular locales and their socio-

institutional configurations – or, in other words, how 

they become anchored – largely influence the ways 

through which new leanings, social networks, expec-

tations and narratives about it form and transform.  

 

 

3.  RESEARCH SETTING AND METHODOLOGY 

 

The remainder of this paper reports how these 

processes unfolded for the case of the Smart City 

Programme of Enel – the former, nationally owned 

Italian Energy Company. Over the last two decades, 

Enel developed a portfolio of smart, IT-infused en-

ergy devices to enhance distribution efficiency (e.g. 

avoid blackouts, manage energy demand, interact 

with users, remotely change and monitor energy 

plans and consumption) such as smart grid and smart 

metering solutions, as well as to cope with changing 

energy regimes, including electric charging stations 

for vehicles, smart lightning solutions, among others. 

In the early 2010s, Enel started a Smart City Pro-

gramme in Italy and Spain in order to test the de-

ployment of this portfolio of solutions in specific city 

districts, in an integrated fashion (e.g. in Genoa, Tu-

rin, Malaga and Barcelona). By doing so, the com-

pany envisioned to experiment how the assemblage 

of solutions would work together, involve users and 

assess their reactions to the new energy solutions, 

raise interest about their possibilities, develop new 

commercial opportunities beyond the regulated en-

ergy market, and, over time, change regulatory 

frameworks in favourable directions (e.g. to regulate 

or support the adoption of related technologies 

within the energy systems of different countries).  

As Enel expanded overseas – namely buying 

energy production and distribution companies in 

Latin America – so did the company´s smart city 

programme. In 2013, Enel launched two additional 

smart city pilots in Rio de Janeiro, Brazil 

(Municipality of Búzios) and Santiago de Chile, Chile. 

These pilots were designed in close articulation be-

tween the Enel “smart city group” in Rome – re-

sponsible for the distribution of smart city solutions 

worldwide – and new Latin American electricity 

distribution subsidiaries  (Distribution System Op-

erators - DSO) in both cities: Ampla (Rio) and Chilec-

tra (Santiago). The Enel smart city group transferred 

the technology within the corporation’s boundary 

and provided local support to its implementation, 

while local DSOs would be tasked with the daily 

implementation of the pilots. To this effect, transna-

tional corporate teams were formed, linking staff in 

the headquarters and subsidiaries (both through 

videoconferencing and intense moments of co-

presence in Rome, Rio and Santiago), to deal with 

different sets of technologies and solutions being 

deployed in the pilots, leading, in general, to very 

similar organizational models governing the imple-

mentation of the pilots in the two cities.   

This specific configuration – i.e. the same tech-

nologies and organizational models deployed in two 

subsidiary locations in Latin America – provided for 

a quasi-experimental research setting, fully control-

ling for technology, proponents and organization 

and allowing to observe the impacts of institutional 

variation in the two cities as explananda for differ-

ent anchoring modes and processes of localized 

learning, social network formation and expectation 

building. In order to deep dive into these processes, 

and besides the analysis of several documents, re-

ports, websites and other “grey” material, in-depth 

interviews were conducted in Rome (10), Rio (16) 

and Santiago (25) during 2013-2014, with global 

managers of Enel, staff involved in transnational 

knowledge mobility and several local actors in both 

cities, namely DSO´s staff, experts, researchers, 

NGOs, local companies, policymakers, etc. Follow-

up desk research was conducted during 2017 to 

assess the current status of the pilots and how 

knowledge developed in both contexts was trans-

formed and reconfigured, and how it influenced the 

upscaling of Enel smart city programme. 

 

 

4.  EMPIRICAL ANALYSES 

 

4.1  Experimentation, anchoring and recombina-

tion results 

 

Although the experimentation objectives of 

Enel for both pilots were posited by their propo-

nents in a very similar way – e.g. involving users, 
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testing their reactions with new technologies, creat-

ing new business opportunities, changing regulatory 

settings – the way both experiments evolved in Rio 

and Santiago differ markedly, influencing knowledge 

anchoring and recombination modes and how they 

coalesced into the formation of de-localized niche 

learning, assumptions, narratives, search directions. 

First, the specific socio-spatial in which both 

pilots evolved differed markedly, even if Enel 

Group´s criteria was the same for both cases – 

namely to have local/national visibility; a proper 

scale to test technologies and monitor results; good 

energy infrastructure; diversity of users and con-

sumption patterns; and easiness in mobilising users 

to test new solutions. In the case of Rio, the pilot 

was developed in the Municipality of Búzios, a well-

known tourist city 180 Km away from the city of 

Rio de Janeiro, catering from seasonal energy con-

sumption, energy peaks, diversity of uses and visibil-

ity in a real city context. To this effect, a concrete 

deal had to be made with the Municipality to sup-

port experimentation, and to get local support 

(namely from municipal departments) for the pilot. 

In Santiago, the pilot was designed and imple-

mented in a secluded business park (named “Ciudad 

Empresarial”) and adjacent residential area in the 

periphery of Santiago. According with the pilot pro-

ponents, this would make the implementation of 

solutions more agile and speed up decisions – 

namely as they would depend essentially on private 

actors (the local DSO Chilectra and the park´s man-

agers) – while still providing for visibility and the 

experimentation of new technologies and business 

models with users and companies. The park´s man-

agers saw the deployment of these smart-city tech-

nologies as a way to enhance the profile of the loca-

tion as “smart” and “green”, and thus keep the park 

appealing to higher business segments. 

The types of networks mobilized for experi-

mentation were also very different across the two 

cases. In the case of Rio, a wide pallet of stake-

holders became involved from the onset; beyond 

the DSO and the Municipality of Búzios, those in-

cluded technology companies and manufacturers 

(e.g. to adapt smart meters to local standards; to 

develop other redundant wireless IT solutions for 

connectivity between meters and operative sys-

tems; to develop domotics solutions) and knowl-

edge institutes (for the development of new electric 

vehicles and charging systems – e.g. an electric boat 

to link different beaches; and also apps and smart 

displays for remote energy metering linked with 

locally developed complementary technologies). 

Moreover, local citizens were involved to the full, 

namely through i) the widening of former commu-

nity initiatives of Ampla (called “Consciência Ampla”) 

to local citizens, e.g. training and hands-on mentor-

ing and tips on how to consume energy more ra-

tionally; how to change behaviour and reduce con-

sumption; how to balance family budgets; how to 

deal with smart metering; incentives to replace en-

ergy-inefficient home appliances, etc.; and ii) the 

development of a citizen network and several work-

shops to discuss energy-related smart city develop-

ments (by an independent knowledge institute), 

with an eye to discuss current developments, issues 

and “what was in it” for Búzios’ citizens. In the case 

of Santiago, although efforts were made to explain 

door-to-door the impacts of smart meters on energy 

savings, the network of advocates was narrower – 

beyond the DSO and the park´s management, it 

included essentially a number of technology retail-

ers (e.g. sales subsidiaries of global corporations of 

domestic appliances, CCTV systems and electric 

buses), involved in showcasing their solutions 

(developed elsewhere) within the pilot.  

These different setting and actor configura-

tions led to different types of learning outcomes. In 

Rio, the pilot fulfilled its role testing the technolo-

gies in a new context, namely by collecting user´s 

data and thinking about the implications of new 

smart energy solutions for current and prospective 

business models, as well as the necessary regulatory 

adjustments. Yet, the scope of experimentation also 

allowed for the development of new innovations, 

adaptations, as well as broader reflections about the 

technology´s impacts in society and consumer be-

haviour (e.g. on the patterns of energy consumption 

and energy theft in Rio´s cities); new modes of so-

cial engagement to discuss energy issues with the 

population; data and privacy agreements (e.g. be-

tween DSO and a widening networks of technology 

providers and knowledge institutes) and associated 

cooperative issues (and expected tensions) between 

DSOs and the local administration. In the case of 

Santiago, the concrete socio-spatial configuration of 

the pilot facilitated narrower types of learning, es-

sentially focused on whether the technologies were 

applicable locally, whether users reacted positively, 

and on new business model development opportu-

nities (e.g. the bundling of Enel´s smart city portfolio 

with other provider´s solutions, and the develop-

ment of turnkey solutions including energy, do-

motics, water heating, solar panel connections and 

aftercare services).  

In Rio, experimentation and associated social 

learning led, in general, to the development of fa-

vourable expectations about the technologies at 
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stake. Hesitations and suspicions about its true im-

pact and adoption potential remained among citi-

zens, but the pilot managed to open up new horizons 

and show in practice the potential of the solutions in 

enhancing citizen´s quality of life (e.g. energy sav-

ings, less blackouts, better street lightning, etc.) and 

led to joint discussions about smart city develop-

ment based on hands-on, concrete experiments. 

Energy regulation agencies were closely involved 

and set up discussion groups to fine-tune the regula-

tory landscape in co-evolution with the piloting 

process. In Santiago, on the contrary, although regu-

lators also paid attention to the pilot, their design 

and “habitat” (Ciudad Empresarial) was perceived by 

some stakeholders as elitist and too focused on local 

branding, focusing on a limited population cohort. 

As a result, the initial Enel solution´s portfolio – 

and their associated knowledge and “rules” (e.g. nar-

ratives, expectations, values) – became anchored 

rather differently in the two locales. In Rio, the mo-

bile portfolio of technology and knowledge(s) was 

anchored and recombined in place, resulting in recip-

rocal learning between Italy and Rio before knowl-

edge became mobile again and re-aggregated at the 

“global niche” level. The pilot´s design led to the 

“tropicalization” of the initial smart city solutions, 

with several actors contributing to deepen its fit to 

other conditions (e.g. new algorithms in the meter´s 

software), but also to add new solutions and tech-

nologies to the bundle, developed locally (e.g. linked 

to water electric mobility, energy storage, new dis-

plays, etc.); moreover, new local practices on com-

munity engagement (“Consciência Ampla”, smart 

citizen network) became discussed and promoted by 

Enel in other pilots around the world, notably in 

Europe. In the case of Santiago, the anchoring mode 

of the smart city portfolio resembled a pure re-

contextualization pattern, in which local social dy-

namics did assimilate the new solutions in a concrete 

locale, but did not really transform it, apart from the 

consideration of new business models that could be 

tested around the set of pushed technologies, and 

eventually be tried out in other Latin American con-

texts. Table 1 synthetizes the analyses. 

 Rio Santiago 

Spatial setting / 
“habitat” 

City-like environment (Búzios) Business park (Ciudad Empresarial) 

Social Networks 
Heterogeneous and deep 

(DSO, users, communities, manufacturers, SMEs, 
R&D institutes, local government) 

Homogeneous and loose 
(DSO, tech retailers, users/ consumers); 

NGOs, Universities and government at the fringe 

Learning 
Broad 

(Tech-data-business models + innovation policies, 
user behaviour, social engagement, political issues) 

Narrow 
(Tech-data-business models) 

Expectations 
(Broadly) shared by the actors, based on experi-

mentation, with regulatory feedback 
Local branding, perceptions of elitism 

Anchoring and 
recombination 

Reciprocal learning (N-S-N) 
“Tropicalization”: New solutions in the bundle - EV 

water mobility, storage, ITs. 
New practices to foster community engagement 

Positive expectations 

Contextualization (N-S) 
Local tech push 

Local business/selling models 
Neutral-negative exp. 

Table 1 -  Experimentation results in Rio de Janeiro and Santiago de Chile. Source: Own elaboration. 

4.2  Local contexts, institutional features and 

knowledge recombination possibilities 

 

As it became clear, similar ambitions and narra-

tives around the role of smart city pilots – experi-

ment, involve users, raise interest and change regu-

lations – gave rise to rather different anchoring out-

comes in place, thus influencing the ways through 

which the proposed smart city propositions un-

folded, transformed and aggregated lessons as they 

became mobile again. One explanation for these 

differences and revealed recombination possibilities 

lie in the rather different local contexts and institu-

tional features, playing out at different scales. 

Experimentation and knowledge anchoring 

modes in both cities were influenced by higher-

order, state-level institutional settings, related with 

political economy frameworks, regulatory settings 

and funding contexts. In the case of Rio, both the 

Federal and State Government had long tradition of 

deploying active industrial policies since the 1950s, 

with funding agencies largely supporting technologi-

cal development and the development of new in-

dustries; by the time the Rio pilot was being de-
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vised, a new stream of this policy was focusing spe-

cifically on smart grids and associated innovations, 

and could thus shield and promote new technologi-

cal developments around Enel’s portfolio, support-

ing industrial and university´s involvement in the 

pilot, in close articulation with the Federal electricity 

regulator (ANNEL). Moreover, DSO´s investments 

in R&D (e.g. for new appliances, apps, research pro-

grammes, etc.) and in community energy pro-

grammes (e.g. Consciência Ampla) were institution-

ally framed and promoted under a national regula-

tion obliging energy companies to reinvest a per-

centage of their return-on-equity in R&D and social 

programmes, which in this case were easily attuned 

and transposed to feed the smart city pilot in 

Búzios. 

None of these incentives and institutional set-

tings was present in Santiago. On the contrary, the 

political institutional framing inherited from Pino-

chet´s “Chicago boys” – an ultra-liberal group of 

economists that re-organized Chiliean´s economic 

institutions in the aftermath of the 1973 cope d’état 

– limited the ability to nurture any sort of active 

industrial policy related with smart city and smart 

energy development. While such a framework 

largely facilitated the operations of large sales sub-

sidiaries of foreign corporations in the country, it 

limited the established R&D potential and advanced 

manufacturing base as witnessed it the case of Rio. 

Moreover, such an institutional framework was tra-

ditionally adverse to any sort of industrial protec-

tion, subsidies or tax rebates, which hampered the 

ability to provide incentives to the adoption of e.g. 

electric vehicles and other associated technology 

solutions, directing the experimentation to higher 

segments willing to pay higher prices for enhanced 

energy solutions – like the ones present at Ciudad 

Empresarial. 

Moreover, local institutional contexts – such 

as local practices, social relations and planning rou-

tines – also played a significant role too shaping the 

experimentation directions and the potential for 

knowledge anchoring and recombination. In the 

case of Rio, previous social relations existed be-

tween Ampla and the Municipality of Búzios; the 

DSO had had in the past a negative experience with 

the deployment of another remote metering tech-

nology in deprived neighbourhoods (to prevent en-

ergy theft in the region), leading to severe societal 

backlash and political tensions as users felt the bur-

den of paying for energy as formal electric con-

sumption grew massively. Therefore, the develop-

ment of community initiatives and related energy 

programmes with citizens became, since them, part 

of the company´s “DNA”, leading inclusively to the 

hiring of sociologists, planners and even local devel-

opment experts to their staff. This tradition influ-

enced the pilot by bringing citizen engagement pro-

grammes to the core of experimentation, namely to 

avoid similar societal and political backlash as in the 

past. In Santiago, local planning tradition gave strong 

leeway to the private initiative and it was thus per-

ceived as normal when Enel´s pilot was deployed in 

a private business condominium, protected from 

regular planning hurdles and bureaucracies. In this 

context, the focus on experimentation naturally 

turned into new business development, the show-

casing of technologies and the experimentation of 

new revenue models associated with energy distri-

bution, hence limiting knowledge recombination in 

place. Table 2 synthetizes these analyses. 

 Rio Santiago 

Higher order (State 
level) institutions: 
political economy, 

regulatory and fund-
ing frameworks 

Active Industrial policy since 1950s 
ANNEL mandatory regulations for DSOs to invest 

R&D + social programmes 
Smart grid industrial/innovation  policy 

Pinochet´s Chicago Boys Liberal Political Economy 
Framework 

Weak industrial/R&D base 
No room of manoeuvre for “protection”, rebates or 

subsidies 

Local contexts: 
practices, social 

relations, planning 
routines 

Relations between DSO-Municipality 
Bad experience pushing tech; tradition of dealing 

with electricity losses in deprived neighbour-
hoods (“Consciência Ampla” as “DNA”) 

àDSO focus on business + tech development + 
engagement modes 

Relations between DSO-business park developer(s) 
Private dominance/ Inequity tolerance in planning 
à DSO focus on new revenue models and business 

model innovation 

Table 2 - Institutional features in both pilots. Source: Own elaboration.  
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5.  CONCLUSIONS 

 

Over the last decade-and-a-half, electric utili-

ties invested in the “smartization” of their operations 

by developing smart grid-related technology: smart 

meters, grid automation, lightning systems, renew-

able-to-grid solutions, fast-chargers for vehicles, etc. 

By doing so, they envisioned enhancing operational 

efficiency, diversifying markets, business models and 

nudge change towards more sustainable modes of 

energy production and consumption. Moreover, as 

utilities progressively expand their operations over-

seas (e.g. through mergers & acquisitions), one ambi-

tion has been to diffuse those smart city technolo-

gies towards new geographies. 

This paper explored the ways through which a 

corporate, supposedly “mobile” portfolio of smart-

city/smart-grid technology becomes embedded and 

recombined in different locations, and what does 

this process depends upon. The research setting 

was the “Smart City Programme” of the Italian elec-

tric utility Enel and its smart-city pilots in South 

America: Rio de Janeiro and Santiago de Chile. De-

spite the relatively homogeneous organizational 

procedures and technologies deployed by Enel in 

the different locations, the ways the technology and 

its sustainability propositions became socially em-

bedded and recombined in the two locations dif-

fered markedly, varying from rich “reciprocal learn-

ing” (Rio) to “allocation/assimilation” (Santiago).  

By exploring these nuanced social-spatially 

dynamics, the paper provided insight into the geog-

raphies of smart-sustainability transitions, as well as 

into the roles (and limits) of transnational corpora-

tions nudging processes of global niche formation. 

As shown, while the pilot in Rio gave rise to new 

technologies, methods, strategies and expectations 

related with the upscaling of smart city technology 

in other parts of the world, the pilot in Santiago was 

essentially focuses on local assimilation of external 

knowledge, providing neutral to negative feedback 

to other projects. The analyses revealed many sub-

tle yet very influential differences within “Latin 

American” institutional features, with impact on 

learning, the formation of advocacy networks and 

types of expectations formed in both pilots.  
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1.  INTRODUCCIÓN 

 

El crecimiento económico de las regiones y paí-

ses se ve afectado directamente por el desarrollo, 

implantación y acceso a las Tecnologías de la Infor-

mación y Comunicación (TIC). Se entiende por TICs el 

conjunto de herramientas, habitualmente de natura-

leza electrónica, utilizadas para la recogida, almacena-

miento, tratamiento, difusión y transmisión de la in-

formación. Esto agrupa tanto a los dispositivos físicos 

(equipos informáticos, redes de telecomunicación, 

terminales, etc.) como el software o aplicaciones in-

formáticas que funcionan sobre estos equipos (INE, 

2017). El proceso de desarrollo y difusión de estas 

tecnologías mejora la eficiencia y productividad de 

países y regiones incrementando no sólo las posibili-

dades de crecimiento económico sino también del 

bienestar social, ya que pueden mejorar el acceso a 

los servicios básicos, facilitar la conectividad y crear 

nuevas oportunidades. En definitiva contribuyen a 

mejorar la forma en que los individuos se comunican, 

interactúan y se relacionan entre sí y con sus gobier-

nos (Baller, S.et al, 2016). Pero a su vez, la dotación 

de infraestructura y la disponibilidad y uso de las TIC 

(Barzilai-Nahon, K. 2006; Van Dijk, J.A. 2006, Vu, 

K.M. 2011) refuerzan las desigualdades existentes 

(Helsper, E.J. 2012; Witte J.C. y Mannon, S.E. 2010) 

en la sociedad global de la información. Por ello surge 

la necesidad de medir y comprender el grado de de-

sarrollo digital que surgen a partir de las diferencias 

entre tener accesibilidad a la red y usar ordenadores 

e internet (Yu, L. 2006; Sáinz Peña, R., 2017). 

El estudio del desarrollo digital y las diferen-

cias entre los distintos territorios comienza a abor-

darse por primera vez en la década de 1980, en rela-

ción con las carencias de infraestructuras de teleco-

municaciones en los países en vías de desarrollo. Es 

en 1984 cuando se presenta el informe de la Unión 

Tecnológica Internacional (organismo adscrito a la 

ONU) que señala el importante desequilibrio tec-

nológico y de desarrollo digital existente entre los 

países avanzados y los países en desarrollo (ITU, 

2003). Posteriormente, será en la década los noven-

ta del siglo XX cuando los investigadores pretendan 

explicar la diferencia entre tener o no tener, usar o 

no usar ordenadores e internet por parte de los ciu-

dadanos (Yu, L. 2006; Contreras-Cabrera, G. 2012). 

A finales del siglo pasado empiezan a desarrollarse 

Resumen  
 
El objetivo de este trabajo es caracterizar y clasificar las regiones europeas (NUTS2) en función de los niveles de desarrollo 
digital en los hogares e individuos. El desarrollo digital se mide a partir del acceso y uso que los hogares e individuos hacen de 
las Tecnologías de la Información y la Comunicación (TICs). La metodología se desarrolla en dos fases: 1) análisis factorial para 
identificar las variables clave que definen el desarrollo digital de hogares e individuos, a partir de los datos suministrados por 
Eurostat; y 2) partiendo del resultado anterior, análisis clúster para identificar y definir una tipología de regiones europeas. Se 
obtienen dos factores: “Disponibilidad de banda ancha y uso diario de comercio, banca y administración electrónica” y “Uso de 
redes sociales por banda ancha”, que permiten definir siete tipos de regiones europeas con diferente grado de desarrollo digital. 
 
Palabras claves: Acceso y uso de las TICs; hogares e individuos; regiones europeas; análisis multivariante; banda ancha y uso 
diario de Internet; redes sociales.  

1 Este trabajo forma parte de los resultados del Proyecto: “La Brecha Digital en la Unión Europea. Modelos Explicativos, Predictivos y Espacia-
les” (CSO2015-67662-P), financiado por el Ministerio de Economía y Competitividad (2016-18).  

http://0-www.sciencedirect.com.fama.us.es/science/article/pii/S0740624X13001226#bb0190
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0736585317303192#b0285
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investigaciones sobre la dotación de infraestructura, 

la disponibilidad y la asequibilidad de los ordenado-

res y el uso de Internet (Barzilai-Nahon, K. 2006; 

Van Dijk, J. A 2006). Sin embargo, el desarrollo digi-

tal se entendía inicialmente de forma binaria (Cruz-

Jesus F. et al, 2012) y se limitaba a distinguir entre 

tener y no tener acceso a las TIC. Esta concepción 

era útil para describir las desigualdades sociales y 

tecnológicas, pero era una clasificación binaria muy 

reductiva, imprecisa e inexacta.  

Actualmente, el estudio del desarrollo digital se 

aborda desde diferentes niveles de análisis: los indivi-

duos-hogares (individual), las empresas (organizacional) 

y el estado (global).  El nivel individual distingue entre 

las personas que están dispuestas a integrar las TIC en 

su vida cotidiana y las que están a la zaga en el acceso 

y uso de nuevas tecnologías. Por otro lado, el desarro-

llo digital también se ha abordado desde la perspectiva 

espacial a diferentes escalas geográficas (Pick J.B. y 

Nishida, T., 2015): a escala mundial (Yates D.J. et al, 

2011; Pick, J.B. y Azari, R. 2011), macrorregional (Kiiski, 

S. y Pohjola, M. 2002; Lengsfeld, J.H.  2001; Igari, N., 

2014), y estatal y/o zonas económicas dentro de las 

naciones (Vicente, R.M. y López, A.J. 2011; Nishida T.  

et al, 2014), y en menor medida, estudios a escala re-

gional (NUTS22) para el conjunto de Europa (Vicente, 

R.M. y Lopez, A.J., 2011). 

Por otro lado, el desarrollo digital ha sido estu-

diado más en términos de acceso (infraestructuras) a 

las TIC y que en relación al uso (habilidades) de Inter-

net. Sin embargo, la importancia del acceso a internet 

comenzó a cuestionarse cuando la conectividad a la 

red mediante banda ancha y los dispositivos digitales 

se hicieron más frecuentes (Scheerder, A.  et al 2017). 

Esto puso de manifiesto que el desarrollo digital de 

los hogares e individuos pasó a estar condicionado 

por el uso de internet que realizan las personas 

(Brandtzaeg, P.B. et al, 2017, Hargittai, E.  2010) y no 

por nivel de accesibilidad a internet que es práctica-

mente generalizado, sobre todo en los países desarro-

llados (Sáinz Peña, R., 2017). En relación al uso de 

internet, los estudios generalmente se han centrado 

en los términos de frecuencia y el tipo de actividades 

(Scheeder, A. et al, 2017). Estas investigaciones han 

revelado que, aunque la búsqueda de información 

general en internet ha sido uno de los usos más co-

munes (Purcell, K. 2011), el aumento de la populari-

dad de las redes sociales ha cambiado los tipos de uso 

hacia aquellos que buscan una mayor interacción 

social (Van Deursen, A. J. et al, 2015).  

En base a estos precedentes y ante la ausencia 

de estudios geográficos y regionales, este trabajo 

pretende identificar qué variables de acceso y uso de 

las TICs definen actualmente el desarrollo digital en 

hogares e individuos de las regiones europeas para 

establecer una tipología de las mismas que muestre 

el grado de desarrollo digital a escala regional.  

 

 

2.  METODOLOGÍA 

 

2.1  Fuentes, variables utilizadas y unidad de 

análisis 

 

 Los datos que se han empleado en este trabajo 

proceden de la encuesta “Uso de las TIC en los hoga-

res y por individuos” (isoc_i) de Eurostat para el año 

2017. Dicha encuesta proporciona datos sobre el 

acceso y uso de las tecnologías de la información y la 

comunicación para dos unidades estadísticas: los 

hogares (todos los hogares privados con al menos un 

miembro en el grupo de edad de 16 a 74 años); y los 

individuos (personas de entre 16 y 74 años). La en-

cuesta proporciona datos de los estados miembros de 

la UE, países candidatos, e Islandia y Noruega. 

Además, Eurostat proporciona estadísticas desagre-

gadas por regiones de residencia (NUTS, apartado 

“isoc_reg”). Las 16 variables utilizadas se detallan en 

el Cuadro 1 agrupadas por áreas y unidad de medida 

(porcentajes de hogares y/o de personas).   

El área de referencia escogida para el análisis 

regional del desarrollo digital de Europa en hogares e 

individuos es el nivel NUTS2 de las regiones de los 28 

países del UE más República de Macedonia, Noruega, 

Islandia, Suiza y Turquía. Sin embargo, las variables de 

la encuesta “Uso de las TIC en los hogares y por indi-

viduos” de Eurostat enumeradas  en el Cuadro 1 

están desglosadas a nivel de NUTS2 para todos los 

países indicados anteriormente excepto para Alema-

nia, Grecia, Polonia, Reino Unido y Turquía. Para sol-

ventar la falta de datos a escala regional de estos 

países y, por tanto, evitar realizar un análisis regional 

incompleto del desarrollo digital en hogares e indivi-

duos, se incluye en el estudio las regiones NUTS1 de 

estos países para los cuales Eurostat sí ofrece datos 

de las variables seleccionadas en el Cuadro 1. En con-

secuencia, para llevar a cabo esta investigación se 

elaboró una base de datos con 16 variables de uso de 

TICs en los hogares e individuos (Cuadro 1) para 242 

regiones europeas (190 NUTS2 y 52 NUTS13).  

2 La clasificación NUTS (Nomenclature of territorial units for statistics) es el sistema jerárquico de división de la UE Fuente: Eurostat (2017c) 
<http://ec.europa.eu/eurostat/documents/345175/7451602/NUTS-map-ES.pdf>.  
3 Por falta de datos se omitieron en el análisis final 7 NUTS2 y 2 NUTS1. 
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2.2 Análisis factorial 

 

El estudio conjunto de todos los aspectos que 

contempla el concepto de desarrollo digital en los 

hogares e individuos de las regiones europeas de-

manda el empleo de técnicas estadísticas multivarian-

tes. Este tipo de métodos estadísticos permiten anali-

zar las interdependencias entre el acceso a las TICs, el 

uso diario de internet en diversos dispositivos en el 

hogar y fuera de él para el comercio y otras activida-

des personales. Autores como Cruz-Jesus, F. et al. 

(2012, 2016) consideran que el análisis factorial (FA) 

es una técnica estadística especialmente adecuada 

para el análisis del desarrollo digital, dada la c 

omplejidad del estudio de las TIC en la sociedad 

y la economía. 

Para conocer cómo se interrelacionan las varia-

bles de uso de las TIC en los hogares y en individuos, 

se ha llevado a cabo un análisis factorial de tipo ex-

ploratorio y por el método de componentes principa-

les mediante el paquete informático estadístico IMB 

SPSS v23. Mediante el análisis exploratorio se pre-

tende obtener un número óptimo de factores y la 

estructura factorial que defina el desarrollo digital en 

hogares e individuos de las regiones europeas. Por su 

parte, el método de componentes principales es el 

más adecuado cuando se pretende establecer alguna 

teoría o modelo de manera inicial ya que busca en-

contrar el menor número de factores que expliquen la 

mayor cantidad de varianza o información posible 

(Frías-Navarro, D. y Pascual Soler, M, 2012). Con este 

fin se optó por obtener una matriz factorial rotada 

por el método Varimax.  

 

 

2.3  Análisis Clúster 

 

La identificación de tipologías de regiones euro-

peas implica agruparlas en conjuntos definidos por la 

homogeneidad de características comunes de acceso 

y uso cotidiano de las TIC en hogares e individuos. La 

tipología de las regiones europeas se ha obtenido 

mediante el análisis clúster a partir de los resultados 

obtenidos en el AF. El empleo de métodos de análisis 

multivariantes de conglomerados es de gran utilidad 

en los casos que se busca resolver problemas de 

identificación y clasificación en unidades homogéne-

as a partir de varias variables. Autores como Lebart, L. 

et al. (1995) y de Pardo, C.E. y Del Campo, P.C. 

(2007) aconsejan la combinación del AF y del análisis 

clúster en dos etapas: primero un análisis de conglo-

merados jerárquicos y, posteriormente, un análisis de 

K-medias. Este procedimiento soluciona diversos 

inconvenientes de las técnicas de clustering como 

pueden ser la clasificación a partir de pocas variables 

significativas o no correlacionadas (basadas en los 

factores del AF); o el problema derivado de las dife-

rencias de escala de las variables utilizadas (que se 

evitaría al utilizar como variables de agrupamiento las 

puntuaciones z de los factores normalizados). 

Mediante el análisis de k-medias se obtuvieron 

los valores medios de cada grupo (centros de los 

conglomerados finales) a partir de los cuales se cal-

culan los porcentajes de hogares e individuos que 

usan TICs en cada región para los dos factores. Cada 

clúster agrupa regiones que presentan porcentajes 

similares de desarrollo digital en hogares e indivi-

duos en los 2 factores, estableciendo una tipología 

de desarrollo digital de las regiones europeas. Así, 

los clústeres que tienen mayor porcentaje de hoga-

res/individuos en los 2 factores tienen un mayor 

desarrollo digital (y, al contrario). 

 

 

3.  RESULTADOS  

 

3.1. Factores que determinan el desarrollo digital 

en los hogares y por individuos de las regiones 

europeas 

 

El análisis factorial exploratorio se realizó con 

las 16 variables de uso de las TIC en los hogares y 

por individuos de las regiones europeas. El AF válido 

incluye 14 variables y las medidas de adecuación de 

las variables introducidas (determinante, test de 

KMO y test de esfericidad de Bartlett, Cuadro 2) 

muestran que las variables están altamente correla-

cionadas entre sí y, por tanto, el resultado del AF es 

correcto. En efecto, el determinante de la matriz de 

correlaciones es muy bajo (1,89E-012); el test de 

Bartlett permite contrastar la hipótesis de nulidad 

de ausencia de correlación entre las variables; y el 

valor del índice adecuación muestral KMO es igual o 

superior a 0,80 (en concreto, 0,847) tal y cómo re-

comienda Kaiser (1970). 

Medida de adecuación muestral de  
Kaiser-Meyer-Olkin. 

0,870 

Prueba de esfericidad de 
Bartlett 

Chi-cuadrado aproximado 6105,11 

gl 105 

Sig. 0,000 

Cuadro 2 - KMO y prueba de Bartlett. 
   

Determinante de la matriz de correlaciones = 1,89E-012.  
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La elección del número de factores finales se 

hizo en función de la Varianza total explicada y el 

método Kaiser como puede observarse en el Cuadro 

3. Se obtuvieron 2 factores porque éstos suman 

mayor cantidad de información posible (la varianza 

total explicada acumulada entre los 2 factores es de 

casi el 80%, cumpliendo el criterio de Pearson) y 

además son los 2 componentes con un autovalor 

propio superior a 1 (de acuerdo con el método de 

Kaiser). 

compra a través de Internet en los últimos meses, 

en concreto algún producto o servicio 

(IND_COMPRA_Online_3 meses y IN-

D_COMPRA_Online último año), de servicios de 

alojamiento de vacaciones (hotel, apartamento, 

etc., IND_COMPRA_Viajes) o a vendedores de 

otros países del Unión Europea 

(IND_COMPRA_A otros paises UE); el contacto o 

interacción con las administraciones o servicios 

públicos por Internet por motivos particulares 

(IND_INTER_Autoridades) y/o para enviar for-

mularios cumplimentados (como, p. ej., presentar 

la declaración del renta u otros impuestos 

(IND_INTER_Enviar formularios 12 meses), y  

iv) Las personas que accedieron a Internet fuera 

del hogar o del trabajo (IND_ACCESO_Fuera).  

Componente 
Autovalores iniciales 

Total % del varianza % acumulado 

1 9,678 69,130 69,130 

2 1,438 10,274 79,404 

3 0,764 5,454 84,858 

4 0,515 3,682 88,540 

5 0,374 2,673 91,213 

6 0,360 2,572 93,785 

7 0,294 2,099 95,883 

8 0,213 1,524 97,407 

9 0,129 0,924 98,330 

10 0,078 0,556 98,886 

11 0,064 0,459 99,345 

12 0,044 0,312 99,657 

13 0,036 0,261 99,918 

14 0,011 0,082 100,000 

Cuadro 3 - Varianza total explicada. 

Método de extracción: Análisis de componentes principales.  

En el Cuadro 4 muestra la matriz de compo-

nentes rotados por el método de Varimax en la que 

podemos observar las correlaciones entra las varia-

bles y los 2 factores obtenidos. La interpretación de 

los mismos es la siguiente: 

El factor 1 aporta el 69,13% de la varianza. 

Está formado por 12 variables relacionadas positiva-

mente con:  
 

i) La disponibilidad de Internet y la capacidad de 

acceso por banda ancha en los hogares 

(H_ACCESO_Casa y H_ACCESO_Banda an-

cha).  

ii) El uso diario de Internet (IND_USO_Diario y 

IND_USO_Siempre). 

iii) Las actividades realizadas por motivos particula-

res como: banca electrónica (IND_USO_Banco),  

venta de bienes o servicios (venta directa, me-

diante subastas, eBay, etc., IND_USO_Vender);  

  
Componente 

1 2 

IND_USO_Banco 0,941   

IND_COMPRA_Online_3 meses 0,918   

IND_COMPRA_Viajes 0,914   

IND_INTER_Autoridades 0,914   

IND_ COMPRA_Online último año 0,905   

IND_USO_Siempre 0,861   

IND_USO_Vender 0,847   

H_ACCESO_Casa 0,835   

IND_INTER_Enviar formularios 12 meses 0,831   

IND_USO_Diario 0,822   

IND_ACCESO_Fuera 0,749   

IND_COMPRA_ A otros paises UE 0,663   

H_ACCESO_Banda ancha   0,899 

IND_USO_Redes Sociales   0,654 

Cuadro 4 - Matriz de componentes rotados.  

Método de extracción: Análisis de componentes principales.  
Método de rotación: Normalización Varimax con Kaiser.  

Esto indica que, en las regiones europeas, la 

disponibilidad de acceso a internet por banda ancha 

en los hogares está asociada al uso diario de inter-

net por motivos particulares de los individuos para 

el comercio electrónico, banca electrónica y para 

relacionarse con los entes públicos a través de ad-

ministración electrónica ya sea en los propios hoga-

res o fuera de éste. Este factor se puede denominar 

“Disponibilidad de banda ancha y uso diario de co-

mercio, banca y administración electrónica”. 

El factor 2 representa solo el 10,27% de la 

varianza, y establece una relación entre dos varia-
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bles: utilización de conexión a internet por banda 

ancha en los hogares (H_ACCESO_Banda ancha) 

con el uso de redes sociales (IND_USO_Redes socia-

les).  Se denominaría “Uso de redes sociales por 

banda ancha”. 

 

3.2. Tipología de regiones europeas según desarro-

llo digital.  

 

La clasificación de las regiones europeas con el 

análisis clúster, a partir de los resultados obtenidos 

en el AF, por el procedimiento del vecino más lejano 

y el método de Ward con la distancia euclídea al 

cuadrado permite apreciar a 7 grupos diferenciados 

de regiones europeas a partir del dendograma obte-

nido.  Por su parte, mediante el análisis de k-medias 

se obtuvieron los valores medios de cada grupo 

(centros de los conglomerados finales, Cuadro 5); y 

se calculó la media del porcentaje de hogares e indi-

viduos de los dos factores para el conjunto de regio-

nes europeas de cada clúster, lo que permite deter-

minar el grado de desarrollo digital de las mismas. 

Como se avanzaba en metodología, cada clúster agru-

pa regiones que presentan porcentajes similares de 

desarrollo digital en hogares e individuos en los 2 

factores. Si se calcula la media del valor de los por-

centajes de hogares/individuos de los 2 factores para 

cada grupo (Cuadro 5) se puede establecer una tipo-

logía jerarquizada  de desarrollo digital de las regiones 

europeas (Mapa 1). En consecuencia, las regiones 

europeas (NUTS2) se ordenan de mayor a menor 

nivel de desarrollo digital de la siguiente manera:  

 

Clúster 1: Regiones con máximo nivel de desa-

rrollo digital. Es el grupo de regiones que presentan 

mayores porcentajes de desarrollo digital de hoga-

res/individuos con una media del 73,7 %. Lo compo-

nen 48 regiones: la mayor parte de las NUTS2 de 

Noruega, Suecia, Finlandia, Reino Unido, regiones 

de Alemania occidental, Países Bajos e Islandia. En 

consecuencia, estas regiones presentan los valores 

más altos de hogares/individuos tanto en el factor 1 

“Disponibilidad de banda ancha y uso diario de co-

mercio, banca y administración electrónica” (63,3 

%); como en el factor 2 “Redes sociales por banda 

ancha” (84,3%). 

 

Clúster 2: Regiones con alto nivel de desarrollo 

digital (70,3% de media de hogares/individuos). Está 

formado por 20 regiones: la británica de Northen 

Ireland, la noruega de Hedmark og Oppland, la sue-

ca de Sydsvrige, la finlandesa Etelä-Suomi, alemana 

de Hamburg y Berlín, las regiones belgas de Anter-

wepen, Wlaams-Brabant y Brabant Vallon,  la fran-

cesa de Ile de France y las regiones de Suiza 

(excepto una), Dinamarca y Estonia. Estas regiones 

se caracterizan por tener porcentajes más altos de 

hogares/individuos que usan TICs en los dos facto-

res por detrás de las regiones del Clúster 1: un 

61,9% de hogares/individuos de media para el fac-

tor 1 (“Disponibilidad de banda ancha y uso diario 

de comercio, banca y administración electrónica); y 

un 78,7% para el factor 2 “Redes Sociales por banda 

ancha”. 

 

Clúster 3. Regiones con nivel alto-medio de 

desarrollo digital (64,6%) ligeramente por encima de 

la media europea (62,8% de media). Es el grupo más 

numeroso de NUT2s (60) que comprende a las re-

giones de Irlanda, España (excepto Galicia), Bélgica 

(excepto las mencionadas en el cluster 2), gran parte 

de Alemania, sobre todo las regiones orientales, 

regiones Austriacas, extendiéndose por las regiones 

del sur de la Republica Checa, Eslovenia, norte de 

Hungría y Eslovenia, y Letonia. El clúster se sitúa en 

el tercer nivel de desarrollo digital con casi un 50% 

de hogares/individuos con “Disponibilidad de banda 

ancha y uso diario de comercio, banca y Administra-

ción electrónica”; y porcentajes altos de hogares/

individuos que hacen “Uso de redes sociales por 

banda ancha” (77,9%).  

 

Clúster 4: Regiones con nivel medio-bajo de 

desarrollo digital con déficit en el factor 2 (“Uso de 

redes sociales por banda ancha”). Está compuesto 

por 21 regiones, todas las francesas menos Isle de 

France. Estas regiones presentan un nivel en torno a 

la media europea de desarrollo digital (59,9 % de 

media de hogares/individuos) que se basa funda-

mentalmente en un porcentaje alto-medio (53,6%) 

de hogares/individuos en el factor 1 (“Disponibilidad 

de Acceso a banda a ancha y uso diario de comercio, 

banca y administración electrónica”. Por el contario, 

los porcentajes de hogares/individuos en el “Uso de 

redes sociales por banda ancha” (factor 2) se alejan 

10 puntos de la media europea (sólo un 66,2%). 

 

Clúster 5: Regiones con medio-bajo nivel de 

desarrollo digital con déficit en el factor 1 

(“Disponibilidad de banda ancha y uso diario de co-

mercio, banca y administración electrónica”), con 

valores en ambos factores por debajo de la media 

europea (un 57,9% de hogares/individuos). Está 

formado por 31 regiones: Galicia (España), Región 

Centro, Algarve e islas de Portugal, regiones del 

norte y centro de Italia, resto de regiones checas, 

húngaras y eslovenas no incluidas en el cluster 3, las 

regiones occidentales rumanas (Nord-Vest, Vest) y 
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la región capital de Bucaresti-fov, la región búlgara 

de Yugozapaden y las turcas de Ankara y Konya.  

Estas regiones ocupan la quinta posición en desarro-

llo digital sustentándose en valores altos del factor 2 

ya que el 76,4 % de los hogares/individuos usan las 

redes sociales por banda ancha. Por el contrario, 

sólo el 39,3% de ellos en estas regiones tienen 

“Disponibilidad de banda ancha y uso diario de co-

mercio, banca y administración electróni-

ca” (factor1).  

 

Clúster 6: Regiones con nivel bajo de desarrollo 

digital (por debajo de la media europea, con el 

53,2% de hogares/individuos) con déficit del factor 

2. Este último grupo está formado por 16 regiones 

de la Europa del Este (la región alemana de Braden-

burg, el resto de regiones polacas no incluidas en el 

grupo 6, Stredné Slovesko en Eslovaquia, Sud-Vest 

Ottania en Rumanía y las regiones turcas del Nores-

te, Centro-Este y Sudeste de Anatolia y del Este del 

Mar Negro). Las regiones de este grupo tienen por-

centajes de los hogares/individuos por debajo de la 

media fundamentalmente en el factor “Uso de redes 

sociales por banda ancha” (es el grupo de regiones 

que más se aleja de toda Europa de la media en 7 

puntos porcentuales). Igualmente, los porcentajes 

de hogares/individuos son bajos en el factor 1 

“Disponibilidad y acceso a banda ancha para el uso 

diario de comercio, banca y administración electró-

nica” (36,9%).  

 

Clúster 7.  Regiones de nivel bajo de desarrollo 

digital de hogares/individuos con un mayor déficit 

en el factor 1 (“Disponibilidad de acceso a internet y 

uso diario de comercio, banca y administración 

electrónica”). Este conglomerado lo forman 37 re-

giones: regiones portuguesas e italianas no incluidas 

en el cluster 4, regiones griegas, de Macedonía, 3 

regiones polacas del sur y este del país (Wschodni y 

Makroregion Pólnocno-Zachodni), regiones bosnias, 

búlgaras (excepto Yugozapaden) y las regiones tur-

cas occidentales y centrales (Aegean, Marmara, del 

Mar Negro, Central Anatolia, etc.). Al igual que las 

regiones del grupo anterior, tienen valores alejados 

de la media en los dos factores, pero en este clúster 

el mayor déficit está en el factor 1 (casi 9 puntos 

porcentuales por debajo de la media con un 32,9% 

de los hogares/individuos); mientras que el factor 2 

(“Uso de redes sociales por banda ancha) tiene valo-

res relativamente altos (72,5% de hogares/

individuos). 

Jerarquía 
  

  
NIVEL DE DESARROLLO 

DIGITAL 

Centro de conglo-
merados finales 

Factor1 

Centro de conglo-
merados finales 

Factor2 

Nivel medio 
de desarrollo 

digital 

Nivel medio 
de Factor1 

Nivel medio 
de Factor2 

Nº regiones 

1 MÁXIMO 1,05 0,83 73,7 63,2 84,3 48 

2 ALTO 1,16 -0,19 70,3 61,9 78,7 20 

3 ALTO-MEDIO -0,06 0,49 64,6 50,0 77,9 60 

  Media     62,8 49,0 76,6 233 

4 MEDIO-BAJO F2* 0,96 -2,21 59,9 53,6 66,2 21 

5 MEDIO-BAJO F1* -1,00 0,45 57,9 39,3 76,4 31 

6 BAJO F2* -0,61 -1,49 53,2 36,9 69,6 16 

7 BAJO F1* -1,34 -0,25 52,7 32,9 72,5 37 

    Puntaciones factoriales % de hogares e individuos   

Cuadro 5 - Tipología de Desarrollo Digital de las Regiones 

Fuente: Elaboración propia. 
*F1 y F2: factor 1 y factor 2, respectivamente.  
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4.   CONCLUSIONES 
 
El uso que los hogares/individuos de las regio-

nes europeas hacen de las TICs viene determinado 
por la disponibilidad y el acceso a la banda ancha 
como muestran los resultados del AF. La conexión 
por banda ancha es el componente más importante 
y común en el comportamiento respecto al uso de 
las TICs de los hogares e individuos. Sin embargo, 
aunque las infraestructuras de banda ancha están 
extendidas en toda Europa (el 83% de media de 
hogares e individuos en las regiones de estudio), las 
diferencias en los niveles de desarrollo digital entre 
regiones europeas depende el porcentaje de hoga-
res/individuos que usan a diario las TICs para el 
comercio, banca y administración electrónica (factor 
1); mientras que el uso de internet para participar en 
las redes sociales (factor 2) al estar más generaliza-
do, no incide en los niveles de desarrollo digital de 
las regiones europeas. 

Igualmente, los resultados de este estudio 
muestran que más de la mitad de las regiones euro-
peas han alcanzado un nivel medio y alto de desa-
rrollo digital (el 55% de las mismas). No obstante, en 
su conjunto, las regiones presentan un comporta-
miento heterogéneo y jerarquizado en el nivel de 
desarrollo digital, lo que pone de manifiesto la exis-
tencia de desequilibrios espaciales en el nivel de uso 
y acceso a las TICs en los hogares/individuos, y, por 
lo tanto, la existencia de brecha digital entre regio-
nes. Así, por un lado, el mayor acceso y uso de las 
TICs avanzadas se realiza en las regiones del Norte y 
Centro de Europa. Mientras las regiones del sur y 
este de Europa registran menores porcentajes de 
hogares/individuos que utilizan las TICs respecto a 
las regiones del norte del continente. Y, por otro, las 
diferencias en el desarrollo digital en Europa son 
menores en relación al uso de redes sociales que en 
el uso diario de comercio, banca y administración 
electrónica. Desde la perspectiva de la Geografía 

Mapa 1 - Grupos de regiones europeas según el grado de desarrollo digital.  Fuente: Elaboración propia. 
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Económica, las diferencias de desarrollo digital entre 
regiones europeas que se han identificado en este 
estudio siguen el comportamiento espacial del mo-
delo de desarrollo centro-periferia (Ruiz-Rodríguez, 
F. et al, 2018, Billon, M. et al, 2016) imperante en 
innovación (Jordá-Borrell, R., et al, 2015) 

No obstante, esta investigación presenta una 
serie de limitaciones. En primer lugar, el número de 
variables incluidas en el análisis (14) es limitado debi-
do a la escasa disponibilidad de datos a escala regio-
nal NUTS2 para Europa. Por otra, si bien el uso del 
análisis clúster permite identificar y comparar a nivel 
agregado el nivel de desarrollo digital entre los 7 
grupos de regiones europeas (clústers), sería conve-
niente analizar de forma más detallada las diferencias 
de comportamiento entre las regiones europeas, lo 
que podría realizarse mediante la elaboración de un 
indicador complejo que permita medir y comparar el 
desarrollo digital de las regiones europeas.  

Las conclusiones de este trabajo sugieren pro-
fundizar en el estudio del desarrollo digital de las 
regiones europeas a nivel individuos/hogares. Así, 
sería de interés conocer las causas de las diferencias 
regionales de desarrollo digital. Ello conllevaría me-
dir la incidencia de diversas variables sobre el desa-
rrollo digital, tanto de tipo socioeconómico como 
geográficas (estructura empresarial regional, activi-
dades de I+D e innovación, capacidades TICs, sensi-
bilización digital, nivel educativo, renta, políticas 
digitales y otros aspectos endógenos del territorio, 
etc.). Ello puede abordarse mediante la aplicación de 
técnicas de regresión que permite conocer cuáles 
son los factores que explican las diferencias regio-
nales del uso de las TICs en los hogares/individuos. 
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INTRODUCTION 

 

En los últimos años se ha producido un cre-

ciente interés por las tecnologías ICT o TIC y su 

impacto en las  empresas debido a los efectos que 

genera en la productividad (Oliveira et al.,2014; 

Buyya et al., (2009); Škrinjar et al., 2010), internacio-

nalización (Laursen and Salter, 2006), competitivi-

dad,  reducción de costes y satisfacción del cliente 

(Ifinedo, 2011; Capó –Vicedo, 2007).  

Durante las últimas décadas, las tecnologías 

ICT han innovado los procesos productivos a causa 

de la automatización. Y esa transformación de los 

procesos productivos ha generado  a su vez una 

mejora en la eficiencia de  éstos y un incremento de 

la internacionalización de la empresa. De forma que 

la simbiosis de ambos procesos ha dado lugar a  la 

globalización de los procesos de producción 

(Milberg  and Winkler (2013). 

Precisamente, el concepto de la globalización 

de los procesos de producción se apoya en los avan-

ces tecnológicos, en la capacidad de los  países por 

atraer  inversión directa extranjera,  en cómo éstos 

territorios  interrelacionan dichas  inversiones con el 

tejido productivo local y en el surgimiento de la so-

ciedad del conocimiento; constituyendo factores 

fundamentales para que las  naciones (Frenz and 

Letto-Gillies,2009) desarrollen habilidades para in-

ternacionalizarse conectándose a redes globales.  

Por otra parte, las tecnologías ICT han posibili-

tado la comunicación empresarial Business to Busi-

ness (B2B) al contribuir significativamente a la sin-

cronización productiva con proveedores y otras 

organizaciones (Armbrust et al., 2010) de distintos 

países, así como a la sincronización de la actividad 

global  de las  multinacionales, reforzando  su papel 

en la globalización (Palafox, 2017). Igualmente, el 

eCommerce  ha favorecido el acceso a clientes re-

motos reduciendo  los costes de la puesta en con-

tacto (Mayer et al., 2013 Hong and Zhu, 2006; Oli-

veira and Martins, 2010).  

Paralelamente a la introducción de estas tecno-

logías se ha producido una creciente disparidad entre 

las empresas que las adoptan y las que no (Bach et al, 

2013),  y un incremento de los flujos de   inversión 

directa extranjera desde los países avanzados a deter-

Resumen  
 
Esta investigación modelizó los factores que influyen en la adopción de innovaciones TIC en las empresas (ICT), determinando 
su influencia directa e indirecta, y la importancia de cada constructo en el modelo. Se identificaron los factores incidentes en la 
adopción de ICT mediante el modelo TOE. Las hipótesis se testaron usando una muestra de empresas con información agrega-
da a nivel de país, y se empleó PLS-SEM como método de estimación y comprobación de las hipótesis. Posteriormente, se em-
plearon los algoritmos Betweenness , y Beta Centrality para determinar el papel de cada factor en la red. El constructo más 
determinante fue la Globalización de las firmas debido a la influencia indirecta de éste  en el modelo. Igualmente, resultó clave 
el constructo  del entorno tecnológico ICT por su gran influencia sobre la adopción de innovaciones, así como por su papel 
transmisor de los efectos indirectos de los demás constructos. 
 
Palabras claves: Adopción Tecnologías TIC,  Modelo TOE (Tecnología-Entorno-Empresa), Globalización,  PLS-SEM, Análisis de 
Redes.  
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predictivos y espaciales (CS2015-67662-P). 
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minadas naciones emergentes (Chaminade,2012); ge-

nerando la interrelación de ambos procesos un aumen-

to de la  disparidad digital  entre los estados a nivel 

mundial (Alderete et al.,2014; Addison, and Heshmati, 

(2003). Ante esta nueva situación, los gobiernos se  

están preocupado por mitigar las diferencias  digitales 

entre países mediante políticas de fomento y difusión 

de las tecnologías ICT en la empresa y en la administra-

ción (Addison,  and Heshmati,  (2003).  

Sin embargo, el sector no ha parado de crecer y 

se encuentra en una dinámica en la que están sur-

giendo nuevas tecnologías que pueden transformar 

de un modo radical los sistemas de producción actua-

les (Lin,  and Lin, 2008; Tsai et al., 2010). En este sen-

tido, la aparición de nuevas tecnologías ICT (Wang 

and Wang, 2016) conducirán a cambios profundos en 

los actuales procesos de producción.  

En consecuencia, la literatura científica  ha dedi-

cado grandes esfuerzos para analizar los mecanismos 

que influyen en la adopción de  ICT en las firmas. Una 

parte significativa de los trabajos se han centrado en 

factores relativos a la organización y  la tecnología a 

adoptar (Oliveira et al.; Alderete et al, 2014), destacan-

do los costes de adopción, la fiabilidad y la seguridad 

(Gupta et al., 2013), o la falta de  destrezas para imple-

mentar la tecnología. Sin embargo, son pocos los estu-

dios que  hayan  realizado un análisis integral, tomando 

como unidad de análisis el país, que incluya aspectos 

del entorno científico y económico de las naciones, la 

influencia que ejerce la globalización en las firmas  y en 

los estados adoptantes de ICT, así como la capacidad 

de gestión de la innovación en las empresas. 

De este modo, en esta investigación  se  abor-

dan los siguientes  objetivos: 1.- modelizar a través de 

las técnicas PLS ( Partial Least Squares) y  SEM 

(Structural Ecuation Modeling)  los factores que influ-

yen en la adopción de las innovaciones ICT, emplean-

do como marco de referencia el modelo TOE 

(tecnología-entorno-empresa). 2.-En dicha modeliza-

ción se identificarán los efectos directos de los cons-

tructos elaborados sobre la adopción ICT, así como 

los factores que inciden de un modo indirecto sobre 

la adopción de  innovaciones ICT.   

 

 

MODELO DE INVESTIGACIÓN Y DESARRO-

LLO DE HIPÓTESIS 

 

La adopción de innovaciones en la empresa es 

un fenómeno ampliamente  estudiado en la literatura 

científica, sin embargo, existe mucha menos investi-

gación dirigida al  análisis de la  adopción de innova-

ciones ICT en los países.  

Existen varios modelos que abordan la difusión 

de las innovaciones ICT, entre ellos están Tecnolog-

ía-Empresa-Entorno (TOE) (Tornatzky et al., 1990) y 

el modelo DOI de Rogers (1995). Si bien, de acuerdo 

con las características de esta investigación resulta 

más apropiado utilizar el modelo TOE. 

Para ello, se ha considerado al país, como un 

activo relacional o espacio relacional en construc-

ción permanente en función de la globalización, de 

la dimensión económica-científica de cada estado, 

del contexto ICT y de la capacidad de las firmas para 

adoptar ICT. Después se han adaptado los tres 

constructos TOE: factor del entorno empresarial, 

factor tecnológico y factor empresarial   del proble-

ma estudiado. 

El factor entorno  se concreta según 

(Tornatzky et al., 1990) en el entorno de las firmas, 

las características del sector, el grado de competi-

ción de las empresas, acceso a recursos de los pro-

veedores y negociación con las administraciones. En 

esta investigación el factor se ha subdividido en dos 

constructos,  Grado de Globalización de las empre-

sas de un País (GLOBAL), Entorno Económico y 

Científico (EEC),  debido a que el proceso de difu-

sión/adopción del conocimiento se ha visto acelera-

do por la apertura internacional y comercial  de los  

países  y, en segundo lugar, porque  la globalización 

y el cambio tecnológico-científico están interrelacio-

nados, reforzándose mutuamente. En este sentido 

Enkel et al. (2009)  afirma al respecto  que en el 

siglo XXI, los procesos de innovación/adopción son 

cada vez más abiertos  y las empresas/países utili-

zan el conocimiento de fuentes externas de manera 

mucho más eficiente. 

El factor Tecnológico  representa a las tecno-

logías internas y externas relevantes para la firma 

que se encuentran accesibles, aunque sea en el mer-

cado. En esta investigación a dicho factor se le ha 

denominado Contexto Tecnológico (TIC). En el fac-

tor empresarial se incluyen el tamaño de la empresa 

y ámbito; grado de centralización, formalización, 

complejidad de su estructura de gestión, cualifica-

ción de los recursos humanos; nivel de disponibili-

dad de los recursos. En esta investigación se corres-

ponde con el constructo Capacidad  de Gestión  

Empresarial del País para Adoptar ICT (CAGEP) 

Y finalmente, se ha considerado como cons-

tructo dependiente a Adopción de Innovaciones 

ICT (ADOPT) en las empresas de cada país, enten-

diendo que cuantas más adopciones de ICT realice 

un país mejor situado se encuentra éste para acce-

der y utilizar ICT. Y cuanto mayor es la dimensión  

de los entornos tecnológico y de carácter empresa-

rial  mayor facilidad tiene un país para acceder a las 

ICT.  
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MODELO TEÓRICO PROPUESTO 

 

Los vínculos y el sentido de las direcciones de 

los factores o constructos representan la relación de 

causalidad entre ellos. De acuerdo con las carac-

terísticas del tema estudiado, las relaciones entre los 

constructos tendrían que ser bidireccionales pero 

hasta ahora los modelos SEM-PLS no lo permiten, 

así que se optó por un modelo unidireccional. Por 

consiguiente, a partir del análisis bibliográfico reali-

zado se  plantean  diez hipótesis  sobre las que se ha 

construido el modelo propuesto:   

Figura 1 - Modelo de Investigación  y desarrollo de hipótesis.  

Hipótesis 

      

Constructo GLOBAL.- El entorno global de 

cada país evoluciona de acuerdo con  el volumen de 

facturación de las multinacionales  fuera de su país 

de origen, con el valor total de la Inversión Directa 

Extranjera  de las firmas de un país  en el extranjero 

y en  función del adquisición de conocimiento tec-

nológico a través de la Inversión directa Extranjera 

de tipo tecnológico (Palafox, 2017; Sahoo et al., 

2013;  Nunnenkamp and  Spatz 2004; UNCTAD, 

2013). 

Pero, para que los países consigan desarrollar y 

mantener un entorno global significativo, las empre-

sas internacionalizadas  deben incrementar su cono-

cimiento, desarrollar y aplicar ICT de forma constan-

te (Gourlay and Pentecost, 2002; Bayo-Moriones 

and Lera-López, 2007;  Wagner et al, 2003), usar 

intensivamente las redes informáticas y de teleco-

municaciones (Vicente and López, 2011; Astrostic 

and Nguyen 2005), e incrementar la seguridad  de 

los servidores de internet. Por lo tanto el constructo 

Global  puede influir al constructo  TIC. 

Las multinacionales y las empresas internacio-

nalizadas requieren desarrollar estructuras de orga-

nización y coordinación (Dyer y and Singh, 1998) 

para  fidelizar al cliente, crear equipos multidiscipli-

nares de I+D e innovación, generar vínculos durade-

ros con proveedores, etc para gestionar bien la in-

novación y la adopción tecnológica; por lo tanto, el 

constructo Global influye en el de CAGEP.  

Así pues, cuanto mayor sea el tamaño de la red 

empresarial desde la  perspectiva de la dimensión 

sectorial y geográfica mayor conocimiento tendrá la 

firma de las tecnologías disponibles en el mercado, y 

se podrá tomar la decisión de adoptar  tecnología 

con mayor prontitud que otras firmas con una red 

más reducida (Abrahamson and Rosenkopf, 1997; 

Bayo-Moriones and Lera-López, 2007). Conviene 

tener en cuenta que la introducción de una firma en 

una red transnacional implica un reto de coordina-

ción que solamente podrá ser superado mediante el 

empleo de tecnologías ICT, de ahí que las tecnolog-

ías ICT son un gran aliado en la expansión interna-

cional de las empresas (Santangelo, 2001; Akmanli-

gil, and  Palvia, 2004).Así pues, el constructo GlO-

BAL puede influir en TIC. 

Por otra parte, estas empresas internacionali-

zadas necesitan encontrar en los países donde loca-

lizan plantas de producción, comercialización etc  un  

EEC  y un TIC bien dimensionados al objeto de que 

estos entornos favorezcan la adopción de ICT; dado 

que  las infraestructuras digitales  son críticas para  

integrar a los productores locales en las redes B2B y 

por ende atraer inversión directa extranjera 

(Addison and Heshmati, 2003). 



94  

Rosa Maria Jordá-Borrella,  Javier López-Oterob,  Gustavo Contreras-Cabrerac 

Así pues, de acuerdo con esta explicación se 

plantea las siguientes hipótesis 

H1.- El Constructo GLOBAL está positivamen-

te relacionado con EEC. 

H2.- El Constructo GLOBAL está positivamen-

te relacionado con  TIC. 

H3.- El Constructo GLOBAL está positivamen-

te relacionado con ADOPT.  

H4.- El Constructo GLOBAL está positivamen-

te relacionado con   CAGEP. 

Constructo EEC. El grado de desarrollo del 

entorno económico y científico de un país tiene una 

influencia positiva sobre la buena gestión de las 

empresas para adoptar innovaciones ICT y sobre el 

volumen de conocimiento y de infraestructuras ICT 

de un país. En este sentido, algunos autores (Blien 

and Maier, 2008; Nieto-Antolín y González- Álvarez, 

2011) consideran que las políticas de los gobiernos 

para apoyar la disponibilidad de tecnologías ICT y la 

existencia de leyes y de normativas ajustadas al uso 

de dichas técnicas resultan fundamentales  para las 

empresas y para  la formación de entorno económi-

co.  De la misma manera  que las adquisiciones gu-

bernamentales de productos de tecnología avanza-

da impulsan el desarrollo del constructo TIC 

(Vicente and López, 2011). Todos estos elementos, 

junto con un  índice elevado  en la calidad de las 

escuelas de negocios  crean confianza en las empre-

sas y mejoran el rendimiento de las innovaciones 

ICT adoptadas. 

Por lo tanto, en función de estos planteamien-

tos se formula las siguientes hipótesis 

H5.- El constructo EEC está positivamente 

relacionado con TIC 

H6.- El constructo  EEC está positivamente 

relacionado con CAGEP 

H7.-El constructo EEC  está positivamente 

relacionado  con  ADOPT  

Constructo TIC. La disponibilidad de conoci-

miento e infraestructuras TIC varía entre países y 

resulta indispensable en la adopción de un producto 

o servicio ICT por parte de las empresas. El concepto 

de  disponibilidad de tecnología  (Bustamante-Donas, 

2004) encierra el grado de difusión de las tecnolog-

ías ICT incluidas las infraestructuras, el número de 

adopciones de patentes ICT, y el grado de seguridad  

existente en los servidores de internet.   

Pero, estas tecnologías para ser adaptadas 

(Gupta et al., 2013) deben ser fiables  al objeto de 

que no presenten  perdida de información, ofrezcan 

un servicio ininterrumpido y  muestren condiciones 

de seguridad. De ahí que cuanto más importante sea 

el sector TIC y más seguras  las infraestructuras ICT 

en una nación, más relevante puede ser la acumula-

ción de conocimientos ICT, mayor  el mercado de 

especialistas  y  la calidad de las infraestructuras ICT 

y,  mayor  será  también la probabilidad de que las 

empresas de ese país  adopten un producto o servi-

cio ICT. Como consecuencia de ello, la posibilidad 

de que se produzcan externalidades de conocimien-

to ICT o spillovers se incrementará. 

Así pues, en coherencia con este argumento se 

formula la siguiente hipótesis: 

H8.- El constructo TIC se relaciona positiva-

mente  con ADOPT  

Constructo CAGEP. El éxito de la buena ges-

tión en la adopción de innovaciones ICT en las em-

presas obedece a la capacidad de innovación em-

presarial, al  nivel de  cualificación de los empleados 

en ICT (Chun 2003; Hollenstein, 2004; Alderete, et 

al, 2014), a la facilidad de  obtención de préstamos, 

a la naturaleza de la ventaja competitiva de las fir-

mas y a la capacidad de organización (Brynjolfsson 

and Hitt ,2003). Lo que quiere decir que una empre-

sa que cumpla con estas características dispone de 

recursos intangibles suficientes para  gestionar la 

adopción de  innovaciones  ICT. Por lo tanto, la ca-

pacidad de una empresa para gestionar bien la 

adopción ICT  influye en el nivel de desarrollo de 

TIC y   su madurez, y  como consecuencia, en   el 

incremento de la tasa de adopción de ICT. 

Pero, a pesar de las ventajas de las tecnologías 

ICT, el volumen de inversión en éstas, varía sustan-

cialmente entre países, entre sectores y entre em-

presas. En este sentido,  la evidencia  sugiere que no 

todas las empresas de un país se apresuran a adop-

tar soluciones basadas en las tecnologías ICT 

(Trigueros- Preciado et al., 2013). Por ejemplo, la 

cloud computing es una tecnología  punta que to-

davía tiene problemas por resolver (falta de normati-

va, alto nivel de riesgo, costes altos etc), y,  donde 

su conocimiento  por parte  de las firmas es reduci-

do (Oliveira et al., 2014).  

Así pues, de acuerdo con  estos  razonamien-

tos  se  plantean las siguientes hipótesis: 

H9.- El constructo  CAGEP se relaciona positi-

vamente con  ADOP 

H10.- El constructo CAGEP se relaciona positi-

vamente con TIC 

El constructo ADOPT representa la adopción 

de innovaciones ICT. Concretamente se compone 

de las variables B2B y el grado de presencia de 

M2M en el mercado. La primera representa la intro-

ducción de las ICT en las rutinas empresariales, 

mientras que la segunda sirve  como proxy para 

valorar la comunicación Machine to Machine. 
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METODOLOGÍA 

 

La escasez de fuentes estadísticas ha sido un 

factor a tener en cuenta en la realización de este 

trabajo, ya que la mayoría de la información disponi-

ble y, que además, fuese comparable internacional-

mente se encuentra agregada a nivel de  país. Ello 

obligó a adoptar  a éste último como unidad de aná-

lisis, y a restringir el número de elementos de la 

muestra a la información disponible en estas fuen-

tes. Por ello, dicha muestra está constituida por un 

conjunto de países desarrollados y por diversas eco-

nomías en vías de desarrollo.  

En este contexto, el modelo propuesto fue 

testado mediante una muestra construida a partir de 

cuatro fuentes estadísticas: World Competitiveness 

Report 2016, The Global Information Technology 

Report 2016, el informe Telecoms, Media and  En-

tertainment Outlook de Ovum 2015 y Estadísticas 

World Bank 2016. Con la información de estas 

fuentes se elaboró una base de datos que consta de 

18 variables, referidas  a la gestión empresarial, en-

torno económico-científico, globalización empresa-

rial y  disponibilidad de tecnologías e infraestructu-

ras TIC en el entorno.  

La metodología empleada2 para el World Com-

petitiveness Report y The Global Information Tech-

nology Report consiste en la realización de 14.000 

entrevistas repetidas anualmente y dirigidas a direc-

tivos de corporaciones, distribuidas en 138 países. 

Por su parte World Bank ha realizado entre 1200 y 

1800 entrevistas por país, dirigidas principalmente a 

propietarios y directivos de empresas. Finalmente  

se construyó una base de datos con 124  casos. 

La información obtenida fue analizada median-

te PLS-SEM  posibilitando  relacionar los construc-

tos diseñados de una parte; y por otra,  comprobar 

la validez de  las  sinergias causales identificadas con 

cada una de las  hipótesis presentadas en el aparta-

do anterior. Esta técnica resulta especialmente 

apropiada para abordar esta investigación debido al 

tamaño de la muestra empleada (Reinartz et al., 

2009),  y porque  favorece  el análisis simultaneo de 

los  sistemas de variables.  

Tras haber validado los constructos y  los enla-

ces, es decir, la significatividad de la relación entre 

cada par de constructos del modelo se analiza éste 

último,( excluyendo los enlaces no significativos), 

como si fuera una red donde  los constructos se 

consideran  los vértices y los  enlaces. Concreta-

mente se realizan dos análisis. Por una parte, se 

estudia la influencia de los constructos en la red o 

modelo, y por otra, la transitividad de los factores 

dentro de esa red. El primer análisis consiste en la 

aplicación del algoritmo Beta Centrality, que valora 

la influencia de cada vértice a partir de la de sus 

vértices vecinos. El segundo algoritmo consiste en el 

análisis Betweenness Centrality, que valora la transi-

tividad y por ende la influencia de cada constructo  

en la red.  

 

 

RESULTADOS 

 

Tras haber realizado la estimación del modelo, 

se han  confirmado las hipótesis mediante  el análisis 

de los path que relacionan los constructos (tabla 1). 

Para ello fue preciso analizar la significación de di-

chos path utlizando un bootstrap de 5000 muestras 

(Hair et al.; 2012) 

2 Del Informe Telecoms, Media and  Entertainment Outlook de Ovum de 2015 no se conoce  la metodología empleada.   

HIPOTESIS DEFINICIÓN 
COEFICIENTES 

DE LOS ENLACES 
t-student 

H9 CAGEP→ ADOPT 0.05 0.74 

H8 TIC → ADOPT 0.63 8.83*** 

H5 EEC→TIC 0.32 3.29*** 

H6 EEC→CAGEP 0.51 5.84*** 

H1 GLOBAL → EEC 0.73 17.44*** 

H4 GLOBAL  → CAGEP 0.33 3,78*** 

H2 GLOBAL → TIC 0.24 2,42*** 

H7 EEC → ADOPT 0.13 1.99** 

H3 GLOBAL → ADOPT 0.16 3.02*** 

H10 CAGEP→TIC 0.35 4.73*** 

Tabla 1 - Coeficiente y significatividad de cada relación o hipótesis. 

Los asteriscos, *, **, y *** representan la significatividad al 90%, 95%, and 99%, respectivamente. 
Fte: Elaboración propia a partir de las bases de datos  
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De este modo los constructos CAGEP, TIC, 

GLOBAL, EEC  explican un 85% del constructo 

ADOPT, y, las hipótesis vinculadas a este  último se 

han confirmado con una significatividad al 99% H8 (p< 

0.01),  H3 (p< 0.0), mientras que H7 (p< 0.05)  se con-

firmó a un 95% y H9 (p< 0.7) no resultó significativa.  

El constructo  CAGEP  se explica en un 59% 

por los constructos GLOBAL y EEC y las hipótesis 

que los relacionan H6 y H4 respectivamente son 

significativas al 99% H6 (p< 0.01) y H4 (p< 0.01). 

El constructo TIC se explica en un 72% por los 

constructos EEC, GLOBAL y CAGEP. Las relaciones 

con estos constructos han resultado significativas 

en todos los casos al 99%, H5 (p< 0.01), H2 (p< 

0.01) y H10 (p< 0.01). 

Y por último, el constructo  EEC  se explica en 

un 58% por el constructo  GLOBAL y la hipótesis 

que representa esta relación también ha resultado 

significativa H1 (p< 0.01). 

La intensa relación habida entre los construc-

tos que componen el modelo indujo a pensar, de 

una parte,  en la existencia de efectos indirectos en 

las relaciones de los constructos, y, de otra, que 

éstos contribuyen a dar explicaciones ulteriores del 

papel de los constructos en la adopción de innova-

ciones se muestran en la tabla 2. 

  
ORIGEN  

Mediación  
Efectos directos  Efectos indirectos  

Tipo 1  Efectos totales  
Enlac.  sig.  +/-  Enlac.  sig  +/-  

GLOBAL  H1→H7  

0.16 
  

99  +  0.09  90  +  MP   

  
  

0.64 

GLOBAL  H1→H5 →H8  99  +  0,15  99  +  MP    

GLOBAL  H2→H8  99  +  0.15  95  +  MP   

GLOBAL  H1→H6→ H10→H8  99  +  0.09  99  +  MP   

EEC  H5→H8  0.13 
  

95  +  0.2  99  +  MP   
0.43 

EEC  H6→H10→H8  95  +  0.1  99  +  MP   

CAGEP  H10→H8 0.05 no  +  0.2 99 +  MT 0.25 

TIC H8 0.63 99 + - - - SM 0.63 

Tabla 2 - Análisis de los efectos indirectos de los constructos.  

1 Tipo de mediación: M.P. (Mediación parcial), M.T. (Mediación total), S.M. (Sin mediación). 
Fte: Elaboración propia a partir de las bases de datos citadas. 

En el modelo propuesto se han encontrado 

hasta 7 posibles efectos indirectos de los construc-

tos GLOBAL, EEC y  CAGEP sobre ADOPT (tabla 2). 

En todos  ellos, excepto en  uno se han constatado 

mediaciones parciales, se trata  pues de la media-

ción con origen en CAGEP que es total.  

La agregación de los coeficientes de los enla-

ces  indirectos (tabla 2) según  origen ha permitido 

obtener los constructos con mayor influencia en 

ADOPT. Éstos son: GLOBAL (0,4), EEC (0,3) y CA-

GEP (0,2).Por lo tanto,  GLOBAL  tiene mucha ma-

yor influencia indirecta en el modelo que directa 

(0,48 indirecto frente a 0,16 directo). Algo similar 

ocurre con EEC (0,3) de efecto indirecto frente a 

0,13 directo y especialmente  con CAGEP (0,05)  

efecto directo frente a 0,2 indirecto. De ello se con-

cluye que la influencia indirecta de estos construc-

tos sobre la adopción de innovaciones es mucho 

mayor que la directa.  

La estimación del algoritmo Beta Centrality 

(tabla 3) presenta el orden de influencia de los cons-

tructos en la red, siendo éste  similar a los del análi-

sis anterior. Así pues, el orden de los constructos 

influyentes en la red es: GLOBAL (4,30), EEC (2,2), 

TIC (0,9) y CAGEP (0,8); mientras que ADOP no 

puede tener influencia al ser un mero receptor. 

Por último, las estimaciones del algoritmo Bet-

weenness (tabla 3) para cada constructo ha eviden-

ciado al constructo TIC como un transmisor esen-

cial. De todo ello se puede concluir que aunque los 

constructos más influyentes sobre  ADOP son GLO-

BAL y EEC, su influencia será inexistente si el cons-

tructo TIC obtiene un valor de 0. Para que exista 

influencia indirecta de los primeros, el constructo 

TIC debe de tener unos valores mínimos.  

  Betweenness Beta centrality 

GLOBAL 0,0 4,3 

EEC 0,0 2,2 

CAGEP 0,0 0,8 

TIC 0,08 0,9 

ADOPT 0,0 0,0 

Tabla 3 - Análisis de redes  del  modelo testado. 

Fte: Elaboración propia a partir de las bases de datos citadas. 
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CONCLUSIONES 

 

La modelización del proceso de innovaciones 

ICT  mediante PLS-SEM, ha constatado: 

 

1.- Que los constructos que más inciden en la 

adopción de innovaciones ICT  fueron  GLOBAL 

debido a la influencia indirecta de éste  en el mode-

lo. El constructo del entorno tecnológico ICT (TIC) 

por su gran influencia sobre la adopción de innova-

ciones, así como por su papel transmisor de los 

efectos indirectos de los demás constructos. Y el 

constructo entorno económico y científico de los 

países (EEC) por su carácter estratégico dado que es 

fácilmente manipulable por los estados. 

 

2.- La modelización del proceso de innovacio-

nes ICT ha comprobado la existencia de relaciones 

de causalidad entre los constructos explicativos, lo 

que a su vez ha facultado a realizar un análisis de los 

efectos indirectos de dichos constructos explicati-

vos sobre ADOPT. Tras validar las relaciones entre 

constructos y comparar la influencia directa e indi-

recta de éstos sobre ADOPT, se observó que los 

indirectos son más importantes que los primeros, 

para la adopción de innovaciones ICT (0,98 en los 

enlaces directos, frente a 1,021 en los indirectos). 

Dentro de los efectos directos destaca sobre todos 

los demás el constructo TIC, mientras que en los 

indirectos sobresalen GLOBAL y CESE.  

 

 En relación a éste último cabe constatar que  

hasta ahora  las investigaciones realizadas a nivel de 

empresa  han prestado poco interés  al impacto de 

las instituciones públicas y privadas sobre la adop-

ción de ICT, a la regulación de éstas últimas y a la 

influencia de las  instituciones que asisten a empre-

sas creando soluciones de ingeniería adaptadas a sus 

necesidades.  Igualmente, la atención de la literatura 

científica sobre la globalización ha sido más bien 

escasa, cuestión  que llama la atención porque las 

firmas que se inician en el proceso de globalización  y 

de internacionalización presentan una gran necesi-

dad de adoptar tecnologías  ICT que les permita rea-

lizar  su tarea productiva coordinada en tiempo real; 

y   gestionar, al mismo tiempo, mediante el empleo 

de TICs un enorme volumen de información. De la 

misma manera, la existencia de conocimiento ICT 

accesible en el país a través de rutinas empresariales, 

equipos TIC integrados en la producción, y la codifi-

cación de conocimiento tácito mediante patentes y 

diseños, es un factor determinante en la canalización 

de todas las influencias positivas de la globalización y 

las instituciones en la adopción de tecnologías ICT.  

Sin embargo, la influencia de estos dos cons-

tructos sobre TIC puede ser unidireccional o recí-

proca, en este sentido, resulta conveniente mencio-

nar la limitación que ha supuesto la aplicación del 

modelo PLS-SEM que solo puede establecer relacio-

nes de causalidad unidireccionales. La relación entre 

el factor TIC y el factor GLOBAL es más bien recí-

proca, es decir, la existencia de conocimiento ICT 

posibilita globalizarse, pero a su vez, la globalización 

de las actividades económicas demanda creciente-

mente métodos de coordinación de ventas y pro-

ducción más eficientes.  Asimismo, la apertura de 

una empresa en otros mercados posibilita el conoci-

miento y adopción de tecnologías ICT no conocidas 

en el entorno nacional. Igualmente, el factor EEC es 

reciproco en lo que respecta a las empresas del en-

torno, especialmente cuando éstas se encuentren 

en la cadena proveedor cliente de la empresa. Sin 

embargo, la influencia del entorno institucional es 

más bien unidireccional, puesto que las instituciones 

de conocimiento suelen estar enfocadas a auxiliar la 

actividad productiva y no al revés. Así pues, en futu-

ros trabajos se podría modelizar las relaciones entre 

los constructos en sentido inverso, a fin de estudiar 

las relaciones no modelizadas entre los factores 

explicativos de esta investigación.  

Entre las  principales implicaciones empresaria-

les e institucionales de este trabajo sobre la adop-

ción de ICT cabe destacar que el fomento de la 

adopción de innovaciones ICT en empresas debería 

contemplar  la estimulación de los factores más in-

fluyentes en la adopción: la internacionalización de 

las firmas considerando particularmente la transfe-

rencia tecnológica, y el desarrollo del conocimiento 

tácito y explicito empresarial e institucional en las 

tecnologías ICT. Éste último es estratégico,  por un 

lado, por ser el más influyente sobre ADOPT; y, por 

otro,  porque es el principal canalizador de los efec-

tos indirectos de los factores estudiados. En este 

sentido, es preciso tener presente que para que la 

globalización o las instituciones tengan influencia en 

el incremento de conocimientos ICT es conveniente 

que este factor no sea nulo o inexistente.  De este 

modo, si la demanda privada no es capaz de des-

arrollar competencias ICT en el territorio accesibles 

a todo el territorio nacional, sería conveniente favo-

recer desde instancias públicas mediante  el esfuer-

zo de las instituciones  que incrementen  la produc-

ción de conocimiento ICT (patentes, software, etc),  

el fomento de legislación en materia de ICT y el 

establecimiento de criterios de contratación pública 

afines a la innovación y la adopción de ICT.  
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1.   INTRODUCCIÓN  

 

En la segunda década del siglo XXI, la crisis 

financiera ha provocado un cambio profundo en las 

estructuras económicas de las ciudades reconfi-

gurándose nuevos espacios económicos. El cambio 

hacia una nueva economía basada en el conocimien-

to y/o en la creatividad se posiciona para alcanzar 

un desarrollo económico local capaz de situar a las 

ciudades en las primeras posiciones en la jerarquía 

de ciudades globales (Sassen, 2001). Este proceso 

conlleva una atracción de capital financiero, de pe-

queñas y medianas empresas (SMEs) y de trabajado-

res altamente cualificados (creative class) (Florida, 

2004). La concentración urbana de este tipo de em-

presas hace surgir nuevos espacios económicos, en 

forma de clústeres creativos o del conocimiento 

(Hutton, 2006; Jayne, 2004). La economía creativa 

es aquella que enmarca “industrias que tienen su ori-

gen en la creatividad, habilidad y el talento individual y 

que tienen un potencial para la creación de riqueza y 

trabajo a través de la generación y explotación de la 

propiedad intelectual” ” (DCMS, 2001: 5). Profundi-

zando en las características de la economía creativa, 

ésta se basa en actividades intensivas en conoci-

miento, en la mercantilización de la cultura y en 

recursos humanos altamente cualificados (Méndez 

et al, 2012). Así, en la configuración de clústeres de 

base creativa el papel de las economías externas 

(Marshall, 1890) es importante como fuerzas centrí-

petas en la atracción y aglomeración de empresas. 

Paralelamente, la reconfiguración del mercado 

de trabajo, el creciente uso de las TICs y el aumento 

de los flujos económicos globales provoca una frag-

mentación de la cadena de valor añadido aumentan-

do el número de empresas unipersonales (freelances) 

basadas en el conocimiento y la creatividad que utili-

zan espacios “coworking” (CW) (Capdevila, 2013; 

Gerdenitsch, et al, 2016; Mariotti, et al, 2017; Mer-

kel, 2015; Parrino, 2015). Un CW se define como:  

 

“un espacio compartido por diferentes tipos de 

profesionales del conocimiento, la mayoría 

freelances, que trabajan en varios campos de-

ntro del vasto dominio de la industria del cono-

cimiento. Concebido como un espacio donde se 

alquilan instalaciones como una mesa y una 

conexión wifi” (Gandini, 2015: 194).  

 

Los CWs funcionan en su estructura interna 

como microclústeres (Capdevila, 2013) donde la 

aglomeración y las economías de clúster son facto-

Resumen  
 
El objetivo de la comunicación es analizar el papel de las economías externas en la evolución productiva del Distrito Textil de 
Trafalgar (DTT). A lo largo del siglo XX, el DTT albergaba empresas relacionadas con el textil configurándose un clúster. Actual-
mente, el clúster textil prácticamente ha desaparecido dando lugar a microclústeres creativos y del conocimiento a través de la 
aparición de los coworkings (CWs). La metodología se enmarca dentro del análisis estadístico espacial y de entrevistas en pro-
fundidad. Los resultados muestran que, desde el siglo XX hasta la actualidad, la evolución en la naturaleza de las economías 
externas que ofrece Barcelona y, particularmente, el DTT está fomentando la evolución productiva del distrito. Consecuente-
mente, el DTT se considera, actualmente, un espacio económico en transición donde reminiscencias del clúster textil y un 
número creciente de CWs cohabitan en un mismo espacio urbano. 
 
Palabras claves: economías externas, coworkings, microclústeres, estadística espacial, Distrito Textil de Trafalgar, Barcelona.  
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res determinantes para su desarrollo. Esta comuni-

cación se centra en el estudio de estos determinan-

tes de localización -la transición productiva de espa-

cios urbanos centrales y la influencia de las econom-

ías externas- donde la literatura sobre el tema ha 

dejado un vacío epistemológico. 

El artículo se centra en el Distrito Textil de 

Trafalgar (DTT) (Barcelona) en el que desde princi-

pios del siglo XX se han concentrado las sedes so-

ciales de la manufactura textil, el comercio mayoris-

ta y talleres de confección configurándose un 

clúster textil. Desde mediados del siglo XX, shocks 

externos a los diversos sectores, como la competen-

cia de países de bajo coste de mano de obra o el 

cambio de ordenanzas locales sectoriales; e inter-

nos, como la desaparición de continuidad empresa-

rial familiar o la inexistencia de una cooperación 

transversal en el distrito entre las diferentes activi-

dades relacionadas con el textil  ha provocado la 

progresiva disolución del clúster. Este proceso ha 

creado espacios empresariales vacíos (locales y ofi-

cinas) que están siendo ocupados por empresas del 

conocimiento y la creatividad o transformados en 

CWs. La pregunta de investigación se fundamenta 

sobre si las economías externas, que ya fueron im-

portantes como determinantes competitivos del 

clúster textil tradicional, constituyen factores de la 

creación de microclústeres; y hasta qué punto la 

“atmósfera industrial” (Marshall, 1890), como exter-

nalidad positiva, ha influenciado el surgimiento de 

microclústeres con funciones de terciario avanzado.  

 
 

2.  DE CLÚSTERES A MICOCLÚSTERES URBA-

NOS. LAS ECONOMÍAS EXTERNAS EN LA 

TRANSFORMACIÓN DE ESPACIOS ECONÓMI-

COS URBANOS 

 
El factor aglomeración que proporciona la 

ciudad ha sido el determinante de localización de la 

actividad económica (Colby, 1933; Porter, 1995). 

Desde principios del siglo XX, actividades manufac-

tureras se han concentrado en las ciudades benefi-

ciándose de economías externas (Marshall, 1890). 

Factores tales como un importante mercado de 

consumo y de trabajo, la concentración de servicios 

especializados o la existencia de una red de trans-

portes  actuaban de fuerza centrípeta en la atrac-

ción de empresas industriales. En el siglo XXI, la 

importancia de las empresas basadas en el conoci-

miento y en la creatividad conlleva a las ciudades a 

desarrollar valores y recursos alternativos para 

atraerlas. Éstos pueden clasificarse entre hard fac-

tors y soft factors (Musterd, et al, 2007). Entre los 

hard factors se encuentran aquellos relacionados 

con la existencia de servicios públicos de calidad, 

accesibilidad , redes institucionales de apoyo a la 

innovación, políticas orientadas a la educación, vi-

vienda y ocio, etc. (Comunian et al, 2010; Gong y 

Hassink, 2017; Heebels y Van Aalst, 2010). Por 

otro lado, los soft factors hacen referencia a aque-

llos elementos más “intangibles” y relacionados con 

las características culturales, de estilo de vida e, 

incluso, históricas de las ciudades (Lazzeretti et al, 

2012). Así, profesionales altamente cualificados son 

atraídos hacia ciudades abiertas, cosmopolitas y 

tolerantes. Este grupo social es lo que se conoce 

como la creative class (clase creativa) (Florida, 

2004).  

Las economías externas surgen de la concen-

tración territorial de bienes y servicios urbanos y de 

la aglomeración de empresas en espacios específi-

cos. Los beneficios relacionados con las economías 

externas resultan en la reducción de los costes de 

producción en base a  

 
“la explotación de un capital fijo social, la 

indivisibilidad en el suministro de bienes o 

servicios y la creación de efectos de sinergia 

que se manifiestan en una mejora de la efi-

ciencia conjunta de la producción” (Camagni, 

2005:32).  

 

Las economías externas se clasifican en eco-

nomías de urbanización y de localización. Las prime-

ras están directamente relacionadas con el tamaño 

de las ciudades y hacen referencia a la utilización 

indivisible de activos urbanos tales como infraes-

tructuras de transporte y comunicación, mercados 

heterogéneos de demanda, concentración de mano 

de obra o la presencia de servicios especializados. 

Las segundas surgen de la co-localización de empre-

sas del mismo sector o complementarias resultando 

en una disminución de los costes de información y 

producción debido a la proximidad entre ellas 

(Hoover, 1963). La concentración de empresas de 

un mismo sector en espacios urbanos específicos 

conlleva la configuración de clústeres urbanos. Un 

clúster se define como  la  

 

“concentración geográfica de empresas inter-

conectadas, proveedores de servicios especia-

lizados, empresas relacionadas dentro de una 

misma industria e instituciones asociadas en 

un campo particular que compiten y colabo-

ran (…) dentro de una economía nacional, 

regional o incluso metropolitana” (Porter, 

2000: 15) 
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Las relaciones entre empresas dentro de un 

clúster estimula la creación de flujos de conocimien-

to, información y confianza reduciéndose los costes 

de transacción (Bathelt et al, 2004). La flexibilidad de 

dichas relaciones ante shocks internos y externos 

señala la capacidad de respuesta negativa o positiva 

de los clústeres y, consecuentemente, su evolución 

económica y espacial (Crespo, 2014). En economías 

occidentales, la desaparición de clústeres dedicados a 

actividades en sectores tradicionales (textil, por ejem-

plo) ha conllevado la aparición de zonas urbanas de-

primidas. La entrada de empresas de mayor valor 

añadido basadas en la creatividad y el conocimiento 

conlleva la revitalización económica de dichos espa-

cios (Dot, 2015; Hutton, 2006; Pratt, 2009). En este 

proceso subyace la evolución de las economías exter-

nas y la relación entre la competencia por el suelo y la 

competitividad de las empresas reflejándose en una 

gentrificación productiva (Dot, 2015).  

Tras la crisis financiera del 2008, los espacios 

económicos creativos y del conocimiento están ex-

perimentando una reducción en sus dimensiones 

físicas. La excesiva flexibilización del mercado de 

trabajo junto con el creciente uso de las TICs y la 

intensificación de los flujos económicos globales ha 

provocado la aparición de los third places y, específi-

camente, los CWs. Los third places (Brown, 2017) 

son espacios informales donde se entrelazan activi-

dades de ocio y trabajo –cafeterías, bibliotecas, etc. 

– siendo ocupados por freelances. Sin embargo, en 

algunas ocasiones estos espacios informales no 

ofrecen oportunidades para desarrollar redes 

económicas y sociales. Para solucionar esta defi-

ciencia, los CWs se presentan como espacios idóne-

os donde profesionales especializados dentro de la 

industria del conocimiento y la creatividad compar-

ten un mismo espacio con el fin de interrelacionarse 

y crear sinergias (Gandini, 2015). Los CWs son con-

siderados como microclústeres (Capdevila, 2013). La 

concentración de profesionales creativos y del co-

nocimiento en CWs configura flujos de información, 

conocimiento y confianza a través de la proximidad 

entre ellos conformando un sentimiento de perte-

nencia a una “comunidad” (Garrett et al, 2017). Los 

CWs a través de la concentración de trabajadores 

enmarcados dentro de la creative class, pueden ac-

tuar como actores en la revitalización de espacios 

urbanos deprimidos donde las rentas del suelo son 

más bajas. Sin embargo, los CWs también se locali-

zan en zonas urbanas centrales para aprovechar de 

manera más notoria las economías externas tales 

como infraestructuras intra-urbanas, servicios de 

ocio (restauración, comercio minorista y especializa-

do), la proximidad a trabajadores altamente cualifi-

cados o a otras empresas de alto valor añadido 

(Mariotti et al, 2017).  

 

 

3.  METODOLOGÍA 

 

3.1  Datos 

 

Los datos son cuantitativos y cualitativos. Los 

datos cuantitativos se han recogido a través de tres 

fuentes de información. En primer lugar, el trabajo 

de campo permitió recopilar el número y tipo de 

empresas localizadas en el DTT. En segundo lugar, el 

Sistema de Análisis de Balances Ibéricos1 (SABI) 

proporcionó la localización de empresas creativas y 

del conocimiento. SABI proporciona información 

precisa aunque su grado de actualización es discuti-

ble (Vicente-Salar, et al, 2018). A pesar de ello, SABI 

proporciona 10681 empresas siendo suficientes 

para extraer conclusiones. Las actividades creativas 

y del conocimiento seleccionadas corresponden a la 

clasificación facilitada por UNCTAD (2008) y Euros-

tat2. Los años escogidos corresponden a la última 

actualización de empresas en el 2015 y el 2016. En 

el caso de los CWs, los datos se han extraído de los 

portales webs coworkingspain.es y comunidadco-

working.es. Se han podido geolocalizar 110 CWs en 

Barcelona. Las empresas geolocalizadas se han inte-

grado en un grid de una hectárea. 

En cuanto a los datos cualitativos, se han reali-

zado entrevistas en profundidad a empresas textiles, 

asociaciones de vecinos y a dos importantes cowor-

kings en el DTT durante el 2014 y 2018 (Tabla 1).  

 

3.2  Métodos  

 

3.2.1 Métodos cuantitativos 

 

Para analizar la concentración de CWs en 

Barcelona y su relación espacial con la actividad 

creativa  y del conocimiento se ha aplicado dos 

índices estadísticos enmarcados dentro del análisis 

clúster y, más concretamente, de la autocorrela-

ción espacial. Son el Global Moran’s I y el Local 

Moran’s I. El Global Moran’s I índica el grado de 

concentración espacial de una variable a través de 

un índice que oscila entre -1 (autocorrelación es-

pacial negativa) y 1 (autocorrelación espacial positi-

1 SABI es una fuente estadística realizada por las empresas Informa D&B y Bureau Van Dijk. 
2 http://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php/Glossary:Knowledge-intensive_services_(KIS)  
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va) siendo el valor nulo una distribución aleatoria de 

la variable. Por otra parte, el Local Moran’s I des-

agrega el resultado del Global Moran’s I a nivel de la 

unidad de análisis, en este caso celdas de una hectá-

rea. Los índices Global Moran’s I (1) y Local Moran’s 

I (2) se definen como, (Anselin, 1995) 

 

       

  

 

                  

   

   

 

Siendo n el número de observaciones, S0 la su-

ma de todos los pesos espaciales, w valor del peso 

(1=adyacente; 0= no adyacente), Zi valor de la varia-

ble de la unidad de análisis y Zj el valor de la media. 

Respecto a la representación de los resultados, 

el scatter plot permite visualizar el resultado del Glo-

bal Moran’s I a través de cuatro cuadrantes. El cua-

drante superior derecha (high-high) representa la con-

centración de valores altos, mientras que el cuadrante 

inferior izquierda (low-low) los valores bajos. Los cua-

drantes superior izquierda (high-low) e inferior dere-

cha (low-high)  representan aquellos valores que se 

alejan de la media, es decir, los outliers. El caso del 

Local Moran’s I, el software GeoDa permite visualizar 

cartográficamente los resultados obtenidos teniendo 

en cuenta criterios de contigüidad. El criterio queen 

tiene en cuenta todas las unidades vecinas alrededor 

de la unidad de análisis. A través de este criterio se 

visualiza la concentración de valores altos (high-high), 

valores bajos (low-low), outliers (High-Low y Low-High) 

y valores no significativos. Se ha aplicado un nivel de 

confianza del 99,9% (p-valor = 0,01%).  

3.2.2 Métodos cualitativos 

 

En cuanto a los métodos cualitativos, la elec-

ción de los entrevistados en relación al textil se rea-

lizó a través de una búsqueda en internet de la im-

portancia de los mismos en el clúster. En relación a 

los CWs, los dos escogidos fueron los únicos que 

aceptaron las entrevistas de todos los que se locali-

zan en el DTT. Las entrevistas en profundidad dura-

ron aproximadamente una hora, fueron grabadas y 

transcritas.  

 

 

4. EL DISTRITO TEXTIL DE TRAFALGAR: DE 

ECONOMÍA INDUSTRIAL A NUEVA ECONOMÍA 

 

Desde el siglo XIX, la concentración económica 

de fábricas y, posteriormente, de despachos y alma-

cenes textiles en el barrio de Sant Pere, en la ciudad 

amurallada, configuró una “atmósfera industrial”. A 

partir de la segunda mitad del siglo XIX, la falta de 

espacio urbano y la alta densidad de residentes y 

empresas en el barrio provocaron la aparición de 

deseconomías de escala. La expansión urbanística 

de Barcelona fuera de las murallas a través del pro-

yecto urbano del Eixample diseñado por Ildefons 

Cerdà (1860) estimuló la oportunidad de localizarse 

en nuevos espacios urbanos. El desplazamiento, en 

primer lugar, de despachos industriales textiles a zo-

nas adyacentes a Sant Pere fue el inicio de la configu-

ración del DTT (Figura 1). La proximidad a infraes-

tructuras de transporte (puerto y ferrocarril) y al CBD 

(Colell i Vidal, 1989) conllevó considerar al DTT como 

un espacio urbano central. A partir de la mitad del 

siglo XX, juntamente con los despachos se localizaron 

mayoristas textiles y de ropa confeccionada con el 

Tabla 1 - Entrevistas realizadas 

Empresa Actividad económica 

E1 Productor y mayorista textil (empresa extinguida) 

E2 Mayorista de ropa de hogar y ropa confeccionada 

E3 Intermediario de moda 

E4 Mayorista de pronto moda y confeccionista 

E5 Mayorista de pronto moda 

E6 Sastrería 

E7 Asociación de vecinos 

E8 Coworking 1 

E9 Coworking 2 

(1) 

(2) 
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objetivo de beneficiarse de la proximidad a empresas 

dentro de la cadena de valor. A partir de la década de 

los setenta, factores tales como la competencia de 

países de nueva industrialización, la entrada de Espa-

ña en el mercado común y el auge de las multinacio-

nales de moda provocaron la descomposición del 

clúster textil. A pesar de ello, actualmente, permane-

cen alrededor de un centenar de mayoristas. 

A través de trabajo de campo se ha podido 

observar que aquellos espacios anteriormente dedi-

cados al comercio mayorista están siendo ocupados 

por empresas creativas y del conocimiento o de 

consumo especializado (diseño de interiores, progra-

mación audiovisual, galerías de arte, restauración, 

etc.) Este proceso es un síntoma del cambio econó-

mico de Barcelona, a partir del 2000, por convertir-

se no sólo en una ciudad basada en el conocimiento 

(Casellas y Pallares-Barbera, 2009) sino también en 

una ciudad moderna y abierta provocando la atrac-

ción de empresas de alto valor añadido.  

Durante los años 2015 y 2016, el DTT ha ex-

perimentado un crecimiento de actividades relacio-

nadas con el conocimiento y la creatividad alcanzan-

do el 27,51% y el 14,13% del total de empresas, 

respectivamente (Figura 2). Paralelamente, activida-

des relacionadas con el turismo (alojamientos) y la 

restauración comprenden el 24,68%. Sin embargo, 

el porcentaje de empresas mayoristas de ropa y de 

confección de prendas de vestir ha disminuido hasta 

el 7,83% en el 2016. 

Figura 1 -  Localización del Distrito Textil de Trafalgar. 

Figura 2 - Porcentaje de empresas por actividad económica en el DTT en el 2015 y 2016. Fuen-
te: elaboración propia. 
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4.1.1 El clúster textil del DTT 

 

La continua concentración de despachos texti-

les en el DTT en la primera mitad del siglo XX se 

beneficiaba de las economías de urbanización a 

través de la proximidad a infraestructuras de trans-

porte y a servicios especializados. El puerto y el 

ferrocarril eran indispensables para la importación 

de algodón, su transporte a las colonias textiles lo-

calizadas en las cuencas hidrográficas y la posterior 

exportación de productos manufacturados: “El tren 

bajaba directo de la estación de Granollers. La mer-

cancía venía en sacos grandes, pues te la dejaban en la 

Estació de França. Allí había una carrera de carros y la 

distribuían a los almacenes nuestros.” (E1). Por otro 

parte, Colell i Vidal (1989) señala las especializacio-

nes espaciales de Barcelona a finales del siglo XIX 

destacando el mercado de valores en el distrito de la 

Lonja (sur del barrio Gótico), abogados y procurado-

res en el distrito de la Audiencia (norte del barrio 

Gótico) y comerciantes y transportistas en el distrito 

del Borne (sur del barrio de Sant Pere). La proximi-

dad a concentraciones de servicios especializados y 

centros de negocios conllevó que el DTT se consi-

derara un espacio económico de primer orden. 

Por otro lado, las empresas se beneficiaban de 

las economías de localización a través de la proximi-

dad entre ellas configurándose una red económica y 

social: “Nosotros íbamos cara a cara. Yo salía a buscar 

género porque en aquella fecha (en la década de los 

cincuenta) lo que escaseaba era el género. Entonces yo 

salía a dar una vuelta y venia aquí al lado, iba a Ber-

trand Serra,…” (E2); “Estos eran 4 pisos grandes [el 

lugar donde se hizo la entrevista]. Aquí estaban las 

máquinas, las mujeres cosiendo. Entonces los mayoris-

tas estaban aquí abajo. Si decían que querían unos 

tejanos o camisetas, aquí lo hacían y en una semana te 

lo bajaban abajo para vender” (E3). Actualmente, a 

pesar de la escasa presencia de empresas mayoris-

tas y confeccionistas, su localización en el DTT per-

mite todavía beneficiarse de la presencia de eco-

nomías externas: “Lo que pasa es que la gente le va 

cómodo por el tema del metro, están los ferrocarriles, 

los autobuses, gente que viene en avión viene al cen-

tro… esto nos ayuda” (E4); “Los complementos que 

necesito para la confección de la ropa, los compro en la 

mercería de aquí al lado, en Castelltort” (E6). 

 

4.1.2 Evolución de la estructura productiva del DTT. 

Los CWs como objeto de análisis  

 

El creciente aumento de CWs en el DTT es 

consecuencia de varios factores. En primer lugar, el 

número de locales de grandes dimensiones y diáfa-

nos. La disipación del clúster textil ha provocado 

que locales dedicados anteriormente a funciones de 

almacenaje y comercio mayorista sean ocupados 

actualmente por CWs. Por otra parte, existen tam-

bién CWs que han aprovechado edificios vacíos 

antiguamente destinados a juzgados sociales para 

ocupar plantas enteras como el caso de Aticco o 

Cloud Coworking. 

En segundo lugar, la centralidad urbana permi-

te a los CWs beneficiarse de economías de urbani-

zación específicas del DTT relacionadas con la cali-

dad de vida tales como la disponibilidad de espacio 

público, movilidad intra-urbana y metropolitana y la 

proximidad a espacios de consumo, entre otros: 

“Passeig Sant Joan se ha reurbanizado: carril bus, un 

carril de coches, carril bici, aceras enormes con un por-

centaje de verde muy importante, parques infantiles, 

etc. (…) el Parque de la Ciutadella está ahí, en un mo-

mento, en Gran Vía todos los buses que quieras, el me-

tro tienes la L3, la L4, la L1, tienes tren y ferrocarriles. 

Y si quieres pasar una noche tranquila tienes el Born. Y 

tienes la plaza de la Iglesia [Plaça Santa Maria] que 

antes no había nada (...) Es una zona brutal para vi-

vir.” (E9); “(…) con los coworkers nos vamos de cerve-

zas por la zona o vamos a algún evento… a veces en 

Arc del Trioumf pasan cosas (…) Yo hago vida aquí. 

Tengo el tren aquí al lado que te lleva a Molins de Rei y 

eso me ha facilitado mucho” (E8). En tercer lugar, la 

creación de proyectos comunitarios evidencia la 

importancia de las economías de localización del 

distrito. Es el caso de la iniciativa Zona 11. A pesar 

de que actualmente no está en funcionamiento, 

Zona 11 se inició en el 2014 a través de la coopera-

ción entre las empresas localizadas en el DTT y el 

gobierno local. El objetivo era convertir el DTT y 

alrededores en “la nueva área creativa del Eixam-

ple3. Las empresas vinculadas al proyecto eran CWs 

(MOB), editoriales, escuelas de teatro, de imagen y 

sonido y de negocios, empresas enmarcadas dentro 

de la economía social, entre otras.  

 

 

5.  EL ROL DE LAS ECONOMÍAS EXTERNAS EN 

LA EVOLUCIÓN PRODUCTIVA DE EL DISTRITO 

TEXTIL DE TRAFALGAR 

 

La concentración cada vez más exigua de em-

presas mayoristas es una reminiscencia del antiguo 

clúster textil y, consecuentemente, de la importan-

cia de las economías externas industriales que sub-

3 http://ajuntament.barcelona.cat/eixample/sites/default/files/documentacio/zona_11.pdf  
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yacían en el distrito. Por otro lado, el continuo creci-

miento del número de CWs en el DTT (actualmente 

cinco) demuestran un cambio no sólo en las eco-

nomías externas que el distrito ofrece, sino también 

en la política económica de Barcelona a través del 

fomento de mecanismos que apoyan la innovación y 

la atracción de empresas de servicios avanzados de 

capital extranjero y nacional. 

 

5.1.  Economías externas industriales 

 

El clúster textil del DTT se configuró a través de 

economías externas de naturaleza industrial. La des-

fragmentación de las empresas textiles conllevó la 

consideración de varios espacios óptimos para cada 

función empresarial. En el caso de las funciones pro-

ductivas, las cuencas hidrográficas ofrecían la proxi-

midad a fuentes de energía. Por otro lado, para las 

actividades relacionadas con la gestión y logística, el 

DTT ofrecía unas economías de urbanización enfoca-

das al transporte de mercancías y a la vertiente finan-

ciera industrial. La proximidad a un espacio de trans-

porte intermodal de mercancías compuesto por el 

puerto y ferrocarril permitía la disminución de los 

costes de transporte. Además de ello, también articu-

laba espacialmente la economía de Barcelona atra-

yendo instituciones económicas como la bolsa de 

valores y demás actividades relacionadas. La concen-

tración de este tipo de servicios permitía a las empre-

sas textiles reducir sus costes de información. Por 

otro lado, la conexión ferroviaria entre el DTT y las 

colonias textiles en la periferia regional permitía ex-

tender el poder de influencia del distrito configurán-

dose un sistema centro-periferia (Scott, 1982). De 

esta manera, el DTT representaba el centro financie-

ro y logístico del textil en Cataluña, siendo la pieza 

clave dentro de un clúster multi-escalar. La concen-

tración de empresas textiles en el DTT, permitían a 

las mismas beneficiarse de economías de localización. 

Las economías de localización se basaban en la proxi-

midad de empresas que ejercían una función específi-

ca dentro de la cadena de valor añadido. La especiali-

zación textil del DTT permitía disminuir los costes de 

producción a través de la intensificación de los flujos 

de información, conocimiento y confianza: “El que 

tenía que comprar hilados sabía que esto se lo quedaba 

el vecino de al lado que hacia camisas. Era todo un 

núcleo hasta Ronda de Sant Pedro, hasta Gran Vía. 

” (E1). La generación de relaciones económicas entre 

empresas del sector textil no se creó de manera alea-

toria sino que fue herencia de una “atmósfera indus-

trial” histórica. La aparición de deseconomías de esca-

la en Sant Pere a lo largo del siglo XIX produjo que se 

convirtiera en una zona subóptima. La búsqueda por 

parte de las empresas textiles de nuevos espacios 

óptimos desplazó la “atmósfera industrial” hacia el 

DTT quedando fuertemente limitada por Gran Via de 

les Corts Catalanes y Passeig de Sant Joan actuando 

como fronteras urbanas.  

A finales del siglo XX, el sector con mayor im-

portancia en el DTT era el comercio mayorista. Los 

despachos de producción textil cerraron por las 

reestructuraciones industriales o se habían despla-

zado a la periferia regional. A pesar de la pérdida de 

elementos del clúster textil, los mayoristas se adap-

taron a los cambios expandiendo sus canales de 

proveedores hacia el extranjero. Consecuentemen-

te, el DTT siguió ejerciendo una fuerza centrípeta 

como centro textil tan fuerte que el colectivo chino 

empezó a invertir en el sector y a localizar empresas 

en el distrito. A pesar de que no existiera relación 

entre ambos colectivos, las economías de localiza-

ción permitieron beneficiarse mutuamente a través 

de la concentración de compradores. 

Actualmente, el porcentaje de empresas mayo-

ristas en el DTT está disminuyendo progresivamen-

te debido al cierre de las mismas o al desplazamien-

to hacia otras zonas metropolitanas como Badalona. 

La cercanía a infraestructuras de transporte –

autovías -, el menor precio de suelo y las menores 

restricciones para la carga y descarga de productos 

está convirtiendo a Badalona en un espacio óptimo. 

Uno de los entrevistados señala como causa de la 

suboptimización del DTT el desinterés del gobierno 

local por estimular, proteger y dinamizar el distrito 

como centro textil a través de fuerte restricciones a 

la hora de obtener permisos de apertura: “te obligan 

a hacer ignifugaciones, salidas de emergencia,… (…) lo 

hacen para que te vayas fuera de Barcelona” (E5). 

 

5.2  Economías externas enfocadas a servicios 

avanzados 

 

El crecimiento en el número de CWs en el DTT 

resulta de varios factores. En primer lugar, la impor-

tancia de las economías de localización del distrito 

con el fin de configurar redes de innovación, conoci-

miento e información. La relación espacial entre 

empresas creativas y del conocimiento y los CWs se 

refleja en los resultados de la autocorrelación espa-

cial bivariable. El índice Global Moran’s I señala que 

la autocorrelación espacial es positiva aunque muy 

baja (0,07). A nivel de unidad de análisis (grid de una 

hectárea), el índice Local Moran’s I señala, a través 

de los mapas de clúster LISA, clústeres de valores 

altos (high-high), principalmente, en tres zonas: el 

barrio de Gràcia, y en menor grado, el DTT y zonas 

específicas de Poblenou (Figura 3).  
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Dependiendo de cada CWs, éstos pueden ac-

tuar como ejes de atracción de trabajadores alta-

mente cualificados a través de los co-workers que 

forman parte de la comunidad o a través de las dife-

rentes actividades y eventos que organizan para el 

público:  

 

“Nos contactan emprendedores que tengan 

algo de fabricación [3D] o del estilo [del co-

working] y nosotros les decimos que expon-

gan en la cafetería durante cinco minu-

tos” (CW1). 

 

Así, los CWs son elementos importantes en las 

economías de localización aprovechados, no sola-

mente por trabajadores locales sino también por 

trabajadores extranjeros:  

 

“En nuestro caso la proporción de trabajado-

res extranjeros es cincuenta/cincuenta.” (E9);  

 

“El 60% de la gente que hay aquí dentro debe 

ser de fuera (…) de toda Europa.” (E8).  

 

La alta proporción de trabajadores extranjeros 

se debe a su dificultad en la configuración de redes 

económicas y sociales en el desarrollo de sus em-

presas.  Para ello, el personal de los CWs, actúa co-

mo gestores en la configuración de redes económi-

cas y personales entre los diferentes co-workers 

con el fin de afianzar el sentimiento de comunidad 

pero, especialmente, para asesorar y ayudar  en el 

desarrollo de sus empresas:  

 

“Los community builder tienen dos funciones. 

Primero, un catalizador de reacciones (…) Por 

otro lado, aparte de acelerar, también contro-

las (…) Oye, me han pedido esto. Sé que no es 

exactamente lo que tú haces pero creo que lo 

podrías hacer bien. En dos días esa persona 

factura cinco mil euros” (E9). 

 

En cuanto a las economías de urbanización, los 

entrevistados señalan la remodelación del Passeig de 

Sant Joan como elemento clave en la transformación 

del distrito:  

 

“Piensa que lo que ha dinamizado terrible-

mente el barrio es el Passeig de Sant Joan. La 

riqueza, el cambio, la transformación, la canti-

dad de gente (…). Incluso en fin de semana ves 

que la gente… hay multitudes porque es cami-

no para abajo, para Arc del Triomf. Era la idea 

del corredor verde.” (Associació per un 

Eixample sostenible).   

 

Este proceso simboliza un cambio en las priori-

dades del gobierno local entorno al eje urbano y, 

indirectamente, al DTT con el objetivo de cambiar la 

imagen de un barrio “industrial”, logístico y sobre 

todo, conflictivo (del Arco, 2007). 

 

 

6.  CONCLUSIONES 

 

En esta comunicación se ha explicado cómo la 

evolución de las economías externas ha tenido un rol 

importante en la transformación económica del DTT. 

A principios del siglo XX, la proximidad a una red de 

recursos orientados a la industria (infraestructuras de 

Figura 3 y Gráfico 1 -  Izquierda: Mapa cluster del Local Moran’s bivariable entre empresas creativas y del conocimiento y CWs; Dere-
cha: Scatterplot del Global Moran’s bivariable entre empresas creativas y del conocimiento y CWs. 
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transporte y servicios especializados) benefició a las 

empresas textiles del DTT permitiendo la disminución 

de sus costes de producción y de logística. Por otro 

lado, la aparición de economías de localización en el 

distrito se reflejó en la interdependencia de las em-

presas dentro de la cadena de valor provocando la 

perdurabilidad de la “atmósfera industrial” heredada 

del barrio de Sant Pere. Actualmente, el creciente 

número de CWs refleja un cambio en la naturaleza de 

las economías externas tanto de Barcelona como del 

DTT. Desde un punto de vista municipal, la orienta-

ción de Barcelona hacia una economía del conoci-

miento  puede considerarse como la base en la que se 

construye la evolución económica del DTT. La gene-

ración de una ciudad innovadora atrae a empresas y 

trabajadores altamente cualificados. En cuanto al 

DTT, el distrito ofrece ventajas que estimulan la loca-

lización de CWs tales como unos estándares de cali-

dad de vida óptimos (Passeig de Sant Joan). Por otra 

parte, la localización de empresas de restauración y 

culturales provoca la consideración del DTT como el 

nuevo Soho barcelonés (Shank, 2017). En cuanto a las 

economías de localización, los CWs se benefician de 

la proximidad de un entorno urbano innovador con-

formado por empresas creativas y del conocimiento. 

La consideración de los CWs como motores de atrac-

ción de profesionales y, consecuentemente, piezas 

claves en la generación de economías de localización 

se debe a dos factores. Por un lado, la atracción de 

profesionales a través del sentimiento de pertenencia 

(comunidad) a un entorno específico. Por otro lado, 

en los servicios que ofrece de apoyo empresarial o de 

talleres y eventos formativos o sociales. 
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1.  INTRODUCCIÓN 

 

El presente trabajo sigue una de las líneas 

clásicas dentro de la Geografía Económica, estudio 

de la influencia que tiene una determinada actividad 

económica sobre el territorio. Además de compro-

bar la evolución y significación de las variables 

económicas más generales como facturación o em-

pleo, se trata de conocer los procesos de innovación 

que se generan, si existe una red de agentes o cual 

es el grado de relación entre los diferentes entes y/

o organismos vinculados con esta actividad. Pues 

con el análisis de estas redes podremos conocer la 

importancia y futuro próximo que puede llegar a 

tener, en este caso, el sector aeronáutico en Galicia. 

Para alcanzar este objetivo principal, dividimos 

este trabajo en una introducción centrada en revisar 

las características generales de los procesos de inno-

vación. Un segundo apartado a modo de “radiografía” 

del sector aeronáutico en España, para concluir con 

un estudio de este sector en un espacio concreto 

como es Galicia. Eso sí, prestándole mayor atención al 

estudio de la presencia o ausencia de agentes públi-

cos, privados o empresas de este sector y el grado de 

relación que mantienen entre ellos. Para finalizar con 

una breve reflexión a modo de conclusión. 

Gracias a la amplia relación de trabajos realiza-

dos desde el grupo de Geografía Económica de la 

AGE (Asociación de Geógrafos Españoles), existe un 

cierto consenso sobre el término de innovación 

(Méndez, R., 2000, 2006; Méndez, R. y Alonso, J.L. 

2000, 2002; Caravaca, I. et al, 2002; Alonso, Mª. P. y 

Miramontes, Á., 2003; Salom, J. 2003, Alonso, J. L. 

et al, 2004; Salom, J. y Albertos, J. M. 2009, 2013; 

Miramontes, Á. y Alonso, Mª. P., 2015). La innova-

ción es un fenómeno social y económico que puede 

iniciarse desde diferentes ámbitos: por el esfuerzo 

individual o de un conjunto de actores vinculados 

con una actividad económica, las características 

naturales de un espacio, la presencia de un saber 

hacer fabril o la realización de una estrategia guiada 

desde la administración pública. Sin embargo, el 

protagonista y que permite el desarrollo de los pro-

cesos de innovación en un territorio son las empre-

sas y, en mayor medida, la capacidad que tengan de 

conformar una red en la que interactúen los actores 

públicos, privados, asociaciones, etc. relacionados 

con esa actividad económica (Aydalot, P., 1986; 

Camagni, R., 1991, 2003; Maillat, D. 1995; Vázquez, 

A., 1999; Sforzi, F., 1999). 

Por lo que es importante tener claro que la 

innovación es una actividad colectiva, que proviene 

de la acción de un conjunto de actores que estable-

cen un sistema de relaciones basadas en la coopera-

ción, pudiendo llegar a configurar una red de inno-

vación. En donde la política de innovación se inter-

Resumen  
 
La aeronáutica es un sector que, entre otras características, destaca porque reinvierte un porcentaje mayor en I+D+i que otras 
actividades, provocando un efecto positivo directo en la productividad, competitividad y ocasiona un efecto tractor en otras 
industrias. Estos son algunos de los hechos que han motivado que la industria aeronáutica lleve unas décadas siendo definida 
por algunos países, como estratégica para su desarrollo socioeconómico. Entre los que se encuentra España, donde desde el 
Gobierno español se han redactado y puesto en acción diferentes planes tecnológicos y estratégicos centrados en el desarrollo 
y apoyo al sector. Aunque con un grado de ejecución y resultados diversos. Además se mostrará la realidad de un territorio 
concreto como Galicia donde, entre otras actuaciones, se ha creado una red de agentes con el objetivo principal de dinamizar 
este sector, como el Centro de Innovación Aeroespacial de Galicia, el Consocio Aeronáutico Gallego, la colaboración de la Uni-
versidade de Vigo (desde la Escuela de Ingeniería de Telecomunicaciones y la Escuela de Ingeniería Aeronáutica y del Espacio), 
el Consorcio de la Zona Franca de Vigo o la Xunta de Galicia 
 
Palabras claves: Aeronáutica, Sector Estratégico, España, Galicia. 
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preta de manera genérica como un conjunto de ac-

ciones cuyo objetivo es incrementar la cantidad y la 

eficiencia de actividades innovadoras relativas a la 

creación, adaptación y adopción de nuevos o mejo-

rados productos, procesos o servicios. Ello implica 

un elevado y heterogéneo número de actores, ins-

trumentos y medidas (Smits et al., 2010; Borrás y 

Edquist, C., 2013). 

Antes de trabajar y conocer las características 

estadísticas de un sector como es el aeronáutico, es 

fundamental incidir en que tiene una serie de pecu-

liaridades que se repiten independientemente del 

territorio en el que se localice y se resumen en tres. 

En primer lugar se trata de una industria que requie-

re la existencia de apoyo por parte de las institucio-

nes públicas, entre otros motivos por la necesidad 

de emplear enormes cantidades de recursos econó-

micos. En segundo lugar, deben existir unas empre-

sas tractoras que centralicen la actividad y, en tercer 

lugar la industria aeronáutica está sometida a una 

altísima exigencia de calidad y empleo altamente 

cualificado. Por estos motivos se incluye a la indus-

tria aeroespacial en uno de los pilares de la econom-

ía de alto valor añadido a escala mundial. 

Según los datos del INE y TEDAE (Asociación 

Española de Empresas Tecnológicas de Defensa, 

Aeronáutica y Espacio), la industria aeronáutica es-

pañola ha triplicado su tamaño en los últimos 15 

años. En la actualidad es una actividad con un nego-

cio de cerca de 8.000 millones de euros y más de 

100.000 empleos (TEDAE, 2017). Sin embargo, des-

de el sector español están palpando como en el 

mercado global cada vez hay más actores y como 

desde la propia UE, se ha visto a la industria aeron-

áutica como la clase de industria de alta tecnología y 

alto valor añadido que no puede ser exportada. A lo 

que hay que añadir que desde la TEDAE afirman 

que España es uno de los diez países del mundo 

capaz de poner en vuelo un avión (TEDAE, 2015). 

Todas estas son las motivaciones que justifican 

la necesidad de comenzar a profundizar en el estudio 

de este sector en España y, en mayor medida en 

Galicia que es un territorio localizado en el noroeste 

de la Península Ibérica y periferia dentro del Sur de 

Europa, al que se le puede presuponer que no dispo-

ne de las características de partida ideales para el 

desarrollo de una actividad industrial de estas carac-

terísticas. De hecho en Galicia, si existe una conside-

rable actividad industrial. Aunque esta industria está 

focalizada en unas determinadas actividades fabriles 

tradicionales como la industria textil y moda, la pro-

ducción y transformación de madera o la pesca. 

Además estas actividades se caracterizan por con-

centrar los mayores volúmenes de empleo y factura-

ción en una o dos empresas dentro de cada sector 

como son los casos de INDITEX, FINSA, S.A. o EN-

CE. Por lo que aumenta el interés en conocer, cómo 

se comporta un sector como el aeronáutico y las 

consecuencias de la red de agentes que existen a día 

de hoy en torno a su actividad, en un territorio con 

predominio de actividades industriales tradicionales. 

 

 

2.  CARACTERÍSTICAS PRINCIPALES DEL SEC-

TOR AERONÁUTICO. EL CASO DE ESPAÑA 

 

Como ya queda reflejado en el título de este 

trabajo, tanto de la UE como desde España a la in-

dustria aeronáutica se le atribuye un papel estraté-

gico. Sin entrar en más detalle, la Comisión Europea 

ha integrado la Política Aeroespacial Europea en el 

núcleo del crecimiento inteligente sostenible e in-

clusivo al que se refiere la estrategia “Europa 2020”. 

En el ámbito español, el Plan Integral de Política 

Industrial 2020 (PIN 2020), elaborado por el Ministe-

rio de Industria, reconoce al sector aeroespacial como 

uno de los sectores estratégicos futuros para la in-

dustria española, habida cuenta de su mayor poten-

cial de crecimiento, su mayor capacidad de arrastre 

sobre la industria y su orientación a la exportación. 

Como adelantamos en la introducción, desde 

un punto de vista cualitativo este sector presenta 

una serie de aspectos que le confieren una identi-

dad peculiar y diferenciada del resto de sectores 

productivos, entre los que se pueden mencionar los 

siguientes (TEDAE, 2015): 
 

 El mercado aeronáutico tiene un doble compo-

nente civil y militar de forma que la demanda 

en ambos mercados puede oscilar de manera 

diferente. Además la parte militar tan sólo tie-

ne como clientes a la administración (nacional 

y/o internacional). 

 El sector tiene una estructura empresarial lide-

rada por una serie de grupos industriales, sus-

tentados en una red de grandes, medianas y 

pequeñas empresas subcontratadas, con una 

alta dependencia entre ellos. 
 

Por otro lado, su carácter estratégico viene 

explicado por factores como los siguientes: 
 

 El componente militar de la industria aeronáu-

tica le confiere un carácter clave para la seguri-

dad y defensa nacional. 

 Es un sector generador de riqueza, alto valor 

añadido e inductor de la cooperación y el co-

mercio internacional. 
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 Realiza una actividad muy relevante en I+D+i e 

intensiva en capital, actuando como motor de 

innovación de la economía, con una gran capaci-

dad de generación de conocimiento y moviliza-

ción de recursos en el ámbito de la innovación. 

 Presenta capacidad de generación de empleo 

de alta cualificación lo que se refleja en una 

mayor estabilidad y calidad en el empleo. 
 

En cuanto al número de empresas del sector 

aeronáutico en España, según la información dispo-

nible procedente del Directorio Central de Empre-

sas (DIRCE) del INE (Instituto Nacional de Estadísti-

ca). El número de empresas que desarrollan la activi-

dad de construcción aeronáutica y su maquinaria 

(clasificación 30.3 del CNAE 2009) fue de 94 em-

presas en el ejercicio del 2017. Al retroceder una 

década y observar su evolución, se comprueba co-

mo el sector no ha sido ajeno a la crisis económica 

vivida en España. De hecho, su comportamiento 

coincide exactamente con el periodo que se ha es-

tandarizado y generalizado desde diferentes entes 

públicos y privados que señalan que, la crisis se ini-

ció en 2008 y finalizó en 2016. Pues esta tendencia 

fue la que mantuvo el número de empresas aeron-

áuticas en España. Pues su máximo lo tuvo en el 

2009 con 101, momento a partir del cual comenzó a 

perder empresas marcando su mínimo en el 2011 

con 75 (ver gráfico 1). 

Gráfico 1 -  Evolución del número de empresas del sector aeronáutico y porcentaje por estratos de empleo en España. 
2008-2017. Fuente: elaboración propia a partir de datos del Instituto Nacional de Estadística, Directorio Central de Em-
presas, 2018 

Otra peculiaridad de la industria aeronáutica es 

el tamaño medio de sus empresas, pues en el 2017 

el 63% de las empresas tenían más de 20 trabajado-

res y, el intervalo mayor era el de 20 a 49 trabajado-

res que representaba el 23% del total. Por lo que 

agrupando los intervalos de empleados, el mayor lo 

representan las empresas que tienen de 6 a 49 tra-

bajadores, pero destaca sobre otras actividades in-

dustrias que se mantengan en el tiempo un 15% de 

media de empresas con una plantilla de 200 a 999 

empleados. Sucediendo algo similar con las empre-

sas con más de 1.000 trabajadores que representan 

entre un 3 y un 5% del sector a lo largo del tiempo. 

También se puede deducir que el descenso y poste-

rior aumento del número de empresas que tuvo 

España en la última década, fue bastante homogé-

neo con referencia al estrato de empleados. 

En cuanto a la distribución territorial a escala 

de Comunidad Autónoma, según la información del 

Directorio Central de Empresas del INE, en la déca-

da (2008 a 2017), son tres las Comunidades Autó-

nomas que cuentan con un mayor número de em-
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presas del sector aeronáutico: Andalucía, Madrid y 

País Vasco. Concretamente en 2017 Andalucía con 

25 empresas y, Madrid y el País Vasco con 21 res-

pectivamente. 

De hecho este trío autonómico siempre ha 

superado el 60% del total de las empresas del sector 

aeronáutico en España (ver gráfico 2). En el gráfico 

2, sólo se representan las Comunidades Autónomas 

que han tenido alguna empresa en ese periodo de 

tiempo. Con lo que se desprende otra potencialidad 

de esta actividad industrial, que es comprobar cómo 

está presente en prácticamente todo el territorio 

español. Pues las únicas comunidades autónomas 

que no han tenido ni tienen empresas aeronáuticas 

son: Asturias, Cantabria, Navarra y las Islas Baleares. 

Además de Ceuta y Melilla. Mientras que existe un 

tercer grupo formado por las Comunidades Autóno-

mas que tuvieron alguna empresa o la tienen en la 

actualidad, pero a lo largo del periodo 2008 al 2017 

han dejado de tener representación como son: Mur-

cia, Extremadura, Comunitat Valenciana y Canarias. 

Los motivos de la representatividad del triden-

te que concentra la actividad aeronáutica española 

son variados. La importancia del sector aeroespacial 

en la región madrileña se explica por la existencia de 

un sistema integrado y diversificado de empresas, 

con una notable presencia de algunas actividades 

como estructuras de composites y otros materiales 

avanzados; comunicaciones, simulación y entrena-

miento; sistemas de navegación y aviónica; manteni-

miento aeronáutico y de helicópteros o ingeniería 

de propulsión. Dichas actividades se concentran en 

tres grandes localizaciones de la industria madrileña: 

Getafe–Parla–Móstoles, Tres Cantos y el Corredor 

de Henares. 

En Andalucía la presencia del sector es cre-

ciente en los últimos años, debido, fundamental-

mente, a la existencia de diversos grandes proyectos 

europeos que se están desarrollando en Andalucía, 

como son el programa del avión de transporte mili-

tar A-400M y la localización de su montaje y prue-

bas de vuelo en Sevilla. De hecho EADS (European 

Aeronautic Defence and Space) sólo tiene 3 centros 

de integración de aviones en Europa, localizados en 

Hamburgo, Toulouse y Sevilla. Por otro lado, la pro-

ducción en la región se está diversificando, lo que le 

permite disminuir riesgos y aumentar las posibilida-

des de participación en otros programas. Aproxima-

damente, el 90% de las actividades del sector se 

concentran en el eje Sevilla-Cádiz, destacando la 

presencia de Aerópolis (Parque Tecnológico Aeroes-

pacial de Andalucía) en Sevilla y TecnoBahía en 

Cádiz. 

Gráfico 2 - Evolución del número y porcentaje de empresas del sector aeronáutico por Comunidad Autónoma en España. 2008-
2017. Fuente: elaboración propia a partir de datos del Instituto Nacional de Estadística, Directorio Central de Empresas, 2018. 
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En el País Vasco el sector aeroespacial está 

especializado en el diseño, desarrollo y fabricación 

de motores y componentes, dirigidos tanto a aero-

naves como a actividades espaciales. Cuenta 

además con una infraestructura para realizar sus 

propios ensayos. El sector surgió a mediados de los 

años ochenta, fruto de la cooperación entre diferen-

tes empresas que iniciaban su actividad en el sector. 

Entre las empresas se pueden destacar Industria de 

Turbo Propulsores (ITP), Aernnova o Sener 

(Ministerio de Energía, Turismo y Agenda Digital, 

2011) 

Una vez mostradas estas características bási-

cas del sector aeronáutico en España en la última 

década, según los datos oficiales del INE. Se consi-

dera adecuado mostrar algunas de las peculiaridades 

que hemos conocido del sector después de haber 

analizado una serie de informes de organismos co-

mo TEDAE (Asociación Española de Empresas Tec-

nológicas de Defensa, Aeronáutica y Espacio). Por lo 

que primero utilizamos los datos oficiales, pero es 

información muy general y donde no se recogen 

todas las actividades incluidas dentro de la industria 

aeronáutica. Por lo que, como sucede con muchas 

otras actividades económicas, es necesario recurrir a 

fuentes de información más especializadas y, que 

nos permiten profundizar un poco más en la realidad 

territorial de esta industria. 

Desde los informes más actuales realizados 

por TEDAE, se confirman ciertas magnitudes econó-

micas con unas variables estadísticas que van más 

allá de las empresas del CNAE con código 30.3. 

Pues dentro del sector se incluyen otras actividades 

que son más “difíciles” de encuadrar como las que 

se dedican a la fabricación de equipos de telecomu-

nicación para satélites, la fabricación de instrumen-

tos de navegación, aparatos utilizados en aeronaves, 

la fabricación de sistemas de navegación aérea o la 

fabricación de dispositivos de iluminación para aero-

naves. 

La actividad del sector incluyendo la aeronáuti-

ca civil y militar casi alcanza los 8.000 millones de 

euros, el volumen de empleo supera los 100.000 

empleados (40.000 directo e 60.000 indirecto). En 

cuanto a la facturación más del 11% se reinvierte en 

I+D+i y casi el 85% proviene de la exportación, dos 

aspectos muy característicos de la industria aeron-

áutica española. Al igual que comprobar que es 2,5 

veces más productiva que la media española. De 

hecho, durante la década del 2005 al 2015, uno de 

los periodos centrales de la crisis socioeconómica 

vivida en España, la industria aeronáutica pasó de 

aportar al PIB generado por la industria un 2,2% en 

2005 a un 4,5% en 2015. Presentando un creci-

miento constante y continuo a lo largo de esos años, 

que se mantiene en la actualidad. Así como ver que 

por cada 100 euros invertidos por la industria ae-

ronáutica en I+D+i se incrementa el PIB en 700 eu-

ros (TEDAE, 2015, 2017). 

Otra peculiaridad del sector es que sus pro-

ductos tienen un ciclo de vida muy largos y con 

unos costes de producción muy elevados. Con el 

hándicap añadido que los retornos de beneficios 

también son a largo plazo, aunque elevados. 

Por otro lado nos encontramos con su alta 

vinculación y en ocasiones dependencia con la Ad-

ministración, pues está vinculada a departamentos 

de investigación y educación, transporte, comercio, 

industria, defensa, seguridad o medio ambiente, que 

puede llegar a ocasionar graves problemas de coor-

dinación si no son bien planteadas las políticas y 

convenios entre los gobiernos y la industria aeron-

áutica. 

Por lo que el sector aeronáutico se caracteriza 

por necesitar empresas tractoras fuertes, personal 

altamente preparado y enormes recursos económi-

cos. En compensación, los retornos que genera a la 

sociedad, en términos de reinversión, al Estado vía 

impuestos, el número de trabajos directos e indirec-

tos, sus valores de comercialización exterior, etc., 

hacen de este sector uno de los más atractivos co-

mo receptor de inversiones de la Administración. 

La crisis económica y la situación del mercado 

global actual, les afecta de forma desigual al subsec-

tor civil y al de defensa. La industria mundial de ae-

ronáutica civil está dominada por la empresa nortea-

mericana Boeing y la europea Airbus. Sin embargo, 

en los próximos años el dominio ejercido por estas 

dos empresas puede disminuir considerablemente, 

debido a la transformación de muchas empresas de 

escala regional de países como China y Rusia que 

han pasado a construir modelos de segmentos supe-

riores y aptos para todos los mercados. 

En España, el primer desarrollo del sector ae-

ronáutico fue a mediados del siglo XX. Gracias a la 

iniciativa pública a través de la empresa Construc-

ciones Aeronáutica, S.A. (CASA), hoy integrada en el 

Grupo Airbus. Un segundo periodo de crecimiento 

fue desde principios de los años noventa y desde el 

País Vasco, por la iniciativa privada de empresas 

como Aciturri, Aernnova e ITP, entre otras, ha dado 

un nuevo impulso al sector civil. 

La naturaleza estratégica del sector aeronáuti-

co hace que la participación y la implicación de los 

estados sea muy relevante, tanto a nivel de cliente, 

como de regulador, como de proveedor de fondos 

de I+D+i, (en forma de subvenciones para las activi-

dades o como financiador de los programas de desa-
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rrollos más cercanos al mercado), o como accionista 

en diversos casos. Esto es muy importante e intere-

sante para la geografía económica, pues la búsqueda 

de la constitución de esas redes entre diferentes 

agentes y características del territorio es algo que 

no se les escapa a los responsables de estas empre-

sas. Quizás de la mano de la influencia que siempre 

han tenido de la Administración pero también ante 

la necesidad de tener que recurrir a otras empresas 

para completar un círculo de producción tan com-

plejo como es el de la industria aeronáutica. 

Un ejemplo claro y actual es la estrategia de 

especialización inteligente (RIS3) que significa que las 

estrategias de innovación nacionales o regionales 

tienen que definir prioridades para crear ventajas 

competitivas mediante el desarrollo y la adecuación 

de los puntos fuertes de la investigación y la innova-

ción a las necesidades empresariales, a fin de abordar 

las oportunidades emergentes y los avances del mer-

cado de manera coherente y evitar, al mismo tiempo, 

la duplicación y fragmentación de los esfuerzos. 

La Comisión propuso que estas estrategias 

fueran una condición previa para la financiación del 

FEDER. En consecuencia, los Estados miembros y 

regiones de la UE debían establecer las estrategias 

de RIS3 antes de que se aprobaran los programas 

operativos que respaldan estas inversiones. 

En el caso de España, este trabajo concluyó en 

2014, cuando se presentaron las RIS3 de todas las 

Comunidades Autónomas. Desde el gobierno de 

Galicia, se reiteró la significación que debe de tener 

en un futuro próximo la industria aeronáutica dentro 

de su estructura socioeconómica y las diferentes 

actuaciones realizadas para llegar a este objetivo. 

 

 

3.  ANTECEDENTES Y SITUACIÓN ACTUAL DEL 

SECTOR EN GALICIA 

 

Dentro de España existen territorios que tie-

nen un volumen de actividad relacionada con la 

industria aeronáutica mucho mayor que la presente 

en Galicia, como Madrid, Andalucía o el País Vasco. 

Sin embargo el caso gallego está adquiriendo cada 

vez mayor protagonismo debido a la implicación del 

gobierno autonómico, el crecimiento de las pocas 

pero grandes empresas localizadas en Galicia y, prin-

cipalmente por la creación de un entramado, de una 

red, donde están presentes las empresas, la adminis-

tración, la universidad y asociaciones que están cre-

ando unos cimiento sólidos de innovación y desa-

rrollo sobre la industria aeronáutica. 

La industria aeronáutica en Galicia cuenta con 

más de 40 empresas, ofrece trabajo directo e indi-

recto a más de 1.500 personas y tiene un volumen 

creciente de negocio de más de un 7% en la produc-

ción directa (2016). Aunque no son valores muy 

importantes son varios los motivos que permiten 

pronosticar que la industria aeronáutica gallega es 

un sector “que tendrá futuro” en esta Comunidad 

Autónoma (CINAE, 2018). 

Uno de los motivos, como veremos, es la pre-

disposición de la Xunta de Galicia por involucrarse 

en su desarrollo y haber consolidado la colaboración 

con otros agentes como la Zona Franca de Vigo o la 

Universidad de Vigo para la potenciación y desarro-

llo de esta industria, a través de distintas políticas de 

apoyo. 

Además desde la iniciativa privada, también se 

han comenzado a realizar actuaciones que tendrán 

un gran calado en el desarrollo a corto plazo del 

sector aeronáutico en Galicia. De hecho en el 2016, 

se realizó una inversión de más de 75 millones de 

euros en mejoras productivas para proveer (en dife-

rentes niveles de subcontratación) a los cuatro ma-

yores fabricantes de aviones del mundo: Airbus, 

Embraer, Boeing y Bombardier. 

Una de las empresas es COASA, con sede en el 

Parque Tecnológico de Galicia en San Cibrao das 

Viñas (Ourense), que inyectó 45 millones de euros 

en sus instalaciones, para acondicionarlas a nuevos 

pedidos y llegar a nuevos mercados. Tras unas bre-

ves consultas informales, nos confirmaron que pose-

en convenios con pedidos de un gran país como la 

India que incrementará de forma importante la acti-

vidad de la planta y de sus principales auxiliares 

gallegas especializadas en mecanizado: Utingal (en 

Tui, Pontevedra) y Laddes Work, en Ourense. El 

principal cliente de COASA es Airbus, que al ser una 

de las empresas del sector más importantes del 

mundo le permite trabajar con “tranquilidad” e in-

crementar algunos riesgos. Algunos de sus produc-

tos son vendidos al 100% al mismo cliente. 

Otra gran empresa gallega del sector es Delta 

Vigo, una fábrica de pura ingeniería en pleno proce-

so de expansión con capital cien por cien gallego. La 

empresa tiene plantas en Vigo e Illescas (Toledo), y 

acaba de invertir 30 millones en su tercera factoría 

en Galicia. La compañía viguesa prevé elevar la fac-

turación desde los 22 millones actuales hasta los 60, 

en el horizonte del 2020, con pedidos ya contrata-

dos para este periodo. 

Otro proceso de expansión se promueve des-

de UDEGA, la Unión de Empresas Gallegas de Ae-

ronáutica, con una inversión de 4 millones de euros 

para mejorar las instalaciones y desarrollar nuevas 

piezas de avión, de la que hablaremos en el próximo 

apartado. 
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En los últimos años la parte pública también se 

ha volcado en impulsar el sector aeronáutico galle-

go. Una muestra es la apuesta que el Instituto Na-

cional de Técnica Aeroespacial (INTA), organismo 

dependiente del Ministerio de Defensa, ha hecho 

por Galicia al fijar en Lugo la base del Centro de 

Investigación Aerotransportada de Rozas (CIAR), 

presupuestado en 10 millones de euros, a los que la 

Xunta prevé inyectar 45 más hasta el 2020. En la 

nómina de futuros socios tecnológicos figuran po-

tencias como Airbus, Boeing Indra, Inaer o Thales. 

Otra actuación significativa fue la creación de la 

Fundación Centro de Innovación Aeroespacial de 

Galicia, impulsada por el Consorcio de la Zona Fran-

ca de Vigo y la Universidade de Vigo. 

En cuanto a los grandes datos económicos del 

sector en Galicia, aún no son muy representativos, 

pero hay que tener en cuenta dos factores: por un 

lado que es un sector que lleva poco tiempo en fun-

cionamiento y, en segundo lugar que la calidad de la 

producción es de alto valor añadido pues proviene 

directamente de diversos procesos de ingeniería. 

Según los datos del TEDAE, Galicia representa un 

poco más del 4% del empleo y número de empresas 

de la industria aeronáutica de España. Sin embargo, 

ya existen estimaciones que se mantendrá a lo largo 

de los próximos años un incremento regional de más 

del 12% en el empleo y del 10% en la facturación. 

De todos modos, al aspecto al que desde este 

trabajo se le quiere dar mayor importancia, es la 

presencia de una serie de agentes en este territorio 

del noroeste de la península Ibérica que le dan un 

carácter innovador y una capacidad de crecimiento 

y expansión esperanzadores. A continuación se pre-

sentan brevemente, las características de cada uno 

de los agentes que forman esta red alrededor de la 

industria aeronáutica en Galicia (ver figura 1).  

Figura 1 - Relación de agentes públicos, privados y empresariales vinculados con la industria aeronáutica en Galicia. Fuente: 
elaboración propia.  

La Agencia Gallega de Innovación GAIN, es una 

agencia pública autonómica, adscrita a la Consellería 

de Economía, Emprego e Industria pero con persona-

lidad jurídica propia, que tiene como finalidad fomen-

tar y vertebrar las políticas de innovación en las admi-

nistraciones públicas gallegas, y el apoyo e impulso 

del crecimiento y de la competitividad de las empre-

sas gallegas, a través de la implementación de estra-

tegias y programas de innovación eficientes. Aunque 

actúa sobre todo el territorio gallego y todas las acti-

vidades económicas, una de sus líneas prioritarias es 

la industria aeronáutica. La sede de la agencia está en 

la ciudad de Santiago de Compostela (GAIN, 2018). 

El Centro gallego de Innovación Aeroespacial 

(CINAE) es una fundación privada sin ánimo de lucro 

fundada por la Universidad de Vigo, el Consorcio 

Zona Franca de Vigo, AIRBUS Defensa y Espacio, 

UDEGA, Delta Vigo y el Consorcio Aeronáutico 

Gallego. Sus orígenes se remontan a la actividad 

tecnológica del Grupo Aeroespacial de la Universi-

dad de Vigo centrado en el desarrollo de pequeños 

satélites. Como centro se constituyó en el 2007 con 
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el proyecto Xatcobeo y continuó con Humsat y 

otros proyectos en cooperación con el Instituto 

Nacional de Técnica Aeroespacial (INTA), la Agencia 

Espacial Brasileña (AEB), la Agencia Espacial Euro-

pea (ESA) y la Oficina de Naciones Unidas para 

Asuntos del Espacio Exterior (UNOOSA). 

En la actualidad el centro se financia el 60% 

con fondos privados y un 40% con fondos públicos. 

El objetivo principal del CINAE es contribuir al forta-

lecimiento, potenciación, crecimiento y mejora de la 

competitividad en la industria de las tecnologías 

aeroespaciales de Galicia mediante el logro de la 

excelencia en la investigación y el desarrollo tec-

nológico. El equipo está compuesto por ingenieros 

de telecomunicaciones, ingenieros aeronáuticos con 

especialización en el sector aeroespacial, ingenieros 

industriales y físicos. La sede del centro está en Par-

que Empresarial Porto do Molle, en el municipio de 

Nigrán dentro del área de influencia de Vigo 

(CINAE, 2018). 

El CAG (Consorcio Aeronáutico Gallego), tam-

bién fue creado en el 2007 formado por 53 empre-

sas pertenecientes al sector metalúrgico gallego, 

con el fin de promover y desarrollar el sector aeron-

áutico en Galicia y alcanzar un mayor nivel de inno-

vación, investigación y competitividad, en todo el 

sector. El CAG, entre otras organizaciones en las 

que participa, es patrono fundador del CINAE y en 

actividades tan importantes como proyecto UAV’S 

Initiative de As Rozas (Lugo) o la creación del grado 

universitario de Ingeniería Aeroespacial de la Uni-

versidade de Vigo. El CAG tiene su domicilio social 

en la ciudad de Vigo (CAG, 2018). 

INTA – CIAR. La Xunta de Galicia está realizan-

do una apuesta decidida por el desarrollo de un cen-

tro aeronáutico de referencia europea en Galicia. 

Alrededor del Parque Tecnológico de Rozas, aprove-

chando el aeródromo de Rozas (Castro de Rei, Lugo) 

y la creación del futuro Centro de Investigación INTA

-Xunta (CIAR), dependiente del Instituto Nacional de 

Técnica Aeroespacial del Ministerio de Defensa, en el 

que se invertirá 55 millones de euros hasta 2020. 

En el marco de esta política de promoción del 

centro tecnológico, el gobierno gallego lanzó la Civil 

UAVs Initiative para la utilización de sistemas aéreos 

no tripulados en el ámbito civil y en la mejora de la 

prestación de servicios públicos (Civil UAVs Initiati-

ve, 2018). 

Enmarcada en la política de impulso del centro 

de investigación y tecnología aeronáutica, el gobier-

no gallego y el instituto Nacional de Técnica Aero-

espacial (INTA) ya realizaron una inversión de 10 

millones de euros en la adaptación de las infraes-

tructuras del aeródromo de Rozas para acoger al 

Centro Mixto de Investigación INTA-Xunta (CIAR). 

Con el objetivo final de convertirse en el centro de 

ensayos para el desarrollo de aeronaves y la evalua-

ción de campañas. Posteriormente, la Xunta de Gali-

cia tiene en marcha un procedimiento de compra 

pública pre-comercial a nivel internacional de hasta 

25 millones de euros, para la búsqueda de uno o 

varios socios tecnológicos industriales, especializa-

dos en sistemas aéreos no tripulados, que activen el 

desarrollo del centro tecnológico. 

UDEGA S.L. (Unión de empresas gallegas de 

aeronáutica), se creó en 2012 de la unión de varias 

empresas gallegas, con el ánimo de unificar métodos 

de trabajo y su relación con el contexto externo 

para optimizar recursos materiales y humanos me-

diante la cooperación industrial. Capaces de abordar 

un amplio abanico de proyectos, UDEGA se consti-

tuye como un referente a escala española y presen-

cia internacional. El nutrido parque de maquinaria 

unida a la amplia experiencia acumulada por todas 

las plantas en diversidad de sectores, como el naval, 

la automoción o el aeronáutico, hace de UDEGA 

una gran empresa, capaz de ofrecer a sus clientes 

variedad de productos y servicios relacionados con 

la industria aeronáutica (UDEGA, 2018). 

El CZFV (Consorcio Zona Franca de Vigo) es 

una institución pública que gestiona una zona franca 

de comercio internacional y actúa como agencia de 

desarrollo económico. Tiene como objetivo principal 

fomentar el desarrollo económico del área de in-

fluencia de Vigo y Galicia en general. Desde el con-

sorcio siempre muestran las ventajas que pueden 

tener los empresarios y emprendedores para instalar 

sus centros de negocio en este territorio. De hecho, 

CZFV posee la capacidad y conocimiento tanto para 

buscar las mejores opciones para los grandes y pe-

queños negocios, así como para encontrar el empla-

zamiento más adecuado para la empresa, dispone de 

las mejores instalaciones, capital, información, for-

mación y conocimiento. 

Al igual que con otras actividades económicas, 

mantiene una línea de actuación propia y exclusiva 

con la industria aeronáutica, participando en gran 

parte de los proyectos vinculados con el sector en 

Galicia (CZFV, 2018). 

A lo largo de este trabajo, también se está 

comprobando la implicación de la Universidade de 

Vigo con el desarrollo de la industria aeronáutica en 

Galicia. Incluso se pude considerar como uno de los 

agentes que estuvo presente desde los inicios y 

primeras actuaciones de esta red innovadora, pues 

participó en la creación del CINAE o el CAG. Así 

como ser el único centro de Galicia en el que se 

puede obtener el grado de Ingeniería de Tecnologías 
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de Telecomunicaciones y desde hace un par de años 

se imparte el grado de Ingeniería Aeroespacial, lo 

que asegura la creación de un cierto volumen de 

mano de obra altamente cualificada. La Universida-

de de Vigo tiene campus en las ciudades de Vigo, 

Ourense y Pontevedra. 

 

 

4.  CONCLUSIONES 

 

Antes de desarrollar una breve reflexión final 

sobre el sector aeronáutico en Galicia. Considera-

mos que es muy importante dejar claro que nos 

encontramos ante un primer trabajo, una primera 

toma de contacto con un sector económico que en 

el territorio español y en concreto en Galicia, pre-

senta un bagaje de actividad reciente. Sin embargo 

pensamos que muy importante y a tener en cuenta 

a corto y medio plazo. De hecho, se trata de esas 

actividades industriales que se catalogan como es-

tratégicas a escala internacional y que presenta un 

mercado aun “por ocupar”, en el que los territorios 

más desarrollados desde el punto de vista tecnológi-

co están planteando diferentes estrategias para 

ocuparlo. De ahí el interés y esfuerzo de conocer 

este sector y más al ver que Galicia posee una red 

de innovación vinculada con esta actividad. Por lo 

que este estudio hay que interpretarlo con cautela, 

y como una base de análisis que utilizaremos en 

próximas investigaciones para seguir profundizando 

en las características de la industria aeronáutica. 

De todos modos, una de las conclusiones a las 

que sí se llega en este trabajo es comprobar cómo 

en Galicia existe una red de innovación en la que 

están presentes todo tipo de agentes públicos, pri-

vados y un conjunto de empresas que parecen cons-

tituir unos cimientos muy adecuados para el desa-

rrollo de este sector y que adquiera mayor protago-

nismo en la estructura socioeconómica de Galicia. 

Con lo que un segundo paso a efectuar en próximas 

investigaciones, será analizar el grado de relación 

que existe entre cada uno de los agentes. 

Otra conclusión que se aprecia en el territorio 

gallego, es la existencia de una serie de líneas de apo-

yo promovidas desde la administración pública, muy 

especializada y dirigida con exclusividad hacia el sec-

tor aeronáutico, como son los casos de Civil UAVs 

Initiative o la dinamización del aeródromo de Rozas, 

entre otras. Muy superiores en número y dotación a 

la que encontramos en territorios próximos o con 

características similares a las que puede tener Galicia. 

Esta ventaja se confirma al observar como 

desde todos los entes relacionados con el sector 

aeronáutico, se afirma que para su existencia se 

requiere de un decidido y permanente apoyo de las 

instituciones públicas. Así como, que el sector ae-

ronáutico español debe aspirar a seguir mantenien-

do su presencia en los proyectos y productos de 

vanguardia y de última generación, frente a la com-

petencia de las empresas de los nuevos países que 

se incorporan al sector. 

De todos modos, en España y el caso concreto 

de Galicia el comportamiento de todas estas asocia-

ciones, la creación de infraestructuras como el aeró-

dromo de Rozas o los centros tecnológicos, nos 

despiertan dudas y es una incógnita, por lo que ten-

dremos que estar atentos a su evolución y ver cómo 

se comporta dentro de un sector altamente compe-

titivo y tecnológico.  

Por último, señalar que se aprecia una clara 

especialización y distribución territorial del sector en 

el sur de Galicia, principalmente en el área de influen-

cia de las ciudades de Vigo y Ourense. No sorprende 

porque se tratan de territorios donde otros sectores 

económicos tienen mucha significación a escala inter-

nacional como la automoción, textil-moda o agroali-

mentario. Sin embargo, si es menos normal no encon-

trar mayor implicación del área de influencia de A 

Coruña o Santiago de Compostela, más allá de la pre-

sencia de alguna empresa o las gestiones realizadas 

desde la propia sede de la Xunta de Galicia. 
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1.   INTRODUÇÃO  

 

A inovação é considerada um processo alta-

mente interativo e sistêmico (Tödtling, F; Trippl,M., 

2011), que resulta de diferentes formas de criar, 

produzir, reconfigurar e transferir o conhecimento. 

Este processo é organizado e estruturado por redes, 

compostas por diversificados tipo de atores, que a 

partir das relações construídas, formam geometrias 

variáveis a diferentes escalas territoriais. Neste con-

texto, o conceito de sistemas regionais de inovação 

incorpora esta interpretação da inovação enquanto 

processo evolutivo, não linear e dinâmico. 

Para aprofundar a territorialidade dos proces-

sos de inovação dos ecossistemas sub-regionais 

localizados na Região Centro de Portugal (ao nível a 

NUT III) explorou-se e analisou-se, através da meto-

dologia de análise de redes sociais, os projetos de 

inovação financiados pelo último quadro comunitá-

rio com amarração nas sub-regiões da Região Cen-

tro. Para tal, efetuou-se um levantamento dos proje-

tos de inovação em parceria, no período de 2007-

2015, que envolveram as organizações localizadas 

nas seis sub-regiões NUT III da Região Centro. Em 

termos metodológicos, a base de análise estrutura-

se em torno da classificação e localização dos atores 

da rede e das áreas tecnológicas e setores de aplica-

ção associados a cada projeto. A partir da localiza-

ção de cada organização e das relações que se esta-

belecem com as diferentes áreas tecnológicas e com 

os setores de aplicação, aplicou-se a análise de 

redes sociais, com recurso ao programa Nodexl. O 

objetivo é identificar as redes organizacionais, as 

redes de conhecimento e as redes territoriais. Desta 

forma, consegue-se analisar a tendência para uma 

maior ou menor especialização dos territórios nos 

processos de inovação e identificar as diferentes 

escalas geográficas de relacionamento. 

A análise das métricas das redes permitiu iden-

tificar os níveis e os sistemas de polarização intra-

regionais (nas sub-regiões de Coimbra, de Aveiro e 

de Leiria), reconhecer as áreas tecnológicas que 

lideram a produção de conhecimento (em especial 

nas TIC e nas tecnologias dos materiais), e a maior 

ou menor diversidade de sectores de aplicação. 

Desta forma, identificam-se os processos de cocria-

ção e a variedade relacional  e a proximidade geo-

gráfica e os relacionamentos de escala regional e 

sub-regional nos processos inovação. A análise 

desenvolvida também monstra os fortes relaciona-

mentos com organizações localizadas fora da região 

(sobretudo com o Noroeste português). 

Resumo 
 
Os ecossistemas de inovação sustentam-se em redes de produção de conhecimento e inovação, que envolvem diversos atores 
e diversas escalas territoriais. Estas redes representam ligações associadas a processos de criação, produção e transferência de 
conhecimento e inovação, podendo desencadear coespecialização e variedade relacionada entre os diferentes atores localiza-
dos na região. 
Assim, este trabalho explora o ecossistema regional da Região Centro de Portugal e os subsistemas regionais de inovação , re-
correndo à metodologia de análise de redes sociais, com base nos projetos de inovação em parceria dinamizados por organizaç-
ões localizadas nesta região (entre 2007-2015). Identificam-se as redes organizacionais e territoriais presentes neste ecossiste-
ma e as tendências de especialização nos processos de inovação. Reconhece-se o conhecimento base que alavanca esses pro-
cessos e os setores de aplicação a que se dirigem, de forma a caraterizar as capacidades regionais dirigidas á estratégia regional 
de especialização inteligente. 
 
Palavras chave: Ecossistemas de inovação; redes de inovação; especialização inteligente  
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2.  FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓ-

GICOS  

 

A coevolução e codesenvolvimento dos ecos-

sistemas de inovação nas suas múltiplas dimensões - 

multilaterais (envolvendo diferentes atores), multi-

nodais (interligando múltiplos clusters de conheci-

mento), multimodais (abarcando diferentes modos 

de produção do conhecimento) e multiescalares 

(atravessando diferentes escalas geográficas) -, 

constituem a base da economia do conhecimento e 

permite a criação de um sistema multinível de pro-

dução de conhecimento e inovação (Carayannis e 

Campbell, 2011, 2012; Carayannis, Pirzadeh e 

Popescu, 2012).  

A aprendizagem interativa tem um papel cen-

tral nos processos de inovação económica (Jensen, 

Johnson, Lorenz e Lundvall, 2007; Caraça, Lundvall 

e Mendonça, 2009), já que se reconhece que a eco-

nomia de conhecimento se sustenta na produção e 

utilização de conhecimento com vista à inovação 

económica (Lundvall e Johnson, 1994; Lundvall, 

2010). Estes processos de aprendizagem são variá-

veis, abrangendo um amplo leque de atividades eco-

nómicas que se apoiam em diferentes em formas do 

conhecimento: analíticas, sintéticas e ainda simbóli-

cas (Asheim e Coenen, 2005). As organizações, 

nomeadamente as empresariais, enquanto entidades 

produtoras de conhecimento (Nonaka, 2004), 

podem direcionar-se para a produção de formas de 

exploration knowledge1, ou de formas de exploitation 

knowledge2(Nooteboom, 2000), exigindo a incorpo-

ração de diferentes taxonomias do conhecimento 

(know-what; know-why; know-how; know-who) 

(Jensen et al., 2007). Assim, para a compreensão 

destes processos de aprendizagem e de produção 

de conhecimento dirigidos à inovação económica 

deve-se recorrer a abordagens multidimensionais e 

dinâmicas, através de redes interativas de geome-

trias e geografias variadas (Santos, 2013), que possi-

bilitem captar os processos de fertilização cruzada 

do conhecimento (Gibbons et al., 1994) que se vão 

gerando ao longo do tempo3.  

A constatação da natureza indissociável entre o 

conhecimento e a inovação económica permite reco-

nhecer que os processos de inovação são transversal 

a todas as atividades económicas, não estando enrai-

zados apenas no conhecimento científico (analítico) e 

por isso reservado aos setores e às atividades intensi-

vas em I&D, mas pode abarcar outras formas de 

conhecimento (sintético e simbólico) (Asheim e Coe-

nen, 2005). Assim, podendo os processos de inova-

ção construir diferentes trajetos (Jensen et al., 2007), 

é necessário reforçar a adoção de uma visão sistémi-

ca constituída por multicanais de aprendizagem inte-

rativa (Caraça, Lundvall e Mendonça, 2009). A inova-

ção enquanto processo transversal aos diferentes 

ramos económicos, associada à admissibilidade da 

existência de diferentes trajetórias de inovação gera 

oportunidades para a emergência de processos de 

variedade relacionada, que podem reforçar a capaci-

dade inovadora das regiões (Boschma e Frenken, 

2011). Enquanto processo interativo, a inovação eco-

nómica estrutura-se em redes relacionais, envolvendo 

diferentes graus de proximidade cognitiva, organiza-

cional, social e institucional (Boschma, 2005; Balland, 

Boschma e Koen, 2015), o que favorece a transferên-

cia de conhecimento entre organizações e, conse-

quentemente, os processos de variedade relacionada 

(Boschma e Frenken, 2011). Assim, as redes de inova-

ção assumem um papel estruturador dos processos 

de inovação económica, exibindo composições varia-

das (ora mais endogâmicas, ora mais exogâmica4) e 

com um número de organizações envolvidas também 

variável (ora com um perfil relacional essencialmente 

monogâmico, ora com um perfil relacional poligâmi-

co5) (Santos, 2013), como demonstram Marques e 

Santos (2013) para a Área Metropolitana do Porto.  

Para a geografia económica relacional, as redes 

de inovação tendem a exibir um comportamento 

geográfico que abarcar diferentes escalas relacionais 

em função das possibilidades de criação de proximi-

dade cognitiva, organizacional, social e/ou institucio-

nal. Em termos de políticas de inovação, esta perspe-

tiva defende que se devem considerar as múltiplas 

escalas através das quais se estabelecem as relações 

interorganizacionais de inovação, já que a capacidade 

inovadora das regiões não depende apenas do conhe-

cimento produzido localmente, mas também das 

estratégias relacionais suprarregionais para a ancora-

1 Aprendizagem e abertura das organizações a novas combinações de formas alternativas do conhecimento (desenvolvimento de novas competên-
cias), através da abertura da variedade de contexto a novas redes de relações e, consequentemente, a uma maior variedade do conteúdo do conheci-
mento (Nooteboom, 2000). 
2 Utilização e refinamento da aplicação do conhecimento já apreendido (aproveitamento das competências existentes), através da redução da 
variedade do conteúdo do conhecimento, para convergir com o contexto da tecnologia e da organização (Nooteboom, 2000). 
3 Esta abordagem é explorada, por exemplo, por Santos e Marques (2013) para a Área Metropolitana do Porto. 
4 Redes relacionais constituídas por: ligações interorganizacionais homofílicas, isto é, entre atores pertencentes à mesma esfera de ação 
(endogâmicas); ligações interorganizacionais heterofílicas, isto é, entre atores pertencentes a diferentes esferas de ação (exogâmica) (Santos, 2013). 
5 Relações privilegiadas entre um par de organizações, isto é, ligações díades (monogâmicas); relações entre múltiplas organizações (poligâmicas) 
(Santos, 2013). 
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gem do conhecimento produzido interactivamente a 

maior distância geográfica (Amin, 2004; Massey, 

2007). Assim, a geografia das redes de conhecimento 

e de inovação apresenta um comportamento multies-

calar, capaz de quebrar as fronteiras regionais, de 

aportar afluxos e fluxos de conhecimento, que contri-

buem para desenvolver a prestação inovadora das 

regiões. A estrutura multiescalar das redes de inova-

ção é, a título de exemplo, uma caraterística exibida 

pelos territórios do Arco Metropolitano de Lisboa 

(Marques, Santos e Ribeiro, 2015) e da Área Metro-

politana do Porto (Marques e Santos, 2013). 

A análise que se segue considera precisamente 

os pressupostos da multidimensionalidade da proxi-

midade, que proporciona uma geografia relacional 

multiescalar dos processos de produção de conheci-

mento, aprendizagem e inovação. A análise foca-se 

na exploração das redes de I&D+I, a partir de méto-

dos quantitativos (metodologia de análise de redes 

sociais). Assim, a partir dos projetos listados na Agên-

cia Nacional de Inovação, exploram-se as redes que 

se constituíram em torno dos projetos de apoio à 

inovação com ancoragem nas seis sub-regiões (NUTs 

III) da Região (NUT II) Centro de Portugal (Figura 1).    

Não se pretende com este exercício explorar a 

totalidade das redes de inovação da região, mas 

centrar a análise exclusivamente nas redes de coo-

peração intensivas em I&D e nos processos organi-

zacionais de exploration knowledge. Esta reflexão 

permitiu explorar a densidade relacional entre os 

diferentes atores e as diferentes escalas geográficas 

dessas relações. Permitiu ainda identificar e analisar 

as geometrias de inovação e o grau de especializa-

ção territorial, tendo em conta o conhecimento base 

que suportam os projetos e as atividades económi-

cas a que se dirigem. 

 

 

3.  ENQUADRAMENTO: EXPLORAÇÃO DA 

REDE DE INOVAÇÃO DA REGIÃO CENTRO 

 

A rede dos projetos de I&D+i (2007-2015) 

ancorados na Região Centro integra 344 projetos, 

envolvendo um financiamento total de 199 milhões 

de euros e a participação de 594 organizações. Nes-

te universo, 265 organizações estão localizadas na 

Região Centro (44,6%) e 234 projetos (68%) são 

promovidos por organizações localizados nesta 

Região6. Os processos de inovação interativos apre-

sentam uma dimensão relacional limitada, já que se 

desenvolvem maioritariamente em torno de uma 

única relação (promotor com copromotor), com as 

ligações entre 2 organizações a representarem 40% 

do total, havendo uma fraca estimulação variadas 

interações entre atores. 

 Genericamente conclui-se: 

- as empresas surgem como líderes desta rede de 

I&D+i e com uma forte capacidade para captar o 

conhecimento, relacionando-se sobretudo com uni-

dades de investigação e outras empresas, o que 

revela a importância das ligações homofílicas (entre 

a mesma esfera de atores, empresas com empresas) 

e a fraca variedade de ligações heterofílicas 

(envolvem dominantemente empresas e unidades 

de investigação).  

- as organizações copromotoras inserem-se nestas 

redes de I&D.+i, participando na produção e benefi-

ciando do conhecimento produzido por este sistema 

de incentivos. As universidades/unidades de investi-

gação emergem enquanto principais parceiras, evi-

denciando o seu papel de produtoras de conheci-

mento.  

- do total de organizações copromotoras,  39,5% 

são da Região Centro e 40% do Noroeste, demons-

trando a geografia dominante destas relações. A 

espacialidade dos projetos de inovação em rede da  Figura 1 - Área territorial em estudo. Fonte: CAOP (2014).  

6 Análise efetuada pelos mesmos autores para o livro “Portugal No Centro” (2016), da Fundação Calouste Gulbenkian.  
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Região Centro revela a centralidade das NUT da 

Região de Coimbra, de Aveiro e de Leiria e a fraca 

expressão de Viseu Dão-Lafões, das Beiras e Serra 

da Estrela e da Beira Baixa.  

- em termos de conhecimento base, os processos de 

inovação são alavancados por um leque diversifica-

do de áreas tecnológicas, onde se destacam as TIC, 

as tecnologias dos materiais, a engenharia mecânica, 

as tecnologias agrárias e alimentares e da automa-

ção. Em termos de setores de aplicação a que se 

dirigem os projetos, para além das indústrias ditas 

“tradicionais” como a indústria agroalimentar e a 

construção, surgem os setores industriais mais 

intensivos em conhecimento, nomeadamente a saú-

de, as máquinas industriais e a energia. 

Em suma, neste sistema de inovação regional 

“a proximidade geográfica e os relacionamentos de 

escala regional são privilegiados nos processos de 

inovação” ( Marques, Santos e Ribeiro, 2016), mas 

há um prolongamento do seu espaço relacional para 

lá das suas fronteiras regionais, sendo estruturado 

não só por atores da região mas também por outras 

do sistema nacional de inovação (principalmente do 

Noroeste). Promove sobretudo o relacionamento 

entre as organizações empresariais com as universi-

dades/unidades de investigação, melhorando a pro-

ximidade relacional entre o sistema empresarial e o 

sistema científico. 

 

 

4.  A REDE TERRITORIAL: OS SUBSISTEMAS 

REGIONAIS DE INOVAÇÃODA REGIÃO CENTRO  

 

Para aprofundar a análise da territorialidade 

dos processos de inovação, explorou-se o ecossiste-

ma de inovação de cada sub-região individualmente, 

ou seja, focalizou-se nos projetos que envolvem 

organizações (promotoras ou copromotoras) locali-

zadas em cada uma das NUT III, que compõem a 

Região Centro. Assim, importa explorar os proces-

sos de inovação de cada um destes ecossistemas 

sub-regionais, identificando graus de especialização 

e/ou de variedade territorial tendo por base as áreas 

tecnológicas que alavancam os projetos e os setores 

de aplicação a que se dirigem. 

 

4.1  A rede de inovação das regiões de Coimbra, 

Aveiro e Leiria 

 

Os subecossistemas de inovação da Região de 

Coimbra, da Região de Aveiro e da Região de Leiria 

sobressaem relativamente aos processos de inova-

ção das restantes NUT III. Neste contexto, em pri-

meiro lugar, destacam-se as redes de I&D+i da 

Região de Aveiro e da Região de Coimbra apresen-

tam um denso espaço relacional e organizacional, de 

grande proximidade territorial, onde sobressaem as 

ligações dentro da própria NUT, entre estas duas 

sub-regiões e com a Área Metropolitana do Porto.   

Refletindo estes subecossistemas de inovação 

a partir da base de conhecimento, verifica-se que os 

processos de inovação são sustentados numa gran-

de diversidade de áreas tecnológicas. A base de 

conhecimento é muito semelhante, evidenciando-se 

as mesmas áreas tecnológicas em termos de número 

de ligações e de financiamentos alocados. Se apenas 

considerarmos os projetos com promotores localiza-

dos nestas duas sub-regiões, destacam-se as TIC 

nas duas sub-regiões, as Tecnologias dos Materiais 

na Região de Aveiro (existência na região de empre-

sas e unidades de investigação ligadas aos materiais 

– plásticos, cerâmicas, entre outros) e as Biotecno-

logias na Região de Coimbra (forte presença de 

empresas, unidades de investigação e centros tec-

nológicos especializadas nesta área em Coimbra e 

Cantanhede). 

Em termos de setores de especialização as 

duas sub-regiões direcionam os seus esforços tanto 

para as indústrias ditas “tradicionais”, como a Indús-

tria Agroalimentar, a Construção e a Fabricação 

Couro e Calçado, como para setores industriais mais 

intensivos em conhecimento como a Saúde, as 

Máquinas Industriais e a Energia.  

Cruzando a base de conhecimento com os 

setores de aplicação, verifica-se que os dois sube-

cossistemas desenvolvem processos potenciadores 

de fertilização cruzada, sustentados em relaciona-

mentos entre diferentes áreas tecnológicas e seto-

res de aplicação. Quase todas as áreas tecnológicas 

dirigem os esforços de inovação para um leque 

diversificado de setores de aplicação, sendo de des-

tacar as TIC e as Tecnologias dos Materiais. Avalian-

do os projetos em função dos setores de aplicação, 

verifica-se que a inovação não segue um perfil con-

centrado em prole de um reforço da especialização, 

pois os processos dirigem-se para mais do que uma 

área tecnológica.  

Em segundo lugar, sobressai o ecossistema de 

inovação da Região de Leiria, que é menos denso 

(em termos de relações e de organizações), mas 

apresenta igualmente um importante espaço rela-

cional de vizinhança (na sua NUT) e regional (com a 

Região de Coimbra e a A.M.Porto). Os projetos são 

sobretudo dinamizados pelos atores locais, revelan-

do uma capacidade de potenciar a inovação. A rede 

disciplinar é de menor dimensão e menos diversifi-

cada. A Engenharia Mecânica, as Tecnologias dos 

Materiais e as TIC concentram o maior número de 
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Figura 2 - Rede relacional das organizações com as áreas tecnológicas e com os setores de aplicação – Região de Aveiro. 

Figura 3 - Rede relacional das organizações com as áreas tecnológicas e com os setores de aplicação – Região de Coimbra.  

 

Figura 4 - Rede relacional das organizações com as áreas tecnológicas e com os setores de aplicação – Região de Leiria. 

ligações, projetos e financiamento e são as áreas 

tecnológicas que direcionam os processos de inova-

ção para o maior leque de setores de aplicação. A 

Saúde e as Máquinas Industriais são os setores mais 

importantes na rede desta sub-região, reunindo o 

maior número de ligações, projetos e financiamento 

e são os que alavancam os seus processos de inova-

ção em mais áreas tecnológicas. 
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  REGIÃO DE AVEIRO REGIÃO DE COIMBRA REGIÃO DE LEIRIA 

Densidade 
Organizacional 

359 Organizações 393 Organizações 232 Organizações 

Projetos de 
Inovação 

Total: 
149 Projetos envolvem um financia-

mento de 108 672 251 € 
  

Projetos com Promotor localizado na 
NUT: 

48% projetos   (71 projetos)  e 31% 
financiamento 

Total: 
229 projetos  envolvem um financia-

mento de 122 350 007 € 
  

Projetos com Promotor localizado na 
NUT: 

39% projetos  (89 projetos)  e 33% 
financiamento 

Total: 
80 projetos  envolvem um financia-

mento de 64 567 383 € 
  

Projetos com Promotor localizado na 
NUT: 

66% projetos   (53 projetos)  e 48% 
financiamento 

Áreas Tecnoló-
gicas (AT) 

Rede de inovação estrutura-se em 
torno de 12 áreas tecnológicas: 

  
Nº de Ligações: 

- TIC (121) 
- Automação e Robótica (63) 
- Engenharia Mecânica (58) 

- Tecn. Agrárias e Alimentares (57) 
- Tecnologias dos Materiais (54) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- TIC (38 712 073 €) 
- Automação e Robótica (13 087 331 

€) 
- Eng. Mecânica (12 587 706 €) 

- Tecn. dos Materiais (10 673 291 €) 
  

Valor de Financiamento dos projetos 
promovidos pela NUT: 

- TIC (13 139 121 €) 
- Tecn. dos Materiais (5 465 781 €) 

Rede de inovação estrutura-se em 
torno de 12 áreas tecnológicas: 

  
Nº de Ligações: 

- TIC (134) 
- Tecnologias dos Materiais (76) 

- Engenharia Mecânica (60) 
- Automação e Robótica (55) 

- Tecn. Agrárias e Alimentares (53) 
  

Valor Total de Financiamento: 
- TIC (46 637 183 €) 

- Tecn. dos Materiais (16 085 175 €) 
- Engenharia Mecânica (10 769 468 €) 

  
Valor de Financiamento dos projetos 

promovidos pela NUT: 
- TIC (22 418 450 €) 

- Biotecnologias (6 486 274 €) 

Rede de inovação estrutura-se em 
torno de 9 áreas tecnológicas: 

  
Nº de Ligações: 

- Engenharia Mecânica (81) 
- TIC (69) 

- Tecnologias dos Materiais (67) 
- Automação e Robótica (44) 

  
  

Valor Total de Financiamento: 
- Engenharia Mecânica (21 390 652 €) 

- TIC (14 307 047 €€) 
- Tecn. dos Materiais (13 144 042 €) 

  
Valor de Financiamento dos projetos 

promovidos pela NUT: 
- Engenharia Mecânica (14 782 258 €) 
- Tecn. dos Materiais (10 334 926 €) 

  

Setores de 
Aplicação (SA) 

Rede de inovação dirige-se para 29 
setores de aplicação: 

  
Nº de Ligações: 

- Máquinas Industriais (65) 
- Saúde (56) 

- Indústria Agroalimentar (43) 
- Transportes e Logística (42) 

- Fabricação Couro e Calçado (36) 
- Energia (30) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- Máquinas Industriais (14 341 490 €) 
- Saúde (13 238 420 €) 

- Telecomunicações (10 260 433 €) 
  

Valor de Financiamento dos projetos 
promovidos pela NUT: 

- Telecomunicações (8 743 354 €) 

Rede de inovação dirige-se para 29 
setores de aplicação: 

  
Nº de Ligações: 

- Saúde (82) 
- Máquinas Industriais (63) 

- Construção (48) 
- Indústria Agroalimentar (45) 
- Transportes e Logística (37) 

- Energia (30) 
  

Valor Total de Financiamento: 
- Saúde (20 733 315 €) 

- Máquinas Industriais (10 500 000 €) 
- Telecomunicações (10 084 784 €) 

  
Valor de Financiamento dos projetos 

promovidos pela NUT: 
- Saúde (11 850 907 €€) 

Rede de inovação dirige-se para 21 
setores de aplicação: 

  
Nº de Ligações: 

- Saúde (68) 
- Máquinas Industriais (67) 

- Indústria Agroalimentar (27) 
- Automóvel (25) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- Saúde (15 715 946 €) 
- Máquinas Industriais (14 638 727 €) 

  
Valor de Financiamento dos projetos 

promovidos pela NUT: 
- Máquinas Industriais (5 420 642 €) 

- Saúde (4 651 762 €) 

Processos 
Fertilização 

Cruzada 

Áreas Tecnológicas: 
- TIC ligam-se com 14 setores de 

aplicação 
- Tecnologias Materiais: 12 setores 

- Eng. Química: 11 setores 
- Eng. Mecância: 9 setores 

- Automação e Robótica: 8 setores 
- Electrónica e Instrum: 7 setores 

  
Setores de aplicação: 

- Energia liga-se com 7 áreas tecnoló-
gicas 

- Saúde: 6 áreas tecnológicas 
- Agric., Pecuária, Silvic.: 5 áreas tec-

nológicas 
- Ind. Cerâmica,Vidro e Cimento: 5 

áreas 

Áreas Tecnológicas: 
- TIC ligam-se com 16 setores de 

aplicação 
- Tecnologias Materiais: 16 setores 

- Eng. Química: 15setores 
- Electrónica e Instrum: 11 setores 

- Eng. Mecância: 11 setores 
- Automação e Robótica: 7 setores 

- Tecnologias Construção: 7 setores 
  

Setores de aplicação: 
- Energia liga-se com 7 áreas tecnoló-

gicas 
- Construção: 6 áreas tecnológicas 

 - Agric., Pecuária, Silvic.: 6 áreas tecn. 
- Saúde: 5 áreas tecnológicas 

- Ind. Cerâmica, Vidro e Cimento: Ind 
Farmacêutica e Mar: 5 áreas tecn. 

Áreas Tecnológicas: 
- Tecnologias Materiais ligam-se 11 

setores de aplicação 
- Eng. Mecância: 8 setores 

- TIC: 7 setores de aplicação 
  

Setores de aplicação: 
- Não existem setores de aplicação 

que alavanquem os seus processos de 
inovação em mais de 5 áreas tecnoló-

gicas. 
Saúde; Maq.Industriais; Ind Cerâmica, 

Vidro e Cimentos; Ind. Agroalimentar, e 
Outros ligam-se com 3 setores de aplica-

ção 

Densidade 
Relacional e 
Proximidade 

Territorial 
  

717 Ligações entre organizações e AT 
ou SA, das quais: 

- 31% envolve a Região de Aveiro 
- 27% envolve a A.M.Porto 

- 10% envolve a Região de Coimbra 

841 Ligações entre organizações e AT 
ou SA, das quais: 

- 33% envolve a Região de Coimbra 
- 19% envolve a A.M.Porto 

- 18% envolve a Região de Aveiro 

433 Ligações entre organizações e AT 
ou SA, das quais: 

- 33% envolve a Região de Leiria 
- 22% envolve a A.M.Porto 

- 12% envolve a Região de Coimbra 

Tabela 1 - Geografia relacional da Região de Aveiro, da Região de Coimbra e da Região de Leiria 



 129 

Redes de inovação no ecossistema da Região Centro de Portugal  

4.2. A rede de inovação das regiões de Viseu Dão 

Lafões, Beiras e Serra da Estrela e Beira Baixa 

 

Os subecossistemas das sub-regiões de Viseu 

Dão Lafões, das Beiras e Serra da Estrela e da Beira 

Baixa são estruturados por um tecido organizacional 

pouco denso, desenhando um espaço relacional rare-

feito, com pouca capacidade para atrair e dinamizar 

processos de inovação na Região do Centro. Privile-

giam a produção de conhecimento nas TIC e nas Tec-

nologias Agrárias e Alimentares e tendem a especiali-

zarem-se em alguns setores económicos, nomeada-

mente nas Máquinas Industriais (em Viseu Dão 

Lafões), na Fabricação de Têxteis e Vestuário e na 

Saúde (nas duas sub-regiões das Beiras), o que reflete 

o tecido económico instalado. 

Figura 5 - Rede relacional das organizações com as áreas tecnológicas e com os setores de aplicação – Viseu Dão Lafões. 

Figura 6 - Rede relacional das organizações com as áreas tecnológicas e com os setores de aplicação – Beiras e Serra da Estrela. 

Figura 7 - Rede relacional das organizações com as áreas tecnológicas e com os setores de aplicação – Beira Baixa. 
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  VISEU DÃO LAFÕES BEIRAS E SERRA DA ESTRELA BEIRA BAIXA 

Densidade 
Organi-
zacional 

140 Organizações 140 Organizações 66 Organizações 

Projetos 
de Inova-

ção 

Total: 
22 Projetos envolvem um financiamento 

de 22 573 885 € 
  

Projetos com Promotor localizado na 
NUT: 

45% projetos (10 projetos) e 20% finan-
ciamento 

Total: 
23 projetos  envolvem um financia-

mento de 33 058 291 € 
  

Projetos com Promotor localizado 
na NUT: 

22% projetos (5 projetos) e 9% 
financiamento 

Total: 
8 projetos  envolvem um financiamento de 

11 944 402 € 
  

Projetos com Promotor localizado na NUT: 
50% projetos (4 projetos)  e 50% financia-

mento 

Áreas 
Tecnológi-

cas (AT) 

Rede de inovação estrutura-se em torno 
de 8 áreas tecnológicas: 

  
Nº de Ligações: 

- Automação e Robótica (40) 
- Tecn. Agrárias e Alimentares (30) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- Autom. e Robótica (5 000 000 €) 
  

Rede de inovação estrutura-se em 
torno de 8 áreas tecnológicas: 

  
Nº de Ligações: 

- TIC (50) 
- Tecn. Agrárias e Alimentares (38) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- TIC (11 820 489 €) 
- Tecn. dos Materiais (7 096 796 €) 

Rede de inovação estrutura-se em torno de 
4 áreas tecnológicas: 

  
Nº de Ligações: 

- TIC (35) 
  

Valor Total de Financiamento: 
- TIC (6 163 643 €) 

  
  

Setores de 
Aplicação 

(SA) 

Rede de inovação dirige-se para 12 
setores de aplicação: 

  
Nº de Ligações: 

- Máquinas Industriais (40) 
  
  
  

Valor Total de Financiamento: 
- Máquinas Industriais (5 000 000 €) 

- Fabric. Têxteis, Vestuário (5 000 000 €) 

Rede de inovação dirige-se para 14 
setores de aplicação: 

  
Nº de Ligações: 

- Saúde (51) 
- Fabric. Têxteis, Vestuário (33) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- Saúde (12 323 848 €) 

Rede de inovação dirige-se para 6 setores 
de aplicação: 

  
Nº de Ligações: 

- Fabric. Têxteis, Vestuário (29) 
- Saúde (24) 

  
Valor Total de Financiamento: 

- Saúde (5 000 000 €) 
- Fabric. Têxteis, Vestuário (5 000 000 €) 

Processos 
Fertiliza-
ção Cru-

zada 

Áreas Tecnológicas: 
- Tecnologias Agrárias e Alimentares ligam-

se com 3 setores de aplicação 
- Tecnologias da Construção: 3 setores 
- Tecnologias dos Materiais: 3 setores 

  
Setores de aplicação: 

- Indústria Agroalimentar: 3 áreas tecn. 

Áreas Tecnológicas: 
- Tecnologias dos Materiais: 5 seto-

res 
  
  

Setores de aplicação: 
- Saúde liga-se com 3 áreas tecnológi-

cas. 

Áreas Tecnológicas: 
- TIC ligam-se com5 setores de aplicação 

  
Setores de aplicação: 

- Não existem setores de aplicação que 
alavanquem os seus processos de inovação 

em mais de 3 áreas tecn.. 

Densidade 
Relacional 
e Proximi-

dade 
Territorial 

  

175 Ligações entre organizações e AT ou 
SA, das quais : 

- 35% envolve a A.M.Porto 
- 12% envolve  Viseu Dão Lafões 

- 12% envolve o Ave 

201 Ligações entre organizações e 
AT ou SA, das quais: 

- 27% envolve a A.M.Porto 
- 15% envolve a Região de Coimbra 
- 15% envolve as Beiras e S.Estrela 
- 11% envolve a Região de Aveiro 

74 Ligações entre organizações e AT ou SA, 
das quais: 

- 19% envolve a A.M.Porto 
- 15% envolve  o Ave 

- 15% envolve a Região de Coimbra 
- 14% envolve a Beira Baixa 

- 12% envolve a Região de Aveiro 

Tabela 2 - Geografia relacional de Viseu Dão Lafões, Beiras e Serra da Estrela e Beira Baixa.  

Numa análise mais ecossistémica, em que se 

explora os processos de cocriação que conjugam 

diferentes áreas de conhecimento, setores de aplica-

ção e indústrias relacionadas, é possível confirmar as 

dinâmicas económicas identificadas anteriormente, 

nomeadamente processos de inovação que: 

- aliam as TIC e as Telecomunicações, sustentados 

nos pólos de conhecimento de Aveiro, Coimbra e 

Castelo Branco; 

- cruzam o setor da Saúde com a área de conheci-

mento das TIC, impulsionado pela capacidade 

empresarial instalada na área da farmacêutica, bio-

tecnologia e engenharia biomédica, em particular 

em Coimbra, Leiria e Covilhã; 

- conjugam setores emergentes com indústrias tradi-

cionais, como a Saúde  e a Fabricação de Têxteis e 

Vestuário, particularmente evidente na redes da 

Beira Baixa e das Beiras e Serra da Estrela, com um 

conjunto de organizações que potencia a inovação 

através da variedade relacional entre diferentes 

setores de aplicação. 
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5.  CONCLUSÕES 

 

Esta reflexão territorial em torno dos sub-

ecossistemas de inovação que compõem a Região do 

Centro, tenta identificar os recursos diferenciadores de 

cada sub-região, mas simultaneamente complementa-

res e capazes de no contexto regional, potenciar não só 

a criação de conhecimento como sua transferência para 

o tecido empresarial e entre sub-regiões, numa lógica 

de geração de valor acrescentado e de um desenvolvi-

mento integrado e sustentado por via da inovação. 

A análise quantitativa e qualitativa das redes de 

inovação de cada sub-ecossistema da Região Centro 

permitiu inferir as seguintes conclusões:  

 um sistema de inovação regional que mostra cla-

ramente as diferenças entre o espaço relacional 

regional, enfatizando as desigualdades de densi-

dade organizacional; 

 um sistema polarizado pelas Regiões de Coimbra, 

de Aveiro e de Leiria, que dominam os processos 

de criação e produção de conhecimento, benefi-

ciando dos efeitos da inovação; 

 uma tendência para especialização em algumas 

áreas do conhecimento, em especial nas TIC e nas 

tecnologias dos materiais, e incorporação de 

conhecimento em atividades mais intensivas em 

tecnologia e conhecimento, como a Saúde, bem 

como em indústrias tradicionais (p.e. fabricação 

de Têxteis e Vestuário e Máquinas Industriais); 

 uma proximidade geográfica nos relacionamentos, 

onde se privilegia a escala regional nos processos 

inovação, mas também o alargamento do espaço 

relacional para o Noroeste português. As relações 

internacionais são praticamente inexistentes.  

Assim, é necessário contrapor as dicotomias 

territoriais tradicionais e promover e reforçar os domí-

nios mais fortes do conhecimento, que permitem a 

especialização diferenciadora e complementar que 

sustenta o desenvolvimento integrado e sustentado. 
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1.  INTRODUÇÃO  

 

Crises epidemiológicas do Ébola (CID-10 A98) 

são uma realidade em África ao menos há quarenta 

anos, quando foi registrada em 1976 no Zaire (atual 

República Democrática do Congo) e no Sudão (em 

parte do atual Sudão do Sul). Apesar disso, a última 

grande crise, ocorrida entre 2014 e 2016, trouxe à 

tona os impactos sociais, económicos e humanitários 

provocados pela doença. Especialmente ao atingir 

regiões de forte mobilidade e grandes centros popu-

lacionais, o controle da epidemia torna-se mais difícil, 

exigindo que diferentes instituições com atuações em 

diferentes escalas geográficas ariculem-se com o 

propósito de por fim à disseminação da doença e 

minimizar os impactos por ela causados.   

No caso da crise de 2014, a epidemia teve início 

na região fronteriça de Guéckédou (Guiné), na África 

Ocidental, caracterizada pelos intensos fluxos migra-

tórios intrarregionais (Figura 1), e logo chegou aos 

territórios mais populosos da Guiné, Serra Leoa e 

Libéria. Além destes países, houve registro de casos 

em mais três países da região, nos Estados Unidos da 

América e em três países europeus. 

Esta dimensão geográfica da epidemia reflete a 

dimensão humanitária da mesma, que atingiu 

diretamente mais de 28600 pessoas, sendo, destas, 

mais de 11300 casos fatais. A previsão de tal impacto 

fez a Organização Mundial de Saúde (WHO) anunciar 

em agosto de 2014 que a epidemia do vírus Ébola na 

África Ocidental deveria ser encarada como uma 

“Emergência de Saúde Pública de Interesse 

Internacional” (Public Health Emergency of 

International Concern), convocando a comunidade 

internacional para uma resposta forte e coordenada. 

Esta convocação, apesar de tardia sob o ponto 

de vista de diversas instituições, representou um 

ponto de virada para os esforços de combate ao 

vírus (MSF, 2015) uma vez que, mesmo não tendo 

representado um esperado crescimento do número 

de profissionais de saúde atuando em campo, 

significou um considerável aumento do número de 

equipamentos e infraestruturas, da capacidade de 

análises laboratoriais, apoio à logística, apoio ao 

aprimoramento e integração dos sistemas de 

informações e de comunicação, além da ampliação 

do apoio financeiro para o combate ao Ébola. 

O ano de 2014 foi marcado, ainda, pelo início, no 

centro dos Médicos Sem Fronteiras em Guéckédou, 

do primeiro teste de tratamento da droga experimental 

Favipiravir, desenvolvida pela empresa japonesa 

Toyama Chemical (Grupo Fujifilm) (MSF, 2015). Além 

Resumen  
 
Diferentes abordagens sobre Sistemas Inovação destacam o conhecimento como um subsistema estratégico para a evolução 
destes processos interativos. É neste sentido que julga-se importante o desenvolvimento de metodologias capazes de identifi-
car a estrutura destas interações. Assim, o presente trabalho busca identificar, através das publicações internacionais relaciona-
das ao Ébola registradas entre 1995 e 2017 na base Web of Science, as regiões com maior número de conexões em redes dinâ-
micas segmentadas temporalmente em oito períodos caracterizados pela intensidade dos registros de crises epidemiológicas. 
Pode-se observar que, ao considerar-se a medida de centralidade betweenness como indicativa de posicionamento referencial 
de uma região diante das demais, é possível identificar aquelas com maior destaque ao longo do tempo e, ainda, confirmar que 
regiões centrais de alguns dos países que já passaram por crises epidemiológicas tendem a fazer parte do grupo de regiões de 
referência para a produção de conhecimento ao longo dos períodos seguintes. 
 
Palavras chave: Redes de Conhecimento; Ébola; Inovação Tecnológica  
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desta, outras drogas, em diversas fases do pipeline 

tecnológico farmacêutico, passaram a ser usadas em 

pacientes nos países afetados pelo vírus e em 

experimentos em outros países. Outras características 

marcantes deste processo foram: a ativação, ainda em 

Junho de 2014, dos parceiros da rede Global Outbreak 

Alert and Response Network (GOARN) – organismo 

técnico da Organização das Nações Unidas para 

combate a epidemias – foi formalmente alertado sobre 

o problema, em sua reunião em Genebra; e o aumento 

exponencial do volume de publicações científicas 

indexadas à base Web of Science (WOS) (Figura 2). 

Figura 1 - Intra-Africa and overseas international migration (2015).  Fonte: Adaptado de Mercandalli & Losch 
(2017). 

Figura 2. Publicações Totais Registradas na Web of Science (WoS). Fonte: Elaborado pelos autores a partir de 
levantamento realizado na plataforma WoS em setembro de 2016. 
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2.  AS CRISES EPIDEMIOLÓGICAS DO ÉBOLA E 

OS SISTEMAS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

A contextualização desenvolvida anteriormente 

ilustra um momento de intensa articulação institucional 

em diferentes escalas e de diferentes tipos. Esta 

articulação remete a estruturas descritas por Binz & 

Truffer (2017), com base em Lundvall (1992) e Nelson 

(1993), através das quais os processos de inovação 

ocorrem. Segundo Lundvall (1992), a inovação emerge 

a partir de interações complexas entre atores com 

complementaridades e que operam sob configurações 

institucionais específicas. Para Nelson (1993), 

interações entre firmas, universidades, gestores 

públicos e diversos intermediários criam externalidades 

positivas que são relevantes no processo de inovação, 

mas muito difíceis de serem produzidas ou controladas 

unicamente por qualquer ator. 

Já em 1986, Klein & Rosenberg (1986) criticavam a 

visão tradicional e linear da inovação difundida após a 2ª 

Guerra Mundial, na qual um produz a investigação, 

investigação leva ao desenvolvimento, desenvolvimento 

leva à produção e produção ao mercado.  Para os 

autores, este modelo distorcia a realidade da inovação 

em diferentes formas e, buscando uma melhor 

conceitualização deste processo, sugerem um modelo 

apresentado como “The Chain-Linked Model” onde não há 

apenas um caminho e/ou direção de atividade e 

articulação. Esta estrutura é retomada pela OECD (1996) 

para descrever a Economia Baseada no Conhecimento 

onde firmas buscam por ligações para promover 

interações de aprendizado e complementaridade. Estas 

relações ajudam a diluir os custos e os riscos associados à 

inovação entre um maior número de organizações, a ter 

acesso a novos resultados de pesquisas, a acessar 

componentes tecnológicos chave de um novo produto 

ou processo e compartilhar ativos na produção, 

comercialização e distribuição.  Ainda de acordo com a 

OECD (1996), enquanto desenvolvem novos produtos e 

processos, as firmas determinam quais atividades serão 

levadas em conta individualmente, em colaboração com 

outras firmas, em colaboração com universidade ou 

institutos de investigação, e com o apoio do governo. 

Estes Sistemas de Inovação são abordados em 

diferentes escalas, que vão desde a dimensão 

subnacional mais específica dos distritos industriais, até 

a dimensão dos Sistemas Globais de Inovação, 

passando pelos sistemas regionais e pelos sistemas 

nacionais de inovação (Freeman, 2002). Freeman, ao 

descrever as grandes mudanças institucionais ocorridas 

no Reino Unido no século XVIII, nos EUA no séc. XIX e 

nos países emergentes no séc. XX, destaca a 

importância dos contextos em diferentes escalas que 

influenciaram estas mudanças. Binz & Truffer (2017), 

porém, reforçam e sistematizam esta estrutura 

multiescalar, defendendo a existência de subsistemas 

que variam em escala de acordo com o seu 

enquadramento tecnológico.    

 Para os autores: 

 

“De uma forma geral, em uma perspectiva 
internacionalizada, Sistemas de inovação são 
constituídos por redes multiescalares de 
atores e contextos internacionais que de 
forma cooperativa apoiam (ou entravam) a 
formação e difusão de uma inovação. Em 
alguns casos, eles podem ser reduzidos a 
contextos territoriais específicos. Já em 
outros, eles dependem das estratégias dos 
atores, das redes e das dinâmicas institucionais 
que co-evoluem entre diferentes partes do 
mundo.” (Binz & Truffer, 2017. p. 1286)  
 

As espacialidades dos Sistemas Tecnológicos de 

Inovação estarão, assim, configuradas a partir de quatro 

tipos genéricos de recursos sistêmicos: Conhecimento; 

Acesso ao Mercado; Investimento Financeiro; e 

Legitimidade Tecnológica. Estes recursos formam-se 

em subsistemas através de redes de atores e contextos 

institucionais, que estão integrados a partir de “Ligações 

Estruturais”. 

Estes recursos sistêmicos, compostos por arranjos 

entre diferentes instituições, podem ser percebidos, 

ainda, sob a ótica do papel das proximidades em 

processos de inovação. Segundo Balland, Boschma, and 

Frenken (2014), existem dinâmicas co evolutivas entre 

redes de conhecimento e tipos de proximidade, 

destacando a Proximidade Geográfica (aglomeração), 

Proximidade Cognitiva (aprendizado), Proximidade 

Organizacional (integração), Proximidade Institucional 

(institucionalização) e Proximidade Social (dissociação).     

Considerando as diferentes atividades que 

emergem nos contextos de crises epidemiológicas do 

Ébola, este trabalho foca-se na produção de 

conhecimento articulada em uma escala global, 

buscando identificar as regiões de referência nas redes 

a ele relacionadas. Acredita-se, aqui, que a identificação 

destes territórios pode indicar alguns dos elementos 

que compõem as ligações estruturais entre o 

subsistema formado pelas redes de conhecimento e os 

demais subsistemas. 

 

 

3.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Entre as diferentes abordagens relacionadas 

ao Ébola, destacam-se aquelas produzidas por Quar-

coo et al (2015) e Hagel et al (2017), uma vez que 
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analisam as estruturas das publicações científicas 

voltadas para esta doença. Enquanto a primeira parte 

de uma perspectiva cientométrica e analisa a produ-

ção dos países, de instituições individuais e das suas 

redes colaborativas, a segunda parte de uma base 

bibliométrica para desenvolver análises de redes de 

coautoria baseadas em metodologias de análise de 

redes sociais para caracterizar as relações entre paí-

ses e instituições ao longo dos anos. 

Assim como nos trabalhos anteriormente cita-

dos, este parte do levantamento de publicações 

indexadas à base Thomson Reuters Web of Science, 

coletadas em 24 de outubro de 2016, a partir do 

termo “Ebola” em procedimento de busca. Vale des-

tacar que outros termos foram utilizados por Hagel 

et al (2017), como  EBV, EBOV or SUDV, mas sem 

trazerem resultados adicionais. 

Por haver um grande número de publicações 

sem registro de filiação institucional entre 1977 e 

1994, as publicações deste período não foram consi-

deradas para a presente análise. Foram, também, 

descartadas aquelas publicações que não tinham 

dimensão internacional e desconsideradas aquelas 

ligações entre instituições de um mesmo território 

(Self-loops). As instituições relacionadas aos traba-

lhos produzidos entre 1995 e 2016 foram georrefe-

renciadas através do sistema online Batchgeo 

(Batchgeo, 2018) e associá-las, em ambiente GIS 

(Global Information System) à escala das subdivisões 

de primeiro nível dos países pela base GADM 

(Database of Global Administrative Areas) (GADM, 

2018). A estrutura da base de dados formada a partir 

destes procedimentos permitu o desenvolvimento 

de diferentes indicadores de dimensão territorial 

relacionados a metodologia de análise de redes 

sociais. Estes indicadores foram calculados através 

dos softwares NodeXL e UCINET. Entre estes indica-

dores, dertacar-se-á, aqui, o Betweennes. 

A escolha pelo Betweennes justifica-se pela 

própria definição deste indicador. Esta é uma medida 

de centralidade relacionada à conectividade da rede 

e que reflete a frequência com que um determinado 

nó conecta o menor caminho entre todos os outros 

pares de nós. Considera-se que, quanto maior o Bet-

weennes de um nó, maior a sua capacidade de que-

bra dos fluxos que circulam pela rede, uma vez que 

ele conecta maior número de outros nós em seus 

caminhos mais curtos. (Freeman, 1977) 

Sendo uma medida de centralidade que destaca 

os atores estratégicos em uma rede, a escolha pelo 

Betweennes é feita no sentido de identificar as 

regiões que, ao longo do tempo, apresentam centra-

lidade no ecossistema global de produção de conhe-

cimento voltado para o Ébola. Acredita-se, ainda, 

que algumas destas regiões possam servir como liga-

ções estruturais entre subsistemas em um Sistema 

Global de Inovação.  

As análises realizadas foram, ainda, segmenta-

das em oito períodos (entre 1995 e 2016) caracteri-

zados pela existência de crises com mais de 100 

casos registrados – marcados com © - ou pela 

ausência de um número superior de casos de acordo 

com a tabela da Figura 3. 

 

 

4.  RESULTADOS 

 

Entre 1995 e 2016, foram efetuadas 9.848 

conexões, das quais 2.687 são únicas e 1.744 repe-

tem-se ao menos uma vez em trabalhos diferentes. 

Tais publicações ligam 414 regiões do mundo em 

coautorias, somando 1.607 publicações científicas de 

dimensão internacional. Destas regiões, 239 exerce-

ram algum papel de centralidade e intermediação 

durante este período (Betweenness). Desconsideran-

do, porém, o último período (2014-2016) em que o 

tema ganhou d mensão desproporcional aos demais, 

observa-se que até então haviam sido realizadas 

2.037 conexões territoriais em coautorias, das quais 

496 são únicas e 423 repetem-se ao menos uma vez 

em trabalhos diferentes, ligando apenas 145 regiões. 

A Figura 4 ilustra como o período de 2014-2016 

teve um peso maior que todo o período anterior e, 

ainda, que 117 das 145 regiões que publicaram entre 

1995-2013, publicaram, também, no período 2014-

2016.  

Entre as regiões que apresentaram algum nível 

de centralidade ao longo do período de 1995-2016, 

destacam-se aquelas que figuraram em ao menos 

quatro dos oito períodos considerados neste estudo: 

Georgia_United States(8); Hessen_Germany(7); 

Manitoba_Canada(6); New York_United States(6); Île

-de-France_France(6); Tokyo_Japan(6); Wiscon-

sin_United States(6); Maryland_United States(6); 

Haut-Ogooué_Gabon(6); Rhône-Alpes_France(5); 

Ontario_Canada(5); Pennsylvania_United States(5); 

Hokkaido_Japan(5); Genève_Switzerland(5); 

Texas_United States(4); Cataluña_Spain(4); Waki-

so_Uganda(4); Kinshasa City_Democratic Republic of 

the Congo(4); Gauteng_South Africa(4); Bruxel-

les_Belgium(4).  

Vale destacar a importância de regiões de paí-

ses tradicionais na produção de conhecimento cientí-

fico, nomeadamente dos EUA, Alemanhã, Canadá, 

França, Japão, Suíça, Bélgica e Espanha. Ainda que 

estes países tenham registrado poucos casos em 

seus territórios, ou nunca tenham registrado casos, 

algumas das suas regiões estão constantemente 
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entre aquelas que apresentam algum nível de cen-

tralidade e que, em geral, tendem a estar entre os 

maiores em cada período. Como exemplifica o mapa 

da Figura 5, que representam as redes relativas ao 

período 2000-2002, destacando as regiões com 

maior Betweenness Centrality.  

Figura 3 - Outbreaks Chronology: Ebola Virus Disease. Fonte: Adaptado de CDC, 2017.  

Figura 4 - Regiões conectadas em publicações. Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Figura 5 -  Betweenness Centrality (2000-2002) Fonte: Elaborado pelos autores. 

Além destas regiões dos países centrais, ten-

dem a ganhar destaque algumas regiões de países 

que passam ou passaram por crises do Ébola. Abri-

gando universidades e centros de investigação, 

estas regiões tendem a ser áreas de destaque eco-

nómico e/ou populacional no país e atuam como 

vetores de internacionalização destes territórios. 

Conectando as demais regiões daqueles países, mui-

tas vezes em crise epidemiológica, com as demais 

regiões em escala global. 

Observa-se, ainda, que algumas destas regiões 

continuam tendo algum tipo de centralidade mesmo 

em períodos em que não ocorrem registros de Ébola 

em seus respectivos países. Outras, porém, apresen-

tam uma centralidade baixa e esporádica, registrada 

apenas nos períodos de crise epidemiológica regis-

trada em seus países ou naquele período imediata-

mente posterior. Esta evolução pode ser verificada 

na tabela da figura 6, onde os períodos marcados 

são aqueles em que uma determinada região apre-

sentou algum tipo de centralidade. Nesta tabela 

foram consideradas apenas as regiões dos países 

impactados pelo Ébola e que fizeram parte das 

redes de conhecimento antes da crise de 2014-

2016. Vale destacar, ainda, que os períodos de 1977

-1979 e 1980-1994 não foram contabilizados, apa-

recendo na tabela apenas para registro dos casos 

que ocorreram durante os mesmos. 

Figura 6 - Períodos de centralidade para regiões de países impactados pelo Ébola. Fonte: Elaborado pelos autores.  
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É possível observar que, se por um lado, o número 

de casos que ocorreram em um determinado país 

contribui para a participação deste nas redes inter-

nacionais com algum grau de centralidade, por 

outro, geralmente são as regiões com maior centrali-

dade económica e de infraestrutura destes países 

que mantêm-se como referência para produção e 

fluxo dos conhecimentos produzidos ao longo dos 

anos. Este resultado destaca o papel fundamental 

das universidades, das instituições de Ciência & 

Tecnologia e de instituições de apoio social 

(nomeadamente do terceiro setor) na produção de 

conhecimento e na interface entre as diversas 

regiões que compõem este ecossistema, seja nos 

países tradicionalmente periféricos na produção de 

conhecimento científico, seja nos países centrais.  

 

 

5.  CONCLUSÃO 

 

Com os resultados obtidos é possível destacar 

que através da medida de centralidade Between-

ness, usada tradicionalmente em análises de redes 

sociais, é possível identificar as regiões de destaque 

na intermediação dos fluxos de conhecimento e que 

são ao mesmo tempo sensíveis uma vez que pos-

suem a capacidade de quebrar os caminhos mais 

curtos destes fluxos entre os atores das redes de 

conhecimento.  

Os resultados reforçam, ainda, o papel de dife-

rentes regiões de alguns dos países tradicionalmen-

te centrais na produção de conhecimento científico. 

Nomeadamente EUA, Alemanhã, Canadá, França, 

Japão, Suíça, Bélgica e Espanha. Tais regiões, nestes 

países, dispõem de instituições de Ciência, Tecnolo-

gía & Inovação, Universidades, sedes de instituições 

do terceiro setor e sedes de organizações suprana-

cionais, com acesso a recursos financeiros, tecnoló-

gicos e científicos capazes de dar a elas uma posição 

de centralidade nas redes internacionais de produ-

ção de conhecimento. 

Ainda que a maior parte das regiões de maior e 

mais contínuo Betweenness ao longo dos anos per-

tença a países tradicionalmente centrais na produ-

ção de conhecimento científico e tecnológico, a 

condição de “lugar” dos episódios epidemiológicos 

coloca países tradicionalmente periféricos entre 

aqueles de destaque na produção de conhecimento 

voltado para o Ébola e de intermediação destes flu-

xos. Esta posição está ligada não apenas à dimensão 

do impacto das epidemias sobre os territórios dos 

seus países, apesar desta ser uma importante variá-

vel na definição das centralidades. Deve-se obser-

var, ainda, que a infraestrutura e a presença de 

recursos científicos, tecnológicos e financeiros é um 

importante fator de destaque de uma região. Assim, 

é possível verificar que as maiores regiões destes 

países são aquelas que exercem o papel de interme-

diadora do conhecimento entre diversas regiões em 

escala global, entre as diferentes regiões em escala 

nacional e, ainda, a intermediação entre as regiões 

em escala nacional e aquelas em escala global. 

Futuros trabalhos podem ser realizados, consi-

derando as publicações de caráter nacional, a fim de 

verificar se estas regiões centrais nas redes interna-

cionais exercem o mesmo papel nos sistemas nacio-

nais de produção de conhecimento. Sugere-se, ain-

da, que esta metodologia seja aplicada aos demais 

subsistemas destacados por Binz & Truffer (2017), a 

fim de verificar se as mesmas regiões assumem o 

papel de centralidade nos mesmos e identificar 

aquelas figuram como responsáveis pelas ligações 

estruturais entre tais subsistemas. 
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1.  INTRODUCCIÓN: REDES E INNOVACIÓN 

SOCIAL 

 

En el año 2011, la Unión Europea publicó 

“Empowering people, driving change: Social innovation 

in the European Union”, un análisis sobre la definición 

y objetivos de la innovación social desarrollado por 

el BEPA (Bureau of European Policy Advisers) cuya 

finalidad era señalar la relevancia de la innovación 

social en cualquier ámbito de acción pública a nivel 

europeo. Hasta entonces, la idea de innovación so-

cial existía, al menos de manera parcial o fragmenta-

da, en algunos Programas e Iniciativas de la UE. Pe-

ro es a partir de este momento cuando pasa a for-

mar claramente parte de los dos documentos princi-

pales que marcan la agenda de los siguientes años: 

la Estrategia 2020 y el Acta del Mercado Único. 

Además, y de forma más concreta, la Comisión Eu-

ropea financia un Programa Europeo para el Empleo 

y la Innovación Social (EaSI), que se define en su 

página web como un “instrumento financiero a esca-

la de la UE, cuyo objeto es promover un elevado 

nivel de empleo de calidad y sostenible, que aporte 

una protección social correcta, combata la exclusión 

social y la pobreza y mejore las condiciones de tra-

bajo”2. Entre sus objetivos finales destacan, entre 

otros, promover la equidad, combatir las discrimina-

ciones, combatir el desempleo y luchar contra la 

pobreza y la exclusión. Estos objetivos ya nos dan 

una idea sobre la definición de un término, innova-

ción social, que se encuentra muy relacionado con 

nociones como solución y transformación y que se 

ha generalizado a partir de la crisis económica, fi-

nanciera e institucional que ha sufrido Europa desde 

2008. La innovación social es un concepto complejo 

por cuanto sus límites son difusos y dependen, en 

muchas ocasiones, de la concepción política. 

De cualquier forma, no es éste el lugar de deba-

tir sobre su definición, por lo que, para concretar se-

guiremos la tesis fruto de trabajos previos (Salom et 

al., 2017), en los que proponemos que la innovación 

social sea entendida como una serie de iniciativas 

capaces de ir modificando las rígidas estructuras 

económicas y sociales para conseguir un cambio en 

las relaciones entre agentes, instituciones y personas.  

En este sentido, entendemos innovación social 

como una idea, o una nueva forma de aplicar una 

vieja idea, que aparece cuando la sociedad re-

examina cómo se pueden hacerse las cosas, es no-

vedosa en el contexto en que se inserta (no es nece-

Resumen  
 
En los últimos años, el uso del concepto de innovación social como estrategia de desarrollo se ha generalizado tanto en el ámbi-
to académico como entre los tomadores de decisiones. La conformación de una red de actores que interactúe y coopere es un 
factor importante para la creación y difusión de estas innovaciones. Mediante técnicas de análisis cualitativo y de redes sociales, 
se  determina y evalúa la red de actores y la colaboración entre ellos en la ciudad de Valencia (España), con el fin de definir sus 
aspectos positivos y negativos y elaborar recomendaciones políticas. 
 
Palabras clave: Geografía Económica, Redes, Innovación social, Economía Social, Valencia  

1 Esta comunicación se ha elaborado en el marco del proyecto “Sostenibilidad social, conectividad global y economía creativa como estrategias de 
desarrollo en el Área metropolitana de Valencia” (CSO2016-74888-C4-1-R), financiado por la Agencia Estatal de Investigación (AEI) y al Fondo 
Europeo de Desarrollo Regional (FEDER) dentro del Programa Estatal de Investigación, Desarrollo e Innovación Orientada a los Retos de la Socie-
dad, en el marco del Plan Estatal de Investigación Científica y Técnica y de Innovación 2013-2016, convocatoria de 2016 . 
2 http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1081&langId=es  
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sario que sea una innovación absoluta), resuelve 

retos sociales, culturales, económicos y/o ambienta-

les, puede ser llevada a cabo por el sector público, 

privado, o tercer sector, puede ser endógena (surgir 

de las personas que la necesitan) o exógena (de per-

sonas que quieren ayudar), se orienta al beneficio 

común de la población, y se realiza contando con la 

participación de la comunidad y los beneficiarios, 

que se transforman en actores de su propio desarro-

llo. Todo ello fortalece el sentimiento de ciudadanía 

y es capaz de crear nuevos vínculos de colaboración 

con fuerte impacto a nivel local (Salom et al., p. 48). 

Pero además de tener una definición, es fun-

damental, como dice Mulgan et al. (2007), conocer 

por qué es importante, cómo puede acelerarse, qué 

actores están implicados, qué resistencias existen, y 

cuáles son las fases de desarrollo de una innovación 

social, desde su creación hasta su difusión. En este 

sentido, la literatura económica de los últimos vein-

te años ha venido subrayando la importancia de las 

redes de actores en los procesos de innovación y, en 

particular, en el impacto territorial de estos proce-

sos. Ello se repite en distintos enfoques de análisis 

que coinciden en la idea de que la existencia de in-

terrelaciones resulta decisiva para la competitividad 

de los territorios (Camagni, 1991; Cooke y Morgan, 

1993; Morgan, 1997; Bathelt et al. 2004, Méndez, 

2007, etc.). 

El papel de las redes ha sido resaltado en parti-

cular por su impacto en los procesos de aprendizaje, 

a través de los vínculos de cooperación, confianza e 

interdependencia que favorecen los intercambios de 

tecnologías, la provisión de servicios especializados, 

la circulación de flujos de información formal y so-

bre todo informal, y, en último término, la creación 

de procesos de aprendizaje colectivo en entornos 

territoriales innovadores (Maillat, 1996) o regiones 

inteligentes (Morgan, 1997).  

Según Klein et al. (2015, p. 235), lo específico 

de la innovación social es la creación o adopción de 

nuevas formas de hacer, nuevas coordinaciones y 

nuevas regulaciones, tales como la gobernanza dis-

tribuida, la coproducción de servicios, o las activida-

des de co-construcción de políticas públicas, así 

como el carácter plural de la economía, tanto en 

cuanto al modo de propiedad como a la capacidad 

de hibridación de diversos recursos y, por tanto, la 

pluralidad de actores. Ya que la producción y la asig-

nación de los recursos no está coordinada sólo por 

mecanismos de mercado, sino también por sistemas 

de intercambio basados sobre la reciprocidad y la 

asociación, el entorno institucional democrático es 

de la mayor importancia a fin de que sirva de catali-

zador para la cooperación y la interacción de las 

redes, con actores responsables de la coordinación y 

de las acciones compartidas entre ellos (Dufays y 

Huybrechts, 2014, Moulaert y Nussbaumer, 2015, 

Slimane y Lamine, 2017). 

Sistemas de innovación social de éxito, como 

el de Quebec, muestran algunas peculiaridades en 

cuanto a las configuraciones institucionales y en las 

modalidades de coordinación y de gobernanza que 

es interesante replicar o al menos tener en cuenta. 

Entre estas peculiaridades destacan la participación 

de una pluralidad de actores y la hibridación de di-

versas formas de gobernanza (Klein et al., 2015, p. 

193). En este sentido, el denominado “ecosistema 

de innovación quebequés” (Levesque, 2011) está 

compuesto por agentes que cumplen de forma in-

terrelacionada cinco funciones principales: financia-

ción, formación, investigación, servicios y gobernan-

za, con algunas características destacables: 

- En relación con la financiación, existen fuentes 

de financiación suficientes y diversificadas, 

provenientes tanto de autofinanciación como 

de los poderes públicos y de fondos específi-

cos 

- En cuanto a la formación, existen universida-

des, fundaciones y/o agrupaciones empresa-

riales que proporcionan una formación profe-

sional transversal a los diversos sectores de 

actividad económica. 

- La investigación es desarrollada  por equipos 

mixtos de universidad y empresas sociales; a 

partir de fondos regionales y de las propias 

universidades; y con una metodología de in-

vestigación-acción participativa 

- Existe una oferta específica de servicios a las 

empresas y organizaciones sociales, preferen-

temente a escala local. 

- Y, finalmente, se ha articulado una gobernanza 

partenarial más horizontal que vertical, que ha 

desarrollado esquemas de co-construcción de 

políticas en todas las fases, y con una perspec-

tiva transversal a los diversos sectores de acti-

vidad 

Las redes de actores resultan, pues, básicas 

para el desarrollo y mantenimiento de iniciativas de 

innovación social. De hecho, la colaboración, la 

creación de redes, se encuentra en la base misma de 

la idiosincrasia de este tipo de innovación, ya que el 

aislamiento no es deseable ni genera resultados de 

éxito. Resulta evidente que el grado de desarrollo de 

las redes sociales es producto del propio desarrollo 

de la innovación social y su enraizamiento en el te-

rritorio. A continuación analizamos el caso de Valen-
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cia, en la que desde hace menos de una década se 

han puesto en marcha interesantes iniciativas de 

innovación social como respuesta a problemas de 

diversa índole, sobre todo sociales, y que han gene-

rado una serie de redes incipientes de colaboración 

que hacen prever la consolidación de este fenóme-

no en la ciudad. 

 

 

2.  EL CASO DE LA INNOVACIÓN SOCIAL EN 

LA CIUDAD DE VALENCIA (ESPAÑA) 

 

En Valencia, la política desarrollada desde fina-

les de los 90 del siglo pasado, basada en la construc-

ción de edificios singulares y la promoción de grandes 

eventos, ha generado un espacio urbano fuertemente 

fragmentado y crecientemente dualizado (Torres y 

García, 2013). En este contexto, la identificación de 

las iniciativas de innovación social en esta ciudad 

resulta de interés para profundizar en las condiciones 

sociales y territoriales que explican su surgimiento, 

evolución y desarrollo, con lo que ello supone de 

cambio y mejora de la calidad de vida en esta ciudad.  

La identificación de las iniciativas de innovación 

social en Valencia se ha realizado a partir del estudio 

de casos (Salom et al., 2017). Las 79 iniciativas identi-

ficadas hasta la fecha se han agrupado en siete cate-

gorías ordenadas teniendo en cuenta el objeto de la 

innovación de cada una de ellas, siendo la categoría 

“Dinámicas sociales e inclusión” la que agrupa un 

mayor número, que supone el 24% del total, seguida 

de las iniciativas reunidas en la categoría de “Redes 

de intercambio y economía colaborativa” con un 19%. 

Un poco por debajo se encuentra “Ecología urbana y 

consumo” que supone un 15%, y “Urbanismo y patri-

monio” con un 13%. Las categorías con un porcentaje 

menor son las “Estructuras de apoyo al emprendedor” 

que suponen un 11% por ciento, “Educación” con un 

10% y “Fomento del empleo y orientación profesio-

nal”, con un 9% de las iniciativas identificadas.  

Estas iniciativas innovadoras se concentran 

geográficamente en un número limitado de barrios y 

distritos de la ciudad, avalando la hipótesis de que 

su surgimiento está estrechamente relacionado con 

las condiciones sociodemográficas, económicas y 

territoriales del entorno en que aparecen. Se trata 

de procesos sociales complejos en los que intervie-

nen distintas variables, que sólo es posible aprehen-

der mediante un pormenorizado análisis cualitativo, 

todavía en desarrollo. Con los primeros resultados 

es posible avanzar algunas hipótesis, como el hecho 

de que la existencia de iniciativas parece estar rela-

cionada con el nivel de renta de la población, con la 

vinculación a movimientos ciudadanos y con la tra-

dición asociativa de los barrios. 

Sin embargo, el tema que aquí nos ocupa es la 

creación de redes de colaboración de diverso tipo y 

entre agentes tanto públicos como privados y del 

tercer sector. Analizamos, a continuación, los prime-

ros resultados a este respecto. 

 

 

2.1.  Hipótesis y metodología 

 

Nuestra hipótesis de trabajo es que la existen-

cia de un sistema regional o local de innovación, 

articulado por agentes que ejercen distintas funcio-

nes, interactúan y cooperan, es un factor importante 

en el desarrollo de un territorio innovador. Por tan-

to, hemos intentado verificar si en la ciudad de Va-

lencia se ha desarrollado o se está desarrollando un 

sistema de este tipo que favorezca y apoye las ini-

ciativas de innovación social. 

Para ello, y partiendo de la información recopi-

lada a partir de encuestas a las entidades y empre-

sas que han desarrollado iniciativas de innovación 

social, hemos  aplicado metodologías de análisis de 

redes sociales (“network analysis”) que nos han per-

mitido dibujar la red de actores que participan y 

colaboran en las iniciativas de innovación social de 

la ciudad, identificando la existencia de relaciones 

de colaboración explícitas tanto de las entidades 

entre sí como con otros agentes económicos, socia-

les y comunitarios (administraciones, empresas, ban-

cos, asociaciones, etc.). La información de partida es 

la proporcionada en la red por las entidades que han 

realizado iniciativas de innovación social, completa-

da posteriormente mediante encuestas telefónicas o 

personales a los responsables de la iniciativa. Estos 

han respondido a la pregunta de con qué entidades 

y organismos habían establecido o establecían fre-

cuentemente relaciones de colaboración 

(participación conjunta en proyectos, participación 

en redes más o menos formalizadas, cofinanciación, 

etc.). A partir de esta información se ha podido re-

presentar el sociograma de relaciones de coopera-

ción (figura 1), y medir el papel de intermediación 

que juegan los distintos agentes. Para la representa-

ción gráfica y los cálculos se han utilizado los pro-

gramas informáticos Gephi y Ucinet. 

 

 

2.2. El análisis de redes sociales. Primeros resultados 

 

El análisis de redes sociales constituye una 

aproximación teórica que explica los procesos socia-

les y el comportamiento de los individuos basándo-

se no sólo en sus atributos, sino considerándolos 
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también un resultado de su participación en relacio-

nes sociales estructuradas. Este análisis considera 

que la estructura de la red de relaciones entre acto-

res, y el posicionamiento del actor en la red son 

aspectos con importantes consecuencias en el com-

portamiento, percepción y actitud de las unidades 

individuales y del conjunto del sistema. Desde esta 

perspectiva, las relaciones entre actores son canales 

de transferencia y distribución de recursos, materia-

les o inmateriales; la densidad de los agrupamientos 

y los tipos de relaciones estructuran el flujo de re-

cursos; y las posiciones estructurales de los agentes, 

tales como las de gatekeeper (que controla el acceso 

a la red) o broker (que enlaza dos redes) son carac-

terísticas relevantes que permiten obtener poder y 

mayor acceso a los recursos (Rodríguez, 1995). 

Los resultados de nuestro análisis han sido 

significativos en tres aspectos: la identificación del 

número y tipo de agentes participantes en la red; la 

densidad y estructura de la red de relaciones; y la 

posición de centralidad o marginación de los agen-

tes o tipos de agentes. 

Como agentes presentes en el sistema se han 

considerado no sólo las propias empresas, organis-

mos y entidades que han desarrollado proyectos de 

innovación, sino también todos los actores, priva-

dos, públicos o del tercer sector que mantienen 

relaciones de colaboración con ellos en el ámbito de 

la innovación social. Se han diferenciado dos niveles 

territoriales: el local (área metropolitana) y el supra-

Figura 1 - Red de relaciones de cooperación de las entidades implicadas en la innovación social en la ciudad de Valencia. El tamaño 
del nodo es proporcional al número de conexiones directas (grado). Fuente: Elaboración propia. 
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local (región, país, otros países). En la red están pre-

sentes los siguientes tipos de agentes: 

 

1.- Ámbito local: 

1.1. -Empresas y entidades que han desarrolla-

do proyectos de innovación social 

1.2.- Administraciones local y regional 

1.3.- Asociaciones y Organizaciones empresa-

riales 

1.4.- Universidades y centros de formación 

1.5.- Asociaciones sociales y comunitarias 

 

2.- Ámbito supralocal: 

2.1.- Administraciones estatales 

2.2.- Redes de asociaciones y empresas 

2.3.- Entidades financieras 

 

Se han identificado 166 nodos (agentes) con 

189 conexiones (relaciones), lo que supone un índi-

ce de densidad del 1,4%, lo que caracteriza la red 

como muy poco densa, prácticamente incipiente, y 

todavía con iniciativas desconectadas entre sí, y con 

el resto de los agentes. El sistema de relaciones se 

establece preferentemente en el ámbito local, aun-

que también existen otros agentes, principalmente 

entidades financieras, asociaciones y organizaciones 

empresariales, de ámbito regional o estatal. 

Para identificar los actores más importantes en 

la red, se han utilizado dos tipos de índices que tiene 

en cuenta, respectivamente, la centralidad local 

(grado o degree) y global (betweenness o posición 

intermediaria) de los agentes individuales, por un 

lado, y de los distintos tipos de agentes, por otro 

(Freeman, 1979). Se supone que a mayor centrali-

dad mayor es la implicación del actor en la red de 

relaciones, y por tanto más importante su papel. 

Un nodo es localmente central si tiene un alto 

número de conexiones con los nodos de su entorno 

inmediato; es decir, que un actor es localmente central 

en términos de conexiones directas con sus vecinos. 

La figura 2 representa la red de relaciones de colabo-

ración, mostrando los nodos (agentes) en tamaño pro-

porcional al número de conexiones directas o grado. 

Como puede verse, la mayor centralidad local la os-

tentan la administración local (Ayuntamiento de Va-

lencia) y, en segundo lugar, estructuras de colabora-

ción de segundo grado como la Red de Economía Alter-

nativa y Solidaria del País Valenciano (que a su vez se 

incardina en REAS a nivel nacional), y la Xarxa de 

Xarxes d’Intercamvi Valencianes). A un nivel más mo-

desto, pero también con un importante número de 

conexiones, se encuentra el Gobierno Regional 

(Generalitat Valenciana). 

El segundo índice calculado mide la centralidad 

global de los nodos. Un nodo es globalmente central si 

ocupa una posición estratégicamente significativa en la 

estructura global de la red. La centralidad global se 

expresa en términos de distancia entre varios puntos. 

Betweeness es una medida de centralidad que mide el 

grado en que un nodo está situado entre los otros no-

dos de la red. Este índice nos indica en qué medida un 

actor puede hacer de “broker” (intermediario) o 

“gatekeeper” (portero), con el consiguiente poder y 

potencial de control, ya que el actor que está en medio 

puede controlar interacciones entre otros actores de la 

red y, por tanto, tiene poder sobre ciertos caminos de 

interacción. 

La tabla 1 y la figura 2 muestran respectiva-

mente los 10 actores mejor posicionados, y la media 

de este índice para los distintos tipos de actores de 

la red. Como puede verse (tabla 1), las administra-

ciones local y regional, en particular el Ayuntamien-

to de Valencia, ocupan un papel central en esta red, 

seguidos por algunos centros de servicios a las em-

presas (Fent Ciutat, SocialNest), las universidades, y 

algunas asociaciones y redes temáticas como REAS 

País Valenciá, red Enclau, ONGs como Jovesolides, 

etc. Los agentes externos mejor posicionados son 

las entidades financieras. 

Si entramos en el análisis detallado de las enti-

dades que desarrollan las iniciativas (fig. 2), es posi-

ble encontrar diferencias significativas entre las 

entidades según el tipo de proyectos que han des-

arrollado. Así, las que han desarrollado proyectos 

relacionados con las dinámicas sociales y de inclu-

sión, probablemente con una mayor trayectoria de 

intervención en este ámbito, se encuentran inmer-

sas en una red de relaciones más densa, mientras 

que las redes de intercambio y economía colaborati-

va se ubican en el otro extremo, mostrando una 

dinámica relativamente autónoma.  

Si analizamos esta red a la luz de las considera-

ciones realizadas más arriba, es posible destacar 

algunos aspectos tanto positivos como negativos. 

Entre los aspectos positivos cabe señalar la presen-

cia de todos los agentes clave, el papel central de las 

administraciones públicas y de los centros de servi-

cios a las empresas, y la importante participación de 

los agentes sociales y comunitarios. Sin embargo, 

como aspectos negativos hay que señalar la aún 

escasa densidad de la red y la desigual integración 

de las iniciativas según su tipo, así como el insufi-

ciente desarrollo de algunas funciones clave como la 

formación e investigación, y, sobre todo, la ausencia 

de un sistema de gobernanza transversal y coopera-

tivo que articule el conjunto del sistema. 
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3.  CONCLUSIÓN 

 

El análisis que hemos realizado nos ha permiti-

do identificar en la ciudad de Valencia el surgimien-

to reciente de una serie de iniciativas de innovación 

social en distintos ámbitos temáticos (dinámicas 

sociales e inclusión, redes de intercambio y econom-

ía colaborativa, ecología urbana y consumo, urbanis-

mo y patrimonio, educación, empleo, etc.) cuyo ori-

gen está estrechamente relacionado con las condi-

ciones sociodemográficas, económicas y territoriales 

del entorno en que aparecen, y en particular con el 

capital social acumulado a lo largo de una trayecto-

ria de movilizaciones sociales y respuestas coopera-

tivas. Los actores que han desarrollado estas iniciati-

vas se relacionan entre sí en un incipiente y aún 

poco denso sistema de relaciones de colaboración 

en el que participan también las administraciones 

local y regional, las universidades y centros de for-

mación, los centros de servicios a las empresas, y 

algunas entidades financieras, asociaciones y organi-

zaciones empresariales, así como otros agentes so-

ciales y comunitarios tipo asociaciones de vecinos y 

ONGs. Este sistema muestra un importante déficit 

Figura 2. Índice medio de centralidad (Betweenness) de los tipos de actores del sistema local de innovación de la ciudad de 
Valencia. Fuente: Elaboración propia.  

RANGO NOMBRE TIPO BETWEENNESS 

1 
Ayuntamiento de 

Valencia 
Institución 4.030 

2 Generalitat Valenciana Institución 3.853 

3 REAS País Valencià Redes de Intercambio y economía colaborativa 2.218 

4 Jovesolides Dinámicas sociales e inclusión 1.916 

5 Red EnClau Redes de Intercambio y economía colaborativa 1.771 

6 
Ayuntamiento de 

Paterna 
Institución 1.536 

7 
Universitat de Valèn-

cia 
Institución 1.493 

8 Sociolidarios Dinámicas sociales e inclusión 1.430 

9 Fent Ciutat Estructuras de apoyo al emprendedor social 1.237 

10 Socialnest Estructuras de apoyo al emprendedor social 1.185 

Tabla 1 - Actores con mayor centralidad global (índice Beetweenness). Fuente: Elaboración propia.  
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en algunas funciones estratégicas, tales como la 

investigación y la formación, y carece de un marco 

de gobernanza transversal y participativa, por lo que 

consideramos que la potenciación de este incipiente 

ecosistema puede ser una de las políticas locales 

clave de apoyo a la innovación social.  

El compromiso de la Administración para pro-

mover plataformas abiertas hacia la innovación 

(Laboratorios de Innovación Social) puede satisfacer 

las necesidades y responsabilidades sociales exis-

tentes. El liderazgo público puede mejorar el ecosis-

tema de Innovación Social del territorio, desarrollan-

do mecanismos de financiación de I+D+i social, faci-

litando la incubación y aceleración de iniciativas, la 

formación en competencias emprendedoras y 

haciendo explícitas las demandas de innovación 

social dentro de la administración. Además, la inter-

acción entre diferentes acciones que surgen a nivel 

micro genera el ambiente relacional adecuado para 

crear un sistema reticular articulado entre proyectos 

o ideas que comparten un objetivo de índole similar. 

El éxito de estas buenas prácticas reside en su capa-

cidad para hacerlas evidentes y compartirlas en el 

marco de otras experiencias a diferentes escalas. De 

este modo, los procesos de Innovación Social en la 

lógica global de las redes contribuyen a la expansión 

y a la ampliación de su impacto. 

En definitiva, se trata de desarrollar un marco 

político que conduzca a una transformación socio-

cultural que proporcione una mayor resiliencia de 

los procesos de innovación social, contribuyendo a 

difundirlos y extenderlos por el territorio.  
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1. INTRODUCCIÓN 

 

La sociedad española ha pasado en breve tiem-

po de un segundo milagro económico, la década que 

va desde fines de los 1990 a 2008 (Malo de Molina, 

2005; Ibáñez y López, 2012) , a una etapa de depre-

sión desde el punto de vista económico y social. Las 

dificultades propiciadas por el brusco parón del sec-

tor más dinámico de la economía (la construcción), 

la pérdida de valor de los activos inmobiliarios ate-

sorados por las familias, el desempleo rampante, la 

presencia de una gran cantidad de inmigrantes aho-

ra en buena parte empobrecidos, la aparición de 

graves problemas sociales que tienen a los desahu-

cios su producto más acabado, etcétera  dibujan un 

panorama sombrío donde el efecto riqueza deja de 

tener sentido para grandes bolsas de la población, 

sustituido por un potente efecto pobreza y una la-

cerante desigualdad debido a que la crisis afectó de 

manera muy diferente a cada grupo social (Martínez 

García, 2013).  

Las ciudades son la cara más visible de la crisis, 

siendo en los entornos urbanos donde comienzan a 

despuntar estrategias desde el activismo social para 

reforzar la resiliencia de una ciudadanía empobreci-

da y la falta de perspectivas. Estas estrategias de 

resistencia ante la adversidad en las ciudades espa-

ñolas ya han comenzado a ser objeto de estudio 

desde la Geografía económica (Fernández y Miro, 

2016; García García et alii, 2016; Benito del Pozo y 

López González, 2017; López González y Benito del 

Pozo, 2017; Méndez Gutiérrez del Valle y Monte-

serín, 2017; Sánchez Hernández et alii, 2017), y esta 

comunicación aspira a ser una aportación a esa lite-

ratura científica en expansión. En el trabajo toma-

mos como caso empírico dos ciudades de tamaño 

medio del norte de España: León (125.317 habitan-

tes en 2017) y Oviedo (220.301 habitantes en ese 

mismo año). En ambos casos son localidades con un 

fuerte sesgo hacia la función administrativa y la 

prestación de servicios, pues la primera es capital de 

provincia y la segunda de Comunidad Autónoma; 

otro nexo común es haber experimentado a lo largo 

de los 1970 y 1980 procesos de desindustrializa-

ción, siendo cada vez más dependientes de activida-

des de servicios y del sector inmobiliario, por lo que 

han perdido capacidad de arrastre de las respectivas 

economías provincial y regional. En ambas ciudades 

1 Esta comunicación se encuadra en el proyecto de investigación “Espacios y prácticas económicas alternativas para la construcción de la resilien-
cia de las ciudades españolas” (2016-2018). Programa Estatal de Investigación, Desarrollo e Innovación Orientada a los Retos de la Sociedad – 
financiado por el Ministerio de Industria y Competitividad y el Fondo de Desarrollo Regional (FEDER), referencia CSO2015-65452-R (MINECO-
FEDER). Los coautores de esta comunicación pertenecen al grupo de investigación INVESTER de la Universidad de León.  

Resumen 
Desde la geografía económica y de redes es pertinente el análisis del impacto que la crisis financiera y económica de 2008 ha 
tenido en las ciudades, al generar vulnerabilidad social y desconfianza en las políticas económicas, lo que a su vez está propi-
ciando acciones/respuestas locales y espontáneas que pueden interpretarse como resiliencia urbana. Esta comunicación tiene 
como objetico analizar las prácticas económicas que se enmarcan en las coordenadas de la economía social o Tercer Sector, con 
vínculos también con la denominada economía del bien común, lo que define el marco teórico de discusión, siendo el caso de 
estudio la comparación entre las ciudades de Oviedo y León, en el norte de España. Se espera identificar pautas de resiliencia 
comunes, pero también variaciones derivadas de ciertos factores específicos de cada ciudad, pues la resiliencia no es una estra-
tegia uniforme ni de igual intensidad en todos los lugares. Los resultados esperados habrán de servir para orientar la toma de 
decisiones sobre redes ciudadanas, encauzar las respuestas y fijar el compromiso público en clave de gobernanza urbana. 
  
Palabras clave: Geografía Económica, Economía Social, Prácticas Alternativas, Resiliencia Urbana, León y Oviedo 
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las dificultades económicas han tenido un efecto 

notable: si en enero 2009, en un momento aún inci-

piente de las turbulencias económicas asociadas a la 

crisis financiera internacional y que afectó y se com-

plicó en España por la suma de la crisis inmobiliaria, 

el número de desempleados era de 9.145 en León y 

de 13.689 en Oviedo; en diciembre de 2017 ha cre-

cido, respectivamente, hasta 9.327 y 15.500; cifras 

que no parecen ser demasiado diferentes a las del 

año base, aunque en términos relativos el creci-

miento del desempleo ha sido sustancialmente ma-

yor dada la caída en población que registraron am-

bos municipios durante la crisis (en 2009 el porcen-

taje de paro entre la población de entre 16 y 64 

años era del 10,44 % en León y del 8,78 % en Ovie-

do; mientras que en 2017 estas cifras ascendían, 

respectivamente, al 12,15 % y al 10,76 %). 

En ambas ciudades se han identificado casos de 

prácticas, implícita o explícitamente, dirigidas a refor-

zar la capacidad resiliente de colectivos sociales con-

cretos. Estas prácticas cubren campos variados, aun-

que por sí solas no se pueden encuadrar en un mode-

lo alternativo claro, y se caracterizan por las dificulta-

des para constituir un marco solvente de producción 

e intercambio, tanto por carecer de una masa crítica 

de participantes como por la precariedad que rodea 

su funcionamiento. Podríamos pensar en comporta-

miento sociales alternativos, más que en la expresión 

de nuevos medios de vida, fruto de las crecientes 

dificultades derivadas de la menor disponibilidad de 

excedentes que obligan a una nueva manera de ges-

tionar los recursos disponibles y de afrontar la esca-

sez en general. Dicho con otras palabras, las prácticas 

sociales que discutiremos en las siguientes páginas no 

son tanto una respuesta desde la pobreza, como des-

de ciertos segmentos de la clase media que ven ame-

nazadas sus cotas de bienestar por la reducción de 

sus rentas (congelación de salarios y/o merma de 

ingresos no salariales) y menor efecto riqueza (vía 

devaluación activos, básicamente inmobiliarios). 

En el presente trabajo pretendemos elaborar 

una radiografía de las evidencias de resiliencia social 

en León y Oviedo. Para ello nos basaremos en las 

entrevistas realizadas con responsables o portavo-

ces de los colectivos que desarrollan estas prácticas. 

Para responder a este objetivo organizamos el cuer-

po de esta comunicación en cuatro apartados: el 

primero es una discusión sobre el significado del 

concepto resiliencia, el segundo describe las tipolog-

ías detectadas en este estudio, el tercero se ocupa 

de las experiencias desarrolladas en Oviedo, el cuar-

to se refiere a las analizadas en León y, finalmente, 

el quinto sintetiza los resultados en forma de con-

clusiones. 

2.  EL CONCEPTO DE RESILIENCIA 

 

El término resiliencia es un concepto de tra-

yectoria dilatada y de aplicación en campos tan di-

versos como la ingeniería, el estudio del medio am-

biente o las ciencias sociales (Cueto et alii, 2017). El 

término resiliencia comienza a gestarse en las déca-

das centrales del siglo pasado en el campo de la 

psicología (Becoña, 2006), desde donde se difundió 

a otros saberes por la versatilidad de su significado 

que, en síntesis, hace referencia a la capacidad de 

resistencia/adaptación de objetos, medios o, inclu-

so, sistemas ante cambios externos. En lo que sigue 

nos referiremos a autores que proponen definicio-

nes de resiliencia en sus acepciones urbana y social. 

Abundan las contribuciones al concepto de resi-

liencia urbana, por lo general lo circunscriben al cam-

po de las interacciones entre la ciudad y el medio 

natural en condiciones extraordinarias (catástrofes 

naturales de distinta naturaleza) o empeoramiento de 

las de carácter ordinario (caso de cambios significati-

vos y persistentes asociados al cambio climático). 

Tyler y Moench (2012, 312) es una clara manifesta-

ción de quienes interpretan la resiliencia desde una 

perspectiva ambientalista, indicando que la resiliencia 

se traduce en la capacidad de innovar y aceptar cam-

bios por parte de los individuos para contribuir a la 

recuperación de la ciudad frente a shocks o tensio-

nes, predecibles o no, en el clima urbano. Leichenko 

(2012, 164) implica un paso más hacia la generalidad 

del término resiliencia, definiéndola como la capaci-

dad de una ciudad y/o de un sistema urbano para 

soportar un amplio rango de perturbaciones y presio-

nes; definición que no sólo contempla los riesgos 

climáticos, sino una gran variedad de circunstancias 

desfavorables; mientras que Brungmann (2012, 217), 

manteniendo esta generalidad en la naturaleza de los 

riesgos, pone el acento en la capacidad de los distin-

tos componentes de la ciudad de seguir proporcio-

nando rentas o beneficios en presencia de diferentes 

circunstancias y coyunturas. Meerow et alii (2016, 

38) en una extensa discusión sobre aportaciones a 

este concepto, señala que resiliencia urbana describe 

la capacidad de un sistema urbano, tanto si se consi-

dera en conjunto como en sus distintos componentes 

socio-ecológicos y socio-tecnológicos y a lo largo del 

tiempo y de las diferentes escalas espaciales, de man-

tener o retomar las funciones deseadas, de adaptar-

se a los cambios y de transformar aquellos sistemas 

que limitan en el presente su capacidad de adapta-

ción futura; esta definición es más ambiciosa que las 

anteriores, pues cubre los mecanismos resistencia-

adaptación-cambio-prevención que definen una 

actitud plenamente resiliente. 
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Este enfoque ambientalista se mantiene, y 

enriquece, en la obra de Romero-Pankao et alii 

(2016), quienes interpretan el concepto resiliencia a 

la luz de su relación con los conceptos sostenibili-

dad, vulnerabilidad y capacidad. Sostenibilidad se 

refiere a la capacidad de la gente de mantener su 

base de recursos sociales y naturales, pero también 

de responder a tensiones y shocks (que en última 

instancia es lo que es la resiliencia); de hecho, en un 

trabajo previo señalan que sostenibilidad implica 

mantener la capacidad del ecosistema natural de un 

área urbana a las escalas local, regional y global para 

apoyar las necesidades presentes de la población 

dentro de sus límites mientras salvaguarda sus re-

cursos para satisfacer las necesidades de futuras 

generaciones, mientras que resiliencia denota la 

capacidad de las poblaciones y sistemas urbanos de 

soportar un amplio rango de riesgos y tensiones 

(Romero-Pankao and Gnatz, 2013, 358-359). 

La resiliencia social cambia de sujeto, no son 

ya las ciudades las que manifiestan capacidad resi-

liente, sino los colectivos humanos cohesionados 

mediante relaciones sociales más o menos estre-

chas.  En palabras de Hall y Lamont (2013,2) 

“empleamos el término residencia social para referir-

nos a la capacidad de un grupo de gente unidos en 

una organización, clase, grupo social, comunidad o 

nación para sostener y progresar su estado de bien-

estar frente a los retos que se presentan”. Desde 

otro punto de vista Maguire y Hagan (2007) señalan 

que “resiliencia social es la capacidad de grupos y 

comunidades de recuperarse de, o responder positi-

vamente a, crisis”. Basten estas dos aportaciones 

para identificar resiliencia social con la capacidad de 

Resistencia de colectivos sociales de distinta índole 

a shocks negativos.  

Tal y como se puede apreciar en las definicio-

nes anteriores, la resiliencia es una demostración de 

capacidad de resistencia frente a una perturbación 

externa, bien de origen natural (v.g. un terremoto o 

una inundación) o humano (v.g. un conflicto bélico o 

una crisis económica); también es la capacidad de 

adaptación a unas condiciones diferentes a las habi-

tuales (v.g. situaciones climáticas crecientemente 

adversas, recesión económica prolongada en el 

tiempo), de recuperarse y retomar el estadio prece-

dente o, incluso mejorarlo; e igualmente es la capa-

cidad de eliminar o modificar componentes que 

debilitan la posibilidad de adaptación a tensiones 

futuras. Estos rasgos son esencialmente sociales, 

pues quienes manifiestan la resiliencia son los hace-

dores de políticas urbanas (los agentes con capaci-

dad de decisión) y los individuos a través de las es-

trategias y modelos de organización adoptados (ya 

sea individualmente o de forma colectiva). En esta 

investigación nos centraremos únicamente en los 

individuos, en las acciones que plantean para en-

frentarse a un medio socioeconómico adverso; estos 

individuos manifiestan una voluntad resiliente y, por 

lo general, operan en barrios que han sufrido una 

prolongada presión asociada al impacto de la crisis 

desencadenada en 2008. 

 

 

3.  TIPOS DE PRÁCTICAS RESILIENTES EN 

LEÓN Y OVIEDO 

 

La insatisfacción de individuos y colectivos 

ante las prácticas económicas dominantes en las 

sociedades occidentales se plasma en iniciativas 

concretas, generalmente a escala minúscula, de al-

cance estrictamente local, y de difícil definición por 

su extrema heterogeneidad (Sánchez Hernández, 

2017). Entre dichas prácticas conviven manifesta-

ciones que operan en segmentos del ciclo económi-

co de muy diversa naturaleza (Méndez, 2015) y en 

las que la alterabilidad frente a las económicas do-

minantes ofrece muchos matices (Fuller y Jonas, 

2003; Jonas, 2010; Gibson-Graham, 2010). Siguien-

do los criterios establecidos en el proyecto PRESE-

CAL (López y Benito, 2017; Benito y López, 2017), 

adscribimos estas iniciativas a los siguientes tipos: 

bancos de tiempo (BT), centros sociales autogestio-

nados (CSA), grupos de consumo (GC), huertos ur-

banos (HU), mercados de trueque (MT), y moneda 

social (MS). En esta comunicación tenemos, al me-

nos, un ejemplo de cada uno de estos tipos tal y 

como muestra la Tabla 1. 

La Tabla 1 enumera ejemplos de prácticas 

identificadas generalmente al margen o en los 

márgenes de la economía convencional. La informa-

ción contenida en el cuadro es la siguiente: denomi-

nación, localidad en la que opera, tipo a la que res-

ponde, momento en la que se crea e implicados, 

entendiendo como tales los que están vinculados de 

una manera u otra en su desarrollo. De las variables 

enumeradas, la mencionada en último lugar es un 

término ambiguo, primero porque los entrevistados 

no dan el mismo valor a este concepto (según el 

caso se denominan socios, asamblearios, vendedo-

res, adjudicatarios… denominaciones variadas por-

que la naturaleza y/o la filosofía concreta que rige 

cada una de ella son diferentes); segundo, el número 

de personas vinculada a estas iniciativa fluctúa bas-

tante a lo largo del tiempo (en ocasiones las res-

puestas a las preguntas planteadas sobre el particu-

lar se ven condicionadas por esta circunstancia, no 

teniendo claro los informantes cual es el número 
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real de implicados) y, tercero, existe una gran hete-

rogeneidad en el grado de participación real dentro 

de este colectivo. En conclusión, las cifras que pre-

sentamos en esta Tabla sobre el número de implica-

dos son, en todo caso, aproximaciones a una reali-

dad poliédrica. 

El número de iniciativas que consideramos son 

poco más de una decena, repartidas prácticamente a 

partes iguales entre León y Oviedo. El tipo más fre-

cuente son los grupos de consumo, tres colectivos 

íntegramente ubicados en la capital leonesa; en un 

segundo nivel están los huertos urbanos, centros 

sociales autogestionados y los mercados de trueque, 

con un ejemplo en cada ciudad; finalmente, los ban-

cos de tiempo y la moneda social únicamente tienen 

un representante, en todo caso situados en la locali-

dad asturiana. Esta simple enumeración ya da lugar 

a un primer elemento diferencial: la diversidad co-

rresponde a Oviedo, la ciudad de mayor tamaño y 

renta, así como donde las manifestaciones de resi-

liencia social son más numerosas (aunque León y 

Oviedo son ciudades con marcado sesgo conserva-

dor, la presencia de grupos ideológicamente hetero-

doxos es más visible en la segunda en forma de un 

mayor número de locales alternativos e incluso con 

episodios prolongados de locales “okupados”, como 

fue el caso del centro social autogestionado La Ma-

dreña, experiencia que se prolongó entre 2011 y 

2014 con la ocupación de las antiguas instalaciones 

de la antigua sede de la Consejería de Salud del 

Principado de Asturias). 

La antigüedad de estas experiencias es dispar, 

si bien podemos distinguir entre aquellas que tienen 

un recorrido previo a la crisis de 2008, frente a las 

que nacen durante los años de recesión y estanca-

miento que se iniciaron en aquella fecha. Las prime-

ras suman un total de cinco, mayoritariamente situa-

das en León y que operan fundamentalmente en el 

ámbito de la alimentación saludable y el autoabaste-

cimiento (dos grupos de consumo, un huerto urba-

no), y en la ayuda a minorar gastos en la educación 

(el mercado de Gelete, con diferencia el más vetera-

no); en Oviedo de los antiguos solo registramos un 

CSA, lo que puede resultar paradójico dada la tradi-

ción de esta ciudad, volveremos más adelante sobre 

esta cuestión. En el caso de los que nacen con la 

crisis el paisaje cambia, mayoritariamente se locali-

zan en Oviedo frente a la escasa actividad registrada 

en León (dos solamente, concretamente un grupo 

de consumo y un centro autogestionado); en la capi-

tal de Asturias encontramos entre estas nuevas ini-

ciativas a un huerto urbano, un banco de tiempo, un 

mercado de trueque y una moneda social. Como se 

puede apreciar existe una clara oposición en cuanto 

a la naturaleza de las prácticas con una dilatada tra-

yectoria cronológica en relación a las que tienen una 

vida más corta, la crisis puede ser una explicación, 

pero también lo es los contextos institucionales en 

que se mueven unos y otros. Las actividades más 

veteranas encuentran asidero en las instituciones en 

las que se apoyan (patrocinios de firmas privadas 

sostienen el Mercado de Gelete, el ayuntamiento 

hace lo propio con el huerto urbano de La Canda-

mia) o en la vinculación a un establecimiento comer-

Denominación de la Práctica Ciudad Tipo Año creación Nº implicados 

Asociación Asparve Oviedo BT 2013 65 

El Candil León CSA 2014 10 

L´Arcu la Vieya Oviedo CSA 1999 80 

Equitanea-Asociación la Semilla León GC 1998 90 

La Cesta Biológica León GC 2002 1 

Mundo Ético León GC 2012 100 

La Candamia León HU 1995 175 

La Corredoria/Pando/Paniceres Oviedo HU 2013 150 

Mercado de Gelete León MT 1987 Indefinido 

Mercado de Colloto Oviedo MT 2015 20 

TuEco Oviedo MS 2017 147 

Tabla 1 - Ejemplos de prácticas resilientes en Oviedo y León, 2017. Fuente: Elaboración propia. 

2 En León gobernó el PSOE entre los años 2007-2011, más allá de ese período hay que remontarse a principios de los 1990 para ver un consisto-
rio regido por otro partido que no sea el Partido Popular tanto en esta ciudad como en Oviedo.  



 153 

Resiliencia en ciudades medias españolas: praxis económica y evidencias sociales en León y Oviedo 

cial, por mucho que esté especializado en el tramo 

de demanda del comercio justo (es lo que ocurre 

con los dos GC veteranos, pero también con el CSA 

radicado en Oviedo). En cambio, para los nacidos 

con la crisis los argumentos empleados de manera 

general para las iniciativas de mayor recorrido solo 

son válidos parcialmente (los HU que se crean muy 

recientemente en Oviedo y el GC Mundo Ético), 

mientras el mercado de Colloto, el BT Asparve y 

TuEco operan desde la base, si bien han recibido 

apoyos puntuales del consistorio en distintos mo-

mentos de su trayectoria. 

Un segundo elemento diferencial es el marco 

institucional actualmente vigente en una y otra ciu-

dad. Tanto León como Oviedo fueron regidas tradi-

cionalmente por el Partido Popular2, si bien desde 

2015 el gobierno municipal de Oviedo está en ma-

nos de una coalición en el que las fuerzas más a la 

izquierda tienen un peso ostensible (PSOE-Somos 

Oviedo-IU) mientras que en León sigue en la alcaldía 

un gobierno del PP. Esta circunstancia implica mati-

ces en la actitud institucional y social frente a mode-

los de comportamiento más o menos marginales en 

relación con los esquemas convencionales de com-

portamiento. Las fuentes de información son entre-

vistas con portavoces, representantes o gestores de 

los colectivos que organizan o apoyan el funciona-

miento de estas iniciativas, si bien en algún caso 

aislado recurrimos a un representante de la adminis-

tración local (este es el caso de los huertos urbanos 

existentes en Oviedo, pequeños lotes de tierra de 

propiedad municipal y adjudicados temporalmente a 

particulares para su explotación sin ánimo de lucro). 

Estas entrevistas se llevaron a cabo a lo largo del 

verano de 2017, aunque algunas postergaron unos 

meses. La Tabla 2 muestra los datos básicos de las 

mencionadas entrevistas. 

Práctica Fecha Rol del entrevistado Preguntas/respuestas/ratio 

Asociación Asparve 05/10/2017 Gestor 34/34/1,0000 

El Candil 12/03/2018 Responsable 32/30/0,9375 

L´Arcu la Vieya 30/08/2017 Responsable 32/29/0,9063 

Equitanea-Asociación la Semilla 20/09/2017 Responsable 35/35/1,0000 

La Cesta Biológica 06/09/2017 Responsable 35/26/0,7429 

Mundo Ético 23/08/2017 Responsable 35/35/1,0000 

La Candamia 05/09/2017 Responsable 42/41/0,9762 

La Corredoria/Pando/Paniceres 01/09/2017 Responsable 42/31/0,7381 

Mercado de Gelete 12/09/2017 Responsable 34/33/0,9706 

Rastrueque 01/07/2017 Promotores 34/32/0,9412 

TuEco 16/03/2018 Portavoz 32/32/1,0000 

Tabla 2 -  Relación de entrevistas a gestores de entidades alternativas en Oviedo y León. Fuente: Elaboración propia. 

En la Tabla 2 reseñamos las fechas de realiza-

ción de la entrevista, el papel dentro de la iniciativa 

que juega el entrevistado y, a modo de indicadores 

del contenido, el número de preguntas del cuestio-

nario, el número de las que obtuvieron respuestas y 

la ratio que representan éstas sobre aquellas. Las 

entrevistas se realizaron con personas con un papel 

relevante dentro de la organización, las excepciones 

son el Rastrueque en que los entrevistados fueron 

los tres presidentes de las asociaciones vecinales 

que animan la celebración del mercado, y en el de la 

moneda social TuEco donde no había una estructura 

jerarquizada y él interpelado simplemente actuaba 

como una suerte de portavoz de los demás partici-

pantes. La ratio entre las preguntas respondidas y el 

número de ítems de los cuestionarios es elevada, en 

cuatro se respondieron a todas las preguntas, mien-

tras que en tan sólo dos ocasiones la tasa de éxito 

de los cuestionarios estuvo por debajo del 90 % del 

cuestionario. Los cuestionarios, con las particulari-

dades derivadas de la naturaleza de los tipos anali-

zados, abordan aspectos tales como los datos bási-

cos de la práctica, los principios organizativos, acti-

vidades desarrolladas, grado de integración local, 

objetivos perseguidos y resultados obtenidos, y 

relaciones con otras prácticas económicas alternati-

vas. En los siguientes apartados se procede a una 

breve descripción de las iniciativas mencionadas, 

ordenándose en función del grado de alejamiento a 

las pautas de la economía de mercado, entendiendo 
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que ninguna de ellas está totalmente al margen de la 

misma, sino que, por lo general, se limitan a introdu-

cir en las relaciones socioeconómicas objetivos y 

principios de carácter ético y moral. 

 

 

4. PRÁCTICAS EN OVIEDO 

 

En Oviedo la iniciativa menos alejada de los 

esquemas socioeconómicos convencionales lo cons-

tituyen los HU de La Corredoria. En ellos la adminis-

tración local está muy presente, pues ella es la pro-

pietaria de los terrenos que adjudica por concesión 

a particulares y asociaciones bajo unas condiciones 

bastante laxas. Estos terrenos están situados en el 

borde nororiental de la capital asturiana, en el barrio 

mencionado y, en menor número, en las laderas del 

monte Naranco (lugares de Pando y Paniceres). La 

finalidad de esta iniciativa es eminentemente social, 

facilitando el desarrollo de la actividad al aire libre y 

el autoabastecimiento alimentario entre los benefi-

ciarios (la venta de estos productos está vedada) 

mediante la cesión del terreno, instalaciones para la 

custodia del utillaje y el suministro de riego. Posible-

mente sea esta, entre todas las mencionadas, la que 

cuenta con un componente menor de alterabilidad 

debido a la capacidad regulatoria y compulsiva de la 

administración. 

Un escalón más en la escala economía conven-

cional-propuestas alternativas lo representa el BT 

promovido por la asociación Asparve desde 2013, 

circunscrito al barrio de La Corredoria, un extenso 

sector urbanizado por iniciativa pública a caballo del 

siglo pasado y el actual. Su crecimiento demográfico 

ha sido exponencial, convirtiéndose en pocos años 

en el distrito más populoso de la población asturiana 

gracias a la llegada de inmigrantes procedentes del 

resto de la región y de otros países. En este marco 

sociodemográfico, frágilmente cohesionado y sin 

tiempo aún para arraigar un sentido de pertenencia 

e identidad, se ha planteado este BT gracias al im-

pulso de la citada asociación y la ayuda de la Admi-

nistración local, pues arrancó con la ayuda de fon-

dos públicos vinculados al programa Urban Oviedo-

este y opera gracias a la cesión gratuita de un local 

en el centro sociocultural del barrio. La filosofía sub-

yacente es la de promover la economía colaborativa, 

actualizando manifestaciones tradicionales de ayuda 

mutua propia del campo asturiano a las necesidades 

de la sociedad actual, además de propiciar la sociali-

zación e integración de extranjeros en la sociedad 

local. Los beneficios que propugnan los promotores 

de la asociación son eminentemente sociales, pues, 

aunque existen intercambios de tiempo implican 

servicios de contenido económico (tareas de repara-

ción de electrodomésticos o tareas de asistencia en 

el campo de la informática), la mayor parte de los 

servicios mutuos terminan recayendo en acciones 

para paliar la soledad entre la gente de mayor edad. 

El punto medio en la escala que estamos co-

mentando lo constituye el Rastrueque, ejemplo de 

MT que se celebra mensualmente en Colloto, locali-

dad en la periferia de Oviedo. En este caso la altera-

lidad de la práctica deviene de la insistencia en su 

carácter social, prácticamente en los bordes entre 

un mercado propiamente dicho y una iniciativa de 

asistencia social. El carácter ambiguo de esta inicia-

tiva se acentúa si se observa la relación con las ad-

ministraciones públicas: si bien inicialmente la rela-

ción entre organizadores-ayuntamiento estaba mar-

cada por la indiferencia, actualmente se detecta una 

colaboración activa. Los fines de este mercado, 

además de facilitar un medio de ingresos para per-

sonas en riesgo de exclusión (la moneda empleada 

es el euro, muy esporádicamente se observan true-

ques), era la de animar la vida social de un vecinda-

rio atomizado por procesos de residencialización y la 

avanzada edad media de la población tradicional de 

la localidad. En consonancia con los objetivos antes 

señalados, los promotores explicitan que los benefi-

cios del mercado son sociales (sociabilización del 

vecindario, promoción del comercio local y mejora 

en la convivencia vecinal), económicos (propiciar 

una actividad complementaria a individuos con in-

gresos ínfimos o nulos) e impulsar determinados 

valores éticos entre la población en general. 

Finalmente, donde si se observa una clara vo-

luntad promover actitudes alejadas lo más posible 

de los modelos de mercado es en L´Arcu la Vieya y 

TuEco. Estas dos prácticas, sin estar regidas desde 

una misma asociación, tienen muchos puntos en 

común, comenzando por su misma ubicación ge-

ográfica: el borde sudoriental del casco histórico de 

Oviedo, un sector ajeno al proceso de turisitificación 

de la parte antigua y con evidentes síntomas de 

degradación social y económica. El primero de los 

mencionados es un hibrido entre un CSA y un GC, 

combinando el activismo de las asociaciones auto-

gestionadas con el comercio justo a partir de una 

tienda abierta al público en la calle Postigo Bajo. 

L´Arcu la Vieya se rige por el asociacionismo, persi-

guiendo fines propios de la economía social, el con-

sumo de productos obtenidos por cultivo ecológico 

y la construcción de redes de apoyo social: promue-

ven actividades sociales de cobro voluntario, ofre-

cen un lugar para pernoctar a gente de paso por la 

ciudad y cenadores vegetarianos o veganos. El cen-

tro se concibe también como un ente de animación 
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de la vida social del barrio, promueven el voluntaria-

do, el comercio justo, la soberanía alimentaria, la 

agricultura ecológica y promueven el uso de mone-

das sociales. Todo ello al margen de las institucio-

nes, pues su relación con el ayuntamiento se limitó a 

la obtención de la licencia para la tienda de comer-

cio justo. 

TuEco es una moneda social, cuya gestión se 

realiza desde el local de la Asociación Partycipa, 

radicado en la calle Paraíso y a escasos metros de la 

sede de L´Arcu La Vieya. Esta moneda es de crea-

ción reciente, y es el resultado de la segregación del 

Nodo Oviedo de la red de intercambios asturiana 

Rastru lo que, entre otras cosas, significó que aban-

donasen el Copín, moneda social aún presente en 

muchos puntos de Asturias, y creasen una propia 

inicialmente operativa en Oviedo (entre las intencio-

nes de sus usuarios está el extenderla a otros pun-

tos de Asturias). Se configura como una herramienta 

de trueque indirecto desvinculado de cualquier otra 

moneda de curso legal, lo que implica la perentoria 

necesidad de ampliar la base de usuarios para evitar 

problemas de liquidez y facilitar así cubrir el mayor 

número de necesidades al margen del euro. Buscan 

dinamizar la vida del barrio donde se encuentra su 

sede, empleando los saldos obtenidos de un impues-

to sobre las transacciones en TuEcos en actividades 

en el barrio, pero su objetivo fundamental es la 

construcción de una red de apoyo social, atendien-

do las necesidades sociales de individuos que se ven 

arrinconados por las crecientes dificultades econó-

micas que están viviendo. 

 

 

5.  PRÁCTICAS EN LEÓN  

 

En el caso de León el ejemplo menos alejado 

de las pautas dominantes en la sociedad lo constitu-

ye el Mercado de Gelete, iniciativa peculiar, que se 

celebra sólo una vez al año en el Centro Comercial 

León Plaza, y que implica solo a la comunidad edu-

cativa, ya que plantea una red de intercambio de 

libros de texto en la que, por una parte, alumnos 

venden libros de texto que no necesitan y, de otra, 

padres y madres, u otros alumnos, compran esos 

mismos materiales a precios muy competitivos. El 

beneficio que mencionan sus organizadores es ob-

vio, reducir gastos a las familias en un momento 

complicado como es el inicio del curso escolar, al 

que unen el reciclado de papel. 

Los HU de La Candamia es una iniciativa simi-

lar a los de La Corredoria, aprovechando parte de las 

zonas verdes de titularidad municipal en las riberas 

del río Torío (borde sudoriental de la ciudad). Como 

en el caso ovetense tienen una función social, e inci-

dentalmente facilitan cierto grado de soberanía ali-

mentaria para los beneficiarios; el sesgo social se 

acentúa por sólo se pueden adjudicar a jubilados o a 

otros particulares en situación asimilable. El ayunta-

miento de León concibe esta iniciativa con los si-

guientes objetivos: promover la sociabilidad, la convi-

vencia (fomentando la idea de comunidad), el consu-

mo saludable del tiempo de ocio y mejorando la ali-

mentación propiciando técnicas de cultivo ecológico, 

el conocimiento de energías limpias y la difusión de 

prácticas de cultivo ecológico. La gestión de los huer-

tos es responsabilidad de los adjudicatarios, a través 

de un órgano denominado concejo, y el cuidado de 

los espacios comunes se lleva a cabo comunalmente 

mediante una institución tradicional denominada 

hacendera. Los beneficios propugnados, en buena 

medida ya enunciados más arriba, son sociales 

(fomento de la capacidad de autoorganización, la 

convivencia, integración y relaciones intergeneracio-

nales) y psicológicos (fomento de la ilusión en un co-

lectivo que, por edad, carece de estímulos para mejo-

rar su calidad de vida mediante el esfuerzo físico). 

En un nivel intermedio están los GC, que en 

León aparece representado por Equitanea-Asociación 

La Semilla, Mundo Ético y La Cesta Biológica, dando 

buena cuenta del grado de desarrollo de este seg-

mento en una ciudad de tamaño medio y tendencias 

en el consumo bastante convencionales. Geográfica-

mente están dispersos por el casco urbano de la ciu-

dad, no existiendo ninguna correlación entre barrios 

desfavorecidos y su ubicación: Equitánea está en el 

casco antiguo, en las inmediaciones de la basílica de 

San Isidoro; Mundo Ético en la Chandría, un barrio 

acomodado en torno a El Corte Inglés; La Cesta Bio-

lógica está el Ensanche capitalino, cerca de donde se 

concentra el grueso de la actividad comercial especia-

lizada de la ciudad. Dadas estas localizaciones no creo 

que la resiliencia esté tras estas iniciativas, más bien 

existe un deseo de apoyo y extensión de nuevas for-

mas de concebir el consumo y/o de apoyo al mundo 

en vías en desarrollo (sin excluir que, en algún caso, 

se trate únicamente de una estrategia de superviven-

cia dentro del comercio convencional). 

La Cesta Biológica muy discutiblemente se 

puede calificar como alternativo, todo lo más lo po-

demos etiquetar como un establecimiento comercial 

especializado en el segmento de distribución de 

productos de comercio justo y lo que se viene deno-

minando km 0, o productos ecológicos de tempora-

da. De hecho, en la entrevista no se mencionan be-

neficios sociales, sino los personales asociados a la 

satisfacción de poder desarrollar un proyecto de 

vida. Si contribuye a un patrón de consumo alterna-
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tivo, es una consecuencia y un resultado incidental.  

Mundo Ético no se califica así mismo como 

GC, aunque tiene rasgos que nos aconsejan a clasifi-

carlo como tal, aunque sea a efectos expositivos: es 

un hibrido entre una empresa mayorista, especiali-

zada en la venta de productos de comercio justo 

certificados por ellos mismos, y una asociación 

orientada hacia la sensibilización y promoción de 

modelos alternativos de consumo. Los beneficios 

económicos se estiman en la oferta de productos 

comercializados y de actividades ofrecidas; los be-

neficios sociales derivan de su actividad didáctica 

para fomentar el conocimiento de distintos modelos 

de consumo. En relación con las administraciones 

públicas se caracterizan por la colaboración con 

distintos ayuntamientos de la provincia, señalando 

que buscan cambiar la actitud de las instituciones 

públicas frente al modelo socioeconómico dominan-

te mediante la persuasión. 

Equitanea-Asociación La Semilla tiene rasgos 

que la singularizan, y la equiparan al modelo hibrido 

representado por Arcu La Vieya: una institución co-

ral, asamblearia, que posee una tienda para obtener 

unos ingresos extra para financiar otras funciones; le 

diferencia que su rango de acciones no es tan amplio 

como el de un centro social  autogestionado, restrin-

giéndolas al mundo del consumo de productos 

ecológicos y al comercio justo, así como el apoyo a 

productores locales y la sensibilización de los consu-

midores para canalizarlos a este mercado. En este 

sentido, Equitanea emplea la tienda para la venta al 

detalle de productos de temporada procedentes de 

agricultores ecológicos del Bierzo y León, así como 

de productos distribuidos por mayoristas especializa-

dos en comercio justo y productos eco. Los benefi-

cios generados por esta asociación son los siguien-

tes: al consumidor le permite obtener precios com-

petitivos para bienes de por si gravosos, para sus 

asociados sentido de pertenencia a un grupo a partir 

de hábitos saludables y de respeto al medio ambien-

te, a la comunidad la creación de un entorno de 

aprendizaje en torno a un consumo responsable, y al 

productor local ayuda financiera y la participación en 

los encuentros que ellos promueven. 

En León la iniciativa que más se aleja de los 

estándares convencionales viene de la mano del 

CSA El Candil, vinculado estrechamente a un parti-

do político (concretamente el PCPE, Partido Comu-

nista de los Pueblos de España), se articula a partir 

de la asociación juvenil RISCAR, con sede en el ba-

rrio de El Ejido, un barrio netamente obrero edifica-

do a lo largo de las primeras décadas de la posgue-

rra. Las actividades que organiza son de carácter 

cultural, de tiempo libre y de divulgación ideológica; 

del mismo modo, también emplean sus instalaciones 

para colaborar con las acciones de otros colectivos 

con posicionamientos reivindicativos (feminismo, 

lucha contra los desahucios, defensa intereses de la 

clase obrera…). Los objetivos de El Candil se dirigen 

a ofrecer un recinto gratuito para la realización de 

actividades políticas, culturales y talleres a coste 

cero; también buscan la concienciación política y la 

cohesión de la población residente en el barrio, 

construyendo redes de apoyo social y de lucha fren-

te a las políticas que consideran dañinas como la 

reforma laboral o los recortes sociales. 

 

 

6.  CONCLUSIONES 

 

Se han abordado iniciativas consideradas de 

forma genérica como “prácticas alternativas” en un 

contexto de resilicienca urbana en ciudades medias 

del norte de España, planteadas por colectivos muy 

concretos, con un alcance limitado y con unas preten-

siones, por lo general, modestas. Aunque algunas 

tienen tras de sí una trayectoria dilatada, pensamos 

que existe un vínculo razonable entre la persistencia 

de los sucesivos shock o episodios de crisis socioe-

conómica experimentados en nuestro país desde 

2008 y el funcionamiento de estas prácticas econó-

micas. Los objetivos perseguidos por las iniciativas y 

entidades analizadas son fundamentalmente sociales, 

lo que cabe interpretar como síntomas de resiliencia 

social, y a ello contribuyen la casi totalidad de las 

mismas, con la excepción de algún ejemplo aislado 

que no podemos incluir en estas coordenadas (el GC 

La Cesta Ecológica y, parcialmente, Mundo Ético no 

entran en estas categorías). Más complicada se pre-

senta la relación entre estas iniciativas y la resiliencia 

urbana, puesto que la atomización de estas manifes-

taciones resilientes impide que tengan efectos que 

alcancen al grueso de la sociedad civil y, por tanto, 

repercutan en una mayor capacidad de resistencia, no 

digamos ya de adaptación, de estas ciudades ante las 

fuertes tensiones socioeconómicas que acompañaron 

al período de crisis entre 2008 y 2015 como mínimo.  

Por otra parte, no sólo existe un componente 

resiliente en estos ejemplos, también los hay de 

alternativa a la economía de mercado y al énfasis en 

el individualismo de la sociedad. En este campo en-

contramos un gradualismo, aunque no una oposi-

ción, desde actuaciones que ofrecen tímidas diso-

nancias (los HU, BT y GC) a otras en que existe ma-

yor ambición y voluntad de generar actitudes y 

comportamientos al margen de las relaciones so-

cioeconómicas dominantes (CSA y MS, fundamen-

talmente). Puede afirmarse, en suma, que hay una 
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cierta voluntad de generar actitudes y prácticas 

ligadas a un capitalismo más humanizado. 
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1.  EL CAPITALISMO GLOBAL Y LAS REDES 

FINANCIERAS 

 

La crisis financiera internacional surgida en el 

verano de 2007 en Estados Unidos, y que se extendió 

rápidamente a muchos otros territorios en una casca-

da de caídas financieras y con ellas a otros sectores 

económicos, confirmó que el mercado internacional 

de capitales es uno de los elementos que fundamenta 

el capitalismo global (García, F.,2010; Viera, E., 2014 ).  

Este capitalismo global financiero, fundado en 

políticas de desregulación del mercado, solo ha sido 

posible en función de procesos de innovación que 

facilitan la conformación de un entramado en red 

para su funcionamiento (Minoi, C.; 2012; Dias, L.C., 

2007). Todo ello va unido a una revolución tecnoló-

gica profunda, proporcionada por los avances en el 

desarrollo técnico de las telecomunicaciones donde 

la información es la materia prima principal (Castells, 

M. 2001; Massanel, A., 2016). De este modo 

“Podemos entonces hablar de una tecnificación del 

paisaje (...) La información es el vector fundamental del 

proceso social y los territorios son, de ese modo, equi-

pados para facilitar su circulación” (Santos, M. 2000, 

p.160 – traducción de los autores).  

La conformación de las redes desarrolla nue-

vos nexos multiescalares entre los territorios, confi-

gurando un entramado de relaciones económicas, 

así como nuevas acciones sobre el territorio, cuyos 

flujos tienen el poder de conectar, desconectar y 

reconectar los diferentes lugares a esta red global. 

Pero las redes financieras globales tienen su funda-

mento en territorios concretos (sedes de entidades, 

oficinas, datacenters, cajeros, etc.) con una plasma-

ción local que refleja diferencias y donde los efectos 

del funcionamiento en red se vuelven más visibles 

(Carroué, L., 2015), como evaluaremos en esta co-

municación. Aunque las entidades financieras han 

estado siempre a la cabeza en el uso de nuevas tec-

nologías, explicando la formación de las redes globa-

les, ahora sus inversiones tecnológicas se centran en 

atraer al cliente hacia el mundo on-line. 

De este modo, el funcionamiento de las redes 

financieras, fuertemente involucradas en la revolu-

ción técnica actual (Dabat, A. y otros, 2015), hace 

emerger en los momentos de crisis económica –  

sobre todo en función de las debilidades en la regu-

lación del capital internacional y la fragilidad de mu-

chos sistemas financieros locales – importantes pro-

cesos de reestructuración, donde los elementos te-

rritoriales visibles (los fijos/redes de oficinas) que 

apoyan las redes intangibles se ven afectados en 

Resumen  
 
En las últimas décadas se han producido transformaciones en la organización del sistema financiero mundial, entre ellas: mayor 
interdependencia entre los sistemas bancarios por la conformación de un mercado global de capitales; intensos procesos de fusio-
nes y adquisiciones bancarias, con mayor concentración económica en el sector; aceleración de las innovaciones tecnológicas, 
produciendo un incremento del uso de servicios bancarios vía internet; así como importantes cambios en las lógicas espaciales de 
los bancos, que tienden a imprimir mayor selectividad en la distribución de sucursales y oficinas bancarias, generando nuevos arre-
glos espaciales en las ciudades. En este trabajo, nos centraremos en ver como se traducen estos procesos de reconfiguración de las 
redes bancarias, considerando los cambios más generales en Brasil y España en el contexto de crisis, así como la materialización de 
estos procesos en dos ciudades medias, Lleida, España, y Presidente Prudente, Brasil, entre los años de 2008 a 2016. 
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diferentes grados, según las particularidades internas 

de cada territorio. Son en estas escalas visibles de las 

redes financieras donde se dejan apreciar las diferen-

cias que la globalización no ha homogeneizado. 

En este trabajo, nos centraremos en construir 

un análisis territorial sobre el reciente proceso de 

reestructuración espacial de las redes bancarias en 

Brasil y España, buscando analizar comparativamen-

te cómo se traducen estos procesos de reconfigura-

ción en la escala de dos ciudades medias de dos 

países con estructuras organizativas bancarias dis-

tintas en su configuración inicial, así como pasan por 

distintos contextos de crisis económica. Los casos 

de estudio seleccionados son la ciudad de Lleida 

(España) y la de Presidente Prudente (Brasil)1, aun-

que se parte del análisis de las particularidades de 

organización de sus sistemas bancarios y de las 

dinámicas económicas de sus países. 

La metodología de esta comunicación se fun-

damenta en la recopilación, análisis y representación 

en forma de tablas, gráficos y mapas de una serie de 

variables significativas para observar los cambios en 

las reconfiguraciones espaciales de las oficinas de la 

entidades bancarias (evolución del número de enti-

dades financieras y del número de oficinas banca-

rias, tasas de bancarización, entre otras variables), 

así como en la discusión de resultados fundamenta-

dos en una amplia revisión bibliográfica que ayude a 

comprender las particularidades de las distintas for-

maciones socio-espaciales en estudio, construyendo 

análisis comparativos entre ellas. 

 

 

2.  LAS ORGANIZACIONES BANCARIAS EN 

BRASIL Y EN ESPAÑA. PROCESOS DE REESTRUC-

TURACIÓN POST-CRISIS. 

 

La globalización ha puesto en marcha redes 

financieras a escala global cuyo seguimiento mate-

rial resulta difícil pero cuyo funcionamiento es simi-

lar, apoyado en potentes sistemas de información 

(Fernández J.C., 2014), pero junto con los aparentes 

rasgos de homogeneización de funcionamiento a 

estas escalas, también hay que valorar las particula-

ridades de estas actividades en distintos contextos 

territoriales, tratando de entender las materializacio-

nes de las redes de fijos, o sea, las infraestructuras 

que apoyan su funcionamiento. 

Para comprobar este aspecto, en esta comuni-

cación partimos de una caracterización general de la 

banca en los dos países de los casos de estudio, 

buscando identificar rasgos que indiquen semejan-

zas y diferencias en la forma de organización de sus 

sistemas bancarios, considerando que ambos tienen 

también una articulación dentro del mercado finan-

ciero globalizado. Así, las primeras características 

que explicitan similitudes y diferencias entre Brasil y 

España se refieren a las formas de organización de 

sus sistemas bancarios heredados, así como a la 

trayectoria del número de actores en este sector 

ligados a su propio desarrollo socio-económico. 

En lo que se refiere a las formas de organiza-

ción del sistema bancario en los dos países podemos 

decir, de manera general, que en Brasil este sistema 

está compuesto por varias tipologías de entidades, 

de las cuales destacamos dos: 1. los bancos múlti-

plos/bancos comerciales, que engloban instituciones 

de capital nacional (públicas e privadas) e institucio-

nes de capital internacional privado, siendo sus prin-

cipales establecimientos físicos las sucursales, los 

PAB (Puestos de atendimiento bancario)2, cajeros 

automáticos, oficinas y “correspondentes bancá-

rios”3, remarcar que las lógicas de localización de los 

establecimientos de la banca pública históricamente 

privilegian un mayor acercamiento territorial a sus 

clientes, sobre todo con vista a las poblaciones de 

menores ingresos (Oliveira, J., 2017); 2. Las coope-

rativas de crédito, que actúan por medio de oficinas 

con una estrategia de acercamiento a clientes de 

menores ingresos (Montenegro, M., 2016), pero con 

ofrecimiento de servicios bastante más limitados.  

El sistema bancario español estaba compuesto, 

antes de la reestructuración motivada por la crisis 

financiera de 2008, por los bancos, cajas de ahorros 

y cooperativas de crédito (Alonso, M.P. y otros, 

2014 a), actuando en el territorio por medio de las 

sedes, oficinas bancarias y cajeros automáticos. Ca-

be destacar el papel particular de las cajas de aho-

rro, ya que más allá de los intereses estrictamente 

económicos, este tipo de entidades mantuvieron 

una lógica de acercamiento a sus clientes con fines 

sociales y con un enfoque de actividades dirigido a 

1 Los resultados presentados en este trabajo son fruto de una cooperación entre la Universitat de Lleida y la Universidade Estadual Paulista.  
2 Se trata de establecimientos de atención presencial que actúan de manera similar a las oficinas, pero ofreciendo servicios más básicos, operacio-
nes más limitadas. Se localizan en edificios de administraciones públicas, centros industriales y empresariales, así como en empresas con un gran 
número de trabajadores. 
3 El funcionamiento de los “correspondentes bancários” está regulado por el Banco Central de Brasil, su presencia posibilita la realización de fun-
ciones de intermediación y pueden estar instalados en diferentes tipos de establecimientos: supermercados, oficinas de correos, farmacias, entre 
otros (Contel, 2011). Tienen una lógica de mayor acercamiento a los clientes. posibilitando al mismo tiempo una mayor distribución de fijos de 
atención bancaria y una importante reducción de los costos de expansión para el sector, dado que externaliza las funciones de prestación de 
servicios.  
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familias, así como a pequeñas y medianas empresas, 

teniendo un reparto muy local y próximo a los terri-

torios, con una fuerte dispersión espacial de oficinas 

por el territorio (Alonso, M.P. y otros, 2014 a), 

acercándose a las lógicas de la banca pública en 

Brasil. Sin embargo, con el tiempo este tipo de enti-

dades también se involucraron en las inversiones de 

sus administraciones regionales públicas, y poco a 

poco cambiando su filosofía hacia la de la banca 

tradicional y entrando a formar parte también de las 

redes de financiación internacional, lo que llevo con 

la crisis y los problemas de las inversiones inmobilia-

rias a su casi desaparición en el contexto post-crisis. 

El resultado ha sido un refuerzo de la centralización 

de sedes bancarias (con una ubicación central en 

todas las escalas) y una menor presencia de oficinas 

en el territorio tras proceso de cierres muy fuerte. 

Brasil y España, parten por tanto de una confi-

guración de tipología de entidades distinta en su red 

bancaria interna, pero ambas sometidas a procesos 

globales. Sin embargo en los últimos años, en ambos 

países, se han vuelto cada vez más importante las 

funciones de auto-atención al cliente por canales 

remotos, destacando el uso la banca online, que ha 

crecido en número de usuarios y en volúmenes de 

transacciones, afectando los ritmos de expansión de 

las redes de atención presencial en estos territorio, 

como veremos en continuación. 

Al analizar la trayectoria del número de entida-

des actuales en los dos países podemos notar proce-

sos parecidos de concentración bancaria en el sec-

tor, sobre todo si consideramos los bancos tradicio-

nales, en Brasil, y las cajas de ahorro, en España. 

Estas trayectorias reflejan un número cada vez más 

reducido de entidades que actúan con grandes im-

portes de capital. 

En Brasil, en la década de 1990, actuaban cer-

ca de 240 entidades bancarias (bancos tradiciona-

les), pasando a 157 en el año 2016, tras dos décadas 

marcadas por importantes procesos de concentra-

ción en el sector, sobre todo con la entrada de in-

versiones internacionales en la economía brasileña a 

lo largo de los años 90 e inicio de los años 2000 

(Días, L., 2009; Contel, F., 2011; Banco Central do 

Brasil, 2016). En España, en la década de 1990 ac-

tuaban 154 entidades bancarias (bancos tradiciona-

les) y 64 cajas de ahorro, ya en el año 2016 se regis-

traron 130 bancos en funcionamiento y solamente 2 

cajas de ahorro en funcionamiento (Anuario Banco 

de España, 2016; Anuario CECA, 2016), fruto de 

procesos de fusiones y adquisiciones bancarias en 

función de la reestructuración post-crisis (Gráfico 1). 

 

Grafico 1- Evolución del número de entidades bancarias en Brasil y España, 1990 a 2016. 
Fuente: elaboración propia a partir de datos del Banco Central do Brasil, 2016, Anuario Banco de España, 
2016 y Anuario CECA, 2016. 

Otro rasgo de comparación importante que 

podemos considerar para el sector bancario es la 

trayectoria de evolución de las tasas de bancarización 

y como reflejan, a pesar de los diferentes contextos 

económicos, que tanto en España cuanto en Brasil 

registran una trayectoria acentuada en el número de 

cuentas bancarias activas en bancos tradicionales4, 

tendencia que se articula a las crecientes capacidades 

de expansión de las finanzas como variable presente 

y necesaria en el funcionamiento económico actual y 

marcada por la hegemonía del mercado globalizado. 

En Brasil este crecimiento fue más acelerado 

en los últimos años, sobre todo a causa de las políti-

cas de inclusión social y el aumento de las tasas de 

empleo, lo que aumento el porcentaje de población 

con acceso a la cuenta bancaria. España, por su par-

te, también presentó un crecimiento en el número 

de cuentas bancarias, aunque en menor ritmo que 

Brasil. A pesar de ello, España presenta mayores 

tasas de bancarización, es decir, una parte mayor de 

la población española está incluida en el sistema 

financiero en comparación con Brasil. En cualquier 

caso la tendencia de bancarización es creciente en 

los dos países (Gráfico 2). 

4 El número de cuentas bancarias se refiere al total de cuentas corrientes y cuentas de ahorro activas en la banca tradicional.  
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A pesar de la tendencia de mayor bancarización, 

observamos que en los dos países estudiados las re-

des de oficinas bancarias ha disminuido su presencia 

en el territorio de manera importante – sobre todo en 

España – fruto del contexto de reestructuración ban-

caria sufrido, aunque lo han hecho de diferentes ma-

neras y en distintos períodos. Así, en España los cam-

bios económicos generados a raíz de la crisis interna-

cional de 2007 marca el inicio del proceso de rees-

tructuración en su sistema bancario, proceso que dura 

hasta el presente. Durante los primeros años del S XXI 

las entidades financieras apostaron por una fuerte 

concesión de créditos hipotecarios que generó una 

dinámica insostenible para muchas entidades por su 

fuerte endeudamiento y que se destapo con la crisis 

internacional (Alonso, M.P. y otros, 2014 a). Con el 

estallido de la burbuja inmobiliaria española fue nece-

sario un reajuste del modelo financiero que rebota 

directamente sobre la reestructuración de todo el 

sistema bancario, con la reducción de entidades finan-

cieras (fusiones, adsorciones), de las oficinas de aten-

ción al cliente y de los puestos de trabajo del sector 

(Alonso, M.P. y otros, 2014 a; Mateache, P., 2012). 

En Brasil los cambios que han afectado a las 

redes bancarias empezaran más tarde, con la crisis 

económica y política que explota en el año 2015 (crisis 

de precios de las commodities, desaceleración del cre-

cimiento económico, disminución de la recaudación 

fiscal, implantación de políticas de austeridad fiscal,

…), procesos que suponen el inicio de su actual rees-

tructuración bancaria, derivada de los ecos de la 

crisis internacional de mitad de la primera década 

del S. XXI, que en su momento no se notó, porque 

Brasil estaba en una etapa de crecimiento económi-

co. La consecuencia más visible en el territorio tam-

bién está siendo la reducción de las entidades y 

oficinas bancarias fundamentada en el discurso de 

los bancos – sobre todo de los bancos públicos – de 

reducción de los costos operativos por medio de 

disminución de las redes de atención presencial, 

principalmente en las áreas dotadas con mayor 

número de oficinas, como medio de garantizar liqui-

dez, empezando, así, cambios basados en la dismi-

nución de la capacidad instalada (Oliveira, J., 2017). 

Por tanto, ambos países, en distintos momen-

tos, sufren una reconfiguración que lleva a esa re-

ducción de entidades y de oficinas, fruto de diferen-

tes procesos de crisis. Estas situaciones han genera-

do efectos particulares sobre las formas de organi-

zación de la banca y sobre la distribución e expan-

sión de las redes de atención presencial.  

Frente a esto sí que ambos países están siendo 

afectados en estos momentos por las modernizacio-

nes tecnológicas en el sector bancario de cara al 

cliente, que repercuten fuertemente en los dos paí-

ses6. Los resultados se traducen en la diseminación 

del uso de servicios digitales, proporcionando un re-

fuerzo de la reducción en el número de oficinas, dada 

la posibilidad de expansión del autoservicio del clien-

te, con máxima reducción de los costos por transac-

ción, haciendo reducir la importancia de la atención 

presencial (Febraban, 2015; Massanell, A., 2016). 

En definitiva, nos encontramos con dos países 

cuyos contextos de configuración de las entidades 

bancarias han sido distintas, con cronologías de de-

sarrollo diferentes pero donde parece que para la 

prestación de servicios on line sí que está generando 

efectos similares, una importante reducción de las 

5 La tasa de bancarización se calculó con base en la relación porcentual entre el número de cuentas corrientes y cuentas de ahorro y total de 
población de ambos países.  
6 En España según Statista en 2006, el número de usuarios de la banca on line era del 15%, en 2017 de 46%, en Brasil, según datos de Febraban 
(2017), el número de cuentas bancárias con acesso a la banca on line evoluiu de  27 millones, en 2016, a 53 millones en 2016  

Gráfico 2 - Número total de cuentas bancarias activas y tasa porcentual de bancarización5 en la banca tradicional 
de Brasil y España, 2008–2016. Fuente: elaboración propia a partir de datos del Banco Central do Brasil, 
2018, Anuario Banco de España, 2016 y Anuario CECA, 2016. 
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redes de oficinas bancarias en los últimos años, gene-

rando una reestructuración espacial, aún en curso, en 

el sector bancario. 

 

 

3.  LÓGICAS ESPACIALES DE LA BANCA EN LAS 

CIUDADES DE PRESIDENTE PRUDENTE Y LLEIDA 

 

Los procesos particulares de reestructuración 

de las redes bancarias en Brasil y España, marcados 

sobre todo por la disminución de capacidad instala-

da, repercutirán en nuevos arreglos espaciales de las 

oficinas en las ciudades, cambiando los modelos de 

expansión de las redes así como sus lógicas espacia-

les y afectando a los hábitos de los clientes. Para 

una mayor compresión de estos procesos nos cen-

tramos en un estudio de lo acaecido sobre dos ciu-

dades medias de Presidente Prudente – Brasil – y 

Lleida – España .  

La selección de esta tipología de ciudades está 

relacionada con el importante papel que juegan en 

intermediación como centros de referencia para un 

territorio próximo con muy poca presencia de los ser-

vicios bancarios, sobre todo en el caso de Brasil, don-

de la atracción de los servicios bancarios en las ciuda-

des es más importante (Sposito, M.E., 2007:1983; 

Oliveira, J., 2015; Bellet, C., y otros, 2015). Por este 

motivo, la selección de las ciudades de Lleida y Presi-

dente Prudente, permiten mostrar los resultados de la 

reestructuración del sector bancario de una manera 

más concreta, y donde al igual que otra tipología de 

ciudades también se ha perdido capacidad de oficinas 

presenciales (Alonso, M. P. y otros, 2014 b) 

Lleida es una capital provincial ubicada en el 

interior de la comunidad autónoma de Cataluña en el 

noreste de España. Cuenta con una población de 

137.327 habitantes (Idescat, 2017), una superficie de 

212,3 Km² y una densidad demográfica de 646,9 hab/

km². En ella, como en otras ciudades de esta categoría, 

se habían concentrado un número importante de enti-

dades y de oficinas bancarias que acercaban al cliente 

a estos servicios, desarrollando relevante papel de 

intermediación financiera (Fernández, F., 2014). 

Presidente Prudente se ubica en el interior del 

estado de São Paulo. Su población es de 225.271 

habitantes (IBGE, 2017), su superficie de 562,107 

km² y su densidad demográfica de 368,89 hab/km². 

Es sede de la mesorregión y microrregión de mismo 

nombre y también desarrolla importantes funciones 

de intermediación urbana y financiera (Sposito, 

M.E., 1983; 2007).  

Teniendo en cuenta las características funda-

mentales de estas ciudades y los contextos económi-

cos y organizativos de las estructuras bancarias de 

sus países, presentados en lo apartado anterior, 

nuestro objetivo en este punto es construir un análi-

sis que permitan establecer paralelismos entre las 

lógicas espaciales del sistema bancario en ambas, 

destacando los siguientes puntos: trayectorias de 

evolución del número de oficinas bancarias y lógicas 

espaciales selectivas adoptadas por el sector a partir 

de las distintas coyunturas de crisis en los dos países. 

En relación a la trayectoria reciente de evolu-

ción del número de oficinas bancarias en las dos 

ciudades, es posible observar que en Lleida, a partir 

de 2008, el número de oficinas instaladas ha ido 

disminuyendo de forma notable, siendo 2012–2013 

los años que registraron la mayor caída (-13,7%). Sin 

embargo en la post-crisis los cierres han continuado 

y el balance a finales de 2016 es que de 2008 a 

2016 en la ciudad de Lleida han cerrado un total de 

97 oficinas es decir casi el 50% de las que había al 

inicio de la crisis. 

Esta evolución negativa de la trayectoria del 

número de oficinas bancarias en la ciudad de Lleida 

se relaciona en su origen, como se ha comentado, 

con la reestructuración del sector debido a una serie 

de normativas de la banca española que actuaban 

en el sentido de un reajuste del modelo financiero y 

que rebota directamente sobre la reestructuración 

de todo el sistema bancario español a partir de 

20097, con un endurecimiento de la regulación en el 

año 2011, generando una aceleración de los cierres 

y produciendo efectos espaciales en la ciudad con la 

disminución del número de oficinas y entidades: 

barrios que se quedan casi sin servicios financieros 

o espacios centrales que también ven reducida la 

presencia de entidades (Fernández, F., 2014). 

En los últimos años, Lleida ha seguido perdien-

do oficinas, pero en este caso la reestructuración se 

asocia, como se ha comentado, más a la propia reor-

ganización de las oficinas ante el incremento de la 

potenciación de la banca on line por parte de las 

distintas entidades bancarias, reforzando los cierres 

en razón de la disminución de costos proporcionada 

por estos nuevos canales de realización de transac-

ciones bancarias fundados en lo autoservicio y en lo 

relacionamiento digital (Troiano, M., y otros, 2014; 

Garrido, A., 2017). Esto tiene como consecuencia el 

claro recorte de la capacidad instalada, y un descen-

so el número de empleados que se dedican a la 

atención presencial al cliente. 

7 Fondo de Reestructuración Ordenada Bancaria (FROB), establecida en septiembre de 2009.  
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En cuanto a la evolución de las oficinas en la 

ciudad de Presidente Prudente, notamos importan-

tes diferencias en la cronología con la trayectoria 

experimentada en Lleida en el periodo examinado. 

Así entre 2008 y 2011 en Presidente Prudente se 

registraron pequeños incrementos de oficinas (3% y 

8%), eso se debe, como hemos comentado, por el 

contexto económico de expansión por el cual atra-

vesaba Brasil, conformando condiciones favorables 

a la expansión de las redes bancarias, aunque en 

volúmenes debajo de lo necesario, con un importan-

te proceso de concentración en los lugares centra-

les. Sin embargo entre los años 2011 y 2013 ocu-

rren pequeñas caídas en los números totales de 

fijos, respectivamente de -2% y -1 %. Esta tendencia 

se refuerza a partir de 2014, con caídas consecuti-

vas de -6% y -27% en los años de 2015 y 2016, 

fruto de los efectos de la situación de crisis econó-

mica desencadenada en Brasil en el año 2015 que, a 

su vez, reforzó el discurso de necesidad de reduc-

ción de la capacidad instalada de los bancos a fin de 

garantizar la liquidez en esos momentos de crisis. 

Pero a diferencia de lo ocurrido en las ciudades es-

pañolas, donde tras un fuerte ajuste físico del núme-

ro de entidades y de oficinas, la aceleración en el 

uso de las TIC fomenta una nueva perdida de la 

capacidad presencial (Maudos, 2014), en el caso de 

Brasil se produce todo en paralelo, la reestructura-

ción del sector para adaptarse a la crisis del país y a 

la vez se está desarrollando con un modelo fundado 

en la banca digital, sobre todo a partir de 2014, con 

fuertes inversiones en TIC, de manera que este nue-

vo modelo repercute también en la disminución del 

número de oficinas bancarias, privilegiando las pla-

taformas online para ofrecer sus servicios. Así, la 

“Federação Brasileira de Bancos” afirma que los 

puntos más relevantes para entender la diminución 

de las redes de atención presencial son:  

 

(…) a conjuntura econômica vivida pelo País, 

que culminou no fechamento de uma série de 

estabelecimentos; a política de eficiência ope-

racional de alguns bancos, que optaram em 

realizar uma revisão para solucionar sobrepo-

sições de pontos de atendimento existentes; os 

movimentos de consolidação no mercado por 

meio de fusões e aquisições; e a própria diversi-

ficação dos canais de atendimento (Febraban, 

2015, p.27). 

 

Por tanto, es necesario apuntar que las rees-

tructuraciones más recientes sufridas por las entida-

des financieras en los espacios urbanos están liga-

das sobre todo con la renovada ola de innovación en 

el sector bancario (Cernev, A. et. al., 2009; Oliveira, 

J., 2017; Carbó, S., 2017), asociada al actual mo-

mento de desarrollo técnico a nivel global (Castells, 

M., 2001; Massanell, A., 2016), y que genera nuevas 

variables que contribuyen a cambios en el patrón de 

expansión de los fijos bancarios (red de oficinas) a 

nivel global, incluso figurando como un rasgo común 

entre Brasil y España, reflejando un proceso de 

homogenización técnica propio de la globalización 

(Santos, M., 2000; Castells, M., 2001; Harvey, D., 

1993), aún que repercutiendo de forma particular en 

los diferentes países. A esto contribuyen los nuevos 

patrones de demanda social, cada vez más implicada 

en los procesos digitales, así como la presencia de 

nuevos competidores muy especializados en deter-

minados servicios financieros como las Fintech 

(empresas apoyadas en nuevas tecnologías para 

ofrecer servicios financieros), o las firmas de comer-

cio electrónico y telefonía (Amazón, Alibaba, Sam-

sung Pay, Apple Pay, BBV, NFC Movistar, Vodafone, 

Wallet, etc.) (Rojas L., 2016). 

Sin embargo, hay grupos sociales que todavía 

dependen mucho de los servicios bancarios presen-

ciales, sobre todo la población de más edad, de me-

nores ingresos y los excluidos digitales, en este senti-

do, a pesar de la creciente relevancia de los servicios 

digitales a través de Internet, las redes de atención 

presenciales siguen siendo parte esencial de la reali-

zación de las actividades bancarias cotidianas 

(Garrocho, C.f. y Campos, J., 2010; Oliveira, J., 2017). 

En lo que respecta a las lógicas espaciales de 

este sector en ambas realidades urbanas, aprecia-

mos algunas diferencias originadas por su configura-

ción inicial, pero que con las últimas transformacio-

nes se van asemejando. Así, en Presidente Prudente 

históricamente había una mayor concentración de 

oficinas en el sector sur de la ciudad, principalmente 

en el centro tradicional y en algunos otros ejes via-

rios y comerciales de mayor accesibilidad (Mapa 1) 

(Oliveira, J., 2015). Con la continua expansión del 

tejido urbano de la ciudad el sector bancario tam-

bién llevo a cabo una expansión de las oficinas, aun-

que se centró en las áreas donde residía una pobla-

ción con mayor poder adquisitivo y no cubriendo a 

las zonas residenciales donde reside la población 

con menor poder adquisitivo – sector norte –. Esta 

situación refuerza la exclusión financiera en la ciu-

dad, la población que vive más alejada del centro 

debe realizar mayores desplazamientos para acceder 

a servicios bancarios (Oliveira, J., 2015), además hay 

que valorar que estamos ante una estructura urbana 

dispersa en sus bordes que posee baja densidad 

poblacional, lo que dificulta medios de transporte 

colectivos. 
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En cuanto a la organización del sector bancario 

en la ciudad de Lleida, disponemos de información 

de localización para los años de 2010-2015 y su 

variación para ver los cambios que se aprecian. Así 

en 2010, se puede ver una mayor presencia de ofici-

nas por toda la ciudad y, por lo tanto, una oferta 

más amplia de servicios con presencia de estableci-

mientos en prácticamente todos los barrios y de 

manera más numerosa en los sectores centrales. Sin 

embargo, los procesos de cierres de oficinas causa-

dos por la reestructuración del sector han hecho 

disminuir la densidad de la red de oficinas, consoli-

dando una estructura espacial bancaria más central 

que va dejando sin acceso fácil de estos servicios 

para las personas que viven en zonas alejadas, com-

parativamente acercándose a la situación de centra-

lidad de estos servicios que presenta la ciudad de 

Presidente Prudente (Mapas 1 y 2).  

En resumen, a pesar de que las dos ciudades 

van a pasar por procesos de reorganización de sus 

Gráfico 3 – Evolución del número de oficinas bancarias en Presidente Prudente y Lleida (2008-16)8. 
Fuente: Elaboración propia a partir de trabajo de campo y consulta de las webs. 

8 Para Brasil se consideraron las oficinas de bancos tradicionales (oficinas y PAB) y cooperativas de crédito (oficinas); Para Lleida se consideraron 
las oficinas de bancos tradicionales, cooperativas y cajas de ahorro.  

Mapa 1 - Distribución de oficinas bancarias en Presidente Prudente, 2015. 
Fuente: Elaboración propia a partir de los datos del Banco Central do Brasil, 2014. 
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Mapa 2 – Distribución de oficinas bancarias en Lleida, 2010-15 y cierres. 
Fuente: Elaboración propia a partir de trabajo de campo y páginas web de sucursales bancarias  

localizaciones de establecimientos bancarios, sus 

formas de actuar han sido distintas, sobre todo por-

que partían de tipologías de implantación diferentes. 

En el caso de Lleida se había tendido hacía un mo-

delo de acercamiento de las oficinas a los clientes, 

aunque en 2016 la situación era muy distinta, en 

concreto más de 98 oficinas perdidas, y un refuerzo 

de la centralidad en las que van quedando. En el 

caso de Presidente Prudente, ha predominado la 

centralidad de la función desde el principio, aunque 

con un período de relativa difusión selectiva de ofi-

cinas que reforzó las desigualdades de acceso a es-

tos servicios, acercándose hacia zonas con clientes 

potenciales y no hacía las áreas donde residen po-

blaciones menos favorecidas.  

En lo que sí ambas ciudades están llevando 

más en paralelo es el uso de la banca digital, que 

también se traduce en cierres de oficinas presencia-

les, reforzando un modelo concentrado de la banca 

con presencia física. Estas tendencias de reducción 

de las capacidades instaladas, imponen un riesgo 

para el desarrollo pleno de esos territorios, ya que, 

en un contexto global en que las finanzas son los 

motores de los territorios es evidente la necesidad 

de que los lugares sean dotados de oficinas y redes 

bancarias que propicien capacidades de intermedia-

ción financiera (Scherma, R., 2008, Maudos, 2014). 

4.  CONCLUSIONES 

 

De forma general apreciamos que las tenden-

cias de cambios recientes en la organización de la 

banca en Brasil y España se asocian a las transfor-

maciones que se desarrollan a nivel global, repercu-

tiendo de forma particular en los diferentes territo-

rios. De este modo, los procesos de concentración 

económica en el sector bancario en las últimas déca-

das, así como los recientes cambios tecnológicos 

incorporados a su estructura de funcionamiento, 

son rasgos similares que repercuten en la reducción 

de las capacidades instaladas de las redes bancarias 

en los dos países, sobre todo en los últimos años. 

Por otro lado, las dinámicas de reestructuración 

de la banca en Brasil y en España no se procesaran en 

el mismo contexto, tanto desde el punto de vista 

temporal –la reestructuración bancaria en España 

ocurre en el contexto de la Gran Recesión, mientras 

que la reestructuración bancaria en Brasil es más 

reciente, a partir de 2015–, como desde el punto de 

vista de los diferentes niveles de impacto en las redes 

de oficinas –siendo en España la reconfiguración de 

estas redes bastante más profunda que en Brasil, 

cuyo proceso ocurre de forma más gradual. 

Las repercusiones de las reestructuraciones en 

el sector también se materializan de forma más visi-
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bles en la escalas locales, en concreto en esta comu-

nicación se han analizado la de ciudades medias. En 

ellas se han generado importantes cambios en el 

número disponible de oficinas bancarias, así como 

en las lógicas espaciales de estas redes, procesos 

que, en Lleida, ha hecho disminuir el número de 

oficinas en toda la ciudad, pero sobre todo en los 

barrios, concentrándose de forma más marcada en 

el centro tradicional, con menor accesibilidad a las 

poblaciones más alejadas. En Presidente Prudente 

los cierres refuerzan una estructura espacial históri-

camente desigual en la distribución de estos fijos, 

con fuerte concentración de oficinas en el centro 

tradicional y en las áreas donde residen las poblacio-

nes de mayores ingresos. 

En ambos casos, las nuevas lógicas de localiza-

ción de las redes de oficinas, con disminución de la 

presencia en espacios periféricos, están exigiendo 

mayores desplazamientos para acceder a estos ser-

vicios de marera presencial, lo que supone procesos 

de exclusión hacia ciertos grupos de la población 

como las personas de más edad, los excluidos digita-

les e las poblaciones de menores ingresos, grupos 

sociales que depende mucho más del servicio perso-

nal en las oficinas.  

Por último, señalar que se aprecia una tendencia 

clara, tanto en la ciudad de Lleida como en la de Pre-

sidente Prudente, siguiendo las lógicas de comporta-

miento de sus países, de incremento de servicios 

bancarios por medio redes digitales dirigidos al clien-

te, lo que refuerza aún más la trayectoria de disminu-

ción de las estructuras físicas y presenciales de aten-

ción bancaria, tendencia que produce cambios impor-

tantes en las prácticas cotidianas de los ciudadanos 

en el uso del tiempo y el espacio. Es el aprovecha-

miento de las redes digitales para la reconfiguración 

de la localización de los servicios financieros.  
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1.   INTRODUCCIÓN. LAS CIUDADES EN LA 

ECONOMÍA GLOBAL 

 

En los últimos decenios se producen importan-

tes cambios económicos y sociales en nuestras ciu-

dades. Estos cambios no se explican solamente por 

elementos endógenos sino que principalmente se 

producen como resultado de un mercado global 

altamente desregularizado. Capitales internacionales 

fijan sus objetivos en determinados barrios para 

clientes internacionales de segmentos de rentas 

altas. Además, las nuevas tecnologías permiten la 

aparición de un trabajo en red protagonizado por los 

denominados nómadas digitales que deslocalizan 

absolutamente su lugar de residencia de la empresa 

por la que trabajan. Y todavía, la turificación de las 

ciudades contribuye a estos cambios.  Las demandas 

de esta nueva población buscan nuevos productos, 

nuevos comercios, nuevas formas de vida y asimis-

mo introducen nuevos símbolos. Y en este capítulo 

nos planteamos que rol que asume la bicicleta en 

este proceso de cambio y que simboliza. 

 

 

2.  EL ÁREA DE ESTUDIO. SANT ANTONI: UN 

BARRIO EN TRANSFORMACIÓN 

 

Sant Antoni es un barrio del Eixample barce-

lonés, en el sector suroriental. Morfológicamente 

tiene forma triangular y se encaja entre la Barcelona 

preindustrial (Ciutat Vella) y el barrio del Poble-sec, 

en la ladera de la montaña de Montjuïc. Su superfi-

cie es de 0,8 km2 y la población de 38.033 habitan-

tes (apenas un 2,4% de la población del municipio). 

Se considera uno de los barrios tradicionales de la 

ciudad, con un sentimiento identitario diferenciado 

de los adyacentes. 

 En los últimos años, Sant Antoni está en el 

foco del debate público debido al proceso de cam-

bio socioeconómico que se está produciendo. La 

alta proliferación de bares en torno a Carrer Parla-

ment es un ejemplo de ello. A principios de 2017, un 

artículo en la revista cultural Time Out lo calificaba 

como “el barrio de moda de Barcelona” por el re-

ciente aumento de “locales nuevos que conviven 

con los de toda la vida” (Time Out, 2017). Entre los 

ejemplos de locales a visitar, la revista recomienda 

varios talleres de motos antiguos hoy restaurados y 

transformados en bares. Como la otra cara de la 

misma moneda, a finales del mismo año, la platafor-

ma ciudadana Fem Sant Antoni sacaba a la luz el 

Mapa de la Gentrificación, donde señalaba la exis-

tencia de 46 bares en sólo tres islas de casas que 

dificultan la capacidad de los vecinos/as de poder 

hacer vida de barrio (Fem Sant Antoni, 2017). 

Pero el proceso de cambio no ha hecho más 

Resumen 
 
Estamos asistiendo a un profundo proceso de cambio social y económico en las grandes ciudades, o al menos en determinados 
barrios de las mismas. Las dinámicas de un mercado altamente desregularizado junto con los procesos de globalización llevan a 
que en determinadas zonas urbanas se den procesos de sustitución de sus residentes por otros de más poder adquisitivo y/o 
por turistas. En esta comunicación queremos abordar el rol que pueda tener la bicicleta en estos procesos de cambio social y 
económico asumiendo que los nuevos residentes interpretan la presencia y el uso de este modo de transporte como indicador 
de mejor calidad urbana. La investigación se ha realizado combinando metodologías cuantitativas y cualitativas. 
 
Palabras clave: Bicicleta,  gentrificación,  Barcelona, cambio social, turismo. 
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que empezar. Según los indicios, existen dos actua-

ciones –ya en marcha- que pueden catapultar al 

barrio hacia la transformación definitiva. Por un 

lado, el Mercado de Sant Antoni, fundado en 1882 y 

centro neurálgico del barrio, lleva en obras por re-

habilitación desde 2009. Trasladado coyuntural-

mente a una carpa, se mantiene en Ronda de Sant 

Antoni a la espera de volver a su ubicación habitual. 

Su tradicional mercado dominical de libros ha acen-

tuado el carácter popular y en cierta medida bo-

hemio del barrio. La previsión de apertura del anti-

guo mercado se estimaba para abril de 2018 

(postergada finalmente hasta mayo). Teniendo en 

cuenta las experiencias previas de rehabilitación de 

mercados en Barcelona, como la rehabilitación del 

Mercado de Santa Caterina, el miedo a la subida del 

alquiler en la zona se ha expandido, y en el barrio no 

hay quien no haya oído la palabra gentrificación. 

Por otro lado, a principios de 2017 se impulsa-

ba la propuesta de una nueva superilla 

(supermanzana) en el entorno del citado mercado 

que pretende recuperar más de 26.000 m2 para los 

viandantes (Ajuntament de Barcelona, sin fecha) a 

través de una operación de pacificación del tránsito. 

La operación urbanística que se ha iniciado en los 

entornos del mercado incluye otras manzanas de los 

alrededores y se prevé que finalice en la primavera 

de 2019. El proyecto también contempla el incre-

mento del verde urbano. 

Se intuye que estas operaciones desencade-

narán un cambio sociodemográfico importante en la 

zona. Una mezcla de interés por parte de personas 

de rentas superiores, junto el aumento del turismo 

(y la consecuente aparición de la ocupación de vi-

viendas para usos estacionales), así como la compra 

de viviendas como mecanismo de inversión del mer-

cado inmobiliario internacional, han puesto en ries-

go la capacidad de los actuales residentes de poder 

continuar habitando el barrio. Fem Sant Antoni ad-

vertía en febrero de 2018 que hasta 3500 contratos 

de alquiler de vivienda peligraban frente al previsi-

ble aumento de precios (La Vanguardia, 2018). 

La elección de Sant Antoni para la realización 

de este estudio responde a la vinculación del mismo 

con un proyecto más amplio que se dedica a estu-

diar el proceso de cambio social, económico y urba-

no del barrio, así como los efectos de la gentrifica-

ción. En lo concreto, el interés de esta comunicación 

y del estudio que aún está en curso, se centra en el 

papel que juega la bicicleta en la transformación del 

barrio. Para ello, en primer lugar, se ha realizado un 

estudio tentativo de las características sociode-

mográficas de la zona para observar qué datos cuan-

titativos evidencian esta transformación. También 

se ha recogido información mediante el trabajo de 

campo con observaciones (cambios físicos) y entre-

vistas exploratorias (percepción del cambio). Por 

último, se han elegido tres plataformas que están 

vinculadas al cambio cultural en los barrios gentrifi-

cados tales como Airbnb, Donkey Republic y la inicia-

tiva local The Trend Map. 

 

 

3.  LA RELACIÓN ENTRE LA BICICLETA Y LA 

GENTRIFICACIÓN 

 

El concepto de gentrificación fue originalmen-

te acuñado por Ruth Glass en 1964. Desde enton-

ces, este proceso se ha vuelto mucho más complejo, 

especialmente en su conexión con las nuevas diná-

Figura 1. 
Fuente: Elaboración propia.  
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micas de acumulación de capital vinculadas a la glo-

balización. Es, lo que se ha llamado, la tercera ola de 

la gentrificación (Chan, 2014). 

Dentro de las múltiples combinaciones y mati-

ces que se presentan, se ha comprobado que gran 

parte de la producción académica que se encarga de 

estudiar la relación entre la bicicleta (a nivel general) 

y la gentrificación, no sólo está en inglés, sino que 

recae sobre estudios de caso en América del Norte: 

desde el estudio comparativo de Toronto, Montreal 

y Vancouver (Danyluk y Ley, 2007) pasando por el 

estudio de diferentes ciudades de los Estados Uni-

dos tales como Nueva York (Stein, 2011), Washing-

ton DC (Gibson, 2013), San Francisco (Stehlin, 

2014), Portland y Chicago (Flanagan, Lachapelle, y 

El-geneidy, 2016), Seattle y Los Ángeles (Lugo, 

2017) ó Boston (Vith y Mössner, 2017). Es un fenó-

meno de creciente interés desde principios de la 

entrada del siglo XXI, vinculado al resurgir de la bici-

cleta en la ciudad y a la expansión de los procesos 

de gentrificación que acarrea el urbanismo neolibe-

ral (Smith, 2002). 

No es mera coincidencia: el aumento de las 

investigaciones académicas en esta área geográfica 

podría explicarse porque según Vith y Mössner 

(2017) la introducción de infraestructura bici en 

Estados Unidos se suele dar, de manera frecuente, 

en barrios o bien que están viviendo un proceso de 

gentrificación o bien que han sido recientemente 

gentrificados. Además, la promoción de la bicicleta 

como forma de transporte, así como la inversión en 

infraestructura ciclista en la ciudad se ha defendido 

comúnmente bajo un discurso vinculado al desarro-

llo económico (Stehlin, 2014; Vith y Mössner, 2017). 

Es por esto que muchos de los artículos se centran 

en la correlación entre la inversión en infraestructu-

ra ciclista con los fenómenos de gentrificación, o la 

reproducción de la desigualdad a través de la im-

plantación de la infraestructura en barrios ya aco-

modados. Lo hacen, además, con una variable muy 

presente al hablar de desigualdad de los barrios en 

los Estados Unidos: la raza. 

Por otro lado, los estudios de gentrificación y 

movilidad no sólo recaen sobre el impacto de la in-

fraestructura en el propio cambio, sino en los aspec-

tos culturales que llevan consigo los procesos de 

gentrificación. Es decir, los nuevos habitantes, o las 

nuevas clases sociales, que –según la teoría- llegan a 

estos barrios gentrificados, representan y traen con-

sigo un estilo de vida cosmopolita y promovedor de 

la conciencia medioambiental que, acorde con nues-

tro estudio, encaja con la bicicleta como símbolo y 

modo de desplazamiento urbano (Stehlin, en Vith y 

Mössner, 2017). 

4.   METODOLOGÍA 

 

El análisis sociodemográfico del barrio se ha 

realizado a partir de los datos existentes de estadís-

ticas oficiales centralizadas por el departamento de 

estadística de Barcelona que a su vez son de fuentes 

distintas, según cada variable. La escala  territorial 

trabajada han sido las secciones censales. El barrio 

de Sant Antoni se divide en 24 secciones censales. 

En este caso se han utilizado los datos demográficos 

y espaciales básicos y las variables socioeconómicas 

que utiliza el mismo ayuntamiento de la ciudad para 

la realización del indicador indirecto de Renta Fami-

liar Disponible por barrios. En concreto, se han utili-

zado en esta comunicación el porcentaje de pobla-

ción con estudios superiores en relación con la po-

blación mayor de 25 años, el valor catastral de los 

locales, el porcentaje de vehículos según población 

total y el ratio de vehículos de más de 16 CV de 

potencia fiscal según el número total de vehículos. 

Además, se han tomado los datos de precios de 

venta por m2 de la vivienda de segunda mano en la 

ciudad, en esta ocasión por barrios de la ciudad (73 

en total). Los datos sobre la oferta de bicicleta pro-

vienen del Open Data del mismo ayuntamiento. 

Todos estos datos han sido incorporados a un Siste-

ma de Información Geográfico para su análisis espa-

cial y algunas de estas representaciones cartográfi-

cas han sido incorporadas a la comunicación. 

Con el fin de complementar los datos cuantita-

tivos, se han realizado diferentes salidas y observa-

ciones a lo largo de los meses de febrero, marzo y 

abril para documentar el papel de la bicicleta en este 

proceso de cambio. 

Se han localizado las tiendas existentes en el 

barrio vinculadas a la venta o alquiler de bicicletas 

para poder estudiar el tipo de negocio y sus oríge-

nes. En los locales que ha sido posible, se han reali-

zado entrevistas in situ y exploratorias a los trabaja-

dores o dueños del local. 

Por otro lado, para estudiar la vinculación de la 

bicicleta como reclamo en esta etapa de moderniza-

ción, se ha estudiado: 
 

 La oferta actual de bicicletas de la empresa 

Donkey Republic en el barrio. Para esto se rea-

lizó la descarga de la app de la compañía y se 

revisó la oferta de aparcamientos durante una 

semana en tres horas distintas del día. 

 Los negocios considerados como trendy (de 

moda) y su posible vinculación con la bicicleta. 

Para ello se ha revisado la plataforma The 

Trend Map, que se dedica a catalogar bares 

(hace hincapié en que no colabora con cade-
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nas) en distintos barrios según su criterio de lo 

que es cool. Para ello elaboran mapas donde 

muestran, a su criterio, lo mejor de la Barcelo-

na local: “diseñadores, brunch, moda, cultura 

de vanguardia, bares, slow food, cafés, pro-

puestas eco, coworkings, y todos los lugares 

cool que no puedes perderte” según se lee en 

su folleto. 

 Qué tipo de reclamo utilizan los apartamentos 

de Airbnb ofertados en el barrio, revisando 

aleatoriamente las ofertas disponibles entre 

junio, julio, agosto y septiembre, en distintos 

días de la semana, habiendo consultado un 

total de catorce casos y comprobando si entre 

los elementos de atracción se incluían la cer-

canía a una tienda de alquiler de bici o la facili-

dad de ir en bici por la ciudad/barrio. 

 

 

5.   BREVE CARACTERIZACIÓN DE SANT ANTONI 

 

Según los datos del año 2016, la Renta Fami-

liar Disponible era de 34.127,35 €, ligeramente su-

perior  a la media de la ciudad (32.315,39€). Los 

otros indicadores sociales asociados a renda tam-

bién muestran el carácter “medio” de Sant Antoni en 

referencia al conjunto de Barcelona. Si nos fijamos 

en cuatro indicadores indirectos que nos permiten 

identificar las características socioeconómicas del 

barrio podemos observar que: 
 

 Es un barrio densamente poblado, con casi 

48.000 hab/km2, el séptimo con una mayor 

densidad de la ciudad aunque con importantes 

disparidades internas según secciones censa-

les.  

 Presenta una tasa de población con estudios 

superiores (sobre la población de más de 24 

años) ligeramente superior a la media de la 

ciudad (38,5% frente a 34,1%). También en 

esta ocasión, se puede apreciar las diferencias 

entre secciones censales dentro del barrio ya 

que la población con estudios superiores se 

concentra a lo largo de la Gran Via y en la Ron-

da Sant Antoni mientras que las secciones más 

cercanas al Paral·lel y a la zona baja del Raval 

el porcentaje de población con estudios supe-

riores es menor. La oscilación intrabarrio es 

entre 47,8% y el 30,0%. 

 El valor catastral de los locales del barrio se 

sitúa en los 802 €7m2, ligeramente superior a 

la media de la ciudad (795,3 €/m2). A pesar de 

las diferencias internas (entre los 742 y los 906 

€/m2), el barrio constituye una mancha más o 

menos homogénea respecto a los barrios ale-

daños: mientras en el Raval los valores catas-

trales son mucho más bajos, en Poble-sec algo 

más bajos en el Eixample (lado montaña de la 

Gran Via) son claramente más altos. 

 Si se observan los precios de venta de vivien-

das de segunda mano, en Sant Antoni el m2 

estaba, en 2017, a 4591 € según datos munici-

pales. Esto sitúa al barrio por encima de la me-

dia del conjunto municipal 4284 €/m2 pero no 

entre los más caros (en el ranking se encuentra 

en la posición 14). La situación cambia si nos 

fijamos en el incremento porcentual de los 

precios de venta de la vivienda de segunda 

mano entre los años 2013 y 2017. Según este 

indicador, sólo Poble-sec ha tenido un aumen-

to mayor (57,6%) seguido de muy cerca por 

Sant Antoni (56,9%). Y por detrás está el Raval 

(54,13). Por tanto, el mayor incremento se da 

en tres barrios contiguos, superior a la media 

de Barcelona (41,9%). 

 

En cuanto a datos sobre movilidad, podemos 

ver:  
 

 El índice de motorización del barrio es inferior 

al del conjunto de Barcelona (306,5 vehículos 

por mil habitantes y 356,6 respectivamente). 

Fijándonos en el interior del barrio, volvemos a 

encontrarnos con una mayor tasa de motoriza-

ción en la zona más próxima a la Gran Via. 

 Por lo que hace a la relación entre los auto-

móviles de mayor potencia (más de 16 caballos 

fiscales) en relación al total de automóviles, 

Sant Antoni está en la media municipal (8,6). 

También en esta ocasión podemos ver des-

igualdades internas: una vez más, la menor 

proporción de  vehículos más potentes se en-

cuentra en la cercanía de la parte baja del Ra-

val, mientras que en los aledaños a Gran Via la 

proporción de estos automóviles es más alta. 

 El barrio cuenta con 14 estaciones de bicicleta 

pública (Bicing). Además de estas, también 

incluyen parte del barrio otras estaciones fuera 

de él pero en los límites. En total, el 42,24% de 

la superficie del barrio tiene una estación de 

Bicing a menos de 100 metros y esta cifra al-

canza el 74,54% si la distancia la elevamos 

hasta los 150 metros (un par de minutos an-

dando). Por lo que respecta a su localización, 

se pueden distinguir distintas zonas según la 

intensidad de estaciones. Por un lado, las que 

se ubican en las avenidas limítrofes del barrio, 

especialmente en su área central. Por otro 
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Figura 2.  
Fuente: Elaboración propia. 

Figura 3.  
 

Figura 4.  
Fuente: Elaboración propia. 

Figura 5.  
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mer carril bici en la ciudad data de 1990, no es hasta 

principios del siglo XXI cuando desde el ayunta-

miento se impulsa una política de inversión pública 

en este tipo de infraestructura para el conjunto de la 

ciudad (o al menos para el conjunto del ensanche). 

Pero sin duda, el punto de inflexión es la inaugura-

ción del sistema de bicicleta pública. Es en ese mo-

mento cuando la bicicleta se incorpora en el imagi-

nario como un elemento más del paisaje urbano. En 

este sentido, la red de infraestructura bici en la ciu-

dad (sumando carriles y estaciones) rebasa clara-

mente el ámbito del barrio de estudio, que si bien es 

cierto que cuenta con esta infraestructura, también 

existe en otros muchos otros barrios de la ciudad. 

En todo caso, la bicicleta no es un elemento singular 

de Sant Antoni, aunque también es de Sant Antoni y 

no deja de ostentar el símbolo cosmopolita, ecológi-

co y cool.t 

 

 

6.   MODERNIZACIÓN Y CAMBIO CULTURAL: 

LA BICICLETA COMO RECLAMO EN LOS NEGO-

CIOS DE SANT ANTONI 

 

En Sant Antoni hay un total de cuatro tiendas 

de venta de bicicletas, de las cuales se han podido 

visitar tres. Frente a una que mantiene un carácter 

lado, la concentración de estaciones en torno 

al mercado. Una tercera área se localiza en las 

cercanías de la plaza Universitat, una zona más 

alejada del “corazón” del barrio. Finalmente, la 

zona del barrio centrada en la avenida Mistral 

es donde menos estaciones hay y la que queda 

menos servida (es la gran área que está a más 

de 150 metros de cualquier estación). 

 

Con respecto a la infraestructura ciclable, el 

barrio cuenta con distintos carriles bici. Por un lado, 

encontramos esta infraestructura en las dos grandes 

avenidas limítrofes (Paral·lel y Gran Via) y además 

en algunas calles “interiores”. En concreto, en senti-

do mar – montaña, encontramos carriles bici cada 

tres vías. En el sentido transversal, solo existe un 

carril, en la parte baja del barrio. Además de estos 

carriles, el Ayuntamiento considera como vía cicla-

ble la avenida Mistral. Con la inauguración de la 

superilla de Sant Antoni, se incrementará el espacio 

ciclable del barrio. 

A pesar de la oferta de infraestructuras para 

bicicleta en el barrio, se debe tener en cuenta que la 

apuesta de la ciudad por este modo tiene antece-

dentes anteriores a lo que se considera el pistoleta-

zo de salida del proceso de gentrificación en el ba-

rrio de Sant Antoni. Aunque la construcción del pri-

Figura 5.  
Fuente: Elaboración propia. 

Figura 6 
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deportivo y especializado en ciclismo de montaña, 

las otras dos presentan un carácter mucho más ur-

bano que se refleja en una estética minimalista y 

pensada para un barrio de carácter moderno, inclu-

yendo mensajes en inglés destinados a los clientes 

internacionales. La estética de dichos locales en-

cuentra su similitud en un estilo que el periodista 

Kyle Chayka, de The Guardian, ha bautizado como 

AirSpace, relacionándolo con los no-lugares de Augé. 

Según la crítica del periodista, este estilo de decora-

ción de interior basado en el uso mobiliario indus-

trial, maderas claras trabajadas toscamente, bombi-

llas Edison y grandes ventanales destinados a crear 

interiores más confortables, se extiende globalmen-

te entre los barrios más gentrificados y afecta tanto 

a bares, restaurantes, oficinas de start-ups, espacios 

de co-working y a edificios de Airbnb. La manera en 

la que se globaliza es distinta a las grandes marcas, y 

no hay una imposición de la cadena para marcar una 

decoración determinada, sino que es por el uso de 

las redes sociales por lo que se genera esta homoge-

neización estética (Chayka, 2016).    

Estas dos tiendas de bicicleta de estética -

según Chayka- Airspace, son pequeños comercios 

que aparecieron hace cuatro o cinco años y ambos 

tienen influencia europea. Corresponden con una 

época en la que Sant Antoni comenzaba a cambiar 

el carácter de sus negocios, especialmente por la 

zona de la calle Parlament, y empezaban a aflorar 

intentos de remodernizar -quizás con cierto aire 

posh (pijo, sofisticado)- para darle otro tipo de vida 

al barrio. Un empuje que venía acompañado por la 

creación de galerías de arte y preocupación estética 

de los nuevos locales. Aquel cambio que parecía que 

seguiría en aumento, ha visto una gran recesión 

porque a día de hoy los negocios no pueden hacerse 

cargo de la subida de precio de los alquileres comer-

ciales. La expectación -y la expectativa de muchos 

propietarios de locales esperando para alquilar- se 

dirige hacia la apertura del mercado. 

El producto a la venta de estos negocios recae 

mayormente en las bicicletas vintage, llegando inclu-

so a tener técnicos especializados en reparación de 

las mismas. Estas bicicletas, otrora destinadas a co-

leccionistas, se han abierto camino entre los ciclistas 

urbanos que optan por la reutilización de las mis-

mas, en palabras de un vendedor, “por ser consumi-

dores de buen gusto” (entrevista exploratoria, 

13/04/2018). Aunque parece que la falta de conso-

lidación del cambio en el perfil de vecino-

consumidor ha hecho que disminuya el interés por 

dichas bicicletas. En su lugar, algunos comercios 

optan por el alquiler, incluyendo al cliente extranje-

ro con largas estancias. Además de las tiendas visi-

tadas (aunque no todas lo incluyen), hay dos comer-

cios más dedicados exclusivamente al alquiler. 

Para profundizar más sobre las posibilidades 

de alquiler, se han consultado los mapas de disponi-

bilidad de la plataforma Donkey Republic. Donkey 

Republic es una empresa danesa de alquiler de bici-

cletas que ofrece la posibilidad de recoger y soltar el 

vehículo con una mera operación a través de su 

App, sin preocupación de candados externos o de 

infraestructura para aparcarlas. No hay horarios ni 

hay que volver a la tradicional tienda para devolver-

la. El modus operandis de esta empresa desató las 

críticas de diferentes sectores, incluidos la Asocia-

ción de Bicitours de Barcelona, por utilizar los apar-

camientos públicos como almacén de bicicletas 

(dado que no existe una sede física de almacena-

miento y recogida diaria de las mismas) (Franch, 

2017). Se ha comprobado que, según lo que afirma 

la empresa, realizan un control exhaustivo del em-

plazamiento de sus bicicletas ofertando puntos fijos 

de recogida/estacionamiento de bicicleta. Mientras 

que barrios del núcleo central de Barcelona (Raval o 

Gótico) se mantienen prácticamente libres de estas 

bicicletas, en Sant Antoni existe una permeabiliza-

ción entre las calles Manso y Parlament (que tanto 

por las observaciones de campo como por las entre-

vistas exploratorias, se muestra como el punto 

neurálgico del cambio a nivel de comercios en los 

últimos cinco años). El número de bicicletas disponi-

bles en el barrio oscila entre ocho y trece. En una 

panorámica más general se observa mucha más con-

centración de bicicletas en las calles generales que 

rodean al barrio.  

La revisión de la existencia de locales de moda 

en el barrio vinculados a la bicicleta a través de la 

plataforma The Trend Map por categorías nos ha 

permitido observar en qué medida la bicicleta se 

utiliza como reclamo en este mundo de lo moderno 

y en qué medida estos bares se encontraban en 

Sant Antoni. Existen once negocios distribuidos 

entre el Born, Gòtic y Raval, y uno en Esquerra de 

l’Eixample, que se proponen como bikefriendly 

(lugares donde la bicicleta es bien recibida) o vincu-

lados a la bicicleta. En el interior de la trama de Sant 

Antoni no encontramos ninguno específico de bici-

cleta, aunque sí que constan diferentes locales califi-

cados como trendy, que van desde gastrobares, co-

mo tiendas de ropa o decoración, así como locales 

de copas. Estos negocios tienen una distribución 

más concentrada hacia el barrio del Raval, y más 

concretamente en la calle Parlament. 

Por último, atendiendo a la controversia gene-

rada por el impacto de la plataforma Airbnb, se ha 

realizado un rastreo exploratorio en diferentes ofer-
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tas de pisos de alquiler comprobando incluyen la 

bicicleta como un reclamo del propio apartamento o 

del entorno del barrio. La plataforma Fem Sant An-

toni sitúa en 904 las ofertas de alquileres Airbnb en 

el barrio (además de veintidós agencias inmobilia-

rias, doce edificios enteros de pisos turísticos, doce 

hoteles, dieciocho hostales y albergues, y seis edifi-

cios completos en venta o ya vendidos como fondos 

de inversión). A través de la revisión sólo se ha en-

contrado un caso en el que la bicicleta se utilice 

como reclamo. 

 

 

7.   PRIMERAS CONCLUSIONES PRELIMINARES 

 

Sant Antoni, a tenor de los datos sociales anali-

zados, es un barrio con características sociales muy 

próximas a la media de la ciudad. Si nos fijamos a 

nivel interno, sí que se pueden observar unos indi-

cadores menos favorecidos en la zona del barrio 

encajada entre el Paral·lel y el Raval, coincidiendo 

con el espacio en el cual ha saltado la alarma por el 

proceso de transformación social de los últimos 

años y cuyo epicentro está en la calle Parlament. 

Otro indicador de cambio en el barrio lo encontra-

mos en la evolución de precios en el mercado de 

vivienda de segunda mano puesto que es, junto con 

el vecino Poble-sec donde más ha aumentado. 

El acercamiento a la zona de estudio ha permi-

tido, en primer lugar, establecer que, a diferencia 

con otros casos observados a nivel internacional -

mayormente norteamericano-, la inversión en infra-

estructura bici no es el motor del proceso de gentri-

ficación que vive el barrio. La transformación -

impulsada por la vorágine de un cambio global- que 

a día de hoy se ve y se ha visto consolidada en dife-

rentes barrios de Barcelona, se maneja en un plano 

mucho más difuminado que la relación causa-efecto 

de la construcción de un carril bici. Hablamos de un 

aumento del turismo en la ciudad hasta niveles an-

tes no alcanzados, de la movilidad y flexibilidad la-

boral de los nuevos trabajos deslocalizados que per-

miten trabajar a distancia desde Barcelona o cual-

quier otra ciudad global, un aumento desmedido del 

interés del capital internacional por la inversión en la 

compra de viviendas, y más concretamente del in-

terés por las propiedades verticales, y finalmente, 

como resultado de estas dinámicas, una crisis de la 

vivienda cada vez más agudizada. 

Sobre esta base, la indagación del papel de la 

bicicleta en el proceso de cambio social y urbano de 

Sant Antoni ha girado, por un lado, en un plano más 

abstracto centrado en el imaginario social y en el 

papel de la bicicleta como símbolo del cambio, y por 

otro, en un plano material vinculado a las nuevas 

tipologías de uso y consumo de la bicicleta que pue-

den surgir en esta transformación.   

La trayectoria observada ya insinúa un cambio 

en el perfil sociodemográfico de los habitantes del 

barrio. Este cambio se está observando, paralela-

mente, en una modificación del carácter de los loca-

les que se evidencia por una estética que tampoco 

escapa de la globalización. La bicicleta puede con-

vertirse en un símbolo que se inserta en esa revalo-

rización de la estética cosmopolita y preocupada por 

la sostenibilidad. Esto podría traducirse en una incli-

nación hacia la posibilidad de los desplazamientos 

en bicicleta.  

El cambio hacia la estética de lo cosmopolita, se 

ha visto reflejado en un aumento por el interés sobre 

las bicicletas vintage. La elección de este tipo de bici-

cletas prioriza lo estético por encima de la funcionali-

dad. En el caso de Sant Antoni, las tiendas destinadas 

al ciclismo urbano ofertan este tipo de producto en-

tendiendo que la posibilidad de venta está relaciona-

da con el atractivo de barrio moderno, y por tanto, la 

aparición de un nuevo perfil de cliente.  

Pero no es el único. La llamada de estas tiendas 

de bicicleta se expande hacia el cliente internacional, 

que encuentra negocios adaptados al inglés -entre 

otros idiomas- en los que se ofertan nuevos modelos 

de intercambio. Es el caso de los residentes de estan-

cias de medio plazo en Barcelona, a los que se le ofre-

ce la posibilidad de comprar la bicicleta y re-venderla 

en la misma tienda cuando llegue el momento de 

marchar. A través del boca a boca aparece un nuevo 

flujo de clientes que se va consolidando.  

Por último, se ha observado que tanto la posi-

bilidad del alquiler como de la reparación, abre la 

relación con los nuevos modelos de negocio de re-

parto en bicicleta. Los repartidores/as de estos ne-

gocios dependen de su propia bicicleta para cumplir 

con las entregas, y dada la centralidad del barrio 

encuentran en estas tiendas un punto seguro donde 

poder dejar la bici en reparación y alquilar otra 

mientras tanto. 

Si bien en la escala de barrio, y según el estu-

dio exploratorio, no se ha percibido una relación 

directa de la bicicleta con los negocios que se en-

cuentran vinculados a la plataforma The Trend Map, 

sí que en los barrios circundantes se observa la exis-

tencia de la bicicleta, tanto en la decoración como 

en estrategias de mercado (por ejemplo el concepto 

bicifriendly) como un reclamo que se vincula a un 

estilo de vida moderno y saludable.  

En cuanto a la relación con el turismo, no se ha 

observado que en el momento actual Sant Antoni 

utilice como reclamo la bicicleta o resulte especial-
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mente atractivo para este tipo de uso. Sin embargo, 

estos resultados son preliminares. Con la apertura 

del mercado y la superilla se prevé que este proceso 

se acelere y Sant Antoni, siendo un enclave entre 

Montjuic y la zona más turística del Gòtic y Born, se 

convierta en un barrio mucho más atractivo para el 

uso de la bicicleta -también para los turistas-. Tras la 

consolidación de las intervenciones urbanísticas que 

están concluyendo en la actualidad (mayo de 2018), 

sería oportuno continuar con un análisis más pro-

fundo sobre el proceso dialéctico entre los cambios 

sociodemográficos del barrio y su materialización en 

las formas de uso y consumo de la bicicleta. 
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1. INTRODUCCIÓN 

 

La actividad comercial está en cambio continuo, 

como consecuencia de la ley de la oferta y la deman-

da, y queda directamente relacionada por el espacio 

donde se desarrolla la actividad. Los procesos de 

cambio que condicionan a los centros urbanos co-

merciales son, por un lado, el despoblamiento y la 

degradación de la edificación pública y privada, así 

como la deslocalización de equipamientos básicos y la 

aparición de macro complejos comerciales y de ocio 

en detrimento del pequeño y diverso comercio tradi-

cional. Y por otro lado los procesos de gentrificación 

(residencial y empresarial) derivados de las interven-

ciones de mejora y restauración del patrimonio histó-

rico-cultural y la tematización de las áreas que inciden 

sustancialmente en el precio y los usos del suelo. Sin 

embargo, desde el inicio del siglo XXI pues la corrien-

te general aboga por una gestión sostenible de los 

centros urbanos que tiene en consideración las tres 

dimensiones: económica, social y ambiental. 

El objetivo de esta comunicación establecer 

una metodología para el análisis del uso y las diná-

micas del espacio público de los ocho centros urba-

nos comerciales. 

El marco teórico se apoya por un lado en la 

actividad económica en los centros urbanos, espe-

cialmente la actividad comercial y por otro en la 

movilidad de la población. La metodología utilizada 

ha sido cualitativa y cuantitativa. 

 

 

2.  MARCO TEÓRICO: LA ACTIVIDAD COMER-

CIAL EN LA CIUDAD 

 

La actividad comercial ha sido siempre una de 

las principales actividades económicas que se ha des-

arrollado en las ciudades. La presencia de comercio 

en los espacios urbanos (mercados) o en las plantas 

bajas de los edificios ha caracterizado especialmente 

a los centros urbanos de las ciudades (Ferrer y Carre-

ra, 1995). La localización de esta actividad se ha ido 

moviendo a lo largo de los tiempos desde el centro de 

las zonas urbanas hacia las áreas más suburbanas, 

según nuevas formas de actuación de la actividad 

comercial para dar servicio a las necesidades de la 

población. Los primeros centros comerciales suburba-

nos surgieron en los años cincuenta del siglo XX, fue 

en ciudades como Detroit o Baltimore y el acceso se 

realizaba a través de una vía segregada y en un espa-

cio donde fuera posible aparcar el automóvil. A partir 

de ese momento empezaron a proliferar centros co-

merciales en las periferias suburbanas que competían 

con las áreas comerciales de los centros urbanos. 

Resumen  
 
Las áreas comerciales de los centros urbanos son a la vez el pasado y el futuro de la ciudad. Si por un lado suelen presentar 
espacios económicos con equipamientos comerciales en declive también son esenciales para la transición hacia una ciudad 
sostenible puesto que aportan un comercio de proximidad, un espacio público concurrido y permiten el fortalecimiento de las 
relaciones sociales. Esta comunicación tiene por objetivo establecer una metodología para el análisis del uso y las dinámicas del 
espacio público de los centros urbanos. Esta metodología se realiza combinando metodologías cualitativas y cuantitativas. Para 
la primera se han realizado entrevistas y observaciones en el espacio público mientras que para el segundo se han georeferen-
ciado y analizado datos de flujos peatonales, características físicas de las calles, del censo de comercios. El caso de estudio com-
prende los centros urbanos de ocho ciudades medias catalanas. 
 
Palabras clave: Áreas comerciales, centros urbanos, flujos peatonales, espacio público 
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Los centros urbanos tradicionales, se han con-

vertido en áreas de atracción de peatones por la 

diversidad funcional como es la localización de los 

equipamientos de alta jerarquía, centros financieros, 

centros de alto valor histórico y patrimonial, encla-

ves simbólicos y escaparates de las relaciones de 

poder entre la sociedad y las élites gobernantes, 

entre otros. En definitiva, por la heterogeneidad que 

históricamente las han caracterizadas, tanto en la 

diversidad de personas como en los diferentes usos 

del suelo como: el residencial, industrial, residencial, 

terciario (equipamientos y servicios). A partir del 

último tercio del siglo XX, coincidiendo con el creci-

miento acelerado de las ciudades y los problemas de 

las áreas suburbanas, se ha perdido la mixtura de 

usos que caracterizaba el interior de las ciudades y 

se ha tendido hacia la terciarización en detrimento 

de la actividad industrial y artesanal. Estos espacios 

de comercio y consumo actúan como lugares clave 

para la producción de identidad (Abelson, 1989; 

Benson, 1986). 

 

 

2.1.  El Espacio público de los centros urbanos; 

empezando a recuperar terreno 

 

La primera aparición del concepto de espacio 

público fue de Immanuel Kant (1724-1804), que en 

el siglo XVIII ya defendía la necesidad de un espacio 

público racional y democrático. A lo largo del siglo 

XX esta misma idea fue retomada por muchos filó-

sofos y sociólogos (Villafuerte, 2011). Desde la pers-

pectiva urbanística contemporánea, el espacio públi-

co es algo tan simple como aquel espacio que no es 

privado, aunque a menudo las definiciones eviden-

cian el abanico de incongruencias y/o contradiccio-

nes que se dan en la realidad. En una primera 

aproximación queda claro: el espacio público es el 

área que separa la propiedad pública de la propie-

dad privada, donde se distingue el dominio y el ac-

ceso colectivo al individual y el uso público del uso 

privado. En las ciudades el espacio público propie-

dad del Estado es de todos los ciudadanos. Las vías 

abiertas, las plazas y/o las zonas amplias de cual-

quier edificio público están consideradas espacio 

público. La ciudad es el espacio público y el espacio 

público es la ciudad (Borja, 2010). 

No se puede obviar la relación directa entre la 

explosión automovilística y la pérdida de espacio 

público en la ciudad. Un artilugio privado  que desde 

principios del siglo XX, con las cadenas de montaje 

del fordismo y las políticas keynesianas que aumen-

taron el poder adquisitivo de los obreros, no ha pa-

rado de crecer en todo el mundo. Este objeto im-

pulsó de forma exponencial el fenómeno de la urba-

nización, favoreciendo la extensión territorial de una 

ciudad de baja densidad, dispersa y con una alta 

especialización funcional. Se considera que el coche 

es antidemocrático en tanto que no todo el mundo 

tiene acceso y porque ha significado la remodela-

ción del espacio en las ciudades para su aprovecha-

miento casi exclusivo, además de los graves impac-

tos ambientales que conlleva el uso masivo de este 

medio de transporte en las ciudades. 

 En las agendas públicas de las administracio-

nes, especialmente las locales, aparece la necesidad 

de disminuir el uso del vehículo privado y de recu-

perar el espacio público de calidad, esto es, sin con-

taminación acústica ni del aire, y que sea accesible y 

usado por la ciudadanía con independencia de su 

adscripción social. Si bien la ciudad del siglo XX ha 

sido planificada en torno el coche, ahora toca des-

andar el camino realizado. Por lo tanto, el primer 

paso para la recuperación del espacio público pasa 

por la diminución del espacio para el coche, la re-

ducción de su velocidad, la pacificación del tráfico, 

el incremento del espacio para los modos no motori-

zados (principalmente peatones) así como la dota-

ción de atributos al espacio público que favorezcan 

las actividades de estar en el mismo.  

Este proceso de recuperación del espacio 

público se ha iniciado en los centros urbanos de las 

ciudades. Es en estas áreas donde probablemente la 

vida social de la calle era más activa. Contaba (y 

cuenta) con elementos tangibles e intangibles de 

atracción (y que se reseñan en el siguiente aparta-

do), una mezcla de usos que en las otras zonas de la 

ciudad no se dan, y una alta densidad por el mismo 

carácter estrecho y multifuncional de las calles 

(suelen coincidir con los cascos viejos). 

 

 

2.2.  Tomando el pulso de los centros urbanos: la 

movilidad a pie y la actividad en la calle 

 

En estos primeros decenios de siglo XXI, las 

áreas de los centros urbanos se reivindican como 

espacios integradores y de calidad de vida a partir 

de los criterios de sostenibilidad que priorizan los 

desplazamientos no motorizados y reivindican un 

espacio público dinámico y diverso. Es en este mar-

co en el que analizamos los flujos de peatones. El 

contingente de personas que circulan andando por 

los centros urbanos se debe tanto a motivos ocupa-

cionales como personales. A estos motivos, todavía 

debe añadirse un motivo de estancia, de disfrute en 

el espacio público.  

La razón de esta diversidad de motivos de des-
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plazamientos recae en las actividades que albergan 

estas áreas: residenciales (todo y que cada vez me-

nos), terciarias (principalmente comercio y servicios), 

equipamientos públicos y elementos del patrimonio 

cultural entre los principales.  

La densidad urbana de estas áreas, un espacio 

público de más calidad, la existencia de pequeño co-

mercio, el valor simbólico… hace que estos centros 

urbanos suelan ser las principales (cuando no la úni-

cas) áreas peatonales de las ciudades. En este sentido, 

de la calidad de estas áreas dependerá en gran parte la 

capacidad de atracción de personas: como peor sea 

esta calidad menos flujos y menos motivos de circular 

por allí. De todas maneras, sí que existen diferencias 

en estos centros y, comúnmente, estas van ligadas al 

paso de vehículos autorizados o a las restricciones por 

franjas horarias del tráfico motorizado. 

A una escala mayor, la de la calle, la afluencia 

de paso y estancia de peatones se relaciona con los 

elementos de atracción/expulsión de la misma. Po-

demos distinguir elementos de atracción tangibles 

(dotación de mobiliario para desarrollar actividades 

de estar, fisonomía de la calle con esquinas frecuen-

tes, aceras generosas,  usos del suelo de las mismas, 

tipología de la edificación, mezcla de usos, elemen-

tos patrimoniales…) y elementos e intangibles 

(percepción de seguridad, elementos simbólicos….) 

que favorecen el tránsito de las personas por unos 

determinadas calles en detrimento de otras. 

Los elementos de atracción mantienen una 

relación dialéctica puesto que una calle animada y 

viva, es decir frecuentada por diferentes tipos de 

usuarios, trabajadores, vecinos y visitantes - a dife-

rentes horas del día y en jornadas diferentes retroa-

limentará el paso de peatones también por la per-

cepción de seguridad que crea. Y para ello, como 

mayor sea la mezcla de usos y actividades, tanto 

para las necesidades del vecindario y para los que se 

desplazan allí a trabajar (que Jacobs, 1961, clasifica 

 entre usos primarios y usos secundarios) ma-

yor será la capacidad de mantener la atracción de 

peatones en diferentes horas y días. 

 

  

3.  ÁREA DE ESTUDIO 

 

El estudio se centra en la dinámica comercial y 

el flujo de peatones de los centros urbanos de ocho 

Ciudades Medianas Catalanas. Las ciudades de ana-

lizadas son: Figueres, Granollers, Mataró, Olot, Sa-

badell, Tarragona, Terrassa y Vic (Figura 1a y b). En 

éstas ciudades se concentra el 11,07% de la pobla-

ción de Catalunya. 

Entre las dinámicas comunes cabe destacar 

dos; la primera es que las ocho ciudades se caracte-

rizan por la centralidad de sus elementos adminis-

trativos y culturales. Y la segunda, que al mismo 

tiempo ejercen de espacios articuladores de un te-

rritorio más amplio que el propio núcleo urbana. Las 

áreas de estudio se corresponden, también, con los 

a. Mapa de localización  

b. Población de cada ciudad (2017) (hab.). 

Figura 1 - Mapa de localización y población (2017) de las ciudades de estudio. Fuente: Elaboración propia. 
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centros históricos y primeros ensanches, allí donde 

se realizaban las primeras actividades comerciales. 

 

 

4.  METODOLOGÍA: DATOS Y MÉTODOS 

 

Este proyecto combina técnicas cualitativas y 

cuantitativas, tanto para la fase de reconocimiento 

de las áreas de estudio como para la fase de análisis 

y de interpretación de resultados con dos objetivos: 

1- recoger el máximo de información de las 

funciones y usos del suelo en el espacio público 

delimitado con el fin de adoptar criterios para la 

estandarización y homogeneización. 

2- analizar los datos de los contadores de perso-

nas y relacionarlos con todas las variables implicadas. 

El proceso metodológico se divide en tres gran-

des bloques: en primer lugar, la diagnosis física y docu-

mental y la elaboración de una base de datos alfa-

numéricos y espaciales que permita cartografiar las 

principales características de cada centro urbano; en 

segundo lugar, la codificación y elaboración de un cen-

so de actividad comercial; y finalmente, en tercer lugar 

la recogida y validación de los flujos de peatones. 

La metodología cualitativa ha sido la combina-

ción de entrevistas, trabajo de gabinete y trabajo de 

campo. 

1. Entrevistas: con los técnicos de las Asocia-

ciones de Comerciantes de las ocho ciudades, los 

responsables de la Fundació Comerç Ciutada (FCC), 

los técnicos de las áreas comerciales o técnicos de 

movilidad de los ocho ayuntamiento y el técnico de 

los sensores piroeléctricos. El objetivo de las reunio-

nes con las asociaciones y los técnicos de los ayunta-

mientos han sido necesaria para delimitar cada una 

de las áreas de estudio y entender la dinámica inter-

ior de cada ciudad, desde los mercados semanales, 

los horarios comerciales, las ferias especiales o diná-

micas específicas de cada ciudad. 

2. Trabajo de gabinete: hacer un vaciado de la 

literatura teórica, informes técnicos, DOGC, prensa 

para el contexto socioeconómico de cada ciudad. Y 

una reclasificación de las categorías comerciales. 

3. Trabajo de campo: ha sido necesario para hacer 

observación del espacio público, de la distribución de la 

actividad comercial y los contracontajes manuales que 

han servido para calcular el factor corrector.  

La metodología cuantitativa ha sido trabajar 

con bases de datos para cartografiar mediante Siste-

mas de Información Geográfica los equipamientos 

públicos y privados, la actividad económica y los 

elementos de movilidad. Para la elaboración de las 

bases de datos socioeconómicos para cada ciudad se 

han consultado: Institut d'Estadística de Catalunya 

(IDESCAT), Instituto Nacional de Estadística (INE), Ser-

vei d'Ocupació de Catalunya (SOC), Xarxa d'Observato-

ris del Desenvolupament Econòmic Local (XODEL) y 

Servei Meteorològic de Catalunya (METEOCAT). 

Y para la cartografía de cada ciudad se han 

obtenido las bases del Institut Cartogràfic i Geològic 

de Catalunya (ICGC) y el open data de las adminis-

traciones locales de las ciudades de estudio han 

permitido cartografiar la siguiente información:  

- Servicios de la Movilidad: la oferta de trans-

porte público (localización de paradas de autobús, 

estaciones de tren y paradas de taxis), la oferta de 

estacionamiento privado subterráneo (parkings) y 

superficial (zona azul), las áreas exclusivas para la 

circulación de peatones. 

- Distribución espacial de los equipamientos: la 

oferta de equipamientos dentro de las áreas de estu-

dio que previamente ha requerido la homogeneización 

y la clasificación que muestra el siguiente cuadro. 

 

 

4.1. Sensores Piroeléctricos, definición del Factor 

corrector 

 

Para el recuento de los flujos de población se 

han utilizado 19 sensores piroeléctricos que conta-

bilizan a las personas por emisión de calor y recogen 

la dirección de paso (entrada o salida del área de 

estudio). Los 19 contadores van rotando por las 8 

ciudades (un promedio de 14 calles) en dos períodos 

distintos, con una media anual de 35 días en cada 

ciudad. La finalidad es contabilizar la realidad de los 

centros urbanos y se excluyen todos aquellos acon-

tecimientos que alteran la vida diaria de los centros. 

 Una vez compilada la información es necesa-

rio hacer contracontajes manuales para validar la 

información y calcular el factor corrector. Se han 

realizado una treintena de muestras de recuentos 

manuales de 15 minutos realizadas en diferentes 

ciudades del estudio, en diferentes tipos de calles, 

tipos de jornadas y en diferentes franjas horarias -

horas valle y horas punta. Se irán realizando contra-

contajes para hacer un seguimiento del factor co-

rrector en distintas rondas.  

Así pues, el principal rasgo que se constata es 

que en el 100% de los casos el valor bruto resultante 

del conteo automático ha sido siempre inferior al resul-

tado de conteo manual, incluso en casos de avería 

técnica. La principal causa es que el sensor piroeléctri-

co cuenta por masas de calor que precisan de una dis-

tancia mínima para diferenciarlas entre más de una. 

Posteriormente se aplican y contrastan dos 

operaciones para finalmente encontrar la justa pro-

porción a aplicar a los datos en bruto. 
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Operación factor corrector convencional: 

Conteo Pirobox * 100 / Conteo manual - 100 

=% error 

Operación factor corrector estimado a partir del 

estudio de Yang Ozbay & BART (2011) sobre los 

patrones de conteo automático de paso de peato-

nes según el formato de llegada y tiempo de conteo 

manual de 15 ': 

- Cálculo aplicado a grupos de paso de 2 per-

sonas: 

Factor corrector = (0,106 + 0,371) * núm. con-

teo automático 

- Cálculo aplicado a los grupos de paso de 3 

personas: 

Factor error = (-0,187 + 0,097) * núm. conteo 

automático 

 

 

4.2.  Reclasificación de la actividad comercial 

 

A partir de los censos semestrales de los loca-

les comerciales suministrados por las asociaciones 

de comerciantes de las ciudades estudiadas, se ha 

hecho una estandarización y homogeneización de 

224 tipos de establecimientos coincidentes y 147 

categorías generales de actividades. Una vez identi-

ficadas las coincidencias se ha hecho una reclasifica-

ción que ha permitido obtener tres grandes subsec-

tores: comercio, restauración y servicios (Figura 2). 

Entendiendo que en los comercios es donde hay un 

intercambio (compra-venta) de productos, la restau-

ración incluye la hostelería y los servicios, donde 

hay intercambio de servicios.  

La nueva clasificación de la actividad comercial 

ha permitido por un lado cartografiar la distribución 

comercial por sectores de actividad y, por otro, cre-

ar una base de datos con el número de comercios 

abiertos, cerrados y rotados (aperturas, cierres y/o 

cambios de actividad) para cada calle dentro de las 

áreas de estudio delimitadas. La representación 

gráfica de la actividad comercial ha sido a partir de 

la construcción de una cuadrícula de 20*20 metros, 

donde queda representado el sector comercial do-

minante de la cuadrícula (Figura 3). 

COMERCIO RESTAURACIÓN SERVICIOS 

Cotidiano alimentario Restaurantes, bares, hoteles Servicios a las personas 

Cotidiano no alimentario 
Servicio de restauración delibery y take 
away 

Servicios de salud 

Equipamientos a las personas 

  

Profesionales colegiados y no colegiados 

Equipamientos del hogar 
  

Ocio y tiempo libre 

Figura 2 - Clasificación de los subsectores económicos. Fuente: Elaboración propia. 

Figura 3 - Tipología de locales de las ciudades de Granollers y Figueras. 
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4.3.  Tipología de calles de las áreas de estudio 

 

El trabajo de campo basado en la observación 

de las calles de las diferentes áreas de estudio se ha 

llevado a cabo con el objetivo de establecer criterios 

para la monitorización (instalación de contadores 

piroeléctricos peatonal en ambos sentidos de circu-

lación): donde se ponen los contadores y cuántos 

son necesarios para cubrir el flujo de peatones de 

una determinada calle. Así, se ha considerado la 

anchura entre fachadas, el tipo de tráfico (rodado 

motorizado, peatón, restringido), el tipo de pavimen-

tación (con o sin aceras), el sentido de dirección de 

los vehículos (única o doble), la anchura de las ace-

ras y la presencia de mobiliario discriminador 

(monumentos, jardinería ornamental, fuentes, o de 

otros en medio de las aceras) (Figura 4). 

ID DESCRIPCIÓN 

1 De peatones de plataforma única (pu) y una amplitud de fachada hasta 4m 

2 De peatones de pu y una amplitud de fachada entre 4-8 

3 De peatones de pu y una amplitud de fachada entre 4-8m con mobiliario urbano 

4 De tránsito rodado y plataforma segregada y ancho entre 4-8m. 

5 De peatones de pu de doble o triple acera y anchada > 8 m 

6 De  tránsito rodado, de doble y triple vía y plataforma segregada, ancho >8m 

7 De peatones de pu de doble o triple acera y ancho > 8 m con mobiliario urbano 

5.  PRIMEROS RESULTADOS  

 

En esta primera fase metodológica hay dos 

grandes resultados obtenidos a partir de las bases 

de datos, la localización de los 19 contadores de 

personas piroeléctricos teniendo en cuenta la mor-

fología urbana, los equipamientos y la actividad co-

mercial. Y el segundo gran resultado es la definición 

de los atributos teóricos de paso y estancia que se 

han definido para homogeneizar la calidad del espa-

cio público de los diversos centros urbanos a partir 

de los siguientes criterios, según los teóricos: 

- sí circulan o no vehículos motorizados = 1/ 0 

- sí o no, dispone de arbolado o mobiliario y 

alumbrado = 1/0 

- sí o no, dispone de aceras anchas y de calidad 

= 1/0 

El cumplimiento de alguna, varias o todas las 

restricciones ha permitido clasificar la calidad de las 

calles en 3 categorías teóricas, tal y como muestra a 

continuación (Figura 5): 

1 Calles con tráfico rodado motorizado, de 

acera estrecha, sin arbolado ni mobiliario urbano. 

2 Calles con tráfico rodado motorizado, acera 

ancha, con arbolado y mobiliario urbano. 

3 Calles peatonales con arbolado y mobiliario 

urbano.   

Figura 4 - Clasificación de las calles. Fuente: Elaboración propia. 

Figura 5 - Adecuación de paso y estancia de la ciudad de 
Granollers.  
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6.  REFLEXIONES FINALES 

 

Las condiciones del espacio público monitori-

zado se correlacionan con el paso de peatones y con 

el sector de actividad. 

La estructura comercial de las calles monitori-

zados, muestra una especialización en la zona centro 

y una diversificación en los límites de las áreas de 

estudio. 

Se muestran tres dinámicas explicativas del 

comportamiento de los flujos en las calles monitori-

zados. Concentran, también, las áreas para peato-

nes, es decir espacios de cohesión social. 

En relación a las singularidades de cada una de 

las capitales de comarca a partir de los flujos y la 

intensidad de población hay que resaltar la influen-

cia transfronteriza y turística cultural de Figueres, en 

el norte de Cataluña; la influencia comarcal o el al-

cance de los equipamientos culturales y científicos y 

el potencial turístico patrimonial o costero de las 

capitales metropolitanas -Granollers, Mataró, Saba-

dell y Terrassa-; los valores naturales, patrimoniales 

y paisajísticos de atracción turística junto con el 

carácter articulador de las capitales interiores -Vic y 

Olot-; y, en el sur de Cataluña, el área de influencia 

del centro administrativo de la demarcación, la in-

dustria, la universidad, el patrimonio histórico y la 

condición de polo turístico de Tarragona. 
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1.  INTRODUCTION – THE CHANGING FACET 

OF COMMERCIAL ACTIVITIES 

 

The UN’s 2030 Agenda for Sustainable Devel-

opment (UN, 2015) identifies 17 major goals and 

169 targets that balance the economic, social and 

environmental facets of development in order to 

shift the course of the world towards a more sus-

tainable and resilient path. Although the document 

has no mention of the word “commerce”, only men-

tions of the word “retail” once, and in Goal 17 the 

use of the word “trade” relates to world markets 

and not day-to-day shopping, it is implicit that the 

equitable and sustainable development of economic 

activities, of which retail in all its forms is an impor-

tant part of, is at the core of this policy. Goal 8 re-

lates to the promotion of sustained, inclusive and 

sustainable economic growth; Goal 11 to making 

cities inclusive, safer, resilient and sustainable; and 

Goal 12 to ensuring sustainable consumption and 

production patterns.  

Urban spaces, by the natural agglomeration of 

people they promote (either residents, workers or 

visitors), are characterized by large and diversified 

demand, which is met by a large and diversified of-

fer of functions. The “city” becomes the provider of 

economic growth and development (Beaverstock, 

Faulconbridge, & Hoyler, 2011; Marques, 2004; 

Mendes, 2011), allowing access to services, infra-

structures, human and financial capital, suppliers 

and other relevant externalities (Boschma, 2010), 

whilst concentrating an increasing portion of socio-

economic activities which gain and strive with den-

sity and proximity. These, in turn, attract new eco-

nomic activities, needed to serve the existing con-

centrations of people and business (Nijkamp & 

Kourtit, 2013). 

The city is also more and more an intricate 

network of lifestyles, ways of life and modes of ex-

pression, that range from different forms of sociabil-

ity, access to culture and leisure, and diversified 

structures of consumption. In this respect, many 

economic activities, commerce included, have 

changed in order to fulfill new societal needs 

(Reimers & Clulow, 2004). The consumer has be-

come the consumactor (Cachinho, 2006, 2014) as he 

no longer shops out of necessity or at the closest 

store (Rabbanee, Ramaseshan, Wu, & Vinden, 

2012). Shopping is one of the many experiences of 

the modern glocal metropolis, conditioned by socio-

economic and urban changes (P. M. Hart & Dale, 

2014; Vaughan & Valerie, 2009) and by the speci-

ficities of different retail environments (C. Hart, 

Farrell, Stachow, Reed, & Cadogan, 2007; Pecoraro 

Resumen  
 
Today, commerce is regarded as city-shaping activity that has intrinsic connections with the way urban spaces are composed 
and function, and the choices people make on where to live and how to travel. Hence the literature is concerned about the 
territorial reflection of commercial hierarchies, particularly as the sector is increasingly changing due to new types of products, 
stores and purchase and payment options. In this paper we built on previous research associating retail with geo-morphological 
patterns, by analysing the hierarchies within the city of Porto, in Portugal, and focusing on neighbourhood clusters where all the 
five categories of retail considered are present (Daily; Occasional; Exceptional (Comparison); Occasional (Comparison); Isolated 
purchase). By introducing variables related to geographical proximity, morphology (relation to street segments) and the esta-
blishments themselves (activity type, opening date) we dig deeper into the organizational aspects of the commercial network, 
so that in future works causality effects can be understood, leading to a better managment of urban retail in a perspective of 
cohesion and equitable access. 
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& Uusitalo, 2014; Pine & Gilmore, 1999).  

Indeed, the notion that the distribution of re-

tail was a mere consequence of urbanization and 

population density has been overcome in the past 

decades. Commerce can be a city-maker. It can in-

fluence market prices of surrounding residential 

areas (Haugen, 2011), and can be a determining 

factor in the choices of where to live and of how to 

travel on a daily basis (Christian et al., 2011; 

Manaugh & Kreider, 2013; McConville, Rodríguez, 

Clifton, Cho, & Fleischhacker, 2011). In the extreme 

it can drive, and even anticipate, urban development 

(Beyard, 2009). 

Consequently, recent research has strived to 

understand what Saraiva (2013) termed the 

“morphological sense of commerce”; i.e. the influ-

ence of retail activity in the form and function of 

urban spaces. Although this is still an emerging field 

of research (Balsas, 2001; Grant & Perrott, 2011; 

Musso, 2011; Saraiva & Pinho, 2017; Sarma, 2006; 

Villain, 2011) authors have shown that urban regen-

eration through retail oriented policies can have a 

very positive effect in the quality, vitality and resil-

ience of city areas (Barata-Salgueiro & Erkip, 2014; 

Brunetta & Caldarice, 2014; Emery, 2006; Findlay & 

Sparks, 2009; Lowe, 2005; Procopiuck & Djalo, 

2008), even outside the city centre (Bolton & 

Vaughan, 2014) and even when facing the shock 

wave of the global economic crisis (Wrigley & 

Dolega, 2011). 

Consequently, in a post crisis context and 

when responding to policies for greater equality and 

cohesion within and between urban spaces, under-

standing the distribution of economic activities, 

their relationship with the urban spaces and the 

processes of attraction/complementarity should 

constitute main objects of research for decision 

support. Namely, it is important to measure to what 

extent the spatiality of commercial spaces at the 

most basic neighbourhood level and their respective 

levels of specialization can become an instrument 

for the holistic requalification of territories. This is 

the more relevant as the offer of commerce and 

services is by nature a strong element of urban cen-

trality and vitality, both at metropolitan and regional 

level. For example, vacant shops have been used a 

proxy for evaluating the effects of the recession on 

urban living, wellbeing and the deterioration of the 

physical environment (Brázio, 2013; Burns & Willis, 

2011; EU, 2016; Katyoka & Wyatt, 2008; Michou, 

2013; Seixas, 2013; Whysall, 2011; Wrigley & 

Dolega, 2011). 

In this paper, we build on previous research 

associating retail and retail vitality to geomor-

phological patterns to uncover hotspots of multi-

diversity at neighbourhood scale that are crucial to 

structure the offer and guarantee a greater access 

to functions. Using the city of Porto, in Portugal, as 

a case-study, we first make an overall commercial 

characterization of the city. Then, we identify clus-

ters at local scale where the five different categories 

of retail considered are present. Through spatial-

statistical analysis we dig deeper into the organiza-

tional aspects of the commercial network, so that in 

future works causality effects can be understood, 

leading to a better managing of urban retail in a 

perspective of cohesion and equitable access. 

 

 

2.  METHODOLOGY 

 

The database for the commercial structure of 

the metropolitan area of Porto used in this study 

derived from a database for all the companies that 

existed on the 31st of January 2017, compiled by 

the company Informa D&B. This database was com-

piled from data supplied by the Simplified Company 

Information (IES); the Bank of Portugal; the General 

Direction for the Administration and Public Employ-

ment; the National Statistics Institute (INE); the 

Ministry of Justice and the Ministry of Finance. Sub-

sequently, the project team did an extensive and 

time consuming job of georeferencing, fine-tuning 

and validating the database. The resulting product is 

a unique database in Portugal, considered to be very 

accurate and complete. Social information for the 

study area in question was obtained through the 

National Statistics Institute (INE, 2018). 

Data compiled refers to the identification of 

the companies; exact location; the classification of 

their activity (based on the classification of eco-

nomic activities – CAE); the date of inception; the 

economic situation; status of the activity and num-

ber of workers. From a total of de 28 thousand es-

tablishments, over 10 thousand corresponded to 

activities related to commerce. This selection was 

based on the typologies listed on the Portuguese 

law decree 418/2009 of April the 16th, which subdi-

vides commercial activities into eight classes: Food 

and drinks; Fashion; Home; Home appliances and 

electronics; Leisure and culture; Hygiene and per-

sonal care, Restaurants; and Services and other ac-

tivities. From the complete database of economic 

companies in the municipality, the companies that 

corresponded to each of these eight categories 

were selected, based on their listed CAE. A total of 

163 CAEs were considered, 66 concerning whole-

sale and the others to traditional forms of retail. A 
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more expedite classification of activities was also 

devised based on the works of Sarma (2006) and 

Saraiva (2013; 2017), because commerce is an activ-

ity that exists in various levels of proximity and ne-

cessity. The categories created were 

“Daily” (including first necessity retail as coffee 

shops, bakers, butchers, newsstands); 

“Occasional” (like bookstores, music shops, toy 

shops, or specialized restaurants); “Exceptional 

(Comparison)” (that tend to cluster like shops for 

home products, appliances or car related); 

“Occasional (Comparison)” (that combine the previ-

ous two like fashion shops or travel agencies); 

“Isolated purchase” (that correspond to very rare 

purchases in a month like cultural or leisure activi-

ties, and that generate their own attraction and 

hence can be located outside central areas). 

The analyses were performed at three differ-

ent scales: point, street and neighborhood 

(statistical subsections according to INE). For the 

cartographic representations of the spatial distribu-

tion of activities the Kernel density method using 

ArcGIS software was applied. Both scalar models 

with a distribution of densities (with a 10 meter cell 

size) and more simplified conceptual models to dis-

play hotspots (with a 20 meter cell size) were com-

puted. Furthermore, a Multiple Correspondence 

Analysis (MCA) method was applied to generate 

spatial summaries of the information and identify 

homogenous groups. 

 

 

3.  PRESENTATION OF THE CASE STUDY  

 

Porto is the second largest city in Portugal. 

Porto’s metropolitan area has about 1,7 million in-

habitants (almost 20% of Portugal’s), of which 

around 240 thousand reside in the city of Porto 

itself. 

Today one of the most popular and successful 

touristic destinations in Europe, Porto witnessed a 

very famous recovery process since the 1990s. At 

that time it was characterized, particularly in the 

downtown area, by ageing population, a shrinking 

number of inhabitants, and a considerable slice of 

derelict buildings. During the crisis years, the mu-

nicipality also witnessed a large decline in the in-

vestment to companies, a relatively small rate of 

survival of companies, a decline in the number of 

employees and GVA, and a slight decline in exports 

from 2013 to 2015 (INE, 2018; PORDATA, 2018). 

Although it is still losing population today 

(other variables are again increasing) the city has 

been in the past two decades the object of an ex-

tensive requalification program of buildings and 

public spaces, associated to the promotion of cul-

tural activities and endogenous resources. At the 

same time, Porto developed and cemented its posi-

tion as the central area of a large economic ecosys-

tem in the Northwest of Portugal. Porto’s metro-

politan area represented, in 2015, almost 16% of 

the national GDP, with Porto itself accounting for 

23% of the gross value added (GVA) and 22% of 

employees of the Metropolitan Area (INE, 2018). 

Today, the municipality of Porto has a powerful 

attraction as a provider of jobs, retail and services. 

According to the 2011 Census data (INE, 2018) 

Porto was only surpassed by Lisbon in the capacity 

to attract employment. For every 100 residents 

employed in Porto, there was twice as much em-

ployees in the city. 

According to the database compiled in this 

research, there are 10.781 commercial establish-

ments in the municipality, 88% of which open for 

business, and which employ a total of 36.967 work-

ers (an average of 3,4 per establishment). Activities 

are mostly concentrated in two larger poles (Figure 

1). The first is in the downtown area, and the sec-

ond to the northwest, in the areas known as Boav-

ista and Bom Sucesso, generally recognized as the 

city’s second center. These two areas are connected 

by a series of commercial streets and smaller con-

centrations, which expand by specific channels par-

ticularly towards the North and West of the city. 

About 34% of all street segments (between 

two intersections) contain at least one commercial 

establishment, with 15% containing over 3 estab-

lishments (Figure 2). Their distribution is diversified, 

covering the major points of the city and forming 

very perceptible axes. 

The daily activities are, as was to be expected, 

the most common, representing one third of all 

commerce and corresponding to over 12 thousand 

workers (Table 1). Occasional activities comprise 7% 

of the establishments; Exceptional (comparison) 

16%; Occasional (comparison) 11%; and Isolated 

purchase 4%. The percentage of the number of 

workers in each category is practically the same.  It 

should be noted that these numbers are consistent 

with those found by Saraiva and Pinho (2017) for 

four other Portuguese medium-sized cities: Aveiro, 

Leiria, Vila Real and Évora. This means that these 

values can represent the natural threshold for com-

mercial activities within a city. 

Daily establishments are also dominant in over 

40% of street segments with Exceptional 

(comparison) dominant in 15% of segments. The 

pattern of daily activities follows closely the overall 



192  

M. Saraiva, T. Sá Marques, D. Ribeiro, P. Ribeiro 

pattern shown in Figure 1, whilst Exceptional 

(comparison) also do so but with much less density. 

Occasional (comparison) and Occasional categories 

show major poles in the two main areas of the city; 

the downtown and Boavista, with particular and 

lower density concentrations in other relevant ar-

eas. Isolated activities have only a perceptible den-

sity downtown. 

Figure 1 – Distribution model of commercial activities in the city of Porto. Source: Authors based on datasource: 
Informa D&B (2017). 

Figure 2 – Distribution of commercial activities by street segments . Source: Authors based on datasource: Informa 
D&B (2017).  
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4.  ANALYSIS 

 

The previous overall geographical analysis 

reveals the location of the great poles of commerce. 

Although it is inferred that the greatest concentra-

tions of stores also lead necessarily to diversity in 

store types, this is not entirely true. Poles of com-

merce in residential locations, for example, although 

they present some density, are majorly composed of 

first necessity (daily) stores, irregularly comple-

mented with Exceptional (comparison) stores like 

home products or, to a lesser extent, Occasional 

(comparison) stores like fashion. 

Therefore, in this research we tried to find the 

most diverse locations (poles of commerce) in the 

city in terms of establishments to see if they coin-

cided, or not, with the overall concentrations at city-

scale. For that, an analysis was performed identify-

ing locations at a 50, 100, 150, 200 and 250 meters 

where all the five categories of stores were present. 

The distance was measured as a buffer from each 

store. Stores classified as ‘others’, as well as whole-

sale establishments were at this time excluded. 

Table 2 shows that at 50 meters, only around 

8% of Daily and Exceptional (comparison) stores are 

in the vicinity of all other categories which confirms 

that these are the stores types that most tend to be 

on their own throughout the city. The other three 

categories have percentages between 15-20%. At 

100 meters, it is noticeable that half of all the city’s 

Occasional (comparison) and Isolated purchase 

store categories are in the vicinity of at least one 

store of all other types. This shows the necessity 

these stores have to be in denser areas. At 150 me-

ters, the increase is about 20% in all store catego-

ries. Over half of the city’s Daily and Exceptional 

(comparison) stores are around stores of all other 

types, with the numbers for the other three catego-

ries ranging from 60-70%. The values become more 

even as the distance buffer increases. At 200 me-

ters, between 70-80% of all store categories are in 

the vicinity of one another, whereas this percentage 

increases to between 80-90% for 250 meters, i.e. 

around 3 to 5 minutes walking. The remainder 10% 

of shops are located in peripheral areas of the city, 

mostly related to residential quarters, and are ma-

jorly of the Daily category (over 50%) and of the 

Exceptional (comparative) category (almost 30%). 

Around one third of these stores have opened for 

business after 2010. 

Category 
Establishments Jobs 

Frequency Percentage Frequency Percentage 

Retail 8265 76,7 27785 75,2 

Daily (coffee shops, bakers,…) 3566 33,1 12254 33,1 

Occasional (bookstores, music shops,…) 719 6,7 2199 5,9 

Occasional (Comparison) (fashion, travel agencies,…) 1164 10,8 4442 12,0 

Exceptional (Comparison) (home products, car appliances,…) 1757 16,3 6212 16,8 

Isolated (cinema, rent-a-car,…) 412 3,8 1270 3,4 

Others (not specified) 647 6,0 1408 3,8 

Wholesale 2516 23,3 9182 24,8 

Total 10781 100,0 36967 100,0 

Table 1 – Frequency of the commercial categories in the municipality of Porto. Source: Authors based on datasource: Informa D&B (2017). 

Category / distance 50 m 100 m 150 m 200 m 250 m 

Daily 8,2% 35,6% 57,9% 73,1% 82,0% 

Occasional 14,3% 43,3% 63,8% 78,6% 86,2% 

Exceptional (Comparison) 7,4% 31,1% 54,9% 70,4% 80,3% 

Occasional (Comparison) 16,7% 50,2% 72,2% 83,8% 90,3% 

Isolated 19,9% 52,0% 68,7% 81,8% 89,1% 

Table 2 – Percentage of the overall number of stores, by type, that have at least one store of all the other types at a given distance. 
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Figure 3 shows the locations in the city that 

have all five store categories within a 50 meter ra-

dius. One third of these stores opened for business 

prior to 1990, and another third after 2010. There is 

a slighter tendency for newer stores in the western 

side of the city and older stores downtown, but 

overall both age types co-exist in these locations. 

Figure 3 – Density of establishments which, in a 50 meter radius, are close to all the five categories considered. 
Source: Authors based on datasource: Informa D&B (2017) 

Excluding the downtown and the Boavista 

concentrations, there are around 35 specific loca-

tions around the city where all five types of stores 

exist within a 50 meter radius. These correspond to 

major crossings, major residential/service areas with 

shopping arcades on the ground floors, relevant 

commercial streets (such as Cedofeita, Constituição, 

Fernão de Magalhães, or Costa Cabral) and other 

notable locations such as facing the seaside at Foz 

(the concentration most to the west). The eastern 

and northern sides of the city are majorly deprived 

of these poles. 

Through a Multiple Correspondence Analysis 

(MCA) joining the commercial density by commer-

cial types with the age of the establishments, it is 

possible to reach an overall classification by subsec-

tion (an administrative division more or less corre-

sponding to a city block) (Figure 4). The city is thus 

divided into five typologies. A first (only 4% of sub-

sections) represents a high intensity of commercial 

activity in all categories with both older and newer 

establishments (average 20 years). The downtown 

and the Boavista areas belong to this category. A 

second typology (20% of subsections) has the same 

variety of establishments and more or less the same 

average age as the first typology, but the density is 

clearly lower. The third typology (23% of subsec-

tions) has a low density of activities yet an older 

establishment average age (around 30 years old). 

The fourth typology (19% of subsections) has a very 

low commercial density but a very young establish-

ment average age (10 years, with no activities older 

than 20 years). These are intrinsically associated to 

the main and newer residential areas within the city. 

Finally, the last category (35% of subsections) repre-

sents locations without stores. 

But what is interesting is that only half of the 

stores within the 50 meter clusters are in subsec-

tions described in the first typology (intense com-

mercial activity) (see Table 3). This means that the 

other half are in the other typologies, particularly 

the second. As the distance increases, multi-

diversity clusters containing all five categories are 

primarily in typology 2 (always around 53%), 

whereas the percentage of stores in typology 1 de-

creases in favor of typology 3. The main commercial 

areas have so much density that they naturally have 

a multi-diversity of retail categories. But as we 

move from these areas to lesser dense parts of the 

city, the importance of such commercial concentra-
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tions increases, and as the distance buffer is aug-

mented it is possible to reach a wider variety of 

stores. To be noted that there is a wider variety of 

concentrations of the five retail categories within 

typology 3 (higher store age), than in typology 4 

(lower store age). This may attest to the importance 

of well-established commercial concentrations (in 

roundabouts or older commercial streets) in the 

structuring of neighborhood retail, particularly out-

side the downtown and central area. 

Figure 3 – Commercial clusters by subsection . Source: Authors based on datasource: Informa D&B (2017). 

  Typology 1 Typology 2 Typology 3 Typology 4 Typology 5 

50 meters 50,9% 44,6% 3,8% 0,7% 0,0% 

100 meters 40,5% 51,2% 6,5% 1,8% 0,0% 

150 meters 35,1% 52,5% 8,7% 3,8% 0,0% 

200 meters 31,7% 53,4% 10,2% 4,8% 0,0% 

250 meters 30,0% 52,5% 11,7% 5,8% 0,0% 

Table 3 – Percentage of the overall number of stores within the multi-diversity distance clusters, by typology of subsection.  

5.  FINAL REMARKS 

 

The geography of shops and commercial hierar-

chies within a city have been extensively debated 

over almost the last century (see a review in Saraiva 

& Pinho, 2017). However, societal, urbanistic and 

commercial shifts, whether the influence of technol-

ogy on retail (web-purchases for example), the prolif-

eration of multi-commercial establishments and mul-

tinational brands, the rise in tourism and power of 

purchase and, on the other side of the coin, the eco-

nomic crisis, have all contributed to challenge these 

long established hierarchies. Shifts in “street com-

merce”, particularly in city centers have never been 

as volatile, as the city adapts to post-modern needs 

and caters to new types of experiences. Yet basic 

necessities remain the same. Residents still need to 

buy bread, coffee and newspapers at the corner 

shop. They value living close to first necessity shops 

and services. Shops may be attracted to locations 

with more people, but people are also attracted to 

locations with more shops. 

What this statistical and geographical analysis 

has shown is that Daily and Exceptional (Comparison) 

stores are very important to structure neighborhood 

commercial poles. Cities can only have (and want to 
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have) so much large scale concentrations of commer-

cial establishments, more than often (as in the case of 

Porto) associated to the downtown or to the major 

services and employment areas (not counting, of 

course, shopping malls). But moderate locations of 

commercial concentration, that make the transition 

from the central to the residential areas, can and 

should provide multi-functionalities. These concen-

trations within 50 meters, appearing in crossroads, 

structuring streets and near main residential areas, 

are natural hubs for sociability, but should also be 

natural hubs to guarantee the access to first necessity 

functions to the greater number of residents possible. 

They could also serve as locations for transport stops 

and so on. 

In this initial analyses we considered clusters 

containing one shop of each category, regardless of 

the particular activities within each category. Analyz-

ing more specifically which activities are within these 

clusters is the next step, uncovering local clusters 

with a wider range of functions. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da década passada, grande parte dos 

países europeus, e nomeadamente Portugal e Espa-

nha, entraram num contexto de crise económica e 

financeira. Em resposta à crise, os governos imple-

mentaram um conjunto de medidas de austeridade 

que tiveram fortes impactos na vida económica e 

financeira das sociedades, sobretudo dos grupos 

sociais mais desfavorecidos e vulneráveis. Simulta-

neamente, as políticas públicas impulsionaram uma 

nítida retração dos apoios e da proteção social 

(Moreira, 2016; Ribeiro, R., Frade, C., Coelho, L., & 

Ferreira-Valente, A., 2015).  

Face a este contexto, surgiram novas iniciativas 

económicas, verificou-se um aumento de alternati-

vas para ultrapassar as dificuldades económicas exis-

tentes, tendo-se desenvolvido novas atividades liga-

das a competências existentes. Surgiram novas for-

mas de pensar, de estar e de agir numa conjuntura 

de crise, procurando novas soluções e alternativas 

para combater as necessidades. Desenvolveram-se 

economias normalmente denominadas alternativas. 

As atividades económicas alternativas surgem 

sobretudo em contextos de crise económica e 

social, procurando ser uma opção ao atual sistema 

económico capitalista, pois representam uma tenta-

tiva para criar outras opções e soluções, através de 

planos e estratégias alternativas de desenvolvimen-

to económico, sobretudo a nível comunitário e local.  

Algumas das principais atividades que se rela-

cionam com a economia alternativa são: economia 

de partilha, economia solidária, bancos de tempo, 

moedas alternativas, hortas comunitárias, mercados 

de troca, mercados de usados, fleamarkets, espaços 

de coworking, etc (Botsman & Rogers, 2009; Schor, 

2014; Gibson-Graham, 2006; Hernández, 2017). 

Estas atividades são sobretudo suportadas por 

redes de colaboração entre indivíduos ou organiza-

ções, de carácter sobretudo informal, sustentadas 

na troca de informação e conhecimento, mas tam-

bém de bens e serviços (Méndez, 2015). Podem ser 

consideradas como atividades inovadoras, onde há 

mobilização de diferentes agentes na procura de 

respostas para problemas concretos. Além de pode-

rem criar inovação económica, criam sobretudo ino-

vação social, na medida em que, com um maior ou 

menor grau de criatividade, desenvolvem capacida-

des e competências nos indivíduos ou comunidades 

(Ferreira, 2017). 

As economias alternativas são consideradas, 

por alguns autores, como motores essenciais de 

Resumo 
 
As feiras, enquanto atividade comercial, têm desempenhado um importante papel na dinamização das cidades. Depois de quase 
terem desaparecido das cidades, nos últimos anos têm reforçado o seu papel na animação urbana e na atração turística. Mas o 
seu papel, durante a crise e no pós-crise, poderá ter-se alterado.  
Esta pesquisa foca-se na cidade do Porto e em Barcelona. Partindo de um levantamento das feiras e das suas principais carac-
terísticas sócio-funcionais, desenvolveu-se uma tipologia da oferta e das respetivas procuras para a cidade do Porto, atualmente 
encontra-se em desenvolvimento na cidade de Barcelona. O principal objetivo é demonstrar a relevância intraurbana destas 
atividades socioeconómicas na animação dos diferentes sectores destas duas cidades. Neste artigo ir-se-á apresentar os primei-
ros resultados desta investigação. 
 
Palavras chave: Geografia, Feiras, Economia Alternativa, Porto, Barcelona  
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apoio à resiliência local e urbana. Como refere Thie-

me (2016) “em questões de resiliência oferecem 

uma metáfora apropriada para ganhar impulso para 

futuros econômicos alternativos, baseados em lógi-

cas de solidariedade e reciprocidade” (Thieme, 

2016: p.2). Ricardo Méndez refere que “é nas cida-

des onde as ações de resistência, juntamente com a 

construção de novas alternativas políticas e econó-

micas, têm uma maior presença e contribuem hoje 

para delinear novos cenários do futuro que são pos-

síveis pela ação coletiva de uma cidadania progressi-

vamente organizada. É a partir desta dupla perspeti-

va que o significado dessas redes colaborativas, que 

propõem uma economia com valores para avançar 

na recuperação das áreas urbanas após a crise, que 

pode ser identificado com o conceito de resiliên-

cia” (Méndez, 2015: p.15). 

Os mercados de troca, fleamarkets, feiras, mer-

cados de levante e os mercados informais são bons 

exemplos de práticas de economia alternativa. É 

notório que as feiras, enquanto atividades comer-

ciais que se desenvolveram ao longo dos séculos, 

têm desempenhado um importante papel na cons-

trução e dinamização das cidades.  

De acordo com o levantamento efetuado por 

Ferreira (2017), com a crise de 2008 houve um 

aumento significativo da criação de novos mercados 

e feiras na cidade do Porto, que aparecem com novos 

formatos e conceitos, sobretudo orientados para o 

artesanato e para a venda de produtos em segunda 

mão. Atualmente, continuam a estar presentes e 

perspetiva-se um eventual reforço da sua importância 

na animação urbana e turística da cidade. 

As feiras são espaços económicos alternativos 

e muitas vezes de animação cultural. São mais que 

“mercados de trocas”, são eventos socioculturais 

orientados para públicos heterogéneos. Além disso, 

são espaços que reúnem pessoas, fomentam a 

sociabilidade urbana e dinamizam os tecidos urba-

nos envolventes e o comércio local. 

 

 

2.  ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO E 

OBJETIVOS 

 

Este artigo é o resultado de um ensaio meto-

dológico que se encontra atualmente em desenvol-

vimento nas cidades do Porto e Barcelona. O princi-

pal objetivo é demonstrar a relevância destas ativi-

dades económicas na vida económica e social destas 

duas cidades, em especial durante a crise e no pós-

crise. Apresentar-se-á ao longo do artigo os primei-

ros resultados obtidos. De referir ainda que se 

excluiu deste estudo todos os mercados municipais, 

pois não se enquadram nesta pesquisa. Deste modo, 

esta investigação tem objetivos: 

 Caraterizar a oferta de feiras e merca-

dos de rua, e de que forma a crise e o 

pós-crise tiveram impacto nesta oferta; 

 Conhecer as dinâmicas recentes, tanto 

do lado da oferta e da procura, das fei-

ras nos diferentes sectores da cidade; 

 Demonstrar a relevância destas ativida-

des económicas na vida económica e 

social destas duas cidades, tanto duran-

te a crise como no pós-crise. 

De forma a cumprir estes objetivos adotou-se 

uma metodologia testada no Porto (Ferreira, 2017). 

Os dados referentes às feiras da cidade do Porto 

correspondem a um levantamento efetuando entre 

2016 e 2017. Os dados da cidade de Barcelona 

foram recolhidos em fevereiro de 2018. Em termos 

metodológicos começou-se por fazer a identificação 

e inventariação de todas as feiras e mercados de rua 

existentes, bem como de alguns dados de carateri-

zação geral (por exemplo: periodicidade, horário) 

com base nas fontes oficiais: Website da Câmara 

Municipal do Porto, InfoPorto, PortoLazer, Agenda 

Virtual, mercatsbcn, ajuntament.barcelona e 

guia.barcelona.cat. De seguida realizou-se a carto-

grafia das feiras, tendo em vista a localização das 

mesmas, utilizando-se as ferramentas Google Earth e 

ArcGis.  

Na cidade do Porto já foi realizado todo o 

levantamento funcional. Na cidade de Barcelona só 

aplicamos o levantamento a 4 feiras, de forma a 

testar o método (efetuado presencialmente). Nesse 

levantamento recolheram-se vários dados para a 

análise e caraterização das feiras, entre os quais: nº 

de stands/bancas, nº de vendedores, nº de clientes, 

área aproximada da feira em m2, área aproximada 

das bancas em m2 e tipos de produtos comercializa-

dos. Os próximos passos desta investigação passam 

pela elaboração de um levantamento funcional a 

1 “A principal razão dessa exclusão passa pelo facto de considerar-se, baseado nesta analise, que os Mercados que são diários, fixos, de venda de 
produtos de consumo diário e que possuem lojas físicas e fixas, não se enquadram neste tema da Economia Alternativa, pois nesses mercados não 
existem certas caraterísticas que são necessárias para se considerar como sendo uma economia alternativa. Alguns exemplos: 1) os Mercados 
Municipais necessitam de ter infraestruturas adequadas ao comércio, entre as quais instalações sanitárias, rede de água pública, rede elétrica, 
entre outros requisitos que fazem deles atividades de comércio a retalho sedentário; 2) nem sempre, quem comercializa nos mercados municipais, 
são os próprios produtores, mas sim subcontratados ou apenas comerciantes retalhistas; 3) funcionam praticamente todo o dia, têm um horário 
mais alargado.” (Ferreira, 2017)  
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todas as feiras da cidade de Barcelona, de modo a 

ser possível comparar os resultados obtidos com o 

levantamento realizado às feiras da cidade do Porto.  

Em termos metodológicos esta investigação 

também compreende inquéritos e entrevistas 

semiestruturadas aos clientes e feirantes das feiras 

do Porto e de Barcelona, bem como aos seus orga-

nizadores, de modo a conhecer e compreender as 

suas dinâmicas e suas características, antes e no pós

-crise. Na cidade do Porto, já foram realizadas um 

conjunto significativo de inquéritos e entrevistas. 

Nesta comunicação será apresentada a parte inicial 

desta investigação, ainda em curso. 

 

 

3.  AS FEIRAS NAS CIDADES DO PORTO E 

BARCELONA 

 

De acordo com o levantamento efetuado na 

cidade do Porto, existem 34 feiras e mercados de 

rua, dos quais 28 realizam-se durante o ano inteiro, 

com diferentes periodicidades, características e 

localizações. As restantes 6 feiras correspondem às 

feiras que apesar de terem uma certa regularidade 

são mais espaçadas no tempo e/ou apresentam uma 

quebra na sua realização. Essas 6 feiras têm fre-

quências diferentes: 2 delas são anuais e as outras 4 

possuem um carácter sazonal, isto é, realizam-se 

entre março a setembro. 

Na cidade de Barcelona existem atualmente 

66 feiras e mercados de rua, das quais 41 realizam-

se o ano inteiro (62,1%) com diferentes periodicida-

des, funcionalidades e localizações. As restantes 25 

feiras realizam-se também de forma regular, mas 

têm uma particularidade, encerram em determina-

dos meses, quebrando assim um pouco a sua regula-

ridade. Mais concretamente: 10 feiras encerram 

durante dois meses (julho e agosto), 8 encerram em 

agosto e as restantes 7 encerram por mais de 3 

meses (sendo consideradas como sazonais, à exce-

ção de uma que é anual).  

Na figura 1 pode-se visualizar o mapa da loca-

lização das feiras na cidade do Porto, onde se perce-

be que existe uma grande centralidade na localiza-

ção das feiras na cidade do Porto. Mais concreta-

mente, 22 das 34 feiras localizam-se no centro his-

tórico e na “Baixa” do Porto e as restantes 12 feiras 

distribuem-se de forma mais dispersa pelo resto da 

cidade. 

As feiras foram classificadas atendendo a algu-

mas caraterísticas: periodicidade da feira, tipo de 

localização (fixa, móvel ou ambos), tipo de espaço 

onde se realizam (ao ar livre, em espaços fechados 

ou em ambos) e sua nomenclatura (nome atribuído). 

Figura 1 - Localização das feiras na cidade do Porto, 2017. Fonte: Elaboração própria 
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Na figura 2 apresenta-se o mapa da localização 

das feiras na cidade de Barcelona, onde se constata 

que existe um padrão geográfico menos concentrado, 

quando comparado com o Porto. As feiras em Barce-

lona distribuem-se na malha urbana havendo assim 

um padrão locativo mais ou menos distribuído: 38 das 

66 feiras localizam-se sobretudo no sul da cidade 

(57,6%); um terço localiza-se junto ao centro histórico 

de Barcelona e as restantes 44 feiras dispersam-se na 

cidade. Assim, comparando com o Porto, as feiras da 

cidade de Barcelona apresentam um carácter mais 

disperso, com algumas aglomerações. Tal facto pode-

rá relacionar-se com a diferença de tamanhos de 

ambas as cidades, onde o mais expectável será a exis-

tência de uma maior dispersão na cidade com maio-

res dimensões, como é o caso de Barcelona. 

De seguida, efetuou-se uma classificação das 

feiras, através da informação disponível em alguns 

Figura 2 - Localização das feiras da cidade de Barcelona, 2018. Fonte: Elaboração própria 

sítios: Website da Câmara Municipal do Porto, Info-

Porto, PortoLazer, Agenda Virtual, mercatsbcn, ajunta-

ment.barcelona e guia.barcelona.cat.  

Em relação à periodicidade das feiras na cidade 

do Porto (figura 3), das 34 feiras existentes, 12 delas 

têm uma periodicidade semanal, 9 mensal e 8 diária 

(sobretudo mercados de levante que vendem pro-

dutos frescos). Das restantes 5 feiras, 3 apresentam 

uma periodicidade quinzenal e as outras 2 uma 

periodicidade anual. 

Relativamente à cidade de Barcelona (figura 4), 

das 66 feiras existentes na cidade de Barcelona, 28 

têm uma periodicidade semanal (42,4%), 28 uma 

periodicidade mensal (42,4%) e 6 realizam-se diaria-

mente (9,1%). Das restantes 4, 2 têm uma periodici-

dade quinzenal (3%), 1 trimensal (1,5%) e 1 feira 

realiza-se anualmente (1,5%). Existe assim uma clara 

expressão das feiras semanais e mensais na cidade. 

Relativamente ao tipo de localização das feiras, 

na cidade do Porto dominam as feiras que têm uma 

localização fixa (31 feiras), realizando-se sempre na 

mesma localização. As restantes 3 feiras têm um 

carácter móvel, isto é, vão alternando a sua localiza-

ção geográfica ao longo das suas realizações. As fei-

ras que apresentam essa característica são o Fleamar-

ket, MarketPlace e o Urban Market - Portugal Lovers. 

No que diz respeito à cidade de Barcelona, da 

amostra inventariada de 66 feiras, dominam as fei-

ras que têm uma localização fixa (62 feiras), realizan-

do-se sempre na mesma localização. As restantes 4 

feiras têm um carácter móvel (Give me 5 market; 

Demanoenmano: el mercadillo social; Lost & Found 

Market; Fira Tradicional de Productes Naturals de la 

Plaça Sagrada Família), isto é, vão alternando a sua 

localização ao longo das suas realizações. 

Em relação ao tipo de espaço onde as feiras e 

mercados se realizam, pode-se identificar 2 tipos: as 

feiras ao ar livre, em praças, avenidas, jardins, entre 
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outros; ou as feiras que são realizadas em espaços 

fechados, em pavilhões, galerias ou em armazéns. 

Conclui-se que a maioria das feiras na cidade do Por-

to se realizam em espaços ao ar livre, mais concreta-

mente 24 feiras (figura 4). As restantes 10 feiras, 6 

delas realizam-se em espaços fechados e as outras 4 

feiras possuem um duplo carácter, isto é, tanto se 

realizam ao ar livre como em espaços fechados. 

Na figura 6 observa-se que a esmagadora maioria 

das feiras na cidade de Barcelona ocorrem também ao 

ar livre, mais concretamente 56 das 66 feiras (84,8%). 

As restantes 10 feiras, 6 apresentam-se de ambas as 

formas e as outras 4 ocorrem em espaços interiores. 

Figura 3 – Periodicidade das feiras no Porto, 2017. 
Fonte: Elaboração própria 

Figura 4 – Periodicidade das feiras em Barcelona, 2018.  

Figura 5 – Tipologia de espaço das feiras, Porto, 2017.     
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 6 – Tipologia de espaço das feiras, Barcelona, 2018  

No que concerne às nomenclaturas atribuídas 

às feiras na cidade do Porto, como se pode observar 

na figura 7, no universo das 34 feiras, 14 (41,2%) são 

designadas por “Feira”, e representam nomenclaturas 

mais antigas e tradicionais. As restantes dividem-se 

da seguinte forma: 7 feiras (20,6%) são designadas 

“Mercados de Rua”, 7 feiras (20,6%) “Mercados de 

Levante” e os outros 6 (17,6%) têm outras designa-

ções, nomeadamente estrangeirismos, como é o caso 

das seguintes feiras: MarketPlace-Casual Style, Urban 

Market - Portugal Lovers. 

Em relação à cidade de Barcelona, como se pode 

observar na figura 8, as nomenclaturas que mais se 

destacam são a “Feira” com 25 ocorrências (37,9%) e o 

“Mercado” com 23 entradas (34,8%). As restantes 18 

feiras dividem-se da seguinte forma: 13 (19,7%) são 

sobretudo estrangeirismos ou outros nomes não habi-

tuais, por exemplo: On The Garage, El rastro de la virgen, 

Give me 5 market, entre outros. As restantes 5 feiras 

(7,6%) têm como nomenclatura “Mostra” ou exposição. 

Concluindo, com uma breve caracterização ini-

cial conseguiu-se encontrar algumas semelhanças e 

diferenças: o perfil locativo das feiras da cidade do 

Porto é mais concentrado do que o perfil de Barcelo-

na, pois esta cidade apresenta uma estrutura de loca-

lização mais distribuída com algumas pequenas aglo-

merações. Nas duas cidades, a maioria das feiras têm 

uma localização fixa e são normalmente realizadas ao 

ar livre. Em Barcelona existe uma grande percenta-

gem de feiras que encerram um, dois ou três meses 

seguidos, algo que no Porto é raro ocorrer. Na perio-

dicidade das feiras, na cidade do Porto predominam 

sobretudo as feiras semanais enquanto em Barcelona 

existe um maior equilíbrio (o número de feiras sema-

nais é igual ao número de feiras mensais). Na cidade 

de Barcelona ocorrem com menor frequência as fei-

ras diárias.  

As tabelas 1 e 2 expõem o levantamento parcial 

efetuado na cidade de Barcelona e o levantamento 

funcional efetuado na cidade do Porto.  
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Figura 7 – Nomenclatura das feiras, Porto, 2017.        
Fonte: Elaboração própria.                

Figura 8 – Nomenclatura das feiras, Barcelona, 2018                      

Tabela 1 – Levantamento funcional, teste efetuado na cidade de Barcelona. 
Fonte: Márcio Ferreira (2018). 

Tabela 2 - Levantamento funcional das feiras da cidade do Porto. 
Fonte: Márcio Ferreira (2017). 
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4.  DA CRISE AO PÓS-CRISE 

 

Em termos qualitativos, as entrevistas e os 

inquéritos estão em curso, tendo avançado sobretu-

do na cidade do Porto. Em termos sintéticos podem

-se desde já referir algumas constatações para a 

cidade do Porto, que serão posteriormente avalia-

das também em Barcelona.  

A dinâmica das feiras foi impulsionada pela 

crise que se instaurou em meados de 2008. As fei-

ras tiveram um papel muito importante na sobrevi-

vência de algumas famílias ao longo da crise, consti-

tuindo um rendimento fundamental ou complemen-

tar essencial. Com a dinâmica turística da cidade, 

registada nos últimos anos, algumas feiras regista-

ram um aumentou muito considerável da procura. 

Atualmente encontram-se numa fase de grande 

ascensão, havendo cada vez mais e desenvolvendo 

diferentes conceitos. Portanto, surgiram como res-

posta à crise, e têm vindo a afirmar-se e a diferen-

ciar-se no período de pós-crise.  

Na cidade do Porto as feiras refletem a seg-

mentação social da cidade, que é visível nas caracte-

rísticas sociais dos feirantes, mas também nos pro-

dutos que são vendidos. A crise e o pós-crise tam-

bém se manifestam de diferentes formas nos vários 

sectores da cidade.  

No sector oriental da cidade, dominam as fei-

ras mais tradicionais, com produtos convencionais 

de fraca qualidade e indiferenciados. O perfil de 

oferta e de procura não variou significativamente na 

crise e no pós-crise. Uma oferta pouco qualificada e 

uma procura com fraca capacidade económica e 

pouco exigente. Em termos comparativos, o sector 

central e ocidental da cidade, durante a crise, atraiu 

feiras mais diferenciadoras, com uma oferta mais 

significativa de produtos criados pelos próprios pro-

dutores/vendedores. Aqui a procura evidencia uma 

maior capacidade económica, com os indivíduos e as 

famílias a procurem as feiras enquanto espaços de 

sociabilidade urbana, pretendendo adquirir produtos 

aparentemente únicos, que incorporam criatividade 

e conhecimento simbólico. O pós-crise associou-se 

à atratividade turística da cidade e estas feiras 

ganharam novos segmentados de procura e ambiên-

cias multiculturais. 
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1.  INTRODUCCIÓN 

 

Los incentivos económicos de carácter público 

otorgados a las compañías aéreas para la apertura 

de nuevas rutas son la consecuencia de dos proce-

sos paralelos que se han desarrollado durante los 

últimos treinta años: la liberalización del transporte 

aéreo y la creciente competencia entre territorios 

que caracteriza la lógica espacial del capitalismo de 

acumulación flexible. El primero ha restringido nota-

blemente la capacidad de los gobiernos para deter-

minar no solo las conexiones aéreas, sino la capaci-

dad ofrecida y sus tarifas, decisiones ahora en mano 

de las aerolíneas. Asimismo, al ir acompañada de la 

progresiva privatización, tanto de las compañías 

aéreas como de la gestión de los aeropuertos, ha 

aparecido una intensa competencia entre estos últi-

mos para captar nuevas operaciones que incremen-

ten su tráfico, con el objetivo último de ensanchar 

los márgenes de beneficio, tal y como exigen sus 

accionistas de referencia. El segundo, la competen-

cia entre territorios, mantiene una estrecha relación 

con la creciente financiarización de la economía en 

el contexto de la globalización y la restructuración 

económica que ha afectado a un amplio conjunto de 

ciudades y regiones de los espacios centrales de la 

economía-mundo capitalista, fruto de la intensifica-

ción de la división internacional del trabajo y la con-

siguiente desindustrialización de esos lugares en 

beneficio de las semi-periferias emergentes. 

En ese contexto, las ciudades y regiones han 

sido impulsadas a competir entre sí a escala mundial 

con objeto de captar una parte del capital interna-

cional, extremadamente móvil y selectivo, como ha 

señalado Harvey (1989). De ahí que las administra-

ciones públicas que gestionan ambas escalas utilicen 

sus competencias para movilizar las ventajas compa-

rativas de sus territorios, fundamentalmente a 

través de economías de oferta complementarias de 

las ya practicadas a escala estatal (Jessop, 2008).  En 

estos espacios, las estrategias de desarrollo urbano 

y regional han seguido dos orientaciones básicas: el 

fomento de las actividades productivas vinculadas a 

la economía del conocimiento y creativa y la atrac-

ción de consumidores externos, mediante la promo-

ción de los usos turísticos y de una oferta de expe-

riencias (Hall, 2009). En ambos casos, la continua 

mejora de la conectividad aérea se ha considerado 

una ventaja comparativa clave a la hora de atraer 

capitales y turistas. En lo que respecta al turismo, 

como estos espacios centrales ofrecen productos 

similares basados en los atractivos de lo que genéri-

camente podríamos denominar la cultura urbana, su 

intercambiabilidad como destinos es alta, por lo que 

Resumen  
 
La generalización de los incentivos públicos para la creación de nuevas conexiones aéreas es una de las consecuencias de la 
liberalización del mercado comunitario de transporte aéreo. Sin embargo, la literatura académica ha prestado una atención limi-
tada a esta práctica, observándose una escasez de estudios de caso que permitan un conocimiento más detallado de la misma. 
La comunicación contribuye a solventar esa laguna, presentando los resultados de una investigación sobre el Fondo de Desarro-
llo de Vuelos vigente desde 2014 en Canarias, un destino turístico maduro que cuenta con una elevada conectividad aérea.  A 
partir del análisis de fuentes documentales y estadísticas se determinan las causas que motivaron la puesta en marcha estos 
incentivos, la inversión realizada, las características de las rutas apoyadas y su contribución al cumplimiento de los objetivos 
perseguidos. Aunque el Fondo ha contribuido escasamente a la mejora de la conectividad aérea del archipiélago, puede hablarse 
de un impacto diferencial en función de la isla considerada. 
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las características de la oferta área, como diversidad 

de rutas y la presencia de compañías que ofrezcan 

tarifas reducidas, puede ser fundamental a la hora de 

decantar a los potenciales turistas. De ahí la trascen-

dencia de los incentivos para la apertura de nuevas 

rutas, pues neutralizan parte del riesgo que para una 

aerolínea supone es decisión. Si la ruta no se consoli-

da a corto plazo, el operador abandona la explotación 

del servicio, tras haber minimizado sus costes fijos 

gracias a esos fondos públicos. Por ello esta práctica, 

como las restantes que integran el marketing aero-

portuario (Halpern y Graham, 2013), constituye un 

ejemplo meridiano de las economías de oferta a las 

que alude Jessop, idénticas en su concepción a las 

transferencias a la administración de ciertos costes en 

capital fijo que se observan de forma recurrente en 

todo tipo de inversiones que se materializan en estos 

espacios centrales del capitalismo. 

En el caso de los destinos maduros de sol y 

playa, la dependencia de la conectividad aérea se 

remonta, al menos en la cuenca Mediterránea a la 

década de los años 60 del siglo XX. Asimismo, el 

producto sol y playa tampoco ha quedado al margen 

de la intensificación de la división espacial del traba-

jo, con la creciente concurrencia de nuevos destinos 

situados en espacios semi-periféricos y periféricos, 

que toma cuerpo en los años 70 y 80 (Gormsen, 

1981) y se acentúa a lo largo del siglo XXI (Navarro 

Jurado et al., 2015). A ello se le une un cierto cam-

bio en los patrones de consumo de los potenciales 

turistas, entre los que gana peso el viaje individual 

frente al tradicional paquete, se observa una mayor 

demanda de flexibilidad en las fechas de viaje frente 

a los calendarios fijos de turoperadores y compañías 

chárter y se constata la tendencia minimizar los cos-

tes del viaje aéreo, en consonancia con las pautas 

derivadas de la difusión de las compañías de bajo 

coste. En ese sentido, en los destinos emergentes 

de países menos desarrollados, las compañías aére-

as, especialmente de bajo coste, han sido generosa-

mente subsidiadas para asegurar una conectividad 

mínima que permitiese el arranque de los mismos, 

como muestran los ejemplos de Marruecos, Egipto, 

Israel o Tailandia, por citar solo algunos ejemplos de 

una amplia lista. De ahí que estos destinos hayan 

terminado diseñando incentivos para intentar ase-

gurar una mayor presencia de operadores de bajo 

coste y/o una diversificación de los mercados emi-

sores, como se observa en los casos de Malta 

(Graham y Dennis, 2010) y Faro (Ramos-Pérez e 

Izquierdo-Misiego, 2015). 

La comunicación inserta el análisis del Fondo 

de Desarrollo de Vuelos vigente en Canarias desde 

2014 en ese contexto, presentando a partir de dife-

rentes fuentes documentales sus antecedentes y los 

factores que justificaron su diseño actual, así como 

sus principales características. Posteriormente se 

analizan las 103 convocatorias de rutas abiertas 

entre julio de 2014 y abril de 2018, para lo que se 

ha elaborado una base de datos que incorpora la 

información disponible en la web del Fondo de De-

sarrollo de Vuelos. Ello permite conocer la distribu-

ción de las rutas entre los diferentes aeropuertos de 

las islas, la situación administrativa de las convocato-

rias y su contribución a la diversificación de la oferta 

programada en dichos aeropuertos. También se anali-

za la inversión realizada y se relaciona con el retorno 

esperado en función de las llegadas de turistas previs-

tos. Se concluye apuntando la necesidad de compro-

bar el grado de cumplimento del Fondo de Desarrollo 

de Rutas una vez termine su vigencia, dada la necesi-

dad de verificar el mantenimiento de las conexiones 

aérea una vez desaparecidos los incentivos. 

 

 

2.  ORIGEN DEL FONDO DE DESARROLLO DE 

VUELOS 

 

El Fondo de Desarrollo de Vuelos de Canarias 

es la materialización del Programa de Conectividad 

Aérea para el archipiélago previsto en el Acuerdo por 

la Competitividad y la Calidad del Turismo en Canarias 

2008-2020, firmado en Fuerteventura en octubre 

de 2007. En dicho documento, las administraciones 

públicas canarias y las principales organizaciones 

empresariales representativas del sector turístico 

canario acordaron la necesidad de poner en marcha 

de forma inmediata un conjunto de medidas que 

permitieran fortalecer las islas como un destino 

turístico de referencia en los mercados emisores 

europeos. El contexto de creciente competencia con 

nuevos destinos especializados en el producto de 

sol y playa y la amplia difusión de nuevos patrones 

de consumo entre los potenciales turistas estaba 

dando lugar a cambios estructurales a los que se 

quería hacer frente. De ahí que las cuestiones rela-

cionadas con la conectividad aérea fueran conside-

radas un pilar básico del Plan Estratégico del Desti-

no Canarias, junto con la mejora del conocimiento 

existente sobre los mercados emisores y la reformu-

lación de la promoción del archipiélago el exterior. 

En todo caso, antes de este acuerdo, el Go-

bierno de Canarias ya había demostrado cierto in-

terés por la conectividad aérea, al poner en marcha 

a finales de 2006 un Fondo de Desarrollo de Vuelos, 

dotado de un presupuesto inicial de 1 millón de eu-

ros, que estaba previsto incrementar en medio 

millón cada año. El Fondo se diseñó como un pro-
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grama de incentivos abierto a cualquier compañía 

que quisiera incrementar las frecuencias operadas 

en una ruta existente o poner en marcha una nueva 

conexión, para lo que se ofrecían 1 y 2 euros res-

pectivamente por asiento de salida ofrecido. En su 

corta andadura 7 compañías que respondían a mo-

delos de negocio sumamente diferentes se benefi-

ciaron de estos incentivos. Aunque el Fondo proba-

blemente cumplía con la legislación comunitaria en 

materia de ayudas de estado en vigor desde 2005, a 

diferencia de lo que ocurría con las ayudas que otor-

gaban otros gobiernos locales y regionales del país 

(Ramos-Pérez, 2016), no era resultado de ningún 

análisis estratégico previo ni se conocen sus objeti-

vos, más allá de los genéricos de “captar todo tipo 

de tráfico aéreo” o el “aumento de las conexiones 

para favorecer un abaratamiento de tarifas” que se-

ñalaba el consejero de turismo en su presentación1. 

Todo indica que la acelerada difusión de las compañ-

ías de bajo coste en el mercado intracomunitario que 

se observaba en aquellos años (Dobruszkes, 2006) y 

la relativa ausencia de las mismas en las rutas que 

conectaban las islas con sus mercados emisores, lle-

varon a tomar esa medida en un momento en que 

eran ampliamente conocidas las exigencias de algu-

nas compañías de bajo coste, especialmente Ryanair, 

para operar en algunos destinos. 

El nuevo Fondo, como hemos anticipado, es el 

resultado de una profunda reflexión sobre los cam-

bios estructurales que venían afectando al turismo 

desde hacía al menos una década. De ahí que sólo 

sea aprobado tras la elaboración de un Plan Estraté-

gico de Conectividad Aérea de las Islas Canarias 

(PECAIC), (Consejería de Turismo, 2009), que radio-

grafiaba la situación de las conexiones aérea en el 

archipiélago en aquel momento, analizaba los cam-

bios que se observaban a escala europea en los dis-

tintos modelos de negocio de las compañías aérea, 

señalaba las nuevas demandas de los turistas en 

cuanto a movilidad aérea e incidía en la debilidad 

que la excesiva dependencia de los turoperadores 

suponía para el destino, incluyendo las dificultades 

de acceso a la compra directa de billetes para ese 

nuevo perfil de turistas.  

En ese contexto de cambios y transformacio-

nes, el Plan apuntaba el desinterés que comenzaban 

a manifestar los turoperadores por un destino como 

Canarias, donde los márgenes de beneficio eran 

claramente inferiores a los que era posible obtener 

en destinos que ofrecían un producto similar, como 

Turquía y Egipto (Consejería de Turismo, 2009). De 

ahí que el riesgo de un creciente desvío de turistas 

hacia los mismos pudiese reducir la demanda hacia 

el archipiélago, especialmente durante una etapa en 

la que la crisis económica y financiera iba a reducir 

el poder adquisitivo de los potenciales turistas. Si a 

ello se suma la existencia de incentivos económicos 

que los destinos turísticos emergentes estaban otor-

gando a las compañías aéreas y turoperadores para 

abaratar sus costes operativos, se concluía que Ca-

narias estaba experimentando una pérdida de com-

petitividad que era necesario atenuar. Por ello pro-

ponía un conjunto de actuaciones destinadas a des-

arrollar una verdadera política de conectividad aé-

rea, que permitiese atenuar esa pérdida de competi-

tividad en lo que respecta a las conexiones aéreas. 

Aunque la propuesta era ambiciosa, incluyendo la 

creación de un departamento específico sobre co-

nectividad aérea en el seno de la Consejería de Tu-

rismo, debido a la notable especialización que re-

quiere la cuestión, únicamente el Fondo de Desarro-

llo de Vuelos ha terminado adoptándose. 

Por tanto, a diferencia de lo que ocurría en 

otros territorios, en los que los programas de desa-

rrollo de rutas aéreas se han diseñado para abordar 

los déficits de conectividad aérea detectados, como 

es el caso del Scottish Route Development Fund 

(Smyth et al., 2012), en Canarias no existía una si-

tuación de reducida conectividad aérea. En ese sen-

tido, el Fondo de Desarrollo de Vuelos es sobre to-

do un intento de hacer frente a la creciente compe-

tencia de destinos turísticos que presentan un me-

nor desarrollo económico y cuentan con una norma-

tiva que permite los subsidios directos a las aerolí-

neas y los turoperadores, lo que incrementa sus 

márgenes de beneficio. Es decir, el Fondo es una 

herramienta para paliar las consecuencias de una 

competencia desigual entre destinos fruto de la 

globalización del turismo, facilitando los márgenes 

de beneficio de las aerolíneas y turoperadores inte-

resados en conectar las islas con nuevos mercados 

emisores. 

La cuestión normativa no es un aspecto me-

nor, pues la legislación comunitaria prohíbe las ayu-

das de estado en sectores liberalizados como el 

transporte aéreo, aun cuando existen determinadas 

excepciones al respecto. Las Directrices aprobadas 

por la Comisión Europea en el año 2005 (DOUE, 

2005) venían a clarificar en qué circunstancias eran 

compatibles con el mercado interior, al objeto de 

1 El Gobierno de Canarias destina un millón de euros a la creación de un Fondo de Desarrollo de Vuelos. Nota de prensa del Gobierno de Canarias 
(27/09/2006). Disponible en http://www.gobcan.es/noticias/tcd/Turismo/36566/gobierno-canarias-destina-millon-euros-creacion-fondo-desarrollo
-vuelos  

http://www.gobcan.es/noticias/tcd/Turismo/36566/gobierno-canarias-destina-millon-euros-creacion-fondo-desarrollo-vuelos
http://www.gobcan.es/noticias/tcd/Turismo/36566/gobierno-canarias-destina-millon-euros-creacion-fondo-desarrollo-vuelos
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poner fin a los subsidios que mediante diversas 

fórmulas se otorgaban de forma opaca en múltiples 

aeropuertos de la Unión Europea. La apertura de 

varias investigaciones al respecto por parte de la 

Comisión Europea propició que el Gobierno de Ca-

narias renunciase al antiguo Fondo de Desarrollo de 

Vuelos y optase por un nuevo planteamiento, que 

cumpliese con dichas Directrices y tuviese el visto 

bueno de la Comisión. 

 

 

3. CARACTERÍSTICAS DEL FONDO DE DESA-

RROLLO DE VUELOS 

 

En julio de 2013, cuatro años después de ela-

borado el PECAIC, el Gobierno de Canarias solicita 

formalmente a la Comisión Europea la autorización 

para un Programa de desarrollo de vuelos en el territo-

rio de la región ultraperiférica de las Islas Canarias para 

2013-2017, dotado con un presupuesto de 10 mi-

llones de euros, al objeto de incentivar la puesta en 

marcha de nuevas rutas aéreas con origen o destino 

en los aeropuertos del archipiélago (CE, 2014). Estos 

incentivos se otorgarían mediante convocatorias 

públicas, tendrían la condición de subvenciones 

directas a las compañías aéreas con el objeto de 

financiar hasta el 50% de los costes asociados al 

pago de las tasas aeroportuarias y podrían prolon-

garse durante un periodo máximo de tres años. Al 

fijar como fecha límite para la apertura de nuevos 

destinos el 31 de diciembre de 2017, los pagos fina-

lizarían en el año 2020. 

Se cumplía así con todos los criterios estableci-

dos en la nueva versión de las Directrices Comunita-

rias sobre ayudas estatales a aeropuertos y compañ-

ías aéreas (DOUE, 2014), cuya aprobación coincidió 

en el tiempo con la solicitud de autorización del 

Gobierno de Canarias, pero cuyo contenido era co-

nocido gracias al periodo de consultas abierto por la 

Comisión antes de su aprobación. Además, el espe-

cial tratamiento otorgado en las Directrices a las 

regiones ultraperiféricas2, permitió que todos los 

aeropuertos del archipiélago pudiesen beneficiarse 

de estos incentivos, cuando generalmente solo se 

autorizan para aeropuertos con un tráfico inferior a 

los tres millones de pasajeros, circunstancia que en 

Canarias solo cumplirían La Palma, El Hierro y La 

Gomera. 

Al objeto de evitar que estas ayudas pudieran 

dar lugar a una situación de competencia desleal, los 

tipos de rutas que podían beneficiarse de las mismas 

también quedan claramente definidos a través de 

una serie de criterios acumulativos (CE, 2014, p.6): 

 

- Rutas que no hayan sido operadas por una 

compañía aérea que ofrezca servicios de transporte 

de pasajeros de pago en los 12 meses anteriores a la 

fecha prevista para el inicio de la explotación de los 

nuevos servicios. 

- Rutas en relación con las cuales, con anterio-

ridad a la publicación de la convocatoria de pro-

puestas, no haya habido ningún anuncio por parte 

de alguna compañía aérea de que se hubiera previs-

to su explotación durante el período de 12 meses 

siguiente a la publicación. 

- Rutas a destinos que no es probable que den 

lugar a una transferencia de pasajeros de una ruta 

existente en otro aeropuerto canario. 

- Rutas que conecten exclusivamente otro 

aeropuerto situado fuera de la región con cualquiera 

de los aeropuertos canarios. 

 

Asimismo, también se señala que no se otor-

garán ayudas cuando se trata de un incremento de 

frecuencias de una ruta ya explotada, lo que evita 

también posibles denuncias por competencia desleal 

en unas conexiones de marcado carácter turístico 

cuya oferta de vuelos se limita, en la mayoría de las 

rutas, a una o dos operaciones semanales. 

El Programa tenía el objetivo de incentivar un 

máximo de 50 rutas, cifra que a mediados de 2017 

se comprobó que resultaría inalcanzable. Dado que 

el presupuesto estaba lejos de agotarse, El Gobierno 

de Canarias solicitó a la Comisión Europea en agos-

to de 2017 la extensión del programa durante otros 

cuatro años manteniendo el presupuesto original. 

De esta manera se podrán conceder incentivos has-

ta el 31 de diciembre de 2021 y las rutas podrán 

operar hasta final de 2024 (CE, 2017). 

 

 

4.  LAS CONVOCATORIAS DE RUTAS DEL FON-

DO DE DESARROLLO DE VUELOS 

 

Entre julio de 2014 y abril de 2018, la empresa 

pública Promotur, responsable del estudio y promo-

ción del archipiélago como destino turístico, ha 

abierto 103 convocatorias para otorgar incentivos 

económicos a cargo del Fondo de Desarrollo de 

Vuelos. Esas 103 convocatorias se corresponden 

2 Las Directrices introducen un tratamiento específico en virtud de su enclavamiento para las denominadas regiones remotas, categoría en la que 
incluyen a las regiones ultraperiféricas, Malta, Chipre, Ceuta, Melilla, islas que forman parte del territorio de un Estado miembro y regiones poco 
pobladas.  
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con 81 rutas aéreas, porque en 16 rutas los incenti-

vos se han convocado en dos ocasiones y en otras 3 

se ha llegado a las tres convocatorias con la finali-

dad de que la adjudicación no quedase desierta. 

Las convocatorias se han abierto en ocho ron-

das diferentes que, a partir de 2017, presentan 

carácter anual. En un primer momento los incenti-

vos se ofrecían para explotar una frecuencia sema-

nal, bien durante la temporada de invierno (21 se-

manas) bien durante el verano (31 semanas), con 

una oferta mínima semanal de 180 asientos de lle-

gada durante al menos dos años. Este esquema ha 

variado ligeramente en las dos últimas rondas de 

convocatorias, pues ahora no se determina previa-

mente la temporada de operación, aspecto que se 

deja a criterio de la compañía, existiendo también la 

posibilidad de proponer una operación permanente 

durante todo el año.  

Hasta el momento, las rutas para las que se 

convocan incentivos se distribuyen casi exclusiva-

mente entre las islas de Gran Canaria (LPA), Tenerife 

(TCI), Lanzarote (ACE), La Palma (SPC) y Fuerteven-

tura (FUE), aquellas que cuentan con aeropuertos 

capaces de recibir reactores de tamaño medio 

(figura 1). Las dos convocatorias que afectan a la isla 

de La Gomera (QGZ), que preveían rutas directas 

con Londres y Frankfurt en pequeños reactores de 

hasta 100 plazas, constituyen la excepción, y pare-

cen responder más a las presiones políticas del Ca-

bildo de La Gomera para no dejar su aeropuerto al 

margen del Fondo de Desarrollo de Vuelos que a la 

posibilidad real de que estos aviones puedan operar 

en una pista de 1.500 metros de longitud. En caso 

de El Hierro (VDE), donde la pista aún es de meno-

res dimensiones, no se han propuesto incentivos 

para ninguna ruta. 

Figura 1 - Nº de rutas convocadas por aeropuerto y situación del concurso. Fuente: Ela-
boración propia a partir de los datos disponibles en http://turismodeislascanarias.com/
es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos 

De las cinco islas mencionadas, Fuerteventura 

es la que se ha visto afectada en menor medida por 

las convocatorias de rutas, mientras Gran Canaria y 

Tenerife se sitúan en el extremo opuesto, ocupando 

Lanzarote y La Palma una situación intermedia. La 

oferta de asientos asociada a las convocatorias de 

rutas replica esta situación, ya que rige el plantea-

miento anteriormente esbozado de una oferta míni-

ma semanal de una frecuencia por ruta. 

Especialmente relevante es el hecho de que 

únicamente 23 de las convocatorias realizadas hasta 

el momento han dado lugar a la puesta en marcha 

de una nueva ruta, lo que supone una efectividad 

del 28,4% (figuras 1 y 2). Si no consideramos las 

últimas 20 convocatorias, que fueron oficialmente 

presentadas el 20 de abril de 2008, esa efectividad 

se eleva al 37,7%. Sumando las 11 convocatorias 

oficialmente declaradas desiertas pero que durante 

la temporada de invierno 2017-18 eran operadas 

por alguna aerolínea, las propuestas exitosas alcan-

zarían el 56% de los casos. Es decir, prácticamente 

la mitad de las nuevas rutas planteadas por Promo-

tur no resultan atractivas para ninguna compañía.  

Los datos disponibles también indican que en 

Fuerteventura y La Palma las posibilidades de que 

una ruta quede desierta son menores. Además, 

cuando ello ha ocurrido, al cabo del tiempo una 

compañía ha terminado ofertando dichas rutas sin 

recurrir a los incentivos, por lo que el objetivo de 

establecer esa conexión ha terminado consiguiéndo-

se. Sin embargo, conviene señalar que, a partir de la 

convocatoria de 2017, Promotur ha decidido no 

declarar desiertas las adjudicaciones de las rutas, 

manteniendo una prórroga permanente de las mis-

http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
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mas cuando se cumple la fecha límite para presentar 

solicitudes sin haber recibido propuesta alguna. Ello 

introduce un sesgo notable a la hora de evaluar los 

resultados del Fondo de Desarrollo de Vuelos, por lo 

que solo tras la finalización del mismo en 2021 será 

posible conocer la totalidad de rutas por las que no 

se ha interesado ninguna compañía. 

Las 81 rutas aéreas incluidas en las convocato-

rias involucran a 57 aeropuertos situados en 24 

países diferentes. Destacan por el número de rutas 

que concentran Italia (12), Polonia y Francia (9), 

mercados emisores secundarios para el archipiélago 

que Promotur trata de consolidar para así reducir la 

dependencia frente al Reino Unido, Alemania y los 

países escandinavos. A ellos se unen otros mercados 

emisores emergentes del este de Europa, como Es-

lovaquia y Hungría, así como otros maduros, caso de 

Suiza y Austria, en los que había descendido el flujo 

de turistas emitido hacia el archipiélago. En todo 

caso, existen situaciones particulares de algunas 

islas, como La Palma, donde el Reino Unido, Alema-

nia, Dinamarca y Suecia concentran el grueso de las 

convocatorias de rutas. El menor desarrollo del tu-

rismo en la misma y la apuesta por consolidar o in-

cluso abrir esos mercados tradicionales en el resto 

del archipiélago explican esta especificidad. 

Si nos centramos en las 23 rutas operadas 

gracias a los incentivos, éstas solo involucran a 16 

aeropuertos de 10 países, superando en este caso 

las conexiones con Francia y Hungría a las existen-

tes con Polonia e Italia. Al igual que ocurría con el 

total de rutas convocadas, los enlaces con esos paí-

ses son predominantes salvo en el caso de La Palma, 

donde las rutas con Dinamarca y Suecia son las úni-

cas que por el momento reciben incentivos. 

Figura 2 - Porcentaje de rutas convocadas por aeropuerto y situación del concurso. 
Fuente: Elaboración propia a partir de los datos disponibles en http://
turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos 

País ACE FUE LPA SPC TCI TOTAL

Francia 1 2 1 - 1 5

Hungría 1 1 1 - 1 4

Polonia 1 - 1 - 1 3

Italia 1 - 2 - - 3

Suecia - - - 2 - 2

Dinamarca - - - 2 - 2

Finlandia - - 1 - - 1

Rumanía - - - - 1 1

República Checa - 1 - - - 1

Portugal - - - - 1 1

TOTAL 4 4 6 4 5 23

Cuadro 1 - Rutas que han recibido incentivos del FDV según el país de origen y el aeropuerto 
canario de destino. Fuente: Análisis propio a partir de los datos disponibles en http://
turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos 

http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
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En lo tocante al modelo de negocio de las 

compañías beneficiadas por los incentivos, las ae-

rolíneas de bajo coste operan 18 de las 23 rutas, 

destacando la húngara Wizz Air (6 rutas), la españo-

la Vueling (5 rutas) o la irlandesa Ryanair (3 rutas). 

Cabe destacar también la presencia de la antigua 

compañía chárter escandinava Primera Air, que reci-

be ayudas por las 4 rutas que conectan La Palma 

con las principales ciudades suecas y danesas. 

 

 

5.  EL IMPACTO DEL FONDO DE DESARROLLO 

DE VUELOS EN LOS AEROPUERTOS CANARIOS 

 

La oferta anual asociada a las rutas propuestas 

en las distintas convocatorias se sitúa por debajo de 

los 700.000 asientos de llegada, lo que, en 2016, 

último año para el que existen datos oficiales, su-

ponía un 4,3% de la oferta total de asientos interna-

cionales en los aeropuertos canarios. Salvo en el 

caso del aeropuerto de La Palma, donde el impacto 

potencial de estas rutas puede ser significativo, ya 

que la oferta propuesta supone el 55% de la exis-

tente, en los otros aeropuertos los potenciales efec-

tos del Fondo serán mucho más limitados. En todo 

caso, conviene no minimizar el hecho de que estas 

rutas pueden estabilizar una conexión con mercados 

emisores con los que solo existía vinculación a 

través de operaciones chárter. 

En lo que respecta a las rutas puestas en mar-

cha, esa oferta anual se reduce a los 189.000 asien-

tos, apenas un 1,2% de la oferta total internacional 

del archipiélago. Al igual que con la oferta convoca-

da, este valor medio encubre la existencia de una 

notable diferencia entre La Palma y el resto de las 

islas, siendo el aeropuerto en el que el Fondo de 

Desarrollo de Vuelos ha tenido una clara repercu-

sión en la evolución reciente de la oferta. Los 

15.120 asientos de los vuelos que conectan durante 

las temporadas de invierno La Palma con Copen-

hague, Billund, Gotemburgo y Estocolmo supondr-

ían el 7,2% de la oferta con la que contó la isla en el 

año 2016. Pero su peso es aún mayor si tenemos en 

cuenta que se trata de rutas estacionales, por lo que 

si nos ceñimos a la última temporada de invierno 

2017-18, esas 4 conexiones suponían el 9,1% de la 

oferta programada. 

Además, al estar asociada la compañía aérea 

beneficiaria de los incentivos (Primera Air) a uno de 

los principales turoperadores escandinavos (Primera 

Travel Group), el resultado ha sido la puesta en mar-

cha también durante la temporada de invierno de 

una ruta semanal entre La Palma y Oslo, así como 

de una serie de operaciones con origen en diversos 

aeropuertos finlandeses, que suman una oferta adi-

cional de 6.897 plazas. Si esas plazas las añadimos a 

la oferta que recibe incentivos, resulta que el 13,3% 

de la oferta de asientos de llegada programada en 

La Palma el pasado invierno puede relacionarse con 

el Fondo de Desarrollo de Vuelos. 

Aeropuerto
En rutas 

internacionales

En rutas con 

incentivos (*)
%

LPA 2.300.000 18.900 0,8%

TCI 2.563.500 18.900 0,7%

ACE 1.250.000 15.120 1,2%

FUE 1.150.000 15.120 1,3%

SPC 166.000 15.120 9,1%

TOTAL 7.429.500 83.160 1,1%

Oferta de asientos de llegada

Cuadro 2 - Peso de la oferta de asientos de las rutas que reciben 
incentivos en la programación de la temporada de invierno 2017-
18. Fuente: Análisis propio a partir de los datos disponibles en 
http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-
vuelos y de la oferta de asientos de la temporada de invierno 
2017-2018 publicada por AENA en http://www.aena.es/
DescargaNotasPrensa/171031-can-temporada-invierno-2017-
2018.pdf 

6.  LA RELACIÓN COSTE-BENEFICIO DE LAS 

RUTAS QUE HAN RECIBIDO INCENTIVOS 

 

El Plan Estratégico de Conectividad Aérea de las 

Islas Canarias (Consejería de Turismo, 2009) estimaba 

el beneficio que cada nueva ruta operada supondría 

para el archipiélago a partir del gasto medio diario 

imputable a los nuevos turistas captados por la exis-

tencia de estas conexiones. En dicho cálculo no se 

introducían variables de tipo ambiental, que por ejem-

plo tuvieran en cuenta la contribución a las emisiones 

de efecto invernadero de estas nuevas rutas o el in-

cremento de la presión antrópica sobre el medio aso-

ciada al aumento de los turistas. Y tampoco sociales, 

vinculadas por ejemplo con el modelo de relaciones 

laborales dominante en las compañías seleccionadas. 

Si no introducimos dichas variables en el ba-

lance, y seguimos el planteamiento del PECAIC, 

actualizando los valores de la estancia media del 

turista (9,17 días en 2017) y del gasto medio 

(140,18 €), considerando una ocupación del 80% en 

las rutas y una proporción del tráfico de llegada 

(inbound) del 95%, se obtiene que las 23 rutas ope-

radas gracias a los incentivos generarían generando 

anualmente volumen de negocio de 184,6 M€. Da-

do que el coste anual asociado a los incentivos se 

NOTA: (*) Solo se consideran las rutas beneficiadas por los incen-
tivos. La oferta está ajustada al nº de semanas (21) de la tempora-
da de invierno. 

http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
http://turismodeislascanarias.com/es/fondo-de-desarrollo-de-vuelos
http://www.aena.es/DescargaNotasPrensa/171031-can-temporada-invierno-2017-2018.pdf
http://www.aena.es/DescargaNotasPrensa/171031-can-temporada-invierno-2017-2018.pdf
http://www.aena.es/DescargaNotasPrensa/171031-can-temporada-invierno-2017-2018.pdf
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sitúa en 1,5 M€, el balance resulta en ese sentido 

claramente positivo. Es más, si solo tenemos en 

cuenta el gasto medio diario que los turistas efect-

úan directamente en Canarias (39,03€), el volumen 

de negocio generado por los mismos se situaría en 

los 51,4 M€, también muy por encima del coste de 

los incentivos, lo que asegura un elevado retorno de 

la inversión. 

 

 

7.  CONCLUSIONES 

 

El PECAIC estableció en 2009 una serie de prio-

ridades respecto a las rutas a las que deberían conce-

derse incentivos, señalando la necesidad de interven-

ción urgente en un conjunto de rutas de los tres prin-

cipales mercados emisores (Península, Alemania y 

Reino Unido) en las que se habían detectado grandes 

caídas de tráfico. Posteriormente recomendaba cen-

trarse en un conjunto de mercados donde se había 

detectado un mayor potencial de crecimiento, como 

Francia, Italia, Rusia, Polonia o la República Checa. El 

cambio en la coyuntura turística explica que los in-

centivos otorgados hasta el momento se hayan orien-

tado hacia las rutas con los mercados emisores emer-

gentes para el archipiélago, salvo en el caso de La 

Palma, donde la puesta en marcha de enlaces con los 

países nórdicos ha sido priorizada. 

Sin embargo, el impacto del Fondo en la diver-

sificación de los mercados emisores de turistas hacia 

el archipiélago resulta marginal, como demuestra el 

peso de la oferta de asientos asociada a los incenti-

vos sobre la oferta total. Si a ello le unimos que el 

46% de las rutas para las que se ofrecen incentivos 

no ha recibido propuesta alguna por parte de las 

aerolíneas, parece existir un cierto desajuste entre 

una estrategia de captación de rutas ambiciosa y la 

indiferencia de las compañías aéreas respecto a la 

mayoría de las mismas, al menos hasta el momento. 

Es más, el elevado peso que las rutas del Fondo 

tienen en La Palma refuerza la idea original de la 

Comisión Europea de que estos mecanismos tienen 

un mayor impacto en aquellos territorios con una 

limitada conectividad aérea, siendo mucho más dis-

cutible su utilidad cuando se dispone de un amplísi-

mo abanico de conexiones, como ocurre en las res-

tantes islas del archipiélago. 

Por otro lado, en Canarias, a diferencia de lo 

ocurrido en los pequeños aeropuertos regionales del 

interior peninsular (Ramos-Pérez, 2016), el balance 

coste-beneficio de los incentivos resulta positivo, 

puesto que el tráfico que canalizan las rutas a las 

que se otorgan las ayudas es fundamentalmente de 

llegada (tráfico inbound). Sin embargo, un análisis 

detallado de la efectividad del Fondo de Desarrollo 

de Vuelos sólo será posible a medio plazo, cuando 

pueda verificarse en qué medida las rutas que se 

han beneficiado de los incentivos continúan operán-

dose en ausencia de los mismos.  
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1.  ANTECEDENTES Y ESTADO DEL TEMA. 

OBJETIVOS, FUENTES Y METODOLOGÍA 

 

Aproximarse a la naturaleza de las relaciones 

económicas de España con México no puede hacer-

se al margen de las históricas relaciones culturales y 

el arraigo de la amistad pues han de interpretarse  

como vehículos de estímulo del desarrollo de las 

relaciones económicas entre ambos países. Relacio-

nes que se desarrollan en un contexto histórico del 

comercio internacional que experimenta una fuerte 

expansión en la segunda mitad del siglo veinte en 

los países capitalistas desarrollados o no, al amparo 

de la reglamentación del GATT (General Agreement 

on Tariffs and Trade) y sus Rondas, lo que exige la 

implantación en su política económica de prácticas y 

procesos de producción que generen ventajas com-

petitivas para sus bienes en los mercados interna-

cionales. En ese contexto de internacionalización de 

las economías nacionales, países como España y 

México caminan con rezago en la liberalización de 

sus mercados hasta mediados de los años 80 en el 

caso de España (integración al Mercado Común Eu-

ropeo -enero 1986-) y  bien entrados los años 90 

(1994)  en el caso de México (asociación al Tratado 

de Libre Comercio de América del Norte –TLC- e 

incorporación a la OCDE) lo que cuadra bien con la 

observación del profesor J. Velarde, que citando a 

The Economist, dice que en los años finales de la 

anterior centuria en Iberoamérica “muchos gobier-

nos proclamarán su compromiso con el libre comer-

cio, mientras, de manera discreta, les aprietan las 

Resumen  
 
Los intercambios comerciales entre México y España trascienden las relaciones económicas y enraízan con las históricas afinida-
des de identidad y culturales. La globalización no ha quebrado esa sólida relación. La incorporación de México al Mercado de 
América del Norte y el Tratado de Libre Comercio UE-México desde 2000, han redefinido el marco regulador de los intercam-
bios. El texto  analiza  los intercambios  en los años 90 y su encaje en el marco regulador del TLC y con la Unión Europea.  Sigue 
el análisis en detalle de las exportaciones españolas a México y concluye con unas observaciones de oportunidad para nuevos 
segmentos de mercado y constata las debilidades que perviven en el comercio de España hacia México. La metodología seguida 
tiene como soporte el análisis de la base de datos ESTACOM elaborada por ICEX con desglose de la información por sector y 
rama de actividad (CNAE-2009), país de destino y por comunidad autónoma de origen. El Banco de México presenta datos de 
las importaciones y exportaciones con España facilitando el contraste de indicadores.   
 
Palabras clave: España-México, comercio internacional, exportaciones, intercambios económicos. 
 
 

Abstract 

Commercial exchanges between Mexico and Spain transcend economic relations and take root with historical identity and cul-
tural affinities. Globalization has not broken that solid relationship. The incorporation of Mexico to the North American Market 
and the EU-Mexico Free Trade Agreement since 2000 have redefined the regulatory framework for exchanges. The text ana-
lyzes the exchanges in the 90s and its fit in the regulatory framework of the FTA and with the European Union. It follows the 
detailed analysis of Spanish exports to Mexico and concludes with some observations of opportunity for new market segments 
and confirms the weaknesses that persist in the trade of Spain to Mexico. The methodology followed is based on the analysis of 
the ESTACOM database prepared by ICEX with breakdown of information by sector and branch of activity (CNAE-2009), coun-
try of destination and by autonomous community of origin. The Bank of Mexico presents data on imports and exports with 
Spain, facilitating the contrast of indicators. 
 
Keywords: Spain-Mexico, international trade, exports, economic exchanges. 
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clavijas a las importaciones” (Velarde, 1999:52) de-

bido a que mantienen un desarme arancelario limita-

do a causa de su arraigado nacionalismo económico.  

Una vez España se incorpora al mercado 

Común Europeo y posteriormente México lo hace al 

TLC, la relación económica bilateral se ve incluso 

potenciada por el sentimiento de que ambos sirven 

de puente para los mercados de los nuevos socios, 

si bien sostienen los autores del estudio Las relacio-

nes España-México (Informe ELCANO, 2016: 28) ni 

España ni México necesitan del otro para acceder al 

mercado del Norte de América en el caso de España 

o a los mercados de la Unión Europea por parte de 

México.  

Los intercambios comerciales España/México 

2000-2017 presentan frecuentes alternancias su-

perávit/déficit si bien el saldo final es de déficit para 

España tanto con datos de ICEX como del Banco de 

México. La posición de México como cliente de las 

mercancías españolas a escala internacional, en el 

año 2000 su nivel apenas alcanza el 1,2 por ciento 

mientras el porcentaje más alto corresponde a 2006 

con el 1,8 por ciento y en 2017 es el 1,6 por ciento. 

Entre los principales clientes de los bienes españo-

les, en 2016 ocupa el puesto 13 y desciendo al 18 

entre los  suministradores de bienes (Informe ICEX 

2017: 5-6).  

Dadas las históricas relaciones comerciales, el 

desarrollo económico alcanzado por ambos países, 

la gran apertura comercial existente y la convenien-

te diversificación geográfica del comercio exterior 

de México tras cuestionar EE.UU. el TLC, cabe espe-

rar estrategias bilaterales una vez renovado el 

acuerdo comercial México-UE, orientadas a poten-

ciar los intercambios pues existen oportunidades  

(sectores/nichos de sector) a implementar en ambas 

direcciones.  

Contextualizado el tema, el texto presenta las 

relaciones comerciales bilaterales en los años 90 del 

siglo XX e  identifica el marco regulador de las rela-

ciones económicas México-España fraguadas en el 

contexto bilateral primero y en el marco de los 

acuerdos multilaterales con el TLC primero y con la 

U E después. El tercer apartado de 2000 al presen-

te, desglosa la naturaleza e intensidad de las expor-

taciones españolas a través de la base de datos ES-

TACOM elaborada por ICEX (Instituto Español de 

Comercio Exterior) e información de la Secretaria 

General de Comercio Exterior. Fuente que posibilita 

el seguimiento desagregado por sector y rama de 

actividad, por país de destino o comunidad autóno-

ma de origen, tanto en valor como en volumen de 

las exportaciones e importaciones por años entre 

España y México. El Banco de México también faci-

lita información desagregada para el análisis de las 

importaciones y exportaciones con España, lo que 

estimula contrastar los datos estadísticos.  Las con-

clusiones finales conforman el cuarto apartado del 

texto.   

 

 

2.  LOS INTERCAMBIOS COMERCIALES EN LOS 

AÑOS NOVENTA. LIBERALIZACIÓN Y ESTRATE-

GIAS DE POTENCIACIÓN DEL COMERCIO. EL 

ACUERDO COMERCIAL CON LA UE. 

 

En el cuarto final del siglo XX el comercio bila-

teral estará marcado por la alternancia de años de 

déficit y superávit según los ciclos económicos de 

ambas economías. Antes del ingreso en el mercado 

común europeo, hacia 1980, las exportaciones de 

España a México apenas cubren el 41,30 por ciento 

del valor de unas importaciones de 691,4 millones 

de dólares, en un contexto en el que América Latina 

(19 países) representa más del 10 por ciento de las 

ventas al exterior de España  y cobertura del 83,9 

por ciento del valor de las compras de España en la 

región (Instituto de Cooperación Iberoamericana 

1981:48).  

En los años noventa, de 1993 a 1999,  España 

vende a México por valor de 7.373,6 millones de 

dólares y México a España por 6.086,6 millones. 

Montos de intercambios que para la economía de 

México representan el 0,9 de sus ventas al mundo y 

el 1,1 de sus compras y que, señala Ceceña, sitúan a 

España como tercer cliente de México detrás de 

Estados Unidos y Canadá, a la vez que “México es el 

tercer importador de productos españoles en Lati-

noamérica y su octavo socio comercial a nivel mun-

dial” (Ceceña 2000:77). Para la economía española, 

el comercio con México en 2000 representa el 1,2 

por ciento de las ventas al mundo y el 1,0 por ciento 

de las compras, situando a México como décimo 

socio comercial más importante en exportaciones y 

el vigésimo en importaciones.  

En los años 90, Argentina aún era el primer 

socio comercial de España en la región y mercados 

como Venezuela, Chile o Brasil superan a México, 

país que tras la crisis económica de diciembre 1994, 

sufre una grave regresión en 1995 (retroceso del 

PIB del 5,5%) si bien el quinquenio siguiente presen-

ta tasa media anual de incremento del PIB del 5,1 

por ciento (Informe México 2000:145; Botas 

2000:112). La traslación de la depresión económica 

será automática a las importaciones internacionales 

(Informe México 2000; Banco de México: 

15/02/2018) con regresión del 8,7 por ciento de 

valor en 1995 respecto de 1994 y con mayor viru-
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lencia a las bilaterales con España (pérdida del 

48,14% de valor en1995 sobre el año anterior) que 

impulsadas en 1993-1994 por el éxito de la línea 

Rey1 experimentan una fuerte desaceleración en 

1995-1997 (Ceceña 2000; Moreno y Pérez 2005). 

No obstante, la crisis del peso, en absoluto empaña 

el vigor del comercio exterior de México en los años 

noventa pues presenta una tasa media anual de 

crecimiento del 15 por ciento “la tasa más alta regis-

trada en el mundo en los años 90” (Blanco 2000:33) 

con  balance de las exportaciones en 1999 del 262,8 

por ciento sobre el valor de 1993 y del 217,2 por 

ciento las importaciones. 

Al filo del cambio de siglo la situación comer-

cial bilateral muestra balances muy superiores a los 

de fechas precedentes. En 2000 el valor conjunto 

de las compras y ventas entre ambos países fue 

superior en el 87 por ciento al de 1980 que ascendía 

a 1.585 millones de dólares (Romero 

2001/2002:73). Por su parte, las exportaciones de 

España escalan al 361,17 por ciento del valor del 

deprimido bienio 1995-1996 posicionando al país 

como el socio comercial más importante en América 

Latina. En suma, México se abre al presente siglo 

como primer socio comercial de España en la región 

(Moreno y Pérez 2005: 227), situación ininterrumpi-

da hasta la actualidad, excepción hecha del año 

2013 en que las ventas a Brasil suben al 23,7 por 

ciento de frente al 21,0 que alcanzan las de México 

sobre las de América Latina-Caribe.  

En esos años noventa, las exportaciones de 

España a México presentan alto componente en 

bienes de equipo, semimanufacturas, manufacturas 

y sector del automóvil, con destacada presencia de 

bienes como automóviles, material eléctrico, maqui-

narias-herramientas, libros, productos cerámicos, 

confección, calzado y vinos (Moreno y Pérez 

2005:229; Rodrigo y Arce 1999:128).     

El marco de las relaciones económicas España-

México en esos años se verá tensionado por el pro-

ceso de liberalización de la economía de México en 

sus relaciones económicas específicas con los países 

del TLC desde enero de 1994 y, desde julio de 

2000, el Acuerdo de Asociación Económica, Concer-

tación Política y Cooperación con la Unión Europea. 

Acuerdos que dan a México “un acceso libre, con 

seguridad jurídica y mecanismos eficaces de resolu-

ción de conflictos, a sus dos principales socios co-

merciales, cubriendo entre ambos cerca del 95% del 

comercio exterior mexicano” (López 

2001/2002:115). Para México los espacios del TLC 

y la UE son mercados muy desiguales para sus inter-

cambios con tendencia incluso al incremento a partir 

de 1994 (el TLC acapara el 85% de sus exportacio-

nes a la vez que la UE pierde peso (Riva de la 2000: 

63; Botas 2000:113; Informe México 2000:170) por 

lo que: “la diversificación del riesgo a plazo es una 

de las principales motivaciones que llevó al gobierno 

de México a buscar un acuerdo de Libre Comercio 

con la UE” (Riva de la 2000:63). 

 Las relaciones económicas bilaterales serán 

estimuladas por la firma de distintos acuerdos y el  

desempeño de instrumentos diversos de promoción,  

destacando entre ellos los que establecen normas 

claras y dan seguridad a las empresas o abren líneas 

de crédito que fomentan las exportaciones e inver-

siones (Oficina Económica 2004:11/12; Moreno y 

Pérez 2005:234-235). Son el Tratado General de 

Cooperación y Amistad que desde 1990 abre una 

potente línea de crédito en apoyo a las exportacio-

nes de bienes y servicios o inversiones desde Espa-

ña hacia México, así como el acuerdo de Promoción 

y Protección de Recíproca de Inversiones (APRI) de 

diciembre de 1996. El Instituto de Crédito Oficial 

(ICO) y el Instituto Español de Comercio Exterior 

(ICEX) serán los organismos  oficiales encargados de 

su ejecución y seguimiento.  

 

 

3.  LAS EXPORTACIONES DE ESPAÑA A MÉXI-

CO EN EL SIGLO XXI 

 

En los años transcurridos del presente siglo el 

comercio de España con América Latina-Caribe pre-

senta un bajo perfil ya que apenas representa el 5,6 

por ciento de las ventas totales al exterior2 de 

2000/2017 e incluso sufre deterioro en los bienios 

2003/2004 y 2008/2009 con niveles inferiores al 

cinco por ciento. Pese a ello, hay que señalar que no 

se observan mayores esfuerzos para incrementar la 

participación de los países de América Latina en el 

comercio exterior hasta bien avanzada la crisis 

económica cuando la débil demanda interna obliga a 

las empresas a abrir mercados en el exterior de mo-

do que de 2012 a 2015 las exportaciones hacia 

América Latina se expanden y retornan a niveles 

superiores al seis por ciento (6,47% en 2013) de las 

exportaciones totales como sucedía en 2000. El 

mercado de A.Latina-Caribe actual representa más 

del siete por ciento del PIB mundial, sus clases me-

 1 Línea de crédito a la exportación de bienes de equipo por 1.500 millones de dólares gestionada por el ICO .  
2 La Ley 14/2013 de apoyo a los emprendedores y la internacionalización dará lugar al primer Plan Estratégico de Internacionalización 2014-2015 
antecedente de La Estrategia de Internacionalización de la Economía Española 2017-2027.  
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dias se han incrementado y países como Brasil y 

México se sitúan entre las 15 mayores economías 

del mundo en PPA, como destacan los autores del  

Informe ELCANO (¿Por qué importa América Lati-

na?, 2017: 37). Como hemos documentado (Alonso, 

2018: 18) en los peores años del quinquenio inicial 

del siglo el deterioro de las ventas a México fue 

menor que el registrado en el conjunto de América 

Latina-Caribe y sus grandes mercados de Argentina 

y Brasil. En realidad, los intercambios España/

México se han incrementado en volumen y en por-

centaje tanto sobre el comercio regional como sobre 

el total mundial.  

3.1. Grado de las exportaciones 2000-2017 y sus 

fases 

 

Las ventas totales de la economía española al 

exterior de 2000 a 2017 experimentan un creci-

miento notable pues más que doblan su valor 

(223,2%) al igual que hacia América Latina-Caribe 

(207,3%) si bien las realizadas a México presentan 

evolución más vigorosa ya que en 2017 suponen el 

304,6 por ciento del valor en 2000. La figura 1 

muestra las ventas a México respecto a A. Latina-

Caribe y al comercio exterior total. 

Figura 1 - Exportaciones (%) de España a México respecto a América Latina y al Mundo 2000-2017. Fte. ICEX. Estacom. 

Mientras que en las décadas finales del siglo 

XX hasta mediados de los años 90, Argentina fuera 

el mercado principal en el comercio de España con 

A. Latina, desde los últimos años de la década al 

presente, México junto a Brasil, engrosan la lista de 

países de interés estratégico para la economía espa-

ñola pues constituyen dos potentes mercados que 

sumados superan ampliamente el 50 por ciento de 

la IED de España en la región (Sánchez, Alonso y 

Casado, 2017: 12) y apenas les restan unos puntos 

en el monto de las exportaciones (45,8% media 

2016-2017). Si la IED de España en Brasil supera 

ampliamente a la recibida por México: 59.327,6 

millones de euros por 35.116,8 millones de euros de 

1993 a 2015 (Cepal 2000; Alonso, Mendes y Guar-

nieri, 2017:181) en comercio, excepción hecha de 

2013, México supera en mucho a Brasil pues de 

2000 a 2017 acapara el 27,6 por ciento de las ex-

portaciones a la región mientras Brasil representa el 

17,7 por ciento.  

El notable incremento del comercio bilateral 

arroja saldo global negativo para España pues las 

ventas de 53.112,6 millones/€ apenas cubren el 

95,5 por ciento de las compras por 55.592,3 mills/€. 

Saldo no exento de años de alternancia déficit/

superávit como muestra la figura 2. Hay años como 

2000, 2005 y 2008 con saldo negativo para España 

pero el deterioro grave y prolongado de las ventas 
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españolas define al quinquenio 2010-2014 con muy 

grave de déficit de cobertura en 2012 (apenas 

57,1%) y 2013 (58,8%). El periodo más amplio de 

saldo positivo para las exportaciones de España es 

el cuatrienio 2001-2004 así como los tres últimos 

años registran amplios saldos positivos.  

Figura 2 -  Comercio entre España y México 2000-2017. Miles de euros. Fte. ICEX. Estacom. 

Que el déficit comercial caracterice al periodo 

2000-2017, no pone en cuestión que en 2007 el 

valor de las exportaciones respecto a 2000 sea el 

210,8 por ciento y en 2017 se haya incrementado al 

304,6 por ciento (144,5% sobre el valor de 2007). 

Son únicamente cinco los años en los que se regis-

tran pérdidas de valor de las exportaciones respecto 

del precedente (2003, 2008, 2009, 2013 y 2016).  

De ellos, el bienio 2008-2009 presenta tasas inter-

anuales negativas severas (-11,8% en 2008 y -

12,0% en 2009). Es de cierta importancia (-6,1%) la 

pérdida de valor en 2003, fecha en que registran 

saldo negativo importante respecto el año anterior 

capítulos como edición además de actividades ma-

nufactureras tan variadas como alimentación, cuero 

y calzado, química, productos metálicos, fabricación 

de equipo eléctrico o vehículos de motor. Las expor-

taciones de 2008-2009 sufren contracción muy 

marcada y en 2008 su valor se redujo al 89,8 por 

ciento respecto a 2007 para bajar al 77,6 por ciento 

en 2009, año en que proliferan ramas de actividad 

cuyos bienes sufren un descalabro en relación a los 

niveles de 2007. Registran pérdidas superiores al 50 

por ciento las ramas de fabricación de muebles: 

35,1%, así como recogida y tratamiento de residuos 

sólidos: 46,2%. Nueve ramas presentan valores infe-

riores a la media (77,6%) del conjunto (otras indus-

trias manufactureras; edición; vehículos a motor; 

maquinaria y equipo n.c.o.p.; productos informáti-

cos, electrónicos-ópticos; productos metálicos; 

otros productos minerales; productos de caucho-

plásticos; industria textil). Registran pérdida de valor 

inferior a la media otras ocho ramas (alimentación, 

bebidas, confección, cuero y calzado, papel, coquer-

ías y refino de petróleo, química y productos far-

macéuticos). En este contexto de regresión comer-

cial, la excepción viene por el incremento de valor 

de metalúrgia-fab. hierro… (106,1%), fabricación de 

otro material de transporte (107,9%) y fabricación 

de material y equipo eléctrico (123,5%). 

Frente a las coyunturas de regresión de las 

exportaciones, hasta ocho años presentan sobre el 

precedente tasas de incremento por encima del 10 

por ciento. La grave depresión del bienio 2008-

2009 se produce después de una etapa de ocho 

años de sostenido y sólido ritmo de incremento de 

las exportaciones excepción hecha de 2003. En esos 

años la tasa interanual media de incremento del 

11,8 por ciento fue más robusta que la del 8,1 por 

ciento de la etapa que se abre en 2010 hasta 2017, 
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en la que se  registra 2013 y 2016 con suaves tasas 

de regresión (-1,4 y -3,9% respectivamente).  

Las exportaciones a México se presentan muy 

concentradas en el sector de la industria manufactu-

rera (93,5%), muy reducida presencia del sector 

editorial y comunicación (3,3%) y el sector trata-

miento de aguas y residuos sólidos (1,6%) e insignifi-

cante presencia de las industrias extractivas (0,8%), 

actividades no clasificadas (0,6%) sector primario 

(0,2%), etc.. La situación no siempre fue esta como 

indican los datos  del cuadro-1. En los años anterio-

res a la crisis económica la polarización en torno a la 

industria manufacturera no era tan potente como en 

los años recientes pues su valor del 89,9 por ciento 

era varios puntos inferior  al de los años 2008-2017. 

Un análisis más detallado de la información de 

Estacom en base a la clasificación de actividades de  

CNAE-2009, permite seguir el comportamiento de 

cada rama de actividad. El cuadro-2 muestra el peso 

de las 10 ramas de mayor valor aportado de 2000 a 

2017 contrastado con los bienios inicial, intermedio 

y final. El resultado es que el 72,3 por ciento de lo 

exportado en el periodo corresponde a las 10 ramas 

que encabezan el ranking si bien se registran dife-

Cuadro 1 - Exportaciones de España a México. Fases en el tiempo. Miles de euros. Fte. ICEX. Estacom. 
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rencias en el tiempo tanto en porcentaje  como en 

ramas principales. Entre las 10 mayores ramas, seis 

presentan monto de ventas importante en todo el 

tiempo, la industria alimentaria está ausente en el 

bienio inicial; deben su presencia entre las 10 mayo-

res a la envergadura de sus ventas en momentos 

puntuales coquerías y refino de petróleo en 

2007/2008 y en 2016/2017 emergen las ramas de 

fabricación de otro material de transporte, metalúr-

gia-fabricación de hierro y fabricación de productos 

farmacéuticos. En suma, de forma regular unas, más 

puntualmente otras, son 15 las ramas que aportan 

más de las ¾ partes de las exportaciones. 

Empresas y territorio son actores imprescindi-

bles del proceso exportador. Respecto a quién ex-

porta, el Informe facilitado por ICEX sobre las em-

presas exportadoras a México en 2017 facilita infor-

mación sobre las empresas exportadoras entre 2012 

y 2017 y las clasifica por valor de lo exportado des-

de 2013. Los datos confirman la tendencia general 

del país en cuento al incremento de exportadores a 

México en los años recientes habiendo crecido el 

23,2 por ciento (de 11.154 en 2012 a 13.739 en 

2017) indicador que representa el 8,5 por ciento de 

los exportadores de España aunque apenas aportan 

el 1,7 por ciento del valor exportado por el país en 

2017.  

El Informe revela que buen número de empre-

sas (73,7% en 2013 y 72,3% en 2017) incorporadas 

al mercado de México registran volumen de ventas 

muy reducido (hasta 50.000€) aunque en claro in-

cremento (ascenso del 1,1 a 1,5% del total), mien-

tras las empresas que exportan por encima de cinco 

millones/€ son muy pocas pero su aportación extra-

ordinaria con tendencia al incremento (50,3% en 

2013 y 56,0% en 2017). El Informe también muestra 

la concentración en los niveles inferiores de las ven-

tas de los exportadores irregulares mientras los re-

gulares se concentran en los altos.     

 

 

3. 2. La naturaleza de los bienes exportados y sus 

cambios según composición 

 

El perfil de las exportaciones a México muy 

concentrado en la industria manufacturera se ha ido 

reforzando con los años hasta representan el 97,5 

por ciento del total en el bienio 2016-2017 frente al 

86,4 por ciento en el bienio 2000-2001 o el 92,1 

por ciento de 2007-2008.  Presentadas por el sector 

de actividad en el que se encuadran sus productos, 

las exportaciones a México arrojan los valores que 

se recogen en el cuadro 3 y la figura 3.  

El sector bienes de equipo aunque pierde peso 

en el total respecto a los años 90 de la centuria an-

terior (Moreno y Pérez 2005:228) sigue ocupando 

un lugar destacado con valor superior al 31,3 por 

ciento de las exportaciones del periodo si bien regis-

tra marcados contrastes en el tiempo como indican 

los datos de 2007-2008. Rasgo a considerar es que 

su peso en el comercio con México es muy superior 

al que alcanza sobre las exportaciones totales de 

España. Las manufacturas de consumo, con el 17,6 

por ciento son el segundo sector en importancia si 

bien registran pérdida notable de valor en los años 

recientes. A pesar de ello, su presencia en el merca-

Cuadro 2 - Valor en % de las diez ramas mayores sobre las exportaciones totales. Fte. Datos Estacom.  

3 Informe solicitado a ICEX el 19/03/2018 y elaborado a partir de los datos suministrados por el Departamento de Aduanas e Impuestos Especia-
les de la AEAT. 
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do de México es muy superior a la que tiene en las 

exportaciones totales. Contraria es la imagen del 

sector del automóvil, con trayectoria bastante regu-

lar y tercero en valor (14,8%) aunque con protago-

nismo varios puntos inferior al que adquiere en las 

exportaciones totales de España. Productos quími-

cos es el cuarto sector en importancia (11,6%) y en 

el tiempo muestra trayectoria bastante regular así 

como su peso sigue un patrón muy similar al que 

ofrece en las exportaciones totales del país.   

Cuadro 3 - Exportaciones de España a México por sectores económicos. Miles de euros. Fte. Estacom.  

Figura 3 - Exportaciones a México por sectores económicos. Fte. Estacom. 

Con menor valor de sus bienes pero también 

con sólida y regular presencia están los sectores de 

alimentos, semimanufacturas sin productos quími-

cos e incluso el débil sector de bienes de consumo 

duradero. Aleatoria es la trayectoria del sector de 

productos energéticos4 y el de materias primas. Sin 

relevancia en las exportaciones a México (Cámara 

Española de Comercio 2017:15) ambos tienen limi-

tada presencia las exportaciones de España. Los 

energéticos en 2016 respecto a 2015, experimentan 

fuertes contrastes entre sus componentes pues 

decaen el 56,5 por ciento las ventas de gas natural 

mientras los derivados del petróleo se incrementan 

el 14,9 por ciento (ICE 2017: 51). 

Dominan las exportaciones automóviles y mo-

tos (61,6%) junto a componentes, piezas y acceso-

rios (38,1%) en el sector del motor; en el área quími-

ca destacan productos químicos básicos y jabones, 

detergentes y artículos de limpieza; en bienes de 

equipo sobresale la maquinaria industrial en general, 

motores, generadores y transformadores eléctricos. 

Otros bienes sólidamente implantados son las pren-

das de vestir, alimentos (aceites y grasas vegetales, 

frutas y verduras más lácteos, aportan el 52,3%), los 

vinos aportan el 46,3 por ciento del valor de todas 

las bebidas exportadas al país y su cuantía adquiere 

gran relevancia cuando se mide en el importante 

mercado de América Latina. Es éste un mercado 

4 Concentra el 84,2 por ciento de sus ventas de 2006 a 2010 . 
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para los vinos españoles débil aún pero un clara 

expansión y donde México ostenta posición muy 

destacada pues aporta el 54,8 por ciento. El Obser-

vatorio Español del Mercado del Vino (OEMV) resal-

ta que las exportaciones a México en 2017 crecie-

ron más del seis por ciento de modo que se refuerza 

su primacía en valor pero también en volumen al 

desplazar a los vinos chilenos (Memoria 2017: 23 y 

Boletín 475). En consonancia con la arraigada pre-

sencia de las grandes editoriales españolas en Méxi-

co, los libros importados tienen sólida y regular tra-

yectoria si bien desde 2008 decae su intensidad.   

Por último, la naturaleza de los bienes vendi-

dos por España a México puede ser considerada en 

función del grado de intensidad tecnológica que 

presentan. En este sentido, la base Estacom presen-

ta el balance que recoge el cuadro-4, que también 

incorpora los índices para las exportaciones totales 

de España en las mismas fechas lo que facilita la 

ponderación de las ventas al mundo y a México.  

Cuadro 4 - España. Grado de intensidad tecnológica de las exportaciones. Fte. Estacom 19 marzo 2018.  

Las exportaciones a México presentan decre-

ciente peso de las más avanzadas a la vez que du-

rante los años de crisis económica se fortalecen 

notablemente las de intensidad media-alta de modo 

que el peso conjunto del  51,7 por ciento en 2001 

salta al 57,1 en 2017 en detrimento de los bienes de 

intensidad media y baja. Comportamiento más posi-

tivo que el las exportaciones españolas que si en la 

actualidad tienen un componente de intensidad alta 

varios puntos superior a las de México en cambio 

presentan valores en regresión en intensidad media-

alta hasta el punto de que la suma de ambos valores 

se queda en el 48,2 por ciento mientras en México 

superan el 57,0 por ciento. Todo indica que la eco-

nomía de España tiene un problema serio de investi-

gación e innovación técnica que se refleja en el va-

lor añadido de sus exportaciones, circunstancia que 

implícitamente reconoce el documento “Estrategia 

de Internacionalización de la Economía Española 

2017-2027” cuando  sugiere priorizar la producción 

de bienes de intensidad tecnológica alta ya que “la 

tasa de exportaciones de  alta tecnología está entre 

las más bajas de la UE” (p. 19).   

3. 3.  El origen de las exportaciones por CC.AA 

 

El estudio y conocimiento del origen de los 

bienes exportados en general o a México en particu-

lar, es dimensión relevante del comercio exterior de 

la economía de España. En especial, desde el inicio 

de la grave crisis económica que se abre en 2008, 

las ventas de bienes al exterior pasaron a ser una 

variable estratégica de la política económica que ha 

fraguado notables resultados tanto por su aporta-

ción a la actividad económica general en años de 

muy débil vigor de la demanda interna como porque 

animó u obligó a dar el salto a la internacionalización 

de sus mercados a muchas empresas  ante la necesi-

dad de sobrevivir.  

Un primer hecho contrastado de las exporta-

ciones a México es el valor medio anual de las ex-

portaciones que ha sido desde 2008 el 141,6 por 

ciento superior al de los años 2000-2007. Única-

mente las comunidades de Baleares y Canarias, am-

bas con reducida exportación, presentan regresión 

en su exportación anual media (Baleares pierde in-

cluso en valor absoluto). Incrementan su exporta-
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ción anual media por debajo del total, las comunida-

des de Andalucía (119,9%), Cantabria (128,6), Cata-

luña (132,4), Madrid (124,6) y País Vasco (125,7). 

Las diez CC.AA. restantes y Ceuta-Melilla, incre-

mentan el valor medio anual por encima de la media 

total con índices espectaculares en Asturias 

(355,5%) y Navarra (410,8%).  

La participación de las CC.AA. en las ventas a 

México muestra (figura 4) el protagonismo extraor-

dinario de Cataluña  a pesar de la regresión en los 

años de crisis económica. Su aportación es muy 

superior a su peso real en la economía de España-

2016 (19,1% del PIB) debido a que su industria ma-

nufacturera es la mayor de España y está diversifica-

da. Balance similar ofrecen las comunidades de As-

turias, C. Valenciana, Galicia, Navarra y País Vasco, 

todas con mayor índice de exportaciones a México 

que su PIB nacional. Cantabria y La Rioja registran 

índice exportador similar a su PIB nacional y las nue-

ve CC.AA. restantes aportan valores siempre infe-

riores a su PIB nacional. Madrid con PIB rozando el 

19 por ciento del nacional apenas aporta el 9,2 de 

las exportaciones en el periodo así como registra un 

claro retroceso en los años de crisis. La marcada 

terciarización de su economía explica su débil capa-

cidad de exportación.  En los años de crisis econó-

mica respecto a los años previos, pierden porcentaje 

en las exportaciones además de Baleares y Canarias, 

las CC.AA. de Andalucía, Cantabria, Cataluña, Ma-

drid y País Vasco. Resulta llamativo que cuatro co-

munidades (Andalucía, Cataluña, Madrid y País Vas-

co) que concentran más del sesenta y cuatro por 

ciento de las exportaciones exporten durante la 

crisis a menor ritmo que el conjunto así como son 

economías regionales de base económica muy dife-

rente ya que mientras Cataluña y el País vasco son 

los principales polos industriales del país, Madrid 

presenta reducida base industrial y Andalucía, aun-

que ha  incrementado su base industrial, sigue muy 

vinculada al turismo de sol y playa. Con muy dispa-

res grados de mejora en su participación están 

Aragón, Asturias, Castilla y León, Castilla-La Man-

cha, C. valenciana, Extremadura, Galicia, Murcia, 

Navarra y La Rioja. 

Figura 4 - Exportaciones (%) de las comunidades autónomas 2000-2017. Fte. Estacom. 

4.  POTENCIALIDADES ABIERTAS, ESTRATE-

GIAS A IMPLEMENTAR 

 

El Plan Integral de Desarrollo de Mercado para 

el despliegue de estrategias de promoción de las 

relaciones económicas internacionales como incen-

tivos a pymes, al exportador regular, a sectores co-

mo el alimentario, energías renovables, infraestruc-

turas, industria, tics, turismo, culturales (libro), ase-

soramiento en destino (ICEX. Plan Integral 2015), 

presenta a México en el grupo de países a los que se 

presta atención preferente.  

La proximidad y afinidad cultural es un vector 

que debe potenciarse más como vía para que la cul-

tura, el idioma, los intercambios turísticos en ambas 

direcciones se fortalezcan. Los estudios universita-

rios y sus intercambios, los programas de intercam-

bio cultural, estimulan las relaciones, el conocimien-



 227 

Relaciones económicas España-México en la era de la globalización. Las exportaciones de España 

to de ambas economías y abren vías para que inver-

siones y comercio se incrementen. España debe 

potenciar la información y el conocimiento de los 

productos mexicanos y el acceso a los mismos para 

compensar el declinante protagonismo de la impor-

tación de petróleo.  

Desde España, señala el Informe ELCANO 

2016, las empresas han de sacar más partido al mer-

cado de México como plataforma de acceso a los 

mercados de EE.UU. y Canadá. México es además 

una privilegiada vía de acceso al mercado centroa-

mericano necesitados sus países de mayor coopera-

ción cultural y económica. 

 

 
 FUENTES ESTADÍSTICAS  

ICEX España exportación e Inversión. https://www.icex.es/

icex/es. Última visita 23/03/2018 

INE: http://www.ine.es/dyngs/INEbase 

w w w . b a n x i c o . o r g . m x / S i e I n t e r n e t /

c o n s u l t a r D i r e c t o r i o I n t e r n e t A c t i o n . d o ?

sector=1&accion=consultarDirectorioCuadros. Última 

consulta 21/03/2018 
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1.  INTRODUCTION 

 

During the 1992 Rio Summit a new trend in 

urban development has been set, the Agenda 21, 

based on the concept of sustainability established in 

the 1987 Brundtland report titled “Our Common 

Future” (Baffour Awuah & Booth, 2014, Kaklauskas, 

et al., 2018). The process was continued at the 

1996 UN City Summit in Istanbul with the Habitat 

Agenda (Deelstra, & Girardet, 2000). Concomitantly 

the United Nations Development Programme con-

ducted a series of surveys in Latin America, and 

elsewhere around the world (UNDP, 1996). Refer-

ences to urban farming in Panama City were scarce, 

but a special report about the existence of various 

forms of “aquaculture” within a publication series 

for Habitat II gave grounds to the expectation that 

in 2017 there should be some urban agriculture 

(UA) practises inside the urban agglomeration 

(UNDP, 1996, p. 111, 225). Of course the produc-

tion of food, spices, medicinal species, as well as 

fruits is the most common form of gardening in ur-

ban areas, and that was exactly what the University 

of Lisbon survey found in Panama. Urban agricul-

ture can be practised even in tiny front and back-

yards, in central neighbourhoods, as documented 

close to the entrance of an apartment block located 

in the Banking sector of the core capital city of Pa-

nama (see Fig. 1). This constitutes a circular econ-

omy case-study. 

Urban farming is increasingly considered an 

ecologically recommended activity, as the carbon 

footprint is lower when food production is closer to 

our doorstep (Deelstra, & Girardet,  2000). But hon-

estly, nobody expects that every single citizen starts 

growing food in pots on the balcony, begins creating 

Abstract 
 
Urban agriculture (UA) is frequently perceived as an inadequate activity for a city. According to the United Nations, UA is an 
industry that produces, processes and markets food and fuel, largely in response to the daily demand of consumers within a city 
or metropolis, on land dispersed throughout the urban and peri-urban area, applying intensive production methods, using urban 
wastes and reusing water. This contribution doesn´t focus exclusively the cultivation of food, spices and medicinal plant species 
on the capital city of Panama, but also the trade of American and exotic flora, and their uses. Following a scientific mission to 
the Central American country, the University of Lisbon conducted a survey to 50 informants, resident in Panama. Results from 
in-depth interviews gathered a total of 166 plants, corresponding to 171 different species, 96 of which had medicinal or cosme-
tic applications, 61 were consumed as food and 14 as spices  
 
Keywords: Urban Geography, Circular Economy, Panama  
 
 

Resumo 
 

Especiarias e Plantas Medicinais Cultivadas e Comercializadas na Cidade do Panamá 
A agricultura urbana (AU) é percepcionada como atividade inadequada para as cidades. De acordo com as Nações Unidas a AU 
é uma atividade destinada a produzir, processar e comercializar produtos alimentares que respondem a uma procura diária dos 
consumidores das cidades e das áreas metropolitanas, cultivados em parcelas urbanas e periurbanas, usando métodos intensi-
vos, reciclando matéria orgânica proveniente dos lixos e reutilizando as águas residuais. Esta contribuição focará não exclusiva-
mente a agricultura urbana praticada na cidade do Panamá, mas também a venda de especiarias, assim como plantas medicinais 
consumidas ou aplicadas externamente pelos residentes nesta cidade da América Central. A pesquisa realizada constou de 50 
entrevistas, integradas num projecto de investigação científica realizado na América Latina. Os resultados mostram que os cida-
dãos do Panamá entrevistados utilizam um total de 166 plantas, correspondentes a 171 espécies botânicas diferentes, 96 das 
quais têm aplicações medicinais ou cosméticas, 61 são consumidas como alimento e 14 como especiarias.  
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flourishing food gardens on rooftop spaces, or then 

hang window boxes from high rise buildings; the 

expectation is that municipalities make idle plots 

available to urban gardeners, and promote commu-

nity gardening within city limits (Baffour Awuah & 

Booth, 2014, Kita, 2016). As Colin Sage (2012) re-

minded “reliance upon the market as the sole effec-

tive mechanism for the supply and demand of food 

requires every individual to possess the capacity to 

buy”. In developing countries there is “an estimated 

one billion people (…) experiencing hunger and mal-

nutrition because of their lack of entitlements 

through which to express demand for food” (Sage, 

2012, p.2-3). Hence, UA can minimise food-

insecurity for vulnerable people (Madaleno, 2017). 

The structure of the paper after this introduc-

tion is to explain the two-stage methodology, fol-

lowed by the enumeration of the results, illustrated 

with tables and photos, and finalised with the con-

cluding remarks. Temporal and spatial comparisons 

are provided, in order to make both the assessment 

of the evolution of urban gardening and farming in 

Panama City, founded in 1519, and to evaluate  

food, spices and medicinal plants consumed, vis a 

vis other Latin American (LA) urban agglomerations. 

This paper will contribute to build a database on the 

issue of useful flora growth and trade in LA cities. 

 

 

2.  MATERIALS AND METHODS 

 

The study followed the procedural sequence 

listed:  

 

   1. Archival examination of manuscripts from 

the early years of Spanish colonisation; 

   2. Fieldwork with a ramdom survey to flora 

consumption and trade conducted in early 2017, in 

Panama City, under the form of in-depth interviews to 

two categories of informants: i) urban gardeners, three 

of them responsible for food, spice and medicinal 

herbs growth and care; ii) Forty-seven formal and in-

formal traders of fruits, spices, tubers, roots and herbal 

preparations, pharmacists and medicinal flora traders. 

 

The sample gathered fifty testimonies using an 

open questionnaire similar to the one used in other 

Latin American and Asian surveys (Madaleno, 2017). 

Topics addressed were: the flora grown and traded; 

their uses; irrigation and fertilisation of the plot or 

pot planted species; the therapeutic recommenda-

tion, in case of medicinals; customers characterisa-

tion, in the trading posts; how native vegetables and 

staples were eaten, cooked or raw. Field observa-

tions and meetings with several informants from 

shopping malls provided clues as to the next loca-

tions to select, in a so-called snowball research 

process. That’s the case with San Felipe Neri Mar-

ket, the Central Market and the municipal plant 

nursery (Vivero Municipal), detailed in Table 1, 

which selection was recommended in the first inter-

views. Participation of respondents was always vol-

untary and their identity was not recorded. 

The archival research was fundamental to 

make a qualitative evaluation of local flora sustain-

ability, providing the possibility to compare plant 

species mentioned in the 1526 manuscript of 

Gonzalo Fernández de Oviedo, with the ones con-

sumed in our days (Gaibrois, 2002). Map in Figure 3 

shows the location of the informants in a city map. 

The description of the survey is detailed in Table 1.  

Latitude of this capital city is 8º 58’ N, longitude is 

79º 31’ W and average altitude is 10 metres above 

sea level. In 2016, the city had 1.544.185 residents 

(INE, 2016). Cross-examination of flora consump-

tion in the 16th century and the 2017 survey results 

will be presented in the next pages. 

Figure 1 -   Banana trees photographedin Panama City.    

Figure 2 - High-rise buildings from the same capital city.  
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Figure 3 -  Map of the city of Panama, with the location of the interview sites.  
Source: Google Maps.  

3.  RESULTS AND DISCUSSION 

 

3.1.  First Result: The Useful Flora Grown During 

Renaissance in Panama 

 

The vernacular names of plants mentioned in 

the 16th century manuscript authored by Oviedo 

totalled 55, thirty-five of which (63.6%) were native 

American or Asian fruits. Less than a half were con-

sumed as food (40%), and only four were used as 

medicine. Previous work cross-examined the top-

ranking flora, their therapeutic applications and 

other uses in the 16th century and in our days 

(Madaleno, 2017).  Preferences for species with 

dual consumption patterns – such as coconuts 

(Cocos nucifera) and pineapples (Ananas comosus) – 
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rivalled with the use of ají or Chilli peppers 

(Capsicum annuum) as spice and also as medicine. 

Rutaceae fruit trees were probably brought by the 

Spaniards, namely oranges (sweet and sour), lemons 

and citrons (Citrus medica). They were planted in 

their farms and city gardens, including by the Span-

ish traveller and historian Gonzalo Fernández de 

Oviedo (Gaibrois, 2002). These species are Eurasian 

or Asian in origin.  

So, as first result the emphasis goes to 30 

(54.5%) vernaculars mentioned in the 1526 manu-

script that are still common in modernity. As the 

French geographer Jean-Bernard Charrier wrote in 

his 1988 book on the issue of Cities and Countryside 

(Charrier, 1988), during renaissance  numerous 

European towns mingled urban and rural activities, 

both animal husbandry and urban gardening, and 

thus it is not surprising that Latin American colonis-

ers maintained the same habits, abroad. Therefore, 

the early Panamian cities, the capital of the country 

included, were green and biodiverse, as total rainfall 

registered is about 1,750 millimetres annually. Of 

course verticalisation in construction dominates in 

contemporaneity, as Figure 2 exemplifies. 

 

 

3.2.  Second Result: Flora Consumed in Modernity 

 

The fifty in-depth interviews conducted in 

Panama City in early 2017 encountered 166 ver-

naculars corresponding to 171 different species of 

useful flora. The identification of the fruits, herbs, 

tubers, and roots gathered, used the Missouri Bo-

tanical Garden norm (MBG, 2018), which is available 

online. Ninety-six species recorded during fieldwork 

possessed at least one medicinal application 

(56.5%); 60 vernaculars, corresponding to 61 spe-

cies were consumed mainly as food (35.3%); four-

teen plant species were only utilised as spices. Table 

2 presents this last category of aromatic flora, to-

gether with the number of occurrences, and the 

origin of the species, in order to illustrate the dis-

cussion of this second result (Cunha & Roque, 

2015). 

Only a couple of aromatic plants were men-

tioned in the 16th century manuscript by Oviedo 

(Gaibrois, 2002) and they were not identified as 

spices. Bay leaves were used in comparisons with 

newfound species, namely avocado tree leaves; 

albahaca or basil was used as local food, and it was 

probably the native Ocimum americanum, Family 

Lamiaceae, an herb of the same gender but Ameri-

can in origin (MBG, 2018). It is also important to 

emphasize that two Asian and Eurasian flora speci-

mens, a tiny lemon and the coriander, are tagged as 

Chinese. That’s because the construction of a rail-

way from the Atlantic coast (Colón) to the Pacific 

(Panama City), in 1848, required about 7,000 immi-

grant workers from China, India, the Caribbean Is-

lands, as well as Ireland and Spain (Ventocilla & Dil-

lon, 2010). The international contractors were the 

North-American Pacific Mail Company, and all these 

peoples left their imprint in the Central American 

country under study. 

Location of the informants 
Number of 
Interviews 

% Males Females 

1.Urban Cultivators (Via Israel)  3  6  2  1 

2.Trading Posts  47  94  19  28 

2.1.San Felipe Neri Market 
(Casco Viejo) 

 3  6  1  2 

2.2.Central Market 
(La Exposición area) 

 11  22  9  2 

 2.3.Vivero municipal  (outside the city map)  1  2  1  - 

2.4.Multicentro Shopping (Marbella 
neighbourhood) 

 7  14 2   5 

 2.5. Multiplaza Mall (idem)  7  14  - 7 

2.6. Albrook Station Mall (near airport)  6 12  2  4 

2.7.Panama Viejo 5 10 3 2 

 2.8.Avenida Balboa  3  6  1  2 

 2.9.Isla Flamenco (Calzada Amador end  
island) 

 4  8  -  4 

Total  50  100  21  29 

Table 1 - Survey Description and Location. 
Source: Survey by Madaleno (2017) 
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3.3. Third Result: Staple Food Grown and Traded 

in 2017 

 

Food eaten in Panama contains a limited num-

ber of plant species, little more than 1/3 of the flora 

gathered during the survey. Coconuts are the top-

ranking fruits consumed, with 11 occurrences 

(6.4%), against (3.5%) for cosmetic and medicinal 

purposes, corresponding to 9.9%. To this fruit 

mango follows suit, with 12 records as food (7%), 

and two more as medicine, taken in refreshing infu-

sions. Native American pineapple is ex-aequo, regis-

tering 7% of the occurrences, even though it pos-

sesses also medicinal properties, a fact already men-

tioned in Oviedo, in the 16th century (Gaibrois, 

2002). The staples range from potatoes (5 records), 

cassava (2.9%), ñame (2.3% of the occurrences), 

corn (2.3%), rice (1.8% of the records), to sweet 

potatoes (1.8%). Then come other basic food such 

as culantro (Eryngium foetidum, with 4.1% occur-

rences), peas (3.5%), pumpkins (5 records or 2.9%), 

green beans (3), lentils (2), and the local otoi 

(Xanthosoma sagittifolium), with another couple of 

occurrences (see Fig. 4).  

Vernacular 
Name 

(English) 

Scientific 
Name 

Origin Old uses 
Nº in the 
survey 

 Limón Mandarino 
Chinese Lemon 

Citrofortunella microcarpa (Bunge) 
Wijnands 

RUTACEAE 
 Asian  - 5 

Perejil 
Parsley 

Petroselinum crispum (Mill.) Fuss 
APIACEAE 

 Eurasian  - 5 

Clavito de Olor 
Clove 

Syzygium aromaticum (L.) Merr. & L. M. 
Perry 

MYRTACEAE 

  
Asian 

  
- 

  
3 

Cilantro Chino 
Coriander 

Coriandrum sativum L. 
APIACEAE 

Eurasian 
  
- 

  
2 

Laurel 
Bay Leaves 

Laurus nobilis L. 
LAURACEAE 

European Leaf characterisation 
  
2 

Pimienta 
Black Pepper 

Piper nigrum L. 
PIPERACEAE 

 Asian - 
  
2 

Cardamom 
Cardamon 

Elettaria cardamomum 
(L.) Maton 

ZINGIBERACEAE 
Asian  -  1 

Albahaca 
Basil 

Ocimum basilicum  L. 
LAMIACEAE 

 European 
  

Food 
 1 

Estragón 
Estragon 

Artemisia dracunculus L. 
ASTERACEAE 

Eurasian 
  
- 

 1 

Mejorana 
Marjoram 

 Origanum majorana L. 
LAMIACEAE 

 Eurasian 
  
- 

 1 

 Mostaza 
Mustard 

Brassica nigra (L.) W.D.J. Koch 
BRASSICACEAE 

Asian -  1 

Nuez Moscada 
Nutmeg 

Myristica fragrans Houtt. 
MYRISTICACEAE 

 Asian  -  1 

Orégano 
Oregano 

Origanum vulgare L. 
LAMIACEAE 

European  -  1 

Tomillo 
Thyme 

Thymus vulgaris L. 
LAMIACEAE 

 European  -  1 

Table 2 - Spices collected in Panama City.  
Source: Survey by Madaleno (2017), Gaibrois, 2002. 

3.4. Fourth Result: Flora no Longer in Use 

 

Table 3 presents eight “forgotten plants” con-

sumed as food or presenting other uses normal in 

the beginning of European colonization, but uncom-

mon these days. They range from flora whose 

shoots serve to make soap, like the plum bush; fruits 

used as cups, such as the Cucurbitaceae species la-

genaria; leaves that covered and insulated roofs, like 

Caladium striatipes; and rope manufacture, in case of 

the Agave, both with the species sisalana and four-

croydes. The focus goes to a couple of renown 

medicines, anticipating the next result, the bark of 

guayacán tree, exported from Latin America to 

Europe and Asia, because it was used to cure syphi-

lis; and annatto (Bixa orellana), used to paint the 

body in Oviedo’s time, but still applied and even 

ingested in concoctions and infusions elsewhere in 

the America’s (Madaleno, 2013). As to food species 

no longer consumed in Panama, bihaos or wild ba-

nanas were replaced by Musa paradisiaca, but geni-

pap fruits are still used to make wine and liquor and 

the plum bush (Spondias mombim) to make refresh-

ments, in Brazil (Cavalcante, 1991, Gomes, 1972). 
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sidered to have anti-inflammatory properties (Cunha, 

Silva & Roque, 2003). 

Next comes the native American Chilli pepper 

(Capsicum annuum), consumed as immune health 

supplement (8 reports) and as spice (6 occurrences) 

totalling 8.2% of the records (Madaleno, 2017). 

Lemons and citrons (Citrus micrantha and medica), 

are third (13 occurrences or 7.6%), applied to the 

skin for body shaping or as butter creams to the 

hair. They are consumed as food, either (5.8% re-

cords). Chamomile, with 12 occurrences, goes 

fourth, and again the cosmetic external usage in 

hydrating creams is remarkable, but it is recom-

mended for better blood circulation, too. Anti-

inflammatory activity was also registered by WHO 

(WHO, 1999). The plant species is sold fresh in local 

markets, natural pharmacies, as well as in supermar-

kets, and under the form of small portions packed 

for infusion making. This practise was found in other 

Latin American agglomerations, such as in San José, 

neighbouring Costa Rica; in Havana, Cuba; in Mex-

ico City, Cuernavaca and Puebla, in Mexico (Cunha, 

Silva & Roque, 2003).  

Figure 4 - Otoi or Malanga from a Panamian market . 

 Figure 5 -  Mastranto, grown both in pots and urban gardens. 

3.5. Fifth Result: The Growth of Medicines and its 

Trade in 2017 

 

More than half the useful flora gathered in the 

city of Panama had medicinal applications. The top-

ranking species solely used for therapeutic purposes 

encountered during fieldwork was Aloe vera, with 16 

records or 9.3% (Madaleno, 2017). Most of the appli-

cations were external, against baldness or to resolve 

skin problems, which differentiates this case-study 

from the previous Latin American research (Madaleno, 

2012). In fact, in eight other countries (Argentina, 

Mexico, Costa Rica, Peru, Cuba, Chile, Uruguay and 

Brazil) Aloe sap was ingested with honey, whiskey, 

milk or lemon to prevent and even to treat cancer 

patients. It was consumed to control diabetes, and in 

Lima (Peru) it was applied to the eyes in case of cata-

racts (Madaleno, 2012, 2013).  The World Health 

Organization (WHO) has successfully tested the spe-

cies, recognising its analgesic, anti-fever, hypoglycae-

mic, anti-tumour and anti-asthmatic properties (WHO, 

2009). Pharmacognosy researchers from Portugal also 

proved the species to have skin healing activities; it 

was approved in cosmetics as skin softener and con-

Figure 6 - Window pots in the city of Panama.  

Figure 7 - San Felipe Neri Market fruit and vegetables trader.  
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Green and black tea (Thea sinensis) are ex-

aequo with chamomile, the former being consumed 

for weight-reduction. Figure 5 illustrates Vernonia 

condensata species, gardened in Panama (2 records, 

as in Fig. 6), whose leaves are consumed in infusions 

against diarrhoea. Previous fieldwork conducted in 

St. Louis, Brazil, in 2010, found the species to be 

planted for another purpose, namely to resolve 

stomach and hepatic troubles, after excessive drink-

ing (Madaleno, 2011). 

Vernacular name 
(English) 

Scientific name Uses in Oviedo’s manuscript 
Contemporary uses in Latin 

America 
  

1.Bihaos 
Wild Banana 

Caladium striatipes (Kunth & C.D. 
Bouché) Schott. 

ARACEAE 

Fruit and rhizome were food, 
while the leaf covered the 

shacks. 
 Not recorded 

 2. Bija 
Annatto 

Bixa Orellana L. 
BIXACEAE 

  

Used to paint the body 
together with genipap. 

Leaf and root infusion against 
colds, asthma and sore throat 

(Peru, Cuba). Seed and leaf 
controls diabetes (Peru). Skin 

application of the bark against 
leprosy (Mexico, Peru), and 

insect bites (Brazil, Costa Rica). 
3.Cabuya 

  
Agave sisalana Perrine ex Engelm. 

ASPARAGACEAE 
Used to make ropes 

 
Not recorded 

4. Guayacán, Palo Santo 
Guaiacum 

 Guaiacum officinale L. 
ZYGOPHYLLACEAE 

The bark was used to cure 
syphilis 

 Not recorded 

 5. Genipapo 
Genipap or Marmelade-box 

 enipa americana L. 
RUBIACEAE 

Fruit good to eat. The juice is 
used to wash the legs and to 

paint the body. 
 Not recorded 

 6. Henequém 
Agave fourcroydes Lem. 

ASPARAGACEAE 
Used to make ropes.  Not recorded 

7. Higuero, guira, guiro 
Cucurbita lagenaria L. 

CUCURBITACEAE 
 The fruit is good to make 

cups. 
 Not recorded 

 8. Hobos, jojos 
Plum Bush 

Spondias mombin L. 
ANACARDIACEAE 

Fruit is food. The shoots are 
good to make soap and the 
bark improves circulation. 

 Not recorded 

Table 3 - Forgotten Flora in Panama. 
Sources: Survey by Madaleno (2017); Gaibrois (2002) 

3.6.  Sixth Result: Flora Consumed in 2017 and in 

1526, and the Most Common Uses  

 

Table 4 cross-examines old and current uses in 

the city of Panama. Only the vernacular names are 

listed, referring to the analysis of Gonzalo 

Fernández de Oviedo’s manuscript, but in case of 

the 2017 survey, the information presents all the 

plant species gathered during fieldwork. Results 

show that 40 % of the flora mentioned in the 16th 

century was referred to food plants or to other 

uses, which also integrates Eurasian species, intro-

duced in Central America. In modernity, the medici-

nal applications dominate, with 56.5% of the re-

cords, whereas food plants constitute little more 

than 1/3 of flora gathered (see fig. 7). 

Even though native American flora is so rich, 

spices were by far imported. The exception goes to 

Chilli (Capsicum annuum), with 6 records, which pre-

sented mixed uses. So, the emphasis should go to 

the importance of plant species introduced during 

European colonisation or later on, as input of a 

vague of immigrant workers to Panama. The staple 

foods, by contrast, included a vast array of native 

tubers, roots and fruits, widely consumed in the city. 

Following the trend of previous research missions to 

Latin America, medicinal flora recorded was quite 

numerous, standing first in the ranking of prefer-

ences. External applications deserve being stressed, 

as cosmetic uses of flora predominated. 

Uses and Origin Nº of Oviedo’s Vernaculars % 
2017 Survey Plant 

Species 
% 

Food 22 40.0 61 35.7 

Medicines 4 7.3 96 56.1 

Spices 9 16.3 14 8.2 

Other Uses 20 36.3 - - 

Total 55 99.9 171 100 

Table 4 -  Cross-Examination of Uses, Today and in the Past. 
Sources: Survey by Madaleno (2017); Gaibrois (2002) 
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4.  CONCLUSIONS 

 

Farming within the urban tissue contributes to 

diminish the heat island, produces oxygen, and infil-

tration spaces that minimise flood-risks. In socio-

economic terms, it is an opportunity to cope with 

famine and poverty, providing ways to give the less 

wealthy households food-security. Urban agricul-

ture is a reconciliatory activity, both with nature and 

with the city, the so-called urban jungle. It is also a 

good opportunity to develop the so-called seven Rs, 

as it provides the opportunity to refuse the idea that 

a city only produces waste, introducing new con-

cepts as to re-gift or sell used goods, but in case of 

UA, the proposal is: to reduce the citizens carbon 

footprint; to reuse waters, as the ones that wash 

vegetables in the kitchen; to reutilise organic wastes 

in fertilization; to recycle garbage; to rethink the utili-

sation of common condominium spaces (as illus-

trated in Fig. 1); to recuperate window and balcony 

spaces to grow food, spices and medicinal plants, 

even ornamental herbs (as shown in Fig. 1 and 6), 

thus practicing a circular economy. 

Research findings reveal that 14.5% of plants 

mentioned in Oviedo’s “Summary of The Natural 

History of the Indies” are no longer in use in Pa-

nama; yet they do not possess a vulnerable status. 

In fact, it should be stressed that European colonisa-

tion contributed to enrich flora grown and traded in 

Panama, and so did several vagues of migrants to 

the capital city and surroundings. Conclusion is that 

even in capital cities known for their financial status 

as fiscal paradises, it is possible to observe adhesion 

to sustainable agriculture and trade practices, which 

record contributes to give us hope that useful flora 

will not be depleted in the near future in Panama. 
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